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RESUMO 
 

 

LYRIO, Eduardo Felicíssimo. Uma Análise da Utilização da Lei do Bem nas Micro e 
Pequenas Empresas (MPE)de Base Tecnológica Incubadas no Vale da Eletrônica, em Santa 
Rita do Sapucaí (MG). 2014. 187f. Dissertação (Mestrado em Ciências Contábeis) – 
Faculdade de Administração e Finanças, Universidade do Estado do Rio de Janeiro, Rio de 
Janeiro, 2014.  
 
 

A presente pesquisa objetiva analisar a utilização da Lei nº 11.195/05, a Lei do Bem, 
por micro e pequenas empresas de base tecnológica - EBTs incubadas localizadas no polo 
tecnológico de Santa Rita do Sapucaí (MG), considerando para isto a interação da hélice 
tríplice, ou seja, a interação entre universidade-empresa-governo. Com intuito específico, 
objetiva identificar os principais motivos para a utilização da Lei do Bem, assim como dos 
motivos determinantes para a utilização ou não dos benefícios fiscais por ela proporcionados. 
A referida Lei proporciona benefícios fiscais voltados para a inovação e desenvolvimento de 
tecnologia, incluindo vantagens para a contratação de pesquisadores e na aquisição de 
equipamentos e maquinário para essas finalidades, entre outros. A pesquisa foi realizada pelo 
intermédio de uma estudo de campo na cidade de Santa Rita do Sapucaí (MG), que 
possibilitou a coleta dos dados mediante entrevistas estruturadas de maneira semiaberta com 
os empresários e órgão e instituições de apoio da região, possibilitando assim uma maior 
liberdade aos entrevistados para responderem dentro do roteiro estabelecido. O roteiro 
abrangia, de forma resumida, perguntas referentes à inovação, estrutura da região e do 
conhecimento e utilização da Lei do Bem. A análise dos dados coletados nas entrevistas 
constatou que o Arranjo Produtivo Local (APL) em que as empresas se encontram possui 
estrutura para a inovação e o desenvolvimento de tecnologia, entretanto, a interação entre os 
atores da hélice tríplice apresentou restrições em relação à utilização de financiamentos, 
fomentos e da utilização dos benefícios fiscais, em específico na dificuldade da utilização da 
Lei do Bem pelas empresas da região. Constatou-se nas as empresas pesquisadas, dificuldade 
para utilização de fomentos específicos para a inovação. Os fatores determinantes da 
dificuldade do uso da Lei do Bem apontados pela pesquisa foram o desconhecimento da Lei 
pelos empresários, falta de informação sobre a Lei e, o regime tributário escolhido. Esse 
estudo pode contribuir para aumentar o alcance da Lei do Bem às Micro e Pequenas Empresas 
(MPEs), e pela análise da citada Lei ao longo dos seus oito anos de vigência, sendo sete deles 
já reportados pelo Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação (MCTI), que resultou em 
uma lista com 1456 empresas que já se utilizaram dos benefícios proporcionados pela Lei do 
Bem de 2006 a 2012.        
 
 
 
 
Palavras-chave: Inovação. Lei do Bem. Contabilidade. Incentivos Fiscais à inovação.  
 
 
 
 
 



 
 

ABSTRACT 
 

 

LYRIO, Eduardo Felicíssimo. An Analysis of the Use of the Goodwill Law on Micro and 
Small Enterprises (MSE) Based Technology Incubator in Electronics Valley, in Santa Rita do 
Sapucaí (MG), 2014. 187f. Dissertação (Mestrado em Ciências Contábeis) – Faculdade de 
Administração e Finanças, Universidade do Estado do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 2014.  
 
 
 
 This research aims to analyze the use of Law No. 11.195/05, the Goodwill Law, for 
micro and small enterprises incubated technological base located in the technology hub of 
Santa Rita do Sapucaí (MG), considering that for the interaction of the triple helix, in other 
words, the interaction between university-industry-government. With specific, objective order 
to identify the main reasons for the use of the Goodwill Law, as well as determining reasons 
for using or not the tax benefits provided by. This law provides tax benefits directed towards 
innovation and technology development, including benefits for hiring researchers and the 
purchase of equipment and machinery for these purposes, and other incentives that will 
discourse in this research. The survey was conducted by means of a field study in the city of 
Santa Rita do Sapucaí (MG), which enabled the collection of data through structured 
interviews with semi-open way entrepreneurs and supporting organ and institutions in the 
region, thus enabling greater liberty to the respondents to respond within the established 
script. The script included, briefly , questions relating to innovation , structure of the region 
and knowledge and use of the Good Law Analysis of the data collected in the interviews 
found that the Local Productive Arrangement (APL) in which companies are own structure 
for innovation and technology development , however, the interaction between the actors of 
the triple helix introduced restrictions on the use of funds , encouragements and utilization of 
tax benefits , in particular the difficulty of using the Law of Good by companies in the region. 
It was found in the surveyed companies, difficulty using specific encouragements to 
innovation. The determinants of the difficulty of using the Goodwill Law found in the survey 
were the lack of Law by entrepreneurs, lack of information about the law and the tax regime 
chosen. This study may contribute to increase the reach of the Goodwill Law for Micro and 
Small Enterprises (MSE), and the examination of the said Act throughout its eight-year term , 
seven of them already reported by the Ministry of Science , Technology and Innovation 
(MCTI) , which resulted in a list of 1456 companies who have already used the benefits 
provided by the Good Law from 2006 to 2012. 
 
 
 
 
Keywords: : Innovation. The Goodwill Law1. Accountant. Tax incentives for innovation. 
 

                                                 
1 The Goodwill Law é a expressão utilizada pela Organisation for Economic Co-operation and Development 
(OECD), em português, Organização Para A Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), para a “Lei 
do Bem” em seu OECD Science, Technology and Industry Outlook 2012 (OCDE, 2012, p. 254). 
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INTRODUÇÃO 

 

 

O Brasil vem se desenvolvendo em ritmo mais acelerado, nos últimos 10 anos, tanto 

tecnologicamente como economicamente. Hoje, o país integra o grupo BRICS2, junto com a 

Rússia, Índia, China e África do Sul, países emergentes e que, também, perseguem o 

aprimoramento, em busca do ingresso no seleto ranking dos países desenvolvidos. 

A expressão BRICs (com “s” minúsculo no final para designar o plural de BRIC) foi 

formulada em 2001, pelo economista Jim O´Neill, do grupo financeiro Goldman Sachs, , 

utilizando as iniciais dos quatro países considerados emergentes, que possuíam potencial 

econômico para superar as grandes potências mundiais em um período de, no máximo, 

cinquenta anos. Com a inclusão da África do Sul em 2011, o “s” passou a ser maiúsculo para 

compor o anagrama. A importância, comercial, econômica e social, deste grupo de países é 

deveras importante no contexto mundial, conforme descreve o Instituto de Estudos 

Socioeconômicos (INESC, 2013): 

 
O peso demográfico e o crescente poderio econômico dos países que integram o 
bloco são muito significativos. A população dos cinco países chega a quase metade 
da população (43%) e força de trabalho (46%) mundiais; o território somado entre 
os membros do bloco ocupa 26% da área do planeta. Trata-se de países que têm 
papel central em suas respectivas regiões, muito embora, até o momento, não haja 
indicação de que farão esforços de aproximação entre as dinâmicas de suas regiões e 
o espaço dos BRICS. Se em 2003 os BRICS representavam 9% do produto interno 
bruto (PIB) mundial, em 2009 este percentual já era de 14% (INESC, 2013, p. 8). 
 

Para que um país possa se desenvolver, deve contar com o apoio econômico que as 

empresas nacionais oferecem, gerando empregos e riqueza. Um fator geralmente esquecido ou 

pouco incentivado no Brasil se refere a criação de tecnologia e desenvolvimento de produtos e 

serviços por parte das micro e pequenas empresas, principalmente, as de base tecnológica 

incubadas. 

As EBTs incubadas são, segundo a Associação Nacional de Entidades Promotoras de 

Empreendimentos Inovadores (ANPROTEC, 2013), entidades empreendedoras, que 

desenvolvem ideias, visando a transformação desta em um empreendimento de sucesso, 

possuindo estrutura para gerir, administrar e orientar. Estas empresas podem estar vinculadas, 

                                                 
2 O BRICS é um agrupamento econômico atualmente composto por cinco países: Brasil, Rússia, Índia, China e a 
partir de 2011 foi incluída a África do Sul. Não se trata de um bloco econômico ou uma instituição internacional, 
mas de um mecanismo internacional na forma de um agrupamento informal, ou seja, não registrado 
burocraticamente com estatuto e carta de princípios. (O´NEILL, 2012). 



18 
 
 

ou fazer parte de uma Universidade ou Instituição de Ensino Superior (IES), conforme 

determina o texto da Lei nº 10.973, de 2 de dezembro de 2004, a Lei de Inovação (BRASIL, 

2004a). 

A definição do porte das empresas, de acordo com SEBRAE e DIEESES (2012, p. 

17), se faz conforme o número de pessoas ocupadas e considerando o setor de atividade 

econômica investigado. Assim, para o presente estudo, as Micro Empresas são aquelas que 

comportam até 19 pessoas ocupadas na indústria e até 9 pessoas ocupadas no setor de 

comércio e de serviços; as Pequenas empresas correspondem ao intervalo de 20 a 99 pessoas 

ocupadas na indústria e de 10 a 49 pessoas ocupadas no setor de comércio e de serviços; as 

Médias empresas respondem pela ocupação de 100 a 499 pessoas na indústria e de 50 a 99 

pessoas ocupadas no setor de comércio e de serviços; por fim, as Grandes empresas 

respondem pela ocupação de 500 ou mais pessoas na indústria e de 100 ou mais pessoas 

ocupadas no setor de Comércio e de serviços. 

Devido à urgência e importância do desenvolvimento atual brasileiro, as micro e 

pequenas empresas (MPEs) detêm um potencial enriquecedor, ainda a ser explorado. As 

grandes empresas possuem um departamento ou um centro de pesquisas visando fomentar 

invenções e inovações, diferente das micro e pequenas empresas com estruturas inibidoras, 

tornando impraticáveis as adoções desse tipo de gestão. O conceito de estrutura neste sentido 

pode ser determinado como a base jurídica para o entendimento de leis, aquisição de 

máquinas e equipamentos, ambiente de pesquisa específico para P,D&I, capital para o 

investimento inicial, por exemplo. 

Sendo assim, existe desenvolvimento de tecnologia sem apoio governamental, 

entretanto, isto se torna deveras difícil para as MPEs. Inserida nesse cenário foi criada a Lei 

Nº 11.196 de 21 de novembro de 2005 (BRASIL, 2005), chamada de Lei do Bem (LB), que 

visa apoiar as empresas no desenvolvimento de tecnologias e inovações. 

Hoje existe, nas empresas comerciais, o apelo em se diferenciar do concorrente para 

garantir uma fatia do promissor mercado e, para isso, devem buscar inovações, devido à sua 

ligação direta ao desenvolvimento de uma nação. 

Martins (2011) afirma que invenção e inovação têm significados diferentes. A 

primeira é o ato de criação de conhecimento, enquanto a segunda ocorre quando uma 

invenção causa um impacto positivo na vida das pessoas e atinge sucesso comercial. A 

inovação depende de um conjunto de fatores favoráveis para que possa evoluir e se 

estabelecer. 
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A “Lei do Bem” veio incentivar as empresas nacionais a entrarem neste mercado 

promissor e diferente que é o da criação e inovação. Muitas dificuldades existem neste país 

para que as empresas possam se desenvolver e um dos problemas está centrado na 

distribuição dos pesquisadores no cenário nacional. Diferentemente do que ocorre em países 

bem desenvolvidos, onde os pesquisadores, doutores e mestres estão em sua maioria em 

empresas desenvolvendo e pesquisando novos produtos / processos, no campo de atuação 

real, no Brasil a grande maioria dos pesquisadores está concentrada no meio acadêmico. Esta 

lei veio para tentar mudar este panorama estático e, desde sua aprovação, conseguiu aumentar, 

de maneira significativa, o número de empresas inscritas para usufruir do benefício fiscal que 

ela possibilita. 

Um problema peculiar desta lei reside no fato de que ela agrega benefício para as 

empresas de grande porte. Veríssimo (2011) relata que essas grandes empresas se utilizam do 

lucro Real e respondem por 10% de todas as empresas no país, mas geram 80% da 

arrecadação de impostos no Brasil. Segundo a Receita Federal do Brasil (RFB, 2013a), o total 

de imposto de renda, recolhido por pessoas jurídicas, no ano de 2012 foi de R$ 108,840 

milhões. Já o montante de R$ 46,515 milhões refere-se ao “Simples Nacional”3, que abrange 

outros impostos além do imposto de renda.  

Conforme aponta a Receita Federal do Brasil (RFB, 2013a), do total de R$ 108,840 

milhões arrecadados com o imposto de renda, R$ 68,727 (63,15%) milhões referem-se às 

empresam que optaram pela apuração através do regime do lucro real. O restante do montante 

R$ 40,113 milhões (36,86%) referem-se à apuração devido ao lucro presumido, e demais 

meios de apuração, onde o Simples Nacional está inserido. 

As MPEs estão em processo de adaptação para a inovação. O incentivo fiscal 

oferecido na LB torna interessante a coparticipação destas empresas no desenvolvimento de 

estudos e trabalhos em conjunto com grandes empresas e, principalmente, na prestação de 

serviços a essas grandes empresas, já que possuem isenção de tributação na receita que 

obtiverem nestes serviços prestados.  

Conforme dispõe a LB, em seu artigo 18, as MPEs, bem como o inventor 

independente, desde que não sejam optantes pelo regime de tributação do Simples, podem 

excluir da base de cálculo para imposto de renda, contribuição social sobre o lucro líquido, 

                                                 
3 O Simples Nacional é um regime compartilhado de arrecadação, cobrança e fiscalização de tributos aplicável às 
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, previsto na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 
2006. Abrange a participação de todos os entes federados (União, Estados, Distrito Federal e Municípios). É 
administrado por um Comitê Gestor composto por oito integrantes: quatro da Secretaria da Receita Federal do 
Brasil (RFB), dois dos Estados e do Distrito Federal e dois dos Municípios (RFB, 2013b, 2013c). 
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Programa de Integração Social (PIS) e Contribuição para Financiamento da Seguridade Social 

(Cofins), “toda a receita destinada e empregada integralmente em pesquisa tecnológica e 

desenvolvimento de inovação tecnológica de interesse do encomendante” (BRASIL, 2005).  

Os impactos causados nessas modificações do patrimônio das empresas podem ser 

bastante significativos, visto se tratar de ativos intangíveis, pois quando se inova, visando fins 

comerciais, está se criando uma nova marca, produto, processo, que podem ser explorados e 

aproveitados por terceiros, cabendo uma mensuração meticulosa.  

Outro benefício que a LB oferece está no treinamento e na mão-de-obra utilizada para 

o desenvolvimento da pesquisa, pois podem ser abatidos integralmente, incluindo a 

contratação de pesquisadores, doutores, mestres que irão contribuir com o conhecimento para 

a criação de um novo produto/processo na empresa. 

O tema do presente estudo tem sua relevância na eminente busca por este 

desenvolvimento propiciado pelas empresas, sejam elas grandes ou pequenas, mas 

principalmente nas EBTs incubadas, que promovem a tecnologia e a inovação e onde a LB 

possa ser aplicada. Essa Lei pode trazer inúmeros benefícios para quem investe ou desenvolve 

uma inovação tecnológica baseada na concepção de novo produto ou processo de fabricação. 

Abrange, também, benefícios para quem é capaz de agregar novas funcionalidades ou 

características ao produto ou processo que implique melhorias de incrementos e efetivo ganho 

de qualidade ou produtividade, resultando maior competitividade no mercado. Prevê ainda a 

antecipação dos benefícios fiscais para empresas que iniciarem processo de registro de 

patentes no exterior. Ainda permite que as MPEs possam utilizar de benefício indireto, desde 

que empresas beneficiadas pela LB, geralmente empresas médias ou de grande porte, optantes 

pelo Lucro Real ou Presumido, contratem ou terceirizem “[...] suas atividades de P,D&I para 

microempresas e empresas de pequeno porte, conforme previsto no art. 4º da Instrução 

Normativa nº. 1.187/11[...]”(GARCIA, 2013). 

Segundo disposto no artigo 4 da instrução Normativa RFB Nº 1.187/11: 

 
1 § º O disposto no caput aplica-se também aos dispêndios com pesquisa tecnológica 
e desenvolvimento de inovação tecnológica contratadas no País com universidade, 
instituição de pesquisa ou inventor independente de que trata o inciso IX do art. 2º 
da Lei nº 10.973, de 2 de dezembro de 2004, desde que a pessoa jurídica que efetuou 
o dispêndio fique com a responsabilidade, o risco empresarial, a gestão e o controle 
da utilização dos resultados dos dispêndios. 
[...] 
3 § º Poderão ser também deduzidas como despesas operacionais, na forma do caput, 
as importâncias transferidas a microempresas e empresas de pequeno porte de que 
trata a Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, destinadas à execução 
de pesquisa tecnológica e de desenvolvimento de inovação tecnológica de interesse e 
por conta e ordem da pessoa jurídica que promoveu a transferência, ainda que a 
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pessoa jurídica recebedora dessas importâncias venha a ter participação no resultado 
econômico do produto resultante. 
[...] 
9 §º Salvo o disposto nos1 §§ º e 3º ,não é permitido o uso dos incentivos previstos 
nesta Instrução Normativa em relação às importâncias empregadas ou transferidas à 
outra pessoa jurídica para execução de pesquisa tecnológica e desenvolvimento de 
inovação tecnológica sob encomenda ou contratadas (RBF, 2011). 

 

Desta forma as MPEs podem se beneficiar indiretamente oferecendo os seus serviços 

ou produtos, conforme disposto na instrução normativa citada, e informando às médias e 

grandes empresas que estas podem abater tais valores, desde que sejam utilizadoras da LB e 

estejam no regime de tributação adequado. 

O tema abordado é recente e devido ao pouco tempo de adoção, carece de referenciais. 

Entretanto, o estudo terá como base a LB e a legislação vinculada a esta, ou não, para 

elucidação de eventuais conflitos e possibilidades, principalmente nos assuntos voltados a 

benefícios ficais ligados à inovação tecnológica. 

Foram estudadas no presente trabalho as EBTs incubadas, mesmo que não fossem 

empresas spin-offs, que podem ser definidas, segundo Shane (2004, p.4), como uma nova 

empresa criada para explorar, no sentido comercial, o conhecimento gerado em uma 

instituição acadêmica. Azevedo (2005, p.43) complementa o conceito, enfatizando que estas 

empresas “[...] tiveram como principal fator de criação o aproveitamento de uma oportunidade 

de negócios gerada pelos resultados finais ou parciais de uma pesquisa realizada na 

universidade”. As empresas spin-offs também podem ter sua origem em empresas privadas já 

constituídas, entretanto a essência continua a mesma, são frutos de uma pesquisa. O intuito 

deste estudo busca verificar se as empresas pesquisadas utilizam, ou não, dos benefícios 

fiscais. Tanto na parte de suas estruturas, quanto no desenvolvimento de novas tecnologias.  

A região escolhida para o estudo de campo foi o município de Santa Rita do Sapucaí 

(MG). Essa região é conhecida pelo termo “vale da eletrônica” e, também é apontada com o 

vale do silício brasileiro, em alusão ao Silicon Valley (vale do silício norte-americano), 

situado no Estado da Califórnia nos Estados Unidos da América. 

Segundo o Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil, ADHB (2013), o município 

de Santa Rita do Sapucaí (MG) possui uma população de 37.754, Índice de Desenvolvimento 

Humano Municipal (IDHM) com dados do censo de 2010, de 0,721, considerado na escala 

como alto (entre 0,700 a 0,799), bem como índice elevado de renda (IDHM Renda) de 0,727. 

O Produto Interno Bruto (PIB) a preços correntes de SRS em 2010, segundo dados do IBGE 

(2013), foi de 810,672 milhões de Reais. 
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De acordo com a Prefeitura de Santa Rita do Sapucaí (PREFEITURA, 2012), o polo 

tecnológico santa-ritense, em Minas Gerias, está localizado entre os três maiores centros 

econômicos e comerciais do Brasil, que são as capitais São Paulo (SP), Rio de Janeiro (RJ) e 

Belo Horizonte (MG). Este polo tecnológico, segundo a Prefeitura de SRS (2013), “tem seus 

alicerces na eficiente estrutura educacional de nível técnico e superior nas áreas de Eletrônica, 

Informática, Telecomunicações e Administração existentes no município”. 

Entre os fatores que possibilitaram o desenvolvimento deste polo tecnológico podem 

ser citados visão de seus idealizadores, ao decidido apoio das escolas, dos empresários e da 

comunidade local; à preocupação constante com a qualidade dos equipamentos que produz; à 

abundante mão-de-obra especializada disponível no município; aos esforços e 

desenvolvimento de tecnologia de ponta feita em conjunto pelas escolas e empresas, e uma 

política de marketing, etc. 

A maioria das empresas do município atua nas áreas de eletrônica, telecomunicações e 

Informática. Isto gerou a necessidade de abrir outras empresas com atividades paralelas, 

aumentando consideravelmente a oferta de emprego para o povo santa-ritense. Além das 

atividades já citadas, existem também empresas de confecções, mecânica fina, artes gráficas, 

agropecuária, material de construção e comércio nesta região, contribuindo assim, para a 

criação da "Associação Industrial de Santa Rita do Sapucaí", que congrega a maior parte das 

empresas da cidade. 

É importante destacar que a parceria entre a Associação e SEBRAE de Minas Gerais, 

tem possibilitado às empresas evidenciar seus produtos nas principais feiras e eventos do 

mercado nacional e internacional. Um dos principais objetivos da Associação Industrial é 

trazer para seu seio todas as indústrias do município, trabalhar e oferecer benefícios aos seus 

associados e à comunidade santa-ritense, visando o desenvolvimento da região. 

 Uma vez exposto o cenário da região, o presente estudo elencará a utilização da LB e 

os benefícios fiscais voltados à inovação. Existem algumas barreiras para que os seus 

benefícios sejam aproveitados, principalmente pelas pequenas e micro empresas. 

Como problema de pesquisa, o estudo pretende responder ao seguinte questionamento: 

Que fatores corroboram para a utilização ou não da LB, no Arranjo Produtivo Local 

(APL) denominado “polo tecnológico de Santa Rita do Sapucaí (MG)”, observando-se as 

micro e pequenas EBTs incubadas e suas interações com as universidades? 

 A presente pesquisa encontra relevância e justificativa para o estudo com base no 

desenvolvimento tecnológico e inovativo devido à interação, principalmente, das MPEs com o 

Governo e as Universidades. 
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 Esta interação está inserida na Estratégia Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação 

(ENCTI) para o período de 2012 a 2015, possuindo vínculos com as demais políticas do 

Governo Federal, como por exemplo, o Plano de Aceleração do Crescimento de Infraestrutura 

(PAC), a Política Nacional de Desenvolvimento Regional (PBM), o Programa de 

Sustentabilidade Ambiental e o Plano Brasil Maior que está diretamente ligado ao estímulo da 

inovação, e tem como objetivo aumentar a competitividade da indústria brasileira nos 

mercados interno e externo (MCTI, 2012). 

 Outros programas do Governo Federal corroboram com a justificativa como por 

exemplo, o programa “Ciência sem Fronteiras”, que visa promover a consolidação, expansão 

e internacionalização da ciência e tecnologia, da inovação e da competitividade brasileira por 

meio do intercâmbio e da mobilidade internacional; o Programa de Investimentos em 

Infraestrutura de Logística (Parcerias Público-Privadas - PPP) que comporta o 

estabelecimento da infraestrutura para escoamento e ingresso de recursos na produção 

nacional e; o Programa Estratégico de Software e Serviços de Tecnologia da Informação 

(Programa TI Maior) lançado pela Secretaria de Política de Informática (SEPIN) e pelo 

Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação (MCTI), que visa o desenvolvimento de 

empresas com base tecnológica no período de 2012 a 2015; a capacitação de jovens na área, 

com objetivo de formar 50.000 técnicos até 2015; a consolidação de ecossistemas, por 

exemplo, com base no modelo do chamado Vale do Silício no Estado da Califórnia Nos 

Estados Unidos da América (EUA), sendo que as EBTs contribuíram para o crescimento da 

economia dos EUA nas últimas três décadas (MCTI, 2012). 

 A razão da escolha das MPEs para o estudo de campo está relacionada a sua 

relevância na economia brasileira, tanto na criação de empregos como no número de 

estabelecimentos. Segundo o SEBRAE e DIEESE (2012), no período de 2000 a 2011 houve 

um aumento no número de estabelecimentos das MPEs e dos empregos gerados por elas. 
Entre 2000 e 2011, verificou-se aumento do número de estabelecimentos das MPEs 
e do emprego gerado por estes estabelecimentos. [...] Em 2011, as micro e pequenas 
empresas foram responsáveis por 99% dos estabelecimentos, 51,6% dos empregos 
privados não agrícolas formais no país e quase 40% da massa de salários. Entre 
2000 e 2011, de cada R$ 100 pagos aos trabalhadores no setor privado não agrícola, 
cerca de R$ 40, em média, foram pagos por micro e pequenas empresas[...] 
(SEBRAE; DIEESE, 2012, p. 27-29). 

  

 No Estado de Minas Gerias  o percentual dos estabelecimentos das MPEs é de 99,2% e 

de 55,8% dos empregos gerados por elas, correspondendo a 1,65 milhões de trabalhadores 

(TENDÊNCIAS, 2012, p. 4). Dada a relevância das MPEs na economia brasileira, a LB pode 
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possibilitar às MPEs uma interação entre, o Governo, e a Universidade (Hélice Tríplice), 

desenvolvendo-as no que tange à tecnologia e inovação. 

 Faz parte do objetivo do Governo Federal esta interação, conforme aponta MCTI 

(2012):  
A sintonia da Lei do Bem com todas essas diretrizes do Governo Federal tem dado o 
devido suporte para sedimentar as bases para promover o desenvolvimento 
tecnológico no País. Para tanto, o Governo tem também empreendido esforços no 
sentido de complementar tais diretrizes, conectando-as à aplicação de novos 
conhecimentos associados ao desenvolvimento de ciência e tecnologia. Por 
exemplo, o modelo de mecanismo de cooperação entre empresas, fornecedores, 
universidades, institutos de pesquisa, redes de pesquisas setoriais e micro e pequenas 
empresas - MPE, tão estimulado pela Lei do Bem, tem sido uma forma de viabilizar 
tais premissas o que tem facilitado bastante o surgimento de modelos de interações, 
tais como: open innovation, parcerias tecnológicas, corporate venture, venture 
capital, dentre outras alternativas de parcerias. Além do mais, tem demonstrado 
ser a forma mais correta para combater e superar a atual fragilidade que 
enfrentamos em transferir conhecimento ao setor produtivo, cujas exceções 
residem apenas na questão do agronegócio e em alguns setores industriais bem 
identificados (MCTI, 2012, p. 4). 

  

 Esta interação pode ser verificada nas Empresas de Base Tecnológica (EBTs), que, por 

desenvolverem tecnologia demandam conhecimento especializado, incluindo aquele 

produzido em IES e Institutos Públicos de Pesquisa (IPPs). Este conhecimento pode ser 

suprido através da troca de conhecimento entre as IES e IPPs e as empresas. Isso facilita e 

favorece o desempenho das empresas, pois estas podem realizar parcerias para pesquisa e 

desenvolvimento de novos produtos, processos, melhoria de serviços e na utilização da mão-

de-obra dessas organizações (FONTES; COOMBS, 2001, p. 80). 

 Dentro dessa percepção, os Arranjos Produtivos Locais (APLs) foram criados pelo 

governo brasileiro, à luz dos Clusters definidos por Porter (1998) como: 
[...] concentrações geográficas de empresas e instituições interligadas em 
um determinado campo. Clusters englobam uma série de indústrias 
relacionadas e outras entidades importantes para a concorrência. Eles 
incluem, por exemplo, fornecedores de insumos especializados, tais como 
componentes, máquinas e serviços, e fornecedores de infraestrutura 
especializada (PORTER, 1998, p. 78).  

 

Os APLs objetivam desenvolver, econômica e socialmente, uma região específica 

através de politicas públicas voltadas para a formação e capacitação de recursos humanos 

(LASTRES; CASSIOLATO 2003, p. 3-4). Esses APLs focam a inovação tecnológica como 

estratégia de desenvolvimento local. 

 A criação de escolas técnicas, IES e IPPs, fazem parte das políticas públicas em um 

APL e, assim,  e contribuem na interação das EBTs, ou seja, na relação entre IES e IPPs, 

governo e empresas, possibilitando, por exemplo, a troca de conhecimento, redução de custos 
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e, utilização de mão-de-obra especializada, contribuindo para o  desenvolvimento econômico 

e social de uma região (COSTA, 2011, p. 39). 

 As incubadoras de empresas, por sua vez, objetivam o desenvolvimento, suporte aos 

empreendedores e de suas empresas incubadas no período mais importante, ou seja, na fase 

inicial de sua existência, fornecendo em sua estrutura, laboratórios, assessoria, treinamento, 

capacitação e orientação, além de compartilhamento de custos, o que reduz seus encargos e 

possibilita maior capital de giro (ANPROTEC; MCTI 2012). As incubadoras atuam também 

como agente de interação entre as IES, potencializando a troca de conhecimento entre as 

entidades. 

 Assim, a justificativa e relevância da presente pesquisa estão ligadas à utilização da 

LB, no período de 2012 a 2015, por MPEs, principalmente as EBTs incubadas, que interagem 

com IES e IPPs e que estão localizadas em APLs, onde exise incentivo à sua utilização, 

dinamizando assim o engajamento dessas empresas em programas e estratégias do Governo 

Federal para o desenvolvimento da tecnologia e inovação. 

 

 

OBJETIVO GERAL 

 

A presente pesquisa tem como objetivo fundamental, analisar a utilização Lei do Bem por 

micro e pequenas empresas de base tecnológica incubadas, no APL denominado polo 

tecnológico de Santa Rita do Sapucaí (MG), com vista à interação universidade-empresa-

governo. 

 

OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

 

Especificamente objetiva: 

• Identificar os principais motivos para a utilização ou não da Lei do Bem nas micro e 

pequenas empresas de base tecnológicas incubadas, no polo tecnológico de Santa Rita 

do Sapucaí (MG). 

• Investigar quais são os motivos determinantes para a utilização ou não de um 

benefício fiscal nas empresas de base tecnológicas incubadas, no polo tecnológico de 

Santa Rita do Sapucaí  (MG) 

• Descrever quais os principais fatores que incentivam uma inovação tecnológica no 

âmbito da interação universidade-empresa-governo além da Lei do Bem. 
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 O presente estudo está organizado da seguinte forma: além desta Introdução, o 

Referencial Teórico, apresenta a revisão de literatura abordada sobre o tema e enfoca: 

inovação e tecnologia; Sistemas de Inovação (SI); Hélice Tríplice (HT); APL; EBTs; contexto 

histórico no Brasil, que comporta as subseções Micro e Pequena Empresa (MPE), incubadoras 

de empresas; apoio à inovação e, incentivos fiscais à inovação. A seção Metodologia aborda 

os métodos e as técnicas utilizadas no estudo. A seção seguinte, Estudo de Campo, elenca as 

atividades desenvolvidas no estudo e aprofunda o contexto da população envolvida. A quarta 

seção, Análise dos Resultados, comporta o desenvolvimento e resultados da pesquisa; e as 

Considerações Finais trazem os pontos relevantes apontados do estudo. As Referências 

apontam a literatura pesquisada e citada, e o Apêndice apresenta um Quadro com as empresas 

que utilizaram dos benefícios fiscais da LB, segundo os dados do MCTI (2006-2012).  

 Por fim, são apresentados os Anexos A, B, C e D. No primeiro apresentam-se os 

artigos 17 a 26 da LB devido a importância das citações ao longo deste estudo; o segundo 

anexo evidencia a instrução normativa RFB nº 1.187/114, que discorre sobre à aplicabilidade 

nas empresas e, o anexo C apresenta o detalhamento de algumas linhas de fomento e 

financiamento relevantes, segundo o Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio 

Exterior (MDIC, 2014). Já o Anexo D apresenta os índices relacionados à inovação no Brasil 

apontados no Global Index of Innovation (GII, 2013). 

 

 

                                                 
4 RFB (2013b): Receita Federal do Brasil. Disponível em: 
<http://www.receita.fazenda.gov.br/Legislacao/ins/2011/in11872011.htm>.  
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1 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

 

Esta seção elenca a revisão bibliográfica, conceitos, embasamentos e relevância sobre 

o tema pesquisado. Dividida em oito partes, a primeira trata dos conceitos e definições sobre 

inovação e tecnologia; a segunda aborda os sistemas locais de inovação; a terceira discorre 

sobre a hélice tríplice: interação entre universidades, empresas e governo; a seguir, a quarta 

subseção abrange o tema Arranjo Produtivo Local (APL); a quinta subseção discorre sobre as 

MPEs; a sexta subseção elenca as empresas de base tecnológica (EBTs); a sétima subseção 

trata das incubadoras de empresas. Na oitava subseção são apresentados os principais meios 

de financiamento e fomento à inovação e; a última subseção apresenta os incentivos fiscais à 

inovação, em específico a LB. 

 

 

1.1 Inovação e Tecnologia 

 

 

A tecnologia e a inovação fazem parte, atualmente, do cotidiano da população. Muitos 

produtos são desenvolvidos por empresas visando serem inovadores, para que possuam 

vantagem frente aos concorrentes e tecnológicos para que sejam difíceis de serem copiados 

facilmente. 

O conhecimento adquirido ao longo da civilização possibilita mudanças tanto sociais, 

quanto econômica. A primeira revolução industrial em meados do século XVIII contribuiu 

para esta transição.  

A mudança oriunda da era da revolução industrial está diretamente ligada ao 

conhecimento, em específico na sua utilização. Segundo Stewart (1998), “[...] a informação e 

o conhecimento são mais importantes que automóveis, carros, aço e qualquer outro produto da 

Era Industrial.”. 

O conhecimento é uma característica humana, uma máquina não pensa, ela pode ser 

programada para realizar uma tarefa, ou mais de uma até, entretanto não é capaz de criar. A 

tecnologia é fruto do conhecimento humano, conforme afirmação de Figueiredo (2011): 

 
Da etimologia grega téchne, o termo significa primeiramente: arte, habilidade, 
destreza ou ofício, ou seja, um método específico para desempenhar alguma 
atividade artística. Refere-se ainda a assunto específico de uma profissão, esporte ou 
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tema apropriado a uma ciência ou empresa; e finalmente pode significar termos ou 
expressões confinadas a uma ocupação ou campo de pensamento especializado 
(FIGUEIREDO, 2011, p. 19-20). 

 

Assim, o desenvolvimento da criação, por parte das empresas, com o intuito de um 

produto final está diretamente ligado ao conhecimento que esta detém. Stewart (1998) 

comenta que o conhecimento e a informação são as maiores armas competitivas no mundo 

empresarial e que as empresas bem sucedidas são as que possuem e conseguem controlar esta 

informação e conhecimento de maneira mais eficaz. 

O tempo funciona como um fator de apoio e ao mesmo tempo de pressão para que este 

desenvolvimento ocorra. As empresas que possuem dificuldades para criar, muitas vezes estão 

enraizadas nos princípios e conceitos antiquados e obsoletos. 

Drucker (2002, p. 7) comenta que aquilo que existe está se tornando velho, obsoleto, e 

que os executivos passam o maior período de tempo tentando resolver os problemas de 

ontem, onde a empresa, de um modo geral, analisa o ocorrido no passado como normal e 

tende a rejeitar como anormal aquilo que não se encaixe neste padrão estabelecido. 

Uma inovação pode ser definida e aplica em diversas áreas, segundo o Manual de 

Oslo, OCDE (1997, p. 55) se trata da “[...] implementação de um produto (bem ou serviço) 

novo ou significativamente melhorado, ou um processo, ou um novo método de marketing, ou 

um novo método organizacional nas práticas de negócios, na organização do local de trabalho 

ou nas relações externas”. Assim, o tempo e a necessidade de criação são fatores pertinentes 

para as empresas que desejam se superarem tecnologicamente e produtivamente. Criação e 

invenção são palavras que possuem significado distinto de inovação, no âmbito econômico.  
 

Uma invenção é uma ideia, um esboço ou modelo voltado para um dispositivo, 
produto, processo ou sistema novo ou aperfeiçoado, que pode ser patenteada, mas 
que não resulta necessariamente em inovação tecnológica. Já a inovação, em sentido 
econômico, emerge apenas quando ocorre a primeira transação comercial 
envolvendo o novo produto, processo ou sistema, ou seja, é somente quando a 
invenção atinge a etapa de comercialização e inserção no mercado (FIGUEIREDO, 
2011, p. 28). 

 

As atividades de inovação são definidas pelo Manual de Frascati, OCDE (2007, p. 27) 

“[...] como o conjunto de etapas científicas, tecnológicas, organizativas, financeiras e 

comerciais, incluindo os investimentos em novos conhecimentos, que levam ou que tentam 

levar à implementação de produtos e de processos novos ou melhorados”.  

Os desafios enfrentados pelas empresas, principalmente as EBTs incubadas, estão 

justamente no âmbito econômico, pois, em alguns casos, estas conseguem criar, inventar, 
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depositam a patente do seu produto e este não possui o diferencial da inovação incluso. Entre 

as razões das empresas em procurar abrigo em uma incubadora, ou mesmo em outra estrutura 

que compõe um habitat de inovação, está no fato de buscarem informações, conhecimento, e 

compartilhamento de equipamentos, estrutura e custos. 

Em relação às fontes de informação, o Gráfico 1 apresenta a importância atribuída em 

cada modalidade pesquisada na PINTEC5 (2011) pelas empresas que implementaram algum 

tipo de inovação no período de 2009 a 2011 no Brasil, nos setores Industrial, Eletricidade e 

Gás e, Serviços.   

  

Gráfico 1 – Importância atribuída às fontes de informação para inovação, pelas empresas que 
implementaram inovação de produtos ou processo, por setores de atividades - Brasil - período 
2009-2011 

 
         Fonte: PINTEC, 2011, p. 53. 

 

                                                 
5 Nota do autor: A Pesquisa de Inovação (PINTEC)  é realizada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE), com o apoio da Financiadora de Estudos e Projetos (FINEP) e do Ministério da Ciência, 
Tecnologia e Inovação. 
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Conforme verificado no Gráfico 1, as redes de informação informatizadas são a 

principal fonte para a inovação nos três setores da pesquisa. Os fornecedores também 

apresentaram elevado índice de participação no processo de inovação das empresas.   

O processo de inovação nas empresas apresenta alguns obstáculos a serem superados. 

No Gráfico 2 são apresentados os resultados da PINTEC (2011) em relação às dificuldades 

encontradas pelas empresas para inovar.   

 

Gráfico 2 - Importância atribuída aos problemas e obstáculos para inovar, pelas empresas que 
implementaram inovações de produto ou processo, por setores de atividades - Brasil - período 
2009-2011 

 
     Fonte: PINTEC, 2011, p. 62. 

 

 Dentre os dados apresentados no Gráfico 2, destacam-se a dificuldade das empresas 

em conseguir mão-de-obra qualificada, exceto no setor de eletricidade e gás, os custos para 

inovar e os riscos que envolvem todo o processo de inovação. A rigidez organizacional foi 

apontado no setor de Eletricidade e Gás como influente também nesse processo. 

 Os custos e os riscos, apontados como uma das principais dificuldades para se inovar 

no Brasil, estão relacionados com gastos dispendidos pelas empresas em relação ao Produto 
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Interno Bruto (PIB), uma vez que como os custos e riscos são elevados, há um tendência de 

que os gastos nesse processo de inovação sejam menores. 

 No Gráfico 3 são apresentados os gastos das empresas inovadoras em relação ao PIB 

do Brasil e em cada país comparado, como a China, um dos países do BRICS,  Espanha e, os 

Estados Unidos da América, no período de 2005, 2008 e 2011.  

 

Gráfico 3: Gastos em P&D empresarial em relação ao PIB, países e grupos selecionados, 
2005, 2008 e 2011 

 
      Fonte: DE NEGRI; CAVALCANTE, 2013, p. 7.  

 

 No Gráfico 3 é possível verificar que os gastos das empresas brasileiras se aproximam 

aos da Espanha, apesar da crise econômica ocorrido no período entre 2008 e 2011, mas ainda 

estão distantes em relação à China e aos Estados Unidos da América. 

 Devido às dificuldades apontadas nos Gráficos anteriores, dentre outros fatores, o 

Brasil apesar de ser considerado um país empreendedor, apresentou baixos índices de 

inovação, segundo o Global Innovation Index (GII) (GII, 2013, p. 148), estando ranqueado na 

64ª posição geral dentre 142 países pesquisados. Em relação à taxa de eficiência da inovação, 

países como Angola (20ª posição), Bolívia (37ª posição), estão à frente do Brasil, entretanto, 

poucos países possuem valor acima de 1,0. O Quadro 1 apresenta os principais índices da 

pesquisa apresentada pelo GII (2013). 
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      Quadro 1 – Indicadores de Inovação GII6 (2013) 

Tipo do Índice / Taxa Escala (0 a 100) 
Ou valor absoluto Posição 

Índice Global de Inovação (de 142 países) 36,3 64 
Saída (produção) de Inovação Sub-índice 31,8 68 
Entrada (absorção) de Inovação Sub-índice 40,8 67 
Taxa de Eficiência da Inovação7 0,8 69 
Índice Global de Inovação em 2012 (Base de 2012) 36,6 58 

       Fonte: GII, 2013, p. 148. 

 

 Pelos índices apontados percebe-se que ainda existe muitos desafios a serem 

superados no Brasil, no que se refere à inovação. No índice de 2012 o Brasil estava ranqueado 

na 58ª posição, caindo assim seis posições em um ano. Em relação aos países do BRICS, o 

Brasil (64ª posição) está atrás da Rússia (62ª posição), China (35ª posição),  África do Sul 

(58ª posição), ficando à frente somente da Índia (66ª posição). 

 No Anexo D são apresentados todos índices relacionados ao Brasil levantados pelo 

GII (2013). 

 Nessa subseção foram apresentados os conceitos e fundamentos para a relevância da 

tecnologia e inovação para uma nação, além de dados específicos do Brasil sobre esse tema. A 

próxima subseção abordará conceitos para a instituição de um sistema de inovação, bem como 

dos fatores relevantes para a sua concepção.   

 

 

1.2 Sistemas Inovação (Nacionais/ Regionais/ Locais) 

 

 

 Nessa seção, que está dividida em duas partes, serão apresentados, na primeira 

subseção, os conceitos e referenciais sobre os Sistemas Nacionais de Inovação (SNI) e de sua 

importância para um ambiente inovador. A segunda subseção abordará os Sistemas 

Regionais/ Locais de Inovação (SRI) elencando a relevância para a economia de um local ou 

região. 

 

 
                                                 
6 GII é a abreviação de The Global Innovation Index, ou Índice Global de Inovação (tradução livre). O GII é  
resultado da colaboração entre a Cornell University, INSEAD, e a World Intellectual Property Organization 
(WIPO) como coeditores, e seus parceiros do conhecimento. 
7 Nota do autor: Todos os índices, quanto mais próximo de 100 melhor. Taxa de Eficiência da Inovação é um 
valor absoluto, assim, quanto mais próximo, ou superior a 1,0 melhor.  
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1.2.1 Sistemas Nacionais de Inovação 

 

 

 A teoria do desenvolvimento econômico criada por Joseph Alois Schumpeter em 

1912, tendo a divulgação desta em língua inglesa em 1934, considera primordial a atuação das 

empresas e de seus empreendedores na economia de uma região. Esta teoria aborda o 

desenvolvimento de inovação sobre cinco aspectos essenciais: introdução de um novo bem, 

introdução de um novo método, abertura de um novo mercado, conquista de uma nova 

matéria-prima e, de uma nova forma de estrutura de organização. Assim, Schumpeter (1934), 

dentro do âmbito do sistema capitalista, defende que novos produtos constantemente 

substituem aos antigos, tratando a inovação como algo radical, ou seja, àquelas mudanças que 

causam impacto na economia e na necessidade do mercado. 

As palavras invenção e inovação possuem significados distintos. Com o intuito que o 

entendimento fique claro, “invenção é a primeira ocorrência de uma ideia para um novo 

produto ou processo, enquanto que a inovação é a primeira tentativa de realizá-lo em prática” 

(FAGERBERG; MOWERY; NELSON, 2007, p. 4). A inovação depende de ambientes 

propícios para que seja plenamente desenvolvida, surgindo assim os Sistemas de Inovação. 

O termo Sistema de Inovação (SI) surgiu de percursores como Freeman (1974), 

Lundvall (1992) e, mais recentemente, Edquist (1997). 

Freeman (1987) e Lundvall (1992) abordam sistemas nacionais de inovação como uma 

rede de instituições públicas e privadas que contribuíam para a difusão de novas tecnologias, 

adaptando-se às mudanças do ambiente no qual estão inseridas. Freeman (1995) atenta para a 

importância do sistema nacional de educação, das relações industriais, das instituições 

técnicas e científicas, das política tanto nacional quanto internacional, para o desenvolvimento 

e crescimento econômico de um país, considerando também, as questões culturais e éticas. 

A definição, de forma geral, de um SI segundo Edquist (1997) inclui todos os fatores 

econômicos, sociais, políticos, organizacionais que influenciam o desenvolvimento, difusão e 

uso da inovação. 

Segundo Mytelka (2000), o avanço das comunicações, principalmente entre empresas, 

contribui para a globalização do comércio, contudo as pequenas e médias empresas, devem 

buscar a inovação de forma continuada visando uma diminuição desta vantagem tecnológica e 

o para conseguirem algum diferencial competitivo. 

 A inovação contribui, juntamente com a troca de conhecimento, para o 

desenvolvimento do Estado, regiões e a sociedade, incluindo principalmente as empresas. 
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 O ambiente em que uma empresa esteja inserida pode favorecê-la na criação e 

desenvolvimento de uma inovação, principalmente, se houver políticas de incentivo voltadas 

exatamente para este objetivo. Um Sistema de Inovação é um meio que possibilita este 

desenvolvimento. 

 Lundvall (1992) define um sistema de inovação com sendo uma rede de agentes 

econômicos ao lado de instituições de ensino e políticas de públicas, influenciam tanto o 

comportamento quanto as atitudes inovadoras, definindo sistema de inovação como sendo a 

produção de conhecimento que pode ser utilizado economicamente, a partir do 

relacionamento entre entidades econômicas.  

 Um sistema de inovação se utiliza da interação entre os seus respectivos atores, ou 

seja, entidades provadas que realizam negociações entre outras entidades, e em alguns casos 

podem ser por essas apoiadas, bem como, das instituições governamentais e das 

universidades. Interação essa que deve sempre primar para o desenvolvimento da região onde 

está situada, seja na forma de novos produtos, modelos, ou processos. 

Mytelka e Smith (2001, p. 9) discorrem sobre a importância do processo interativo 

entre empresas e demais atores para a economia, uma vez que, são responsáveis pela troca de 

conhecimento no desenvolvimento tanto de seus produtos, quanto aos seus processos.  

 Edquist (2001) define a composição de um sistema de inovação sendo dividido em 

duas partes. A primeira sendo a parte que compete aos atores e, a segunda como a relação 

entre esses atores. Não adianta um sistema possuir os atores e esses não se relacionam. 

 Além da relevância dos habitats de inovação, um indicador utilizado para verificar a 

consistência de um Sistema Nacional de Inovação está no número de depósito de patentes. 

Segundo dados do Instituto Nacional da Propriedade Industrial (INPI, 2014), em 2012 foram 

depositadas 33.395 patentes contra 31.767 no ano de 2011, um aumento de 5,12%.Entretanto, 

no período de 2000 a 2012 houve o depósito de 222.841 patentes oriundo de não-residentes 

no Brasil e de 95.974 de residentes, ou seja, somente 30,10% do total de 318.815 patentes 

depositadas no período foram oriundas de residentes no país.  

A relação entre o Sistema Nacional de Inovação (SNI) e um Sistema Regional/ Local 

de Inovação (SRI) pode existir na separação de metas e objetivos onde o SNI pode definir 

prioridades científicas, financiamento de pesquisas básicas e, capacitação de recursos 

humanos em IES. Já os SRIs podem possibilitar benefícios de locação, alíquotas diferenciadas 

de impostos para uma atividade específica e também em função de lobbies locais ou da 

estrutura oferecida pela região para o desenvolvimento pretendido por meio de redes.   
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1.2.2 Sistemas Regionais/ Locais De Inovação 

 

  

 Na subseção anterior foram apresentadas as características essenciais de um SNI o que 

contribuirá para o seu entendimento e diferenciação com o SRI, que será abordado nesta. 

Os Sistemas Locais/ Regionais de Inovação podem ser entendidos com um conjunto 

de fatores que corroboram com o desenvolvimento , difusão e uso da inovação em um âmbito 

menor, ou seja, de uma região ou local em específico. 

Nelson (1993) atenta para a combinação de aspectos sociais e institucionais 

particulares, juntamente com fatores histórico-culturais, levando em conta a influência e 

participação dos atores localmente instalados. 

Assim, um sistema regional ou local de inovação pode ser compreendido “[...] quando 

se realiza a análise e contextualização de uma região de um sistema nacional de inovação” 

(TERRA, 2007, p.2). 

Como cada país, região ou local específico tem seu próprio e distinto conjunto de 

culturas e princípios éticos, esses ambientes que segundo Schlapfer e Marinova (2001) estão 

embutidos em agentes institucionais e humanos, sendo mais difíceis a sua mobilidade 

geográfica do que qualquer outro elemento essencial para o crescimento econômico. 

 
A partir da década de oitenta, estudos com esse enfoque passaram a ser mais 
frequentes, como os trabalhos seminais de Chris Freeman, Bengt-Åke Lundvall e 
Richard Nelson. Nessa época, por tratarem de sistemas nacionais, os autores 
utilizavam frequentemente o termo Sistema Nacional de Inovação (SNI). Outros 
estudos enfocam diferentes níveis de agregação, privilegiando a análise 
supranacional, regional ou setorial, por exemplo. Em comum essas abordagens 
possuem o fato de analisarem o processo inovativo como algo sistêmico, no qual os 
atores envolvidos interagem de diversas formas no processo de desenvolvimento e 
difusão de novas tecnologias (FUCK; VILHA, 2011, p. 15). 

 

Um sistema local de inovação levará em conta o ambiente em que está inserido, ou 

seja, os tipos de atores envolvidos. As duas subseções 1.2.1 e 1.2.2 apresentaram as 

características e conceitos dos SI, divididos em SNI com uma abordagem mais generalizada e  

SRI com um alcance local ou a um região em específico. A próxima subseção abordará os 

conceitos e fundamentos da Hélice Tríplice (HT), composta pelo Governo, Universidades e 

Empresas, e de sua importância para o processo de inovação de um país ou região. A 

interação entre os atores/ agentes da HT constitui fator chave para o desenvolvimento da 

inovação. 
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1.3 A Hélice Tríplice da Interação Universidade / Empresa / Governo 

 

 

 As empresas dependem dos ambientes internos e externos para a sua manutenção e 

desenvolvimento. A interação entre Universidade, Governo e a Empresa, é importante para a 

inovação acontecer. 

 Terra (2007) discorre sobre a interação destes agentes gestores e criadores de 

inovação, principalmente com o cunho tecnológico, que conseguem estabelecer novos 

paradigmas organizacionais, entre elas as incubadoras de empresas. 

Este ambiente organizacional, novo, criado “[...] com base em articulações 

estabelecidas entre governos, agentes econômicos e instituições produtoras de conhecimento, 

surgem novos modelos organizacionais como as incubadoras de empresas de base 

tecnológica, os pólos e parques tecnológicos e as tecnópolis” (TERRA, 2007). 

Etzkowitz e Leydesdorff (2000, p.111) evidenciam em três figuras, ou modelos, a 

configuração de uma interação entre o Estado, a Indústria e a Universidade. Na Figura 1 é 

demonstrado a configuração na qual o Estado (State) comporta a Universidade (Academia) e a 

indústria (Industry), dirigindo as relações entre eles. 

 

Figura 1 – Modelo de Interação “Etatistic8” entre Universidade-Indústria-Governo 

 
       Fonte: Adaptado de ETZKOWITZ; LEYDESDORFF, 2000, p. 111. 

 

                                                 
8 O Modelo Etatistic, ou  Modelo Estatal, é termo utilizado para definir estruturas socialistas, ou seja, onde há a 
interferência direta do Estado. Versões desse modelo podem ser verificadas na antiga União Soviética e em 
alguns países do leste europeu (ETZKOWITZ; LEYDESDORFF, 2000, p. 111).    
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 Assim, na Figura 1 o Estado comporta a Indústria e a Universidade, sendo responsável 

por dirigir as ações entre os agentes. Na Figura 2 é apresentada uma nova composição da 

Hélice Tríplice. 

Figura 2 – Modelo de Interação ‘‘laissez-faire9’’ entre Universidade-Indústria-Governo 

 
                               Fonte: Adaptado de ETZKOWITZ; LEYDESDORFF, 2000, p. 111. 

 

Nesse modelo, pode-se perceber as fronteiras entre as esferas, tornando as 

comunicações restritas e circunstanciais, ou seja, cria-se a separação do controle da direção 

pelo Estado, mas deixa a relação esporádica. Na Figura 3 é apresentada a versão de interação 

via hélice-tríplice. 

 

     

                                                 
9 Este termo pode ser entendido como uma política governamental de não-intervenção na economia; não-
interferência na liberdade dos outros (do francês: deixar fazer), Dictionarist (2013). 
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  Figura 3 – Modelo de Interação Hélice-Tríplice entre Universidade-Indústria-Governo 

 
                             Fonte: ETZKOWITZ; LEYDESDORFF, 2000, p. 111. 

 

Nesse modelo é verificado que a interação entre os agentes é diferente às demais no 

que tange à comunicação, gerando uma infraestrutura de conhecimento em termos de esferas 

institucionais, com cada uma das esferas, levando o papel da outra como organizações 

híbridas. 

Este conjunto de atores Universidade, Empresa e Governo é também chamado de 

“Hélice Tríplice”.  

Segundo Terra (2007): 

 
A hélice tríplice é um conceito fundamental, cuja metáfora representa um 
mecanismo de interação, que permite aos atores: universidade, empresa e governo, 
criarem sinergia entre eles e entre os demais atores sociais de uma rede de 
desenvolvimento. Esta rede, localizada em um sistema de inovação, promove o 
progresso por meio da atitude empreendedora, da modernização tecnológica e 
consequentemente, da inovação (TERRA, 2007). 

  

Atualmente muitos países pretendem, ou já adotam, a um modelo de hélice tríplice 

onde esta interação é mais eficiente (Figura 3). Onde o objetivo comum é perceber um 

ambiente inovador entre os atores, que são as empresas, a universidade e o governo. A 

comunicação e a troca de conhecimento entre eles são vitais para o desenvolvimento da 

inovação. 

O entendimento e o apoio entre esses três agentes deve ter sempre como objetivo o 

desenvolvimento da região no qual estão inseridos. A utilização de indicadores de avaliação 
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se faz necessária para a gestão tecnológica da área, pois o desenvolvimento social e 

econômico depende desta medição para se concluir, de fato, o potencial de inovação 

tecnológica gerado e de seu impacto na região (TERRA, 2007). 

 O aumento e a dissipação do processo inovativo cria ambientes propícios para que 

estudos e pesquisas sejam desenvolvidos. Com o foco em resultados Econômicos e 

Financeiros, as pesquisas se justificam, pois o motor que manterá o ambiente em contínua 

produção é justamente a produção do conhecimento. 

 Cada agente desta “Hélice Tríplice” contribui para que as pás dessa hélice continuem a 

girar, possibilitando assim, o desenvolvimento do sistema de inovação em que estiver 

inserida. As universidades contribuem, principalmente, com a transferência do conhecimento 

e da mão-de-obra qualificada, incluindo seus pesquisadores e professores. O governo é 

diretamente responsável pelas políticas públicas voltadas ao desenvolvimento, e já as 

empresas contribuem em justamente captar este conhecimento gerado, visando 

desenvolvimento de novos produtos ou processos que resultará, em caso de sucesso e intuito 

da entidade, em um resultado financeiro compensatório ao investimento de captação do 

conhecimento gerado. 

 Terra (2007) aborda a interação dos três agentes da “Hélice Tríplice” competindo “às 

universidades organizarem áreas de transferência de tecnologia [...] aos governos elaborarem 

políticas públicas sistêmicas e focadas no desenvolvimento e finalmente, coube às empresas 

irem buscar conhecimento, onde ele estava sendo produzido”. 

 A interação entre todos os atores da hélice fundamenta a eficiência do processo 

inovativo de uma região. A participação do Governo (Estado) nesse sistema significa um 

apoio fundamental, pois há espaços onde as empresas e as Universidades não alcançam, como 

por exemplo, em políticas e regulamentações por intermédio de lei. 

 O processo inovativo e o compartilhamento do conhecimento podem fluir com muito 

mais velocidade se houver a participação efetiva do Governo, não deixando de fora as 

responsabilidades dos demais atores do sistema. 
 
Com esta mudança de uma interação bipolar entre universidade e empresa para uma 
interação multipolar, as autoridades governamentais de diversos níveis - 
internacionais, nacionais, regionais, passam a interagir significativamente no 
processo de inovação gerado pela gestão do conhecimento produzido nessas redes, 
junto com os demais atores sociais. Nesse novo contexto, as universidades vêm 
muitas vezes realizando atividades próprias das indústrias, através da formação de 
firmas spin-off e as empresas estão produzindo conhecimento e realizando 
treinamento dentro de formatos acadêmicos, algumas vezes e outras não, com o 
auxílio das universidades (TERRA, 2007). 
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 Com o progresso contínuo da sociedade, novos conceitos são formados, nas 

universidades, por exemplo, não existe mais somente o conhecimento acadêmico sendo 

transferido, há a inovação sendo criada em empresas incubadas nas próprias universidades 

com objetivos financeiros, e as spin-offs são exatamente o resultado de um processo de 

crescimento da importância do conhecimento na sociedade atual. 

 Etzkowitz et al (2000, p. 315) sugere que a hélice tríplice funciona segundo quatro 

processos distintos. O primeiro trata da transformação interna de cada hélice, como por 

exemplo, criação de laços entre as empresas por meio de alianças. O segundo processo tange à 

influência de uma esfera institucional sobre outra no que se refere a transformação, como 

exemplo pode ser citado a transferência do direito da propriedade do Estado para as 

Universidades. A terceira fase, ou processo, é a criação de uma estrutura que sobreponha os 

vínculos de maneira trilateral, visando estimular a criatividade organizacional e coesão da 

região. O último processo comenta sobre o efeito recursivo dessas redes interinstitucionais, 

que inclui a sociedade de uma maneira geral. 

 O progresso de uma entidade ou organização depende principalmente da busca à 

superação das suas limitações. 

 A “Hélice Tríplice”, ou seja, uma comunicativa atuação entre Universidades, 

Empresas e Governo é determinante para o desenvolvimento da inovação em uma região, e 

este desenvolvimento não se restringe à inovação, alcançando a esfera tanto econômica 

quanto social. 

 No Brasil, a interação entre os atores/ agentes da HT se intensificou a partir da Lei nº 

10.973  de 2 de dezembro de 2004, que ficou conhecida como a “Lei de Inovação”, onde esta 

incentivou a formação de um ambiente propício à interação entre os atores pelo intermédio da 

criação de políticas de inovação, dos diferentes habitats de inovação, bem como dos Núcleos 

de Inovação Tecnológica (NITs), incubadoras e parques tecnológicos (GARCIA, 2013). 

 Na região de SRS existe a Hélice Tríplice que é representada pelo Governo e 

instituições públicas, pelas IES da região e pelas empresas. Existe política pública voltada 

para o desenvolvimento da inovação no local, uma vez que SRS faz parte da Rede Mineira de 

Inovação (RMI) e do Sistema Mineiro de Inovação (SIMI), tendo como associados algumas 

instituições, como por exemplo, o Instituto Nacional de Telecomunicações (INATEL) e a 

Incubadora Municipal de Empresas "Sinhá Moreira" (IME). 

 As empresas na cidade de SRS são, em sua maioria, MPEs que compõem e atuam 

desenvolvendo o empreendedorismo tecnológico. As IES que auxiliam na Hélice Tríplice são 

o Instituto Nacional de Telecomunicações (INATEL), que possibilita a especialização em 
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diversas áreas tecnológicas, em especial a de telecomunicações e eletrônica, a FAI - Centro de 

Ensino Superior em Gestão, Tecnologia e Educação, que disponibiliza cursos de graduação 

nas áreas de Administração, Sistemas de Informação, Pedagogia e Investimentos e, cursos de 

pós-graduação e de extensão dentro das áreas citadas. Assim, essas IES corroboram para o 

desenvolvimento, principalmente na formação humana e na troca de conhecimento da região. 

 Existem diversas outras instituições que auxiliam e prestam serviços ao APL da 

região, que serão melhor descritas na seção 3 desse estudo, entretanto as que apresentam 

maior presença para as empresas são o Serviço de Apoio às Micro e Pequenas Empresas de 

Minas Gerias (SEBRAE MG), a Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de Minas Gerais 

(FAPEMIG), o Sindicato das Indústrias de Aparelhos Elétricos, Eletrônicos e Similares do 

Vale da Eletrônica (SINDVEL), e o sistema FIEMG composto pela Federação das Indústrias 

do Estado de Minas Gerais (FIEMG), Serviço Social da Indústria (SESI), Serviço Nacional de 

Aprendizagem Industrial (SENAI), Instituto Euvaldo Lodi (IEL) e Centro Industrial e 

Empresarial de Minas Gerais (CIEMG). 

 Convém destacar a participação da Prefeitura de SRS e do Governo de Minas Gerais 

que atuam na região e desenvolvem políticas públicas para atendimento às necessidades da 

região, como por exemplo, o tratamento tributário diferenciado para fabricantes de produtos 

eletroeletrônicos no estado, relacionado ao Imposto sobre Circulação de Mercadorias e 

Serviços (ICMS) (PERFIL, 2010, p. 100).  

 Nessa subseção foram apresentadas as características de interação dos agentes/ atores 

em uma HT, bem como da sua contextualização. A próxima subseção abordará os APLs, 

apresentando a sua fundamentação e características específicas. 

 

 

1.4 Arranjo Produtivo Local (APL) 

 

 

A importância de um APL se verifica no desenvolvimento de uma região com 

potencial inovativo. O APL geralmente se estabelece em locais propícios, uma vez que, 

considera a evolução histórica e a formação de vínculos territoriais, tendo como pontos 

pertinentes uma base social, cultural, política e econômica comum. 

Um APL pode se confundir com o conceito de sistema local de inovação, entretanto, 

este pode ser entendido como: 
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[...] aglomerações territoriais de agentes econômicos, políticos e sociais - com foco 
em um conjunto específico de atividades econômicas - que apresentam vínculos 
mesmo que incipientes. Geralmente envolvem a participação e a interação de 
empresas - que podem ser desde produtoras de bens e serviços finais até 
fornecedoras de insumos e equipamentos, prestadoras de consultoria e serviços, 
comercializadoras, clientes, entre outros - e suas variadas formas de representação e 
associação. Incluem também diversas outras organizações públicas e privadas 
voltadas para: formação e capacitação de recursos humanos, como escolas técnicas e 
universidades; pesquisa, desenvolvimento e engenharia; política, promoção e 
financiamento (LASTRES; CASSIOLATO 2003, p. 3-4).   

A interação entre o poder público e a iniciativa privada auxilia no desenvolvimento 

econômico de uma região. Um APL está inserido neste progresso, que pode ser definido 

segundo FIEMG; IEL-MG; SINDVEL (2004, p.13) “[...] como concentrações geográficas de 

firmas especializadas de um mesmo setor ou de um mesmo complexo industrial”. 

A concentração de empresas em uma determinada região pode possuir diversas 

nomenclaturas análogas, dentre as mais utilizadas destacam-se cluster, aglomeração, rede de 

empresas. “Em uma definição ampla, é possível incluir os diferentes tipos de aglomerados 

referidos na literatura - tais como distritos e pólos industriais, clusters, arranjos produtivos e 

inovativos locais, redes de empresas, entre outros” (LASTRES; CASSIOLATO 2003, p.7).  

Um APL por sofrer a interação de diversos atores, deve possuir um controle, ou seja, 

um mecanismo de gestão: 

 
Quando é detectada uma concentração, em uma região, de empresas, cooperativas, 
associações e profissionais liberais que possuem a mesma atividade produtiva, e 
quando há um desenvolvido vínculo de interação, cooperação e aprendizagem entre 
esses agentes, além de um mecanismo de gestão, dá-se o nome de Arranjo Produtivo 
Local (COSTA JÚNIOR, 2012, p.40). 

 

 As empresas privadas e demais entidades, como os governos e instituições de ensino, 

que compõem um APL relacionam-se entre si, cada uma buscando determinado benefício, ou 

seja, uma vantagem que um APL pode proporcionar. Como vantagens que podem ser 

conseguidas estão a redução de custos nas compras de insumos, nos serviços prestados, 

treinamento e principalmente, na mão-de-obra especializada. Esta troca de informação e 

cooperação faz de um APL uma alternativa para o desenvolvimento tanto econômico, quanto 

social de uma região.  
A organização de um Arranjo Produtivo Local (APL) constitui uma alternativa para 
se obter crescimento econômico a partir de parcerias entre o poder público e a 
iniciativa privada. O objetivo de tais organizações é dinamizar as estruturas 
empresariais de determinadas regiões gerando renda e emprego (FIEMG, IEL-MG e 
SINDVEL, 2004, p. 13). 
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 Em um APL deve predominar a interação entre os atores nele inseridos, dinamizando e 

acelerando processos, em relação um ambiente normal, com a presença atuante das empresas, 

universidades e governo, ou seja, a HT.  

 A construção e desenvolvimento de um APL obedecem a certas características 

determinantes em uma região. 

 No Quadro 2 são apresentadas essas características, que foram separadas em seis 

grupos: dimensão territorial; diversidade de atividades e atores econômicos, políticos e 

sociais; conhecimento tácito; inovação e aprendizado interativos; governança e; grau de 

enraizamento. 
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Quadro 2 – Características de um APL  
Área / Estrutura Características 

Dimensão territorial 

Define o espaço onde processos produtivos, inovativos e cooperativos têm lugar, tais 
como: município ou áreas de um município; conjunto de municípios; microrregião; 
conjunto de microrregiões, entre outros. A proximidade ou concentração geográfica, 
levando ao compartilhamento de visões e valores econômicos, sociais e culturais, 
constitui fonte de dinamismo local, bem como de diversidade e de vantagens 
competitivas em relação a outras regiões. 

Diversidade de 
atividades e atores 
econômicos, políticos 
e sociais 

Geralmente envolvem a participação e a interação não apenas de empresas – que 
podem ser desde produtoras de bens e serviços finais até fornecedoras de insumos e 
equipamentos, prestadoras de serviços, comercializadoras, clientes, entre outros - e 
suas variadas formas de representação e associação, como também de diversas outras 
organizações públicas e privadas voltadas para: formação e capacitação de recursos 
humanos; pesquisa, desenvolvimento e engenharia; política, promoção e 
financiamento. 

Conhecimento tácito 

Geralmente verificam-se processos de geração, compartilhamento e socialização de 
conhecimentos, por parte de empresas, organizações e indivíduos. Particularmente de 
conhecimentos tácitos, ou seja, aqueles que não estão codificados, mas que estão 
implícitos e incorporados em indivíduos, organizações e até regiões. 

Inovação e 
aprendizado 
interativos 

A capacitação inovativa possibilita a introdução de novos produtos, processos, 
métodos e formatos organizacionais, sendo essencial para garantir a competitividade 
sustentada dos diferentes atores locais, tanto individual como coletivamente.  

Governança 
Governança refere-se aos diferentes modos de coordenação entre os agentes e 
atividades, que envolvem da produção à distribuição de bens e serviços, assim como 
o processo de geração, disseminação e uso de conhecimentos e de inovações. 

Grau de enraizamento 

Envolve geralmente as articulações e envolvimento dos diferentes agentes dos APLs 
com as capacitações e os recursos humanos, naturais, técnico-científicos, financeiros, 
assim como com outras organizações e com o mercado consumidor locais. Elementos 
determinantes do grau de enraizamento geralmente incluem: o nível de agregação de 
valor, a origem e o controle das organizações e o destino da produção (local, nacional 
e estrangeiro). 

Fonte: Adaptado de LASTRES; CASSIOLATO, 2003, p. 5-6. 
 

O desenvolvimento de um APL pode ser otimizado se este possuir, desde a sua 

concepção, o entendimento para a implementação de um planejamento estratégico. O 

ambiente em que o APL está inserido, considera a economia da região, logística de insumos, 

suprimentos, mão-de-obra e conhecimento do local, e gestão das atividades por este 

desenvolvidas. 

 A concepção do APL deve atentar para a estratégia a ser seguida, assim, deve ser 

criado de um comitê gestor, exatamente com esta finalidade. O comitê gestor 

preferencialmente deve contar com a participação de todos os envolvidos no APL, para que o 

planejamento possa suprir as necessidades dos participantes: 

 
Um fator importante para o sucesso do comitê gestor é a capacidade de todos os 
envolvidos de transformar oportunidades em projetos que possam beneficiar toda a 
cadeia produtiva. É necessária a condução eficiente das iniciativas, destinando 
atenção especial para garantir sentido ao projeto e articulação entre os agentes 
econômicos e as instituições públicas e privadas parceiras do Arranjo (FIEMG, IEL-
MG e SINDVEL, 2004, p. 15). 
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 Assim como Comitê Gestor se faz importante em um APL, os Grupos Temáticos 

também o são. Esses grupos têm como principal atribuição, pôr em prática o que foi 

estipulado no planejamento estratégico. A sua composição deve primar pelos empresários 

locais e entidades parceiras do APL em questão, e que podem focar quesitos como mercado e 

imagem; econômico-financeiro; tecnologia, processo e gestão; capacitação e recursos 

humanos, por exemplo. “Esses grupos temáticos interagem plenamente, trocando 

informações, complementando os projetos, realizando análises conjuntas e cooperando na 

implementação de ações” (FIEMG, IEL-MG e SINDVEL, 2004, p. 17). 

 No Quadro 3 são apresentadas as iniciativas e objetivos do Comitê Gestor, e as 

finalidades defendidas nos planos desenvolvidos pelos Grupos Temáticos. 

 

Quadro 3 – Gestão de um APL 
Iniciativas do Comitê Gestor 

Compreensão compartilhada da competitividade e do papel do Arranjo Produtivo; 
Foco na remoção de obstáculos; 
Amplo envolvimento dos participantes e instituições associadas; 
Liderança do setor privado; 
Atenção especial aos relacionamentos pessoais e à comunicação; 
Ampla visão de futuro combinada com ações de desenvolvimento; 
Institucionalização do Arranjo. 

Objetivos do Comitê Gestor 
Promover a interação das empresas e de entidades que fazem parte do Arranjo Produtivo, visando a troca de 
informações e experiências, bem como a cooperação; 
Levantar recursos para viabilizar a implantação de projetos de desenvolvimento do Arranjo e manutenção das 
atividades do comitê; 
Definir o plano de desenvolvimento do Arranjo e zelar pela sua implantação; 
Estudar alternativas de financiamento para as empresas e entidades partícipes, além de facilitar o acesso a 
capitais e parcerias, nacionais e internacionais; 
Apoiar a implantação de centros de pesquisa e treinamento; 
Elaborar estudos, programas e projetos e buscar a sua implementação, objetivando superar os desafios 
inerentes ao processo de desenvolvimento regional; 
Gerar informações de interesse e promover a instalação e a operação de sistemas integrados de informações; 
Incentivar a ampliação e a criação de novas empresas no Arranjo; 
Promover formas de cooperação entre o comitê e outras entidades de desenvolvimento nacional e 
internacional; 
Desenvolver ações e iniciativas de preservação ambiental nas empresas integrantes do Arranjo, bem como 
dos valores básicos do trabalho. 

Finalidades dos Planos de Ação do Grupo Temático 
Fortalecer as conquistas do aglomerado de empresas e entidades de apoio; 
Otimizar o uso dos recursos estratégicos disponíveis; 
Contribuir para tornar a indústria competitiva nos mercados nacional e mundial, pela coordenação da cadeia 
produtiva, inovação tecnológica, agregação de valor ao produto, eficiência operacional e de logística e outros 
determinantes da competitividade do Arranjo Produtivo. 

Fonte: FIEMG, IEL-MG, SINDVEL, 2004. 

 

O Quadro 3 destacou o comitê gestor e suas iniciativas, objetivos e finalidades de um 

comitê gestor, assim, seguir essas diretrizes é determinante para a otimização e funcionalidade 
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da administração de um APL. A dificuldade neste caso, pode ser em seguir e conseguir atingir 

os resultados esperados, uma vez que, todos esses atributos estão ligados a diversos atores e a 

na comunicação entre eles, aumentando com isso a responsabilidade do comitê gestor.  

 A próxima subseção elencará os Habitats de inovação e sua importância para o 

conjunto HT/APL. 

 

 

1.4.1 Habitats de Inovação 

 

 

 A inovação, principalmente a tecnológica, depende de um ambiente propício para o 

seu desenvolvimento. Conforme apresentado nas seções e subseções anteriores, um SI e um 

APL podem contribuir para este cenário. 

 Schumpeter (1942) defende a idealização de um sistema econômico onde o foco de 

sua evolução resida no desenvolvimento do processo de inovação. 

Partindo desse pressuposto, a inovação tecnológica, pode ser conceituada, segundo 

Schumpeter (1942), por cinco elementos, sendo eles a introdução de novos produtos, novos 

processos produtivos, nova organização industrial, acesso a novos mercados e obtenção de 

novas matérias-primas. 

O ambiente para que a inovação possa se desenvolver, precisa de incentivos e de 

maciça participação do mercado. Segundo Correia (2012), este ambiente propício surge: 
 
[...] como instrumento de incentivo à geração de inovações a criação de ambientes 
que possuem características tecnológicas: os chamados habitat’s de inovação. A 
existência de ambientes que promovam a inovação torna-se mais relevante na 
medida em que a inserção no mercado de novas empresas de base tecnológica, e a 
manutenção das existentes, representam um fator de impulsão ao desenvolvimento 
econômico e inovativo local (CORREIA, 2012, p. 38). 

  

 Um Habitat de inovação representa um ambiente de troca de conhecimento, de 

aprendizagem coletiva, interação, comunicação entre empresas, universidades, governo, 

instituições de pesquisa, prosperando a economia e desenvolvendo uma região. Este ambiente 

contribui para o sucesso de um SI ou de um APL, auxiliando instituições a criar, desenvolver, 

e sendo capaz de impulsionar o desenvolvimento técnico-econômico da região. 

 Sobre os Habitats de inovação, Lastres e Cassiolato (2004) afirmam que a origem 

desses ambientes está na ideia de que a inovação é um fenômeno sistêmico e interativo, e sua 

capacidade de inovação é derivada da confluência de fatores sociais, políticos, institucionais e 
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culturais específicos dos agentes econômicos. Ferguson e Olofsson (2004) se utilizam de três 

critérios para definir esse ambiente: independência, tecnologia e tamanho, e para que esse 

local seja um habitat de inovação devem apresentar ao menos um desses critérios. Sendin et 

al. (2003) e Manella (2009) discorrem que no ambiente é importante a presença de políticas 

regionais indutoras de inovação, pelo uso eficiente dos ativos de conhecimento disponíveis e 

pela existência de instrumentos de apoio à inovação e empreendedorismo. 

 

  

1.5 Empresas de Base Tecnológica (EBTs) 

 

 

 Na subseção anterior foram apresentadas as ligações do ambiente com a inovação. 

Continuar-se-á essa ligação, nessa seção, com as empresas que podem surgir dentro deste 

ambiente propício.  

 Uma empresa de base tecnológica (EBT), em sua essência, contribui em um processo 

de mudança tecnológica. Em busca de novas tecnologias, as EBTs possibilitam o 

desenvolvimento tecnológico, criação de empregos, além de contribuir para o crescimento 

econômico de uma região (FONTES; COOMBS, 2001, p. 80). 

 Por se tratar de empresa com fundação em tecnologia, demanda conhecimento 

especializado e acadêmico para se desenvolver, sendo por isso em sua maioria oriunda de 

alunos e ex-alunos de suas respectivas Instituições de Ensino Superior (IES).  

Algumas EBTs incubadas, também conhecidas com spin-offs, enfrentam também a 

falta de recursos e incentivos para se desenvolverem, uma vez que, estas, em sua maioria, são 

micro ou pequenas empresas. O conceito de spin off pode ser definido conforme Shane (2004, 

p. 4) como uma empresa surgida de uma ideia oriunda de uma pesquisa ou desenvolvimento 

em uma instituição de ensino. Carayannis et al. (1998) complementam este conceito como 

sendo o processo de se criar novas empresas a partir de organizações já existentes, sejam 

instituições ou centros de pesquisa como universidades, laboratórios e institutos, ou empresas 

comerciais de um modo geral.  

As empresas spin-offs são importantes na economia e na sociedade em que atuam. 

Estas empresas podem promover o desenvolvimento econômico da região, ajudando a 

comercializar as tecnologias desenvolvidas nas universidades, assim, estas instituições podem 

aumentar os recursos para novas atividades de ensino e pesquisa, através do uso comercial do 
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depósito de patentes de produtos, serviços, processos, modelos, por exemplo (SHANE, 2004, 

p. 17-20). 

Para que as spin-offs prosperem devem ser observadas algumas características 

determinantes dessas empresas, principalmente em relação ao financiamento do capital 

necessário para que as suas atividades prosperem. Martínez (2003, p. 69) aponta algumas 

dessas características e enumera como vantagens o rápido crescimento, orientação 

exportadora, o alto valor agregado, emprego da qualidade, caráter inovador e rápida 

adaptação, difusão de tecnologia, uma vez que o empreendimento tenha alcançado sucesso 

possibilita uma alta rentabilidade, colaboram com grandes empresas, e almejam ser grandes 

empresas. Como desvantagens enumera a vulnerabilidade por falta de capital e dependência 

desde, fluxo de caixa variáveis, recursos limitados para P&D, dificuldade de gestão para o 

rápido crescimento, ciclos longos para investimentos, sucesso originado em um único 

produto, vulnerabilidade frente às decisões e medidas públicas, e poucas conseguem o sucesso 

no longo prazo.    

 As pequenas EBTs, geralmente, atuam em nichos de setores e tecnologia, geralmente 

onde as grandes empresas não querem demandar tempo e dinheiro para atender, em certos 

casos, a uma demanda que entenda como pequena para o seu porte. 

 O desenvolvimento das pequenas EBTs depende de suporte tecnológico, econômico e 

espacial. A tecnologia pode demandar a utilização de máquinas e instrumentos, que são de 

difícil acesso, tanto econômico quanto de espaço, o que pode significar o insucesso dessa 

empresa caso não consiga acesso aos ferramentais. 

   

 

1.6 Contexto Histórico no Brasil 

 

 

 Nas subseções anteriores foram apresentados os conceitos características de Inovação 

e Tecnologia, dos Sistemas de Inovação,  da Hélice Tríplice, dos APLs, e das EBTs. Na 

presente subseção serão apresentados os antecedentes e atuais ambientes do Brasil, no que 

tange ao desenvolvimento da inovação. 

 O desenvolvimento industrial e tecnológico no Brasil, bem como as Universidades, 

avançou, efetivamente, somente em meados do século XX. São raras as instituições de Ensino 

superior com mais de cem anos de existência. 
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Suzigan e Albuquerque (2008, p.12), discorrem que poucas universidades foram 

criadas a partir de 1808 através da vinda da corte portuguesa especificamente para o Rio de 

Janeiro e que, somente a partir de 1920 é que há, de fato, as primeiras tentativas para a criação 

de universidades. 

Schwartzman (2001) discorre sobre a contribuição da corte portuguesa para a criação 

de cursos superiores:  
A corte portuguesa trouxe para a colônia muitas inovações, e nos dez anos seguintes 
o Brasil teria seus primeiros cursos superiores de engenharia e medicina, assim 
como cursos de formação para várias profissões, mas uma universidade só seria 
contemplada no fim do período: iniciativa associada ao nome de José Bonifácio de 
Andrada e Silva, que nas últimas décadas do século dezoito tinha estudado na 
Universidade de Coimbra já reformada (SCHWARTZMAN, 2001, p. 22). 

 

No Brasil a política de ciência para o desenvolvimento de infraestrutura surgiu 

somente após a segunda guerra mundial, com a fundação do CNPq em 1951. Com o governo 

militar nos idos de 1964 foram colocadas em práticas diversas ações com o intuito de alcançar 

autonomia tecnológica como estratégias de segurança nacional (ETZKOWITZ; MELLO; 

ALMEIDA; 2005, p. 415). 

Neste período iniciava-se o movimento de desenvolvimento empreendedor em SRS 

movido por Luzia Rennó Moreira, sendo responsável pela criação dos cursos de eletrônica de 

nível médio no país, embasado pelo Decreto nº 44.490/58, que possibilitou a fundação da 

primeira Escola Técnica de Eletrônica (ETE) da América do Sul, em SRS (FONTES, 2007). 

Os cursos de pós-graduação também só obtiveram um significativo progresso a partir 

da década de 1970, com políticas de incentivo à pesquisa, principalmente voltadas ao fomento 

de bolsas para mestrado e doutorado no exterior, com o intuito de formar e atualizar 

pesquisadores. Devido a este demorado desenvolvimento e de investimentos na ciência 

brasileira, houve a criação de entidades visando a recuperação deste tempo. 

  
Assim, o Brasil investiu, tardiamente, seguindo os preceitos do modelo linear: 
primeiro na ciência – criação da pós-graduação com apoio do Conselho Nacional de 
Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq), da Finep e da Coordenação de 
Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes); e em mecanismos de 
financiamento competitivo para a pesquisa científica nas universidades e nos 
institutos de pesquisa (CNPq, Finep, Fundações de Amparo à Pesquisa); mas não 
criou, simultaneamente, um sistema robusto de financiamento e de indução do 
desenvolvimento tecnológico e da inovação na empresa (DE NEGRI; KUBOTA 
2008, p. 31). 
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 Entende-se assim que a base produtiva, e também a tecnológica, foi desenvolvida no 

Brasil, devido à exploração por empresas estrangeiras do mercado interno, sem o intuito de 

exportar e desenvolver novos produtos.  

Durante a década de 1920 a 1930 houve mudanças na sociedade brasileira, 

principalmente “[...] diante de novas ideias e novas formas de ver o mundo mas também com 

movimentos culturais, sociais e políticos que teriam consequências de peso nas décadas 

seguintes” (SCHWARTZMAN, 2001, p. 4).  

Durante este período podem-se destacar com fatores contribuintes a Semana da Arte 

Moderna de 1922, em São Paulo; a Revolução de 1930; a criação da Academia Brasileira de 

Letras; e a Associação Brasileira de Educação, estas duas últimas contribuíram de maneira 

efusiva para “[...]ampliar e modernizar em todos os níveis o sistema educacional do Brasil” 

(SCHWARTZMAN, 2001, c.5, p. 4). 

Na década de 1950, após a segunda guerra mundial, a política de estímulo à inovação 

não era a meta para o progresso da industrialização. Nas décadas seguintes, 1960 e 1970, as 

políticas de incentivo à produção estavam ainda voltadas para o mercado interno, com altas 

taxas de importação. Facilitou-se o financiamento para construção de fábricas, e também com 

a Lei Nº 3.244, de 14 de Agosto de 1957, conhecida como Lei do Produto Similar Nacional, 

incentivou-se a fabricação do produto em território nacional, mas não para o seu projeto e 

desenvolvimento (DE NEGRI; KUBOTA, 2008, p. 31). 

 Na década de 1980 com a revogação da Lei do Produto Similar Nacional, e com a 

diminuição nas taxas de importação houve uma maciça entrada de produtos importados, 

causando preocupação nas indústrias nacionais, frente à concorrência, tanto de preço quanto 

de tecnologia, apresentada pelos produtos estrangeiros. Com o intuito de proteger o mercado 

nacional e incentivar as indústrias nacionais, foi criado Programa Brasileiro de Qualidade e 

Produtividade (PBQP), que possibilitou a troca de conhecimento entre empresas japonesas 

visando a absorção das técnicas de gestão por elas apresentadas. Contudo, este programa não 

incentivou, realmente, a inovação e sim melhorias na parte de racionalização de meios de 

consumo produtivo e pela padronização do processo produtivo. Ao final da década de 1980, 

começaram a surgir os programas que iriam incentivar a inovação. Os incentivos foram 

desenvolvidos nas áreas de P&D por meio do Programa de Desenvolvimento Tecnológico 

Industrial (PDTI) e também do Programa de Desenvolvimento Tecnológico na Agricultura 

(PDTA).  

Com esses programas, em meados da década de 1990, segundo De Negri e Kubota 

(2008): 
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[...] uma firme atuação do MCT levou à criação dos fundos setoriais para 
financiamento à pesquisa. O instrumento, inovador, teve sua eficácia minimizada em 
razão da baixa execução orçamentária da época [...] e do arcabouço legal e 
regulatório então vigente, o qual impedia a aplicação em projetos empresariais e 
pulverizava recursos dada a existência de vários fundos (DE NEGRI; KUBOTA, 
2008, p. 33). 

  

 Os recursos oriundos dos fundos setoriais ajudaram a impulsionar a inovação, 

entretanto somente com o novo embasamento legal, devido a criação da Lei de Inovação e a 

Lei do Bem, foi possível ao Estado financiar, diretamente às empresas, os esforços 

corroborados em P&D (DE NEGRI; KUBOTA, 2008, p. 33). 

 Um outro marco relevante no desenvolvimento da inovação do país foi a Política de 

Desenvolvimento Produtivo (PDP). Foi concebida em 12 de maio de 2008 e resulta de 

discussões e consultas realizadas junto ao setor privado para identificar e elaborar as ações 

necessárias à construção da competitividade de médio e longo prazo da economia brasileira 

(PDP, 2014). 

 A PDP tem como principais objetivos ampliar a taxa de investimento para eliminar e 

evitar gargalos de oferta; elevar o esforço de inovação, principalmente no setor privado; 

preservar a robustez das contas externas; e fortalecer as micro e pequenas empresas. O reflexo 

dessas ações sistêmicas foram refletidas nas Medidas Provisórias MP 428 (convertida na Lei 

nº 11.774/2008) e MP 429 (convertida na Lei nº 11.786/2008). O controle e gestão direta dos 

programas de ação composta por 35 Comitês Executivos, que inclui técnicos de diversos 

órgãos governamentais, onde a coordenação geral da PDP fica a cargo do Ministro do 

Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, junto a um Conselho de Ministros e conta 

com o apoio da Secretaria Executiva, formada por ABDI, BNDES e Ministério da Fazenda 

(PDP, 2014). 

 A PDP procura fortalecer e desenvolver a inovação, e possui ações para atingir os seus 

objetivos. As principais medidas podem ser classificadas em quatro grupos: medidas 

tributárias, medidas de financiamento, medidas de defesa comercial, e outras medidas. Como 

medidas de financiamento para estimular a inovação foram realizadas pelo intermédio do 

MCTI que podem ser destacadas os Fundos de empresas emergentes (MCTI/FINEP); Fundos 

Setoriais (MCTI/FINEP); o programa Inova Brasil (MCTI/FINEP); o Programa Nacional de 

Sensibilização e Mobilização para Inovação (Pró-Inova)  (MCTI/FINEP); Programa Primeira 

Empresa Inovadora (PRIME) (MCTI/FINEP); o Sistema Brasileiro de Tecnologia 

(SIBRATEC)  (MCTI/FINEP) e; a Subvenção Econômica à Inovação (MCTI/FINEP)(PDP, 

2014). 
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 Essa subseção apontou os principais pontos históricos do desenvolvimento de planos, 

ambientes e políticas para o fomento e financiamento da inovação e tecnologia no Brasil. Na 

subseção 1.6.3 serão apresentados outros programas para o financiamento da inovação. Na 

próxima subseção serão apresentados as definições e relevância das Micro e Pequenas 

Empresas (MPEs) no Brasil, bem como, a participação dessas na economia do Estado de 

Minas Gerais. 

 

 

1.6.1 Micro e Pequena Empresa (MPE) 

 

 

 As MPEs participam de maneira significativa na economia brasileira. As MPEs são 

responsáveis por 99% dos estabelecimentos empresariais e respondem por 51,6% dos 

empregos privados não agrícolas formais, no período de 2000 a 2011 a cada RS 100,00 pagos 

aos trabalhadores no setor privado não agrícola, aproximadamente R$ 40,00 foram pagos em 

médias pelas MPEs (SEBRAE; DIEESE, 2012, p. 29). 

 No Gráfico 4 é apresentada uma comparação entre a evolução do número de empregos 

por porte de empresas. 

 

Gráfico 4 – Evolução do Número de Empregos por Porte (em milhões) 

 
Fonte: SEBRAE; DIEESE, 2012, p. 30. 
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 Pode-se verificar que as MPEs são responsáveis pela maioria dos empregos 15,6 

milhões, em relação às Médias e Grandes empresas (MGEs), que geraram 14,6 milhões de 

empregos em 2011, evidenciando a relevância das MPEs no cenário nacional de 

desenvolvimento. 

 As MPEs possuem destaque na estratégia e na política de desenvolvimento científico e 

tecnológico do país. O Plano Brasil Maior tem como uma de suas metas fortalecer as MPEs 

aumentando em 50% o número de MPEs inovadoras, tendo como base 37,1 mil empresas no 

ano de 2008 e visa alcançar o número de 58,0 mil empresas inovadoras até final de 2014 

(BRASIL MAIOR, 2014).   

 No Estado de Minas Gerais os números referentes às MPEs também são significativos. 

Em relação ao PIB mineiro as MPEs representavam 37,5% do total no ano de 2009 e, em 

alguns setores como a agropecuária, respondendo por 71,0% do total, na indústria sendo 

responsável por 26,2% do total, conforme ilustrado na Tabela 1.  

   

Tabela 1 - Participação das MPEs no PIB de Minas Gerais (por atividades) 

 
Fonte: Tendências, 2012, p. 22. 

 

 As MPEs apresentam características peculiares que corroboram para o seu perfil, 

dentre elas podem-se destacar, segundo MDIC (2007): Reduzido nível de organização 

contábil, gerencial, estrutural; demanda oriunda de uma necessidade pertinente à empresa; 

capital social reduzido; geralmente o empresário é responsável por todas as áreas da empresa 

e; possuem nível de faturamento baixo. 

 E como fatores que dificultam a inovação podem ser citados: pouca capacidade de 

desenvolver parcerias com os técnicos e acadêmicos; falta de mão-de-obra qualificada para 
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gestão, monitoramento, avaliação finalização (prestação de contas) de projetos; infraestrutura 

básica para atendimento à demanda dos instrumentos de apoio (insumos, equipamentos, 

material de expediente, etc); necessidades são de níveis mais elementares (inovações 

incrementais e não radicais); seus recursos humanos não são suficientes nem apropriados para 

as atividades de P&D; falta de entendimento das empresas sobre a importância da inovação, 

não reconhecendo este processo como elemento alimentador da longevidade dos seus 

negócios; falta de cultura; normalmente focam ações que geram resultados operacionais de 

curto prazo; desconhecimento destas empresas sobre as questões tecnológicas que envolvem 

as suas áreas de atuação e sua importância para o seu desenvolvimento; são mais fragilizadas 

no tocante a incentivos fiscais/tributários (MDIC, 2007, p. 11-12). 

 Em relação aos acessos a recursos para desenvolvimento tecnológico e de inovação 

podem ser apurados fatores determinantes, segundo MDIC (2007, p. 12-13), como excesso de 

burocracia; dificuldade no acesso às informações para tecnologia e inovação; ausência de 

interação com instituições de pesquisa; centros tecnológicos e universidades; falta de 

propostas elaboradas por instituições de pesquisa, centros tecnológicos e universidades que 

atendam às necessidades das MPEs, dificultando o acesso aos instrumentos; ausência de 

assessoramento técnico/jurídico; informalidade das empresas; custo do Capital de Risco 

(custo da inovação); editais focados para o atendimento em APLs e; forma de obtenção e 

condições do crédito. 

 Dentro do exposto, os editais produzidos por instituições públicas podem ser de difícil 

acesso para as MPEs devido, entre outros fatores, à desinformação, ao tempo para o 

atendimento dos editais, e a dificuldade no entendimento das diretrizes. Sendo assim, os 

principais fatores que corroboram para a dificuldade do desenvolvimento tecnológico e de 

inovação nas MPEs são: informação, que incluiu onde e como obter os apoios necessários; 

burocracia; falta de estrutura gerencial; infraestrutura física e de pessoal qualificado; falta de 

recursos financeiros; falta de apoio a serviços de consultoria em inovação, racionalização, 

tecnologia e gestão; etc (MDIC, 2007, p. 14-17). 

 As características peculiares e dificuldades apresentadas nesta subseção qualificam a 

importância da localização e enquadramento de uma MPE em um habitat de inovação, que 

pode ser  um facilitador para o desenvolvimento tecnológico e inovativo dessas empresas. 

 A próxima seção aborda o tema das incubadoras de empresas, principalmente às de 

base tecnológica, que apoiam e dão este suporte essencial para as empresas incubadas e estão 

diretamente ligadas às MPEs. 
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1.6.2 Incubadoras de Empresas 

 

 

 Uma incubadora de empresas é uma entidade, geralmente sem fins lucrativos, que 

oferece espaço físico, capacitação empresarial, consultorias, por exemplo, em um 

determinado período de tempo, para a instalação e desenvolvimento de empresas, tanto de 

economia tradicional com as EBTs, dispondo de uma equipe técnica para prestar suporte às 

empresas incubadas (PEREIRA; CARVALHO, 2004, p. 146). 

 As incubadoras de empresas prestam um serviço essencial ao desenvolvimento das 

recém-criadas empresas, possibilitando que essas cresçam e se desenvolvam. A estrutura 

oferecida corrobora para o alívio financeiro nesta fase inicial, uma vez que os custos são 

compartilhados, incluindo os equipamentos laboratoriais, que para os empresários significa 

economizar significativa remessa de dinheiro caso tivessem que adquiri-los. 

 As EBTs, em sua fase inicial, como em qualquer outra empresa recém constituída, 

precisam de apoio para se desenvolver. As incubadoras de empresa são entidades que 

desenvolvem esforços visando o suporte desses novos empreendimentos. 

Segundo a Associação Nacional de Entidades Promotoras de Empreendimentos 

Inovadores (ANPROTEC), estas entidades podem ser definidas como: 

 
[...] entidades promotoras de empreendimentos inovadores. A incubadora de 
empresas tem por objetivo oferecer suporte a empreendedores para que efes possam 
desenvolver ideias inovadoras e transformá-las em empreendimentos de sucesso. 
Para isso, oferece infraestrutura e suporte gerencial, orientando os empreendedores 
quanto à gestão do negócio e sua competitividade, entre outras questões essenciais 
ao desenvolvimento de uma empresa (ANPROTEC; MCTI, 2012). 

  

 Em 2011 o Brasil possuía 384 incubadoras de empresas operando, e essas 

comportavam 2.640 empresas, e possuíam 16.394 postos de trabalho, graduando 2.509 

empreendimentos que faturam R$ 4,1 bilhões e empregam 29.205 pessoas (ANPROTEC; 

MCTI, 2012). 

 As incubadoras de empresas possuem algumas características comuns, que foram 

divididas em três grupos determinantes que comportam:  a estrutura física, a prestação de 

serviços e, a atenção para o desenvolvimento econômico e social de uma região, que são 

apresentadas no Quadro 4.  
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Quadro 4 – Características Comuns das Incubadoras 
Área Ação / Objetivos 

Local / Estrutura Física Disponibilização de espaço cedido mediante taxa de uso a pequenas 
empresas emergentes. 

Prestação de Serviços 
Oferecimento de serviços básicos (limpeza, secretaria) e de serviços de 
capacitação e apoio (consultorias em gestão, comercialização e 
desenvolvimento). 

Desenvolvimento Econômico / 
Social 

Objetivos de criação de empregos e dinamização da economia, ausência de 
fins lucrativos na maioria dos casos. 

Fonte: Adaptado de ANPROTEC; MCTI, 2012, p. 8. 

  

 A incubação de empresas, conforme visto no Quadro 4, possibilita um incentivo ao 

empreendedorismo, principalmente local, onde instituições de ensino, associações, e entidades 

do poder público, podem oferecer estrutura física, serviços e desenvolvimento, mesmo que 

por tempo limitado, ou seja, o tempo em que a empresa estiver incubada. 

 As incubadoras de empresas podem possuir perfis distintos, mas obedecem a objetivos 

comuns. Quanto aos perfis, as incubadoras podem ser, segundo ANPROTEC e MCTI (2012, 

p.11), divididas em quatro grupos: incubadoras de economia solidária, cooperativas, por 

exemplo; incubadoras de empresas de base tecnológica, que produzem bens e serviços de alto 

valor agregado, como exemplos têm-se as empresas do ramo de telefonia, informática, 

biotecnologia, petroquímica, etc.; as incubadores de empresas de economia tradicional “[...] as 

quais detém tecnologia largamente difundida e queiram agregar valor aos seus produtos, 

processos ou serviços por meio de um incremento no nível tecnológico” (PNI, 2013); e outras, 

que podem abranger empresas como o intuito cultural, social, turismo, etc. Pode ser acrescido 

também um quinto grupo de incubadoras, que são as incubadoras de empresas mistas, ou seja, 

que podem comportar empresas de economia tradicional e as de base tecnológica, entretanto 

as características de ambas já foram descritas.  

 Já quanto aos objetivos, as incubadoras têm em comum a dinamização e o 

desenvolvimento da economia local, criação de Spin-offs, dinamização de um setor específico 

de atividade, inclusão socioeconômica e, geração de emprego e renda. 

 Uma empresa para integrar uma incubadora deve obedecer a determinados critérios de 

seleção, geralmente por meio de editais, onde cada incubadora estabelece as regras para o 

ingresso. Desta forma, a empresa passa por processos que podem ser classificados em três 

fases: a fase de pré-incubação; incubação e pós-incubação, no Quadro 5 são apresentados os 

detalhes de cada fase. 
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Quadro 5 – Fases de Incubação das Empresas 
Fases Características Principais 

Pré-incubação • Duração de três meses a um ano; 
• Ações básicas: aprimorar o plano de negócio; pesquisar o mercado; preparar para gerir 

o empreendimento. 
Incubação • Duração de até dois anos; 

• Ações básicas: desenvolvimento do plano de negócios formulado na fase anterior; 
aproveitamento das instalações físicas e serviços oferecidos pela incubadora; 

• Acompanhamento mais próximo da incubadora. 
Pós-incubação • Sem prazo determinado; 

• Representa o alcance maturidade do negócio e também da empresa; 
• Visa a preparação para a desvinculação à incubadora, atingindo a graduação. 

Fonte: ANPROTEC, 2012; SEBRAE, 2014c. Elaborado pelo autor. 

 

As fases apontadas no Quadro 5 podem variar, em tempo e em objetivo, a cada 

incubadora de empresas. 

Em relação aos benefícios que podem ser relacionados às incubadoras de empresas 

podem se destacar, segundo Pereira e Carvalho (2004, p. 123): 

• Geração de novas empresas com maior possibilidade de sucesso, reduzindo a 

mortalidade prematura das empresas; 

• Aumentam e absorvem a mão-de-obra especializada; 

• Geram renda, movimentam o comércio, e impactam a economia local; 

• Contribuem para o desenvolvimento socioeconômico e arrecadação de impostos; 

• Fomentam o desenvolvimento tecnológico e científico; 

• Geram oportunidades de inovação em setores econômicos distintos; 

• Reduzem o volume do capital necessário para se começar o negócio, devido à 

estrutura e aos serviços oferecidos, e; 

• Preparam o empreendedor para os riscos e adversidades que o mercado pode 

proporcionar. 

 

As incubadoras de empresas no Brasil tiveram as suas atividades iniciadas em meados 

dos anos de 1980, através da iniciativa do CNPq para a implementação do primeiro Programa 

de Parques Tecnológicos no País. No Gráfico 5 é apresentada a evolução da quantidade de 

incubadoras de empresas no Brasil em um intervalo de 23 anos, evidenciando o aumento 

expressivo ocorrido por essas instituições. 
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  Gráfico 5 – Incubadoras de Empresas no Brasil (em unidades) 

 
  Fonte: Adaptado de ANPROTEC, 2006; ANPROTEC; MCTI, 2012. 

 

Conforme apresentado no Gráfico 5, pode-se perceber a evolução em termos de 

quantidade das incubadoras de empresas no Brasil, que desde o ano de 1988 até 2011, cresceu 

19.200%, passando de duas, para 384 Incubadoras. Esse crescimento contribuiu também para 

a diversificação dos setores atendidos pelas as incubadoras. 

O foco de atuação das incubadoras de empresas brasileiras, inicialmente, era 

direcionado aos setores científico-tecnológicos, tendo como meta a criação de empresas com 

potencial para levar ao mercado novas ideias e tendências tecnológicas. 

Hoje estas incubadoras contribuem também para o desenvolvimento local e setorial de 

uma região, em diversos setores. 

Segundo o estudo realizado pela ANPROTEC em conjunto com o MCTI, as 

incubadoras em sua fase inicial de existência no Brasil, estavam voltadas para setores 

intensivos em conhecimentos científico-tecnológicos, como informática, biotecnologia e 

automação industrial. Nesse estudo os setores de atuação foram divididos em sete: de 

tecnologia, de economia tradicional, mista, cultural, social, agroindustrial e, de serviços 

(ANPROTEC; MCTI, 2012, p. 5). 

Conforme visto, hoje há mais setores de atuação das incubadoras no Brasil. No 

Gráfico 6, são apresentados os setores de atuação das incubadoras brasileiras, e de suas 

proporções em relação ao total. 
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 Gráfico 6 - Setores de Atuação das Incubadoras Brasileiras 

 
  Fonte: ANPROTEC; MCTI, 2012, p. 5. 

 

 O setor de tecnologia possui a maior quantidade de incubadoras de empresas, sendo 

responsáveis por 40% do total, e no contra fluxo está o setor cultural, com 2% do total das 

incubadoras brasileiras. 

 As EBTs incubadas são objeto desse estudo, assim, as Incubadoras de Empresas de 

Bases Tecnológicas abrigam “[...]empresas cujos produtos, processos ou serviços são gerados 

a partir de resultados de pesquisas aplicadas, e nos quais a tecnologia representa alto valor 

agregado” (PNI, 2013). 

 Nessa subseção foram apresentados os conceitos principais de uma incubadora de 

empresas e, em específico, às de base tecnológica. A importâncias dessas incubadoras para o 

desenvolvimento da inovação e apoio às EBTs nelas incubadas. 

 Na próxima seção serão abordados os principais meios de apoio financeiro à inovação 

que podem contribuir para o desenvolvimento das EBTs. 

 

 

1.6.3 Apoio (Financiamento/ Fomento) à Inovação  

 

 

As fontes de financiamentos e incentivos à inovação no Brasil apresentam algumas 

problemáticas para o seu acesso. No que tange às empresas, principalmente as EBTs, a 

dificuldade está na ausência de informação sobre estas fontes, fazendo com que as iniciativas 

inovadoras no Brasil seja um contínuo desafio. O MCTI (2013a) discorre a respeito: 
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A existência de mecanismos adequados ao financiamento de ações e políticas é um 
requisito fundamental para o sucesso de uma política nacional de C,T&I. É 
necessário, também, que os agentes e instituições atuantes no sistema saibam como e 
quando acessar tais mecanismos, viabilizando financeiramente seus projetos e ações 
(MCTI, 2013a). 

 

Para que a inovação seja financiada e, sendo assim, possa prosperar é relevante a 

identificação das fontes de fomento e financiamento.  

Atualmente a inovação pode ser financiada através de programas de capital privado ou 

estatal. Em se tratando de suporte e apoio à inovação nas empresas, o Ministério da Ciência, 

Tecnologia e Inovação (MCTI), gerencia e coordena alguns programas diretamente, 

entretanto, os recursos financeiros são repassados às empresas através de suas agências, a 

Financiadora de Estudos e Projetos (FINEP) e o Conselho Nacional de Desenvolvimento 

Científico e Tecnológico (CNPq) (ANPEI, 2009, p. 21). 

 Dentre os principais programas de financiamento à inovação em âmbito nacional, 

podem-se destacar os oferecidos pela FINEP e, pelo Banco Nacional de Desenvolvimento 

Econômico e Social (BNDES). Existem também programas que envolvem capital de risco, 

bolsas para pesquisadores, e instrumentos de apoio tecnológico e gerencial. No Anexo C são 

apresentados os principais meios de fomento oferecidos pelo BNDES e FINEP. 

 Como apoio ao fomento à inovação foi instituído em 2011 o Plano Brasil Maior que 

desenvolve uma política industrial, tecnológica e de comércio exterior no governo de Dilma 

Rouseff para o período de 2011 a 2014. 

 O Plano Brasil Maior tem como foco “[...] mobilizar as forças produtivas para inovar, 

competir e crescer, [...] busca aproveitar competências presentes nas empresas, na academia e 

na sociedade, construindo um país mais próspero e inclusivo” (BRASIL MAIOR, 2014). 

 Este plano integra diversos ministérios e órgãos do Governo Federal. Incialmente foi 

concebido para desenvolver medidas para atuação no setor produtivo com o intuito de 

proporcionar desoneração dos investimentos e das exportações; ampliação e simplificação do 

financiamento ao investimento e às exportações; aumento de recursos para inovação; 

aperfeiçoamento do marco regulatório da inovação; estímulos ao crescimento de pequenos e 

micronegócios; fortalecimento da defesa comercial; criação de regimes especiais para 

agregação de valor e de tecnologia nas cadeias produtivas ; e regulamentação da lei de 

compras governamentais para estimular a produção e a inovação no país (BRASIL MAIOR, 

2014). 

 As metas para o desenvolvimento são apresentadas no Quadro 6. 
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Quadro 6 -  Metas Plano Brasil Maior 2011 – 2014 

Descrição da Meta Posição Base (ano) Meta (2014) 
1. Ampliar o investimento fixo em % do PIB 18,4% (2010) 22,40% 
2. Elevar dispêndio empresarial em P&D em % do PIB (meta 
compartilhada com Estratégia Nacional de Ciência e Tecnologia e 
Inovação – ENCTI) 

0,59% (2010) 0,90% 

3. Aumentar a qualificação de RH: % dos trabalhadores da 
indústria com pelo menos nível médio 53,7% (2010) 65,00% 

4. Ampliar valor agregado nacional: aumentar Valor da 
Transformação Industrial/Valor Bruto da Produção (VTI/VBP) 44,3% (2009) 45,30% 

5. Elevar % da indústria intensiva em conhecimento: VTI da 
indústria de alta e média-alta tecnologia/VTI total da indústria 30,1% (2009) 31,50% 

6. Fortalecer as MPMEs: aumentar em 50% o número de MPMEs 
inovadoras 37,1 mil (2008) 58,0 mil 

7. Produzir de forma mais limpa: diminuir o consumo de energia 
por unidade de PIB industrial (consumo de energia em tonelada 
equivalente de petróleo – tep por unidade de PIB industrial) 

150,7 tep/R$ milhão 
(2010) 

137,0 tep/R$ 
milhão 

8. Diversificar as exportações brasileiras, ampliando a 
participação do país no comércio internacional 1,36% (2010) 1,60% 

9. Elevar participação nacional nos mercados de tecnologias, bens 
e serviços para energias: aumentar Valor da Transformação 
Industrial/Valor Bruto da Produção (VTI/VBP) dos setores 
ligados à energia 

64,0%       (2009) 66,00% 

10. Ampliar acesso a bens e serviços para qualidade de vida: 
ampliar o número de domicílios urbanos com acesso à banda 
larga (meta PNBL) 

13,8 milhões de 
domicílios (2010) 

40,0 milhões de 
domicílios 

Fonte: BRASIL MAIOR, 2014. Elaborado pelo autor. 

  

 Conforme visto no Quadro 6, existem políticas voltadas especificamente ao 

desenvolvimento de P,D&I, do conhecimento e, das MPEs inovadoras. Algumas das metas 

apresentam um distanciamento do objetivo a ser alcançado no ano de 2014, como por 

exemplo as metas 3, 6, e 10, que demandarão maiores esforços do Governo para o seu 

atendimento.  

 Além do Plano Brasil Maior, existe também a Estratégia Nacional de Ciência, 

Tecnologia e Inovação (ENCTI) para o período de 2012 a 2015, que estabelece as linhas 

gerais de incentivo à pesquisa tecnológica e desenvolvimento de inovação tecnológica no 

Brasil bem como de suas bases legais.  

 No desenvolvimento e suporte às empresas entidades como o SEBRAE, que atua no 

fomento da gestão empresarial, acesso a mercados, orientação ao crédito, empreendedorismo, 

inovação e tecnologia e políticas públicas; SENAI que tem como principal missão promover a 

educação profissional e tecnológica, a inovação e a transferência de tecnologias industriais, 

contribuindo para elevar a competitividade da indústria brasileira; e SENAC que tem como 

intuito desenvolver pessoas para contribuir para o bem-estar da sociedade . 
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 No Quadro 7 são apresentados, em resumo, as principais fontes de fomente atualmente 

no Brasil. 

Quadro 7 – Resumo das Principais Fontes de Fomento à Inovação. 
Órgão / Entidade Descrição 

Ministério de Ciência, 
Tecnologia e Inovação (MCTI) 

Órgão responsável pela formulação e implementação da Política Nacional 
de Ciência e Tecnologia do Brasil. 

Conselho Nacional de 
Desenvolvimento Científico e 

Tecnológico (CNPq) 

Agência do Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação (MCTI) 
destinada ao fomento da pesquisa científica e tecnológica e à formação de 
recursos humanos para a pesquisa no país. 

Banco Brasileiro de 
Desenvolvimento Econômico e 

Social (BNDES) 

Contempla financiamentos de longo prazo e custos competitivos, para o 
desenvolvimento de projetos de investimentos e para a comercialização de 
máquinas e equipamentos novos, fabricados no país, bem como para o 
incremento das exportações brasileiras. Contribui, também, para o 
fortalecimento da estrutura de capital das empresas privadas e 
desenvolvimento do mercado de capitais. 

Financiadora de Estudos e 
Projetos (FINEP) 

Vinculada ao Ministério de Ciência e Tecnologia, tem como missão 
promover e financiar a inovação e a pesquisa científica e tecnológica em 
empresas, universidades, institutos tecnológicos, centros de pesquisa e 
outras instituições públicas ou privadas, mobilizando recursos financeiros 
e integrando instrumentos para o desenvolvimento econômico e social do 
Brasil. 

Fundações de amparo à 
pesquisa 

Agências estaduais de fomento à pesquisa científica e tecnológica do 
Brasil. Como exemplo tem-se a Faperj, Fapesp, Fapemig, etc. 

Investidores 

Nesta categoria incluem os investidores de capital de risco como os private 
equity e venture capital. Existe também a categoria de investidor Anjo. 
Neste setor destaca-se o setor privado e a Associação Brasileira de Private 
Equity e Venture Capital , instituição sem fins lucrativos, voltada ao 
desenvolvimento, estímulo e propagação de investimentos de longo prazo 
no setor real da economia brasileira, a partir de veículos de investimento e 
capitalização de empresas e projetos empresariais e de infraestrutura no 
Brasil. 

Sociedade Brasileira Pró-
Inovação Tecnológica 

(PROTEC) 

Tem como objetivo estimular, fomentar e mobilizar os diversos segmentos 
da sociedade e do poder público em toda e qualquer atividade que 
promova a pesquisa e o desenvolvimento de inovações tecnológicas 
realizadas no País, procurando elevar a competitividade e a eficiência das 
empresas em geral na produção de bens, processos e serviços. 

Fonte: INEI, 2014. Elaborado pelo autor, 2014. 

 

 Além dos financiamentos existe outra modalidade de apoio, que é o Fundo Nacional 

de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (FNDCT). O FNDCT compreende os Fundos 

de Apoio ao Desenvolvimento Cientifico e Tecnológico, conhecidos como fundos setoriais, 

foram criados em 1997 e começaram a ser implementados em 1999, tendo como origem de 

recursos as contribuições incidentes sobre o faturamento ou sobre o resultado da exploração 

de recursos naturais pertencentes à União. Os fundos setoriais possuem alguns objetivos 

específicos, segundo o MCTI (2013b): 

• Garantir a ampliação e a estabilidade do financiamento para a área de Ciência e 

Tecnologia; 
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• Reduzir as desigualdades regionais por meio da destinação de, no mínimo, 30% dos 

recursos para projetos das regiões Norte, Nordeste e Centro Oeste, estimulando o 

desenvolvimento mais harmônico para o País. 

Segundo o MCTI (2013b), existem atualmente 16 fundos em operação, que serão 

apresentados no Quadro 8. 

 

Quadro 8 – Fundos Setoriais 
Tipo de Fundo 

Setorial Foco / Objetivo 

Fundo para o Setor 
Aeronáutico 

(CT-Aeronáutico) 

Estimular investimentos em P&D no setor com vistas a garantir a competitividade 
nos mercados interno e externo, buscando a capacitação científica e tecnológica na 
área de engenharia aeronáutica, eletrônica e mecânica, promover a difusão de novas 
tecnologias, a atualização tecnológica da indústria brasileira e maior atração de 
investimentos internacionais para o setor. 

Fundo Setorial de 
Agronegócio 

(CT-Agronegócio) 

Estimular a capacitação científica e tecnológica nas áreas de agronomia, veterinária, 
biotecnologia, economia e sociologia agrícola, promover a atualização tecnológica 
da indústria agropecuária, com introdução de novas variedades a fim de reduzir 
doenças do rebanho e o aumento da competitividade do setor; estimular à 
ampliação de investimentos na área de biotecnologia agrícola tropical e de novas 
tecnologias. 

Fundo Setorial da 
Amazônia 

(CT-Amazônia) 

Fomentar atividades de pesquisa e desenvolvimento na região Amazônia, conforme 
projeto elaborado pelas empresas brasileiras do setor de informática instaladas na 
Zona Franca de Manaus. 

Fundo para o Setor de 
Transporte 

Aquaviário e 
Construção Naval 
(CT-Aquaviário) 

Financiamento de projetos de pesquisa e desenvolvimento voltados a inovações 
tecnológicas nas áreas do transporte aquaviário, de materiais, de técnicas e 
processos de construção, de reparação e manutenção e de projetos; capacitação de 
recursos humanos para o desenvolvimento de tecnologias e inovações voltadas para 
o setor aquaviário e de construção naval; desenvolvimento de tecnologia industrial 
básica e implantação de infraestrutura para atividades de pesquisa. 

Fundo Setorial de 
Biotecnologia 

(CT-Biotecnologia) 

Promover a formação e capacitação de recursos humanos; fortalecer a infraestrutura 
nacional de pesquisas e serviços de suporte; expandir a base de conhecimento da 
área; estimular a formação de empresas de base biotecnológica e a transferência de 
tecnologias para empresas consolidadas; realizar estudos de prospecção e 
monitoramento do avanço do conhecimento no setor. 

Fundo Setorial de 
Energia 

(CT-Energ) 

Estimular a pesquisa e inovação voltadas à busca de novas alternativas de geração 
de energia com menores custos e melhor qualidade; ao desenvolvimento e aumento 
da competitividade da tecnologia industrial nacional, com aumento do intercâmbio 
internacional no setor de P&D; à formação de recursos humanos na área e ao 
fomento à capacitação tecnológica nacional. 

Fundo Setorial 
Espacial 

(CT-Espacial) 

Estimular a pesquisa científica e o desenvolvimento tecnológico ligados à aplicação 
de tecnologia espacial na geração de produtos e serviços nas áreas de comunicação, 
sensoriamento remoto, meteorologia, agricultura, oceanografia e navegação. 

Fundo Setorial de 
Recursos Hídricos 

(CT-Hidro) 

Capacitação de recursos humanos e desenvolvimento de produtos, processos e 
equipamentos com propósito de aprimorar a utilização dos recursos hídricos, por 
meio de ações nas áreas de gerenciamento de recursos hídricos, conservação de 
água no meio urbano, sustentabilidade nos ambientes brasileiros e uso integrado e 
eficiente da água. 

Fundo Setorial de 
Tecnologia da 

Informação (CT-Info) 

Fomentar projetos estratégicos de pesquisa e desenvolvimento em tecnologia da 
informação para as empresas brasileiras do setor de informática. 

Fundo de Infra-
Estrutura 

(CT-Infra) 

Modernizar e ampliar a infraestrutura e os serviços de apoio à pesquisa 
desenvolvida em instituições públicas de ensino superior e de pesquisa brasileiras. 
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Quadro 8 – Fundos Setoriais (continuação) 

Fundo Sertorial 
Mineral 

(CT-Mineral) 

Desenvolvimento e difusão de tecnologia, pesquisa científica, inovação, 
capacitação e formação de recursos humanos, para o setor mineral, principalmente 
para micro, pequenas e médias empresas e estímulo a pesquisa técnico-científica de 
suporte à exploração mineral. 

Fundo Setorial de 
Petróleo 

e Gás Natural (CT-
Petro) 

Estimular a inovação na cadeia produtiva do setor de petróleo e gás natural, a 
formação e qualificação de recursos humanos e o desenvolvimento de projetos em 
parceria entre Empresas e Universidades, Instituições de Ensino Superior ou 
Centros de Pesquisa do país, com vistas ao aumento da produção e da 
produtividade, à redução de custos e preços, à melhoria da qualidade dos produtos e 
meio ambiente do trabalho do setor. 

Fundo Setorial de 
Saúde 

(CT-Saúde) 

Estimular a capacitação tecnológica nas áreas de interesse do SUS (saúde pública, 
fármacos, biotecnologia, etc.), aumentar os investimentos privados em P&D, 
promover a atualização tecnológica da indústria brasileira de equipamentos médico-
hospitalares, difundir novas tecnologias que ampliem o acesso da população aos 
bens e serviços na área de saúde. 

Fundo Setorial de 
Transportes 

Terrestres (CT-
Transportes) 

Programas e projetos de P&D em Engenharia Civil, Engenharia de Transportes, 
materiais, logística, equipamentos e software, que propiciem a melhoria da 
qualidade, a redução do custo e o aumento da competitividade do transporte 
rodoviário de passageiros e de carga no País. 

Fundo Verde Amarelo 
(CT-FVA) 

Incentivar a implementação de projetos de pesquisa científica e tecnológica 
cooperativa entre universidades, centros de pesquisa e o setor produtivo; estimular 
a ampliação dos gastos em P&D realizados por empresas; apoiar ações e programas 
que reforcem e consolidem uma cultura empreendedora e de investimento de risco 
no país. 

Fundo Tecnológio para 
o Desenv. 

De Telecomunicações 
(Funttel) 

A gestão deste Fundo está no âmbito do Ministério das Comunicações. Seu objetivo 
é o de buscar inovação tecnológica em telecomunicações, acesso a recursos de 
capital para pequenas e médias empresas de base tecnológica no setor de 
telecomunicações, capacitação de recursos humanos em tecnologia e pesquisa 
aplicada às telecomunicações. 

Fonte: MCTI, 2013b. Elaborado pelo autor. 

  

A importância desses fundos reside no estímulo ao fortalecimento do sistema de 

Ciência e Tecnologia (C&T), sendo ainda um instrumento de política de integração nacional. 

O Fundo Setorial Funttel encontra-se no Orçamento do Ministério das Comunicações e não 

no FNDCT, como os demais. 

 Maçaneiro e Cherobim (2009) comentam sobre a relevância dos fundos setoriais e dos 

programas governamentais, destacando não somente o cunho financeiro, como também o na 

pesquisa aplicada contribuindo para politicas de desenvolvimento no país. 

 Mesmo com os instrumentos de financiamento / fomento apresentados, além de outros  

não apresentados aqui ou existentes em cada região em específico, as empresas inovadoras 

ainda encontram dificuldades em se utilizar desses meios. No Gráfico 7 é apresentado o 

resultado da PINTEC 2011 sobre a utilização dos programas governamentais de fomento à 

inovação no setor de indústria, no Gráfico 8, o setor de Eletricidade e Gás e, no Gráfico 9 o 

setor de serviços selecionados.  
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Gráfico 7 – Utilização de Programas do Governo no Setor de Indústria (2009 – 2011) 

 

 
 
Fonte: PINTEC, 2011, p. 59. 
 

Conforme apresentado no Gráfico 7, pode-se perceber que  as empresas inovadoras da 

Indústria se utilizaram de financiamento para compra de máquinas e equipamentos em 27,4% 

e, a subvenção econômica apresenta um percentual baixo 0,8%, acompanhado do 

financiamento a projetos de P&D e inovação tecnológica em parceria com universidades ou 

institutos de pesquisa com 0,9%. 

A LB apresentou um resultado pouco expressivo quanto da utilização por empresas 

com quadro de funcionários entre 10 e 99 com 0,7%, e de 100 a 499 com 9,1%. De acordo 

com a pesquisa, no total, as empresas que “[...] utilizaram dos seus benefícios foi de 2,5%, 

porém se for tomado o porte daquelas com 500 ou mais pessoas ocupadas, essa proporção 

sobe para 39,4%” (PINTEC, 2011, p. 60). 

Nos outros setores da pesquisa o mesmo panorama ocorreu. Apenas as empresas 

acima de 500 pessoas se utilizaram, de forma mais expressiva, dos benefícios da LB, ficando 

o setor de eletricidade e gás com 53,2% e, o setor de serviços com 25,3%, conforme 

apresentados nos Gráficos 8 e 9 a seguir.  
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Gráfico 8 – Utilização de programas do Governo no Setor de Eletricidade e Gás (2009 – 
2011) 

 

 
Fonte: PINTEC, 2011, p. 59. 
 
 Pode ser percebido que no setor de Eletricidade e Gás a utilização dos benefícios 

oriundos do Governo, para atividades inovativas, foi o menor nos três setores pesquisados, 

com participação de 28,1%, o que equivale a 62 empresas (PINTEC, 2011, p. 60). 

 
Gráfico 9 – Utilização de Programas do Governo no Setor de Serviços (2009 – 2011) 

 
Fonte: PINTEC, 2011, p. 59. 
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 No setor de serviços selecionados a participação mais expressiva ocorreu nas empresas 

com mais de 500 pessoas ocupadas e, o recurso mais utilizado foi oriundo de outros 

programas, não listados, com 11,2%, seguido pelo financiamento à P&D e compra de 

máquinas e equipamentos (9,3%).    

 Conforme apresentado nessa subseção existe um  número expressivo de programas e 

fontes para o fomento e financiamento por parte das empresas à inovação, entretanto há 

dificuldade para que essas se utilizem desses meios, principalmente dos incentivos fiscais. 

 Convém atentar que, a Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior 

(Capes) possibilita o desenvolvimento de recursos humanos, proporcionando fomento, para 

pesquisadores e professores (CAPES, 2014). 

 Na próxima seção serão abordados os temas de incentivos fiscais voltados à inovação 

tecnológica e, em específico, a LB.  

 

 

1.6.4 Incentivos Fiscais à Inovação Tecnológica no Brasil 

 

 

 No Brasil existem dois principais incentivos fiscais à inovação nas empresas: 

Incentivos fiscais para P&D em qualquer setor industrial, previstos na LB, no Capítulo III, 

regulamentada pelo Decreto 5.798/2006, acrescida da Lei 11.487/2007, regulamentada pelo 

Decreto 6.260/2007, e Lei 11.774/2008, regulamentada pelo Decreto 66.909/2009, e 

legislação decorrente. 

 O significado dos termos utilizados no que tange à benefícios e incentivos fiscais pode 

dificultar, ou, até mesmo confundir, o entendimento sobre o tema. 

 Almeida (2000, p. 30-32) discorre sobre as várias nomenclaturas e atribuições de cada 

termo, dentro dessa ótica, como parte de um grande grupo, chamado de benefícios fiscais, que 

são divididos em outros três subgrupos, benefícios tributários, gastos diretos e, desoneração 

tributária.  

 A Figura 4 apresenta as definições desses conceitos sob a ótica descrita. 
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           Figura 4 – Termos Utilizados Sobre Benefícios Fiscais10 

 
           Fonte: Almeida, 2000, p. 32. Elaborado pelo autor. 

 

Conforme apresentado na Figura 4, os incentivos fiscais estão contidos no grupo de 

benefícios tributários, que por sua vez estão dentro do grupo dos benefícios fiscais. 

Dessa forma, como entendimento pertinente a essa pesquisa, os “[...] incentivos fiscais 

caracterizam-se por uma relação entre o poder público (físico) e os agentes privados, por 

intermédio da qual é concedida a diminuição, que é a prática mais frequente, ou mesmo a 

eliminação de tributos, com vista a promover uma determinada ação”(ZUCCI, 2013, p. 17).   

Para usufruir dos benefícios fiscais, as empresas não precisam apresentar previamente 

um projeto tecnológico, sendo a sua utilização de forma automática, entretanto, a empresa é 

obrigada a informar ao MCTI sobre os seus programas de pesquisa e desenvolvimento em 

inovação tecnológica, eletronicamente, até o dia 31 de julho de cada ano subsequente ao 

exercício fiscal. Desta feita, as empresas usufruem dos incentivos e somente no ano seguinte é 

que informam ao MCTI, que após analisar as informações das empresas, remete a Receita 

Federal do Brasil (RFB) um relatório consolidado. A auditoria, no caso dos incentivos fiscais, 

compete à Receita Federal do Brasil (RFB) (ANPEI, 2009, p. 21). 

O capítulo III da Lei nº 11.196, de 21 de novembro de 2005, conhecida como LB, 

autoriza o governo federal a conceder incentivos fiscais, de forma automática, às empresas 

que realizem pesquisa tecnológica e desenvolvimento de inovação tecnológica. Estas 

atividades podem ser a concepção de novos produtos ou processos de fabricação, bem como a 

agregação de novas funcionalidades ou características ao produto ou processo já existentes 

                                                 
10 “O benefício fiscal é gênero enquanto o benefício tributário é espécie” (ALMEIDA, 2000, p. 32). 
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que impliquem melhorias incrementais e efetivos ganhos de qualidade e/ou de produtividade, 

resultando em maior competitividade no mercado. 

 A Lei 11.077/2004, regulamentada pelo Decreto 5.906/2006, tem como precursora as 

leis 8.248/1991, conhecida como “Lei da Informática”, que vigorou até 2001, e a Lei 

10.176/2001. 

A lei atual, em vigor até 2019, confere isenção ou redução do Imposto sobre Produtos 

Industrializados (IPI) para empresas que invistam em atividades de P&D em tecnologias de 

informação. 

Os bens e serviços de informática e automação, cuja produção poderá receber os 

incentivos, estão descritos no Artigo 2º do Decreto 5.906/2006. 

No artigo 17, inciso I, da Lei nº. 11.196/2005, a LB, é evidenciado que as empresas 

que investirem em pesquisa tecnológica e desenvolvimento de inovação tecnológica (P,D&I) 

poderão abater os custos e dispêndios com P,D&I classificáveis como despesas operacionais, 

para efeito de apuração do IRPJ e da CSLL: 

 
Art. 17. A pessoa jurídica poderá usufruir dos seguintes incentivos fiscais: 
I – dedução, para efeito de apuração do lucro líquido, de valor correspondente à 
soma dos dispêndios realizados no período de apuração com pesquisa tecnológica e 
desenvolvimento de inovação tecnológica classificáveis como despesas operacionais 
pela legislação do Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica – IRPJ [...] (BRASIL, 
2005). 

 

Desde o projeto da LB, que configurou na Medida Provisória (MP) nº 252 e 255 de 

2005, até que vigorasse em 2006, esta passou a fazer parte do marco legal dos incentivos 

fiscais no Brasil, voltados à inovação. No Quadro 9, são apresentados os principais 

instrumentos legais de incentivo à inovação no Brasil, ou seja, o marco legal sobre o tema. 

Convém ressaltar que o desenvolvimento da ciência e da tecnologia é uma das 

principais diretrizes da Constituição de República de 1988 (BRASIL, 1988), apontados em 

seus artigos 218 e 219.  
Art. 218. O Estado promoverá e incentivará o desenvolvimento científico, a pesquisa 
e a capacitação tecnológicas. 
1 §º - A pesquisa científica básica receberá tratamento prioritário do Estado, tendo 
em vista o bem público e o progresso das ciências. 
2 § º - A pesquisa tecnológica voltar-se-á preponderantemente para a solução dos 
problemas brasileiros e para o desenvolvimento do sistema produtivo nacional e 
regional. 
3 § º - O Estado apoiará a formação de recursos humanos nas áreas de ciência, 
pesquisa e tecnologia, e concederá aos que delas se ocupem meios e condições 
especiais de trabalho. 
4 §º - A lei apoiará e estimulará as empresas que invistam em pesquisa, criação de 
tecnologia adequada ao País, formação e aperfeiçoamento de seus recursos humanos 
e que pratiquem sistemas de remuneração que assegurem ao empregado, 
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desvinculada do salário, participação nos ganhos econômicos resultantes da 
produtividade de seu trabalho. 
5 §º - É facultado aos Estados e ao Distrito Federal vincular parcela de sua receita 
orçamentária a entidades públicas de fomento ao ensino e à pesquisa científica e 
tecnológica. 
Art. 219. O mercado interno integra o patrimônio nacional e será incentivado de 
modo a viabilizar o desenvolvimento cultural e socioeconômico, o bem-estar da 
população e a autonomia tecnológica do País, nos termos de lei federal (BRASIL, 
1988). 

 

 Assim, está fundamentado em Lei o estímulo para as empresas investirem em 

pesquisa, e que haja mecanismos que apoiem e viabilizem o desenvolvimento tecnológico no 

Brasil. 

Houve alterações relevantes que podem complementadas ao Quadro 9, como por 

exemplo, a Lei nº 12.349/10, que introduz as fundações de apoio das ICTs no contexto da Lei 

de Inovação, Permitindo que a FINEP, o CNPq e as Agências Financeiras Oficiais de 

Fomento celebrem convênios e contratos com as fundações de apoio, e favorece aquisições de 

bens e serviços pelo poder público para empresas que invistam em P&D no país e para as 

EBTs, criadas no ambiente das atividades de pesquisa das ICTs; a Lei nº 12.507/11, que altera 

o art. 28 da LB, incluindo o Programa de Inclusão Digital Tablet PC produzido no País 

conforme processo produtivo básico; Revoga dispositivo da Medida Provisória nº 534, de 

2011; o Art. 13º da Lei nº 12.546/11, que estende os benefícios do Art. 19-A do Cap. III da 

LB às Instituições Científicas e Tecnológicas Privadas (ICTs), caracterizadas como Entidades 

Científicas e Tecnológicas Privadas, sem fins lucrativos; o Art. 2º da Lei nº 12.431/11 

regulamentado pelo Decreto nº 7.603/11 e pela Portaria do MCTI nº 181/12, que dispõe sobre 

a incidência do imposto sobre a renda em operações e, altera a LB e a Lei de Informática, 

entre outras. O Decreto nº 7.603/11 que regulamenta as condições para aprovação destes 

projetos de investimento, para efeito do artigo 2º da Lei nº 12.431/11; a Portaria do MCTI nº 

181/12 estabelece os requisitos para a aprovação destes projetos de investimento, para efeitos 

do Decreto nº 7.603/11 (GRIZENDI, 2012, p. 73-74). 

A alteração mais recente na LB ocorreu através da Lei nº 12.715/12, que institui o 

Programa de Incentivo à Inovação Tecnológica e Adensamento da Cadeia Produtiva de 

Veículos Automotores, o Regime Especial de Tributação do Programa Nacional de Banda 

Larga para Implantação de Redes de Telecomunicações, o Regime Especial de Incentivo a 

Computadores para Uso Educacional; altera o Programa de Apoio ao Desenvolvimento 

Tecnológico da Indústria de Semicondutores (BRASIL, 2012). 
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Quadro 9 – Marco Legal dos Incentivos Fiscais à Inovação no Brasil 
Legislação Finalidade Status 

Decreto Lei nº. 2.433/1988 
(revogado pela nova 
Constituição em 1989) 

Dispõe sobre os instrumentos financeiros relativos à política 
industrial, seus objetivos, revoga incentivos fiscais e dá outras 
providências. Dispõe sobre estímulos fiscais para as empresas que 
executem, direta ou indiretamente, programas de 
desenvolvimento tecnológico industrial. 

Inativo 

PDTI/PDTA 
Lei nº. 8.661/1993 (revogada 
pela Lei nº 11.196/2005) 

Dispõe sobre os incentivos fiscais para a capacitação tecnológica 
da indústria e da agropecuária e dá outras providências. 
Aprovação prévia dos projetos pelo MCTI; 
Redução do IRPJ a pagar; Decreto nº 949/1993. 

Inativo 

Incentivos Fiscais 
Lei nº. 10.637/2002 
(revogada pela Lei nº 
11.196/2005) 

Dedutibilidade de dispêndios em 200% dos projetos objetos de 
patente internacional. Inativo 

Lei de Inovação 
Lei nº. 10.973/2004 

Dispõe sobre incentivos à inovação e à pesquisa científica e 
tecnológica no ambiente produtivo e dá outras providências; Cria 
subvenção econômica, no âmbito do FNDCT, para produtos ou 
processos inovadores no setor privado; Prevê a criação de 
Incentivos Fiscais a Inovação Tecnológica; Decreto nº 
5.563/2005. 

Ativo 

MP do Bem 
Medida Provisória nº. 
252/2005 

Dispõe sobre incentivos fiscais para a inovação tecnológica; 
Institui o Regime Especial de Tributação para a Plataforma de 
Exportação de Serviços de Tecnologia da Informação – REPES; 
Regime Especial de Aquisição de Bens de Capital para Empresas 
Exportadoras – RE; Institui o Programa de Inclusão Digital. 

Inativo 

Lei do Bem 
Lei nº. 11.196/2005 

Regulamenta a Lei de Inovação com incentivos fiscais à P,D&I 
de inovação tecnológica; Dedutibilidade de dispêndios; Sem 
prévia aprovação; Decreto nº. 5.798/2006. 

Ativo 

Portaria MCTI nº. 943/2006 
(revogada pela Portaria nº. 
327/2010) 

Aprova o formulário para que as pessoas jurídicas beneficiárias 
dos incentivos fiscais previstos no Capítulo III da Lei nº 
11.196/2005, prestem ao MCTI as informações anuais sobre os 
seus programas de pesquisa tecnológica e desenvolvimento de 
inovação tecnológica. 

Inativo 

Lei nº. 11.487/2007 

Inclui na Lei do Bem incentivos aos dispêndios de projetos de 
P,D&I executados por ICT’s; Modifica as regras relativas à 
amortização acelerada para investimentos vinculados a pesquisa e 
ao desenvolvimento; Decreto nº 6.260/07. 

Ativo 

Lei nº. 11.774/2008 
Benefícios de depreciação integral para máquinas e equipamentos 
para P,D&I; Autoriza as empresas de informática a utilizarem a 
Lei do Bem; Decreto nº 6.909/09. 

Ativo 

Lei nº. 12.350/2010 

Promove desoneração tributária de subvenções governamentais 
destinadas ao fomento das atividades de pesquisa tecnológica e 
desenvolvimento de inovação tecnológica nas empresas; Revoga-
se o benefício de crédito do IRRF. 

Ativo 

Portaria MCTI nº. 327/2010 

Aprova o formulário eletrônico para que as pessoas jurídicas 
beneficiárias dos incentivos fiscais previstos no Capítulo III da 
Lei nº 11.196/2005, prestem ao MCTI as informações anuais 
sobre os seus programas de pesquisa tecnológica e 
desenvolvimento de inovação tecnológica. 
Revoga a Portaria MCTI nº 943/2006. 

Ativo 

Instrução Normativa RFB 
n.º 1.187/2011 

Disciplinou os Incentivos Fiscais às atividades de pesquisa 
tecnológica e desenvolvimento de inovação tecnológica previstos 
nos artigos 17 a 26 da Lei do Bem. 

Ativo 

Fonte: GARCIA, 2013. 
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Os instrumentos legais apontados no Quadro 9, representaram um avanço no que tange 

às políticas de desenvolvimento e inovação no país, aumentando subsídios e fomentos, e 

aprimorando a pesquisa científica em conjunto com as empresas. 

Entretanto, existem dificuldades para serem superadas. A LB pode favorecer as 

empresas de grande porte, que já possuem a cultura de realizar pesquisas e desenvolver 

produtos, ou seja, que já possuem estratégias para P, D & I, mas pode não alcançar as 

empresas consideradas de micro ou pequeno porte, que precisam de recursos iniciais para 

estruturar e desenvolver suas pesquisas e produtos. 

Muitas MPEs acabam escolhendo o sistema de tributação apontado na Lei 

Complementar 123, Lei do Simples Nacional, que constitui uma tributação simplificada para 

as empresas optantes. Os valores dos tributos arrecadados através do Simples Nacional 

somaram no ano de 2012 46.515 milhões de Reais. No Quadro 10 é apresentada a composição 

dos valores referentes ao Simples Nacional referente ao ano de 2012 em comparação a 2011. 

 

      Quadro 10 – Arrecadação do Simples Nacional 2012/2011 

ARRECADAÇÃO DO SIMPLES NACIONAL 
Período: Janeiro a Dezembro – 2012/2011 (a preços correntes)  

UNIDADE: R$ MILHÕES 

MÊS 
SIMPLES 

RFB ICMS/ISS TOTAL 
2012 2011 2012 2011 2012 2011 

JANEIRO 3.344 2.957 1.085 978 4.429 3.935 
FEVEREIRO 170 2.183 49 707 219 2.890 
MARÇO 4.664 2.275 1.492 742 6.156 3.017 
ABRIL 2.815 2.413 903 787 3.719 3.200 
MAIO 2.756 2.485 881 810 3.637 3.295 
JUNHO 2.935 2.734 943 899 3.878 3.632 
JULHO 2.883 2.697 918 878 3.801 3.575 
AGOSTO 2.999 2.767 954 895 3.953 3.662 
SETEMBRO 3.107 2.838 986 915 4.092 3.753 
OUTUBRO 3.101 2.798 979 899 4.079 3.697 
NOVEMBRO 3.227 2.818 1.019 905 4.245 3.723 
DEZEMBRO 3.272 2.965 1.034 963 4.306 3.928 

JAN – DEZ 35.272 31.929 11.242 10.378 46.515 42.307 
      Fonte: RFB, 2013a, p. 25. 
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 No Quadro 10 é possível perceber que do total arrecadado com o Simples nacional, R$ 

46,515 milhões, R$ 35.272 (75,83%) correspondem às receitas controladas pela Receita 

Federal, ou seja, incluem o imposto de renda. 

 Os valores referentes à arrecadação do IRPJ no ano de 2012 em comparação com 2011 

são apresentados no Quadro 11. 

 

    Quadro 11 – Decomposição da Arrecadação do IR Referente ao IRPJ 2012/2011 

DECOMPOSIÇÃO DA ARRECADAÇÃO DO IRPJ 
PERÍODO: 2011 E JANEIRO A DEZEMBRO DE 2012 

UNIDADE: R$ MILHÕES 

MÊS 
LUCRO REAL LUCRO PRESUMIDO OUTROS TOTAL 
VALOR % VALOR % VALOR % VALOR % 

JAN – DEZ 2011 66.894 64,29 22.356 21,48 14.804 14,23 104.054 100,00
JANEIRO 11.076 62,48 4.706 26,55 1.945 10,97 17.727 100,00
FEVEREIRO 6.276 76,46 915 11,15 1.017 12,39 8.208 100,00
MARÇO 8.384 80,91 855 8,25 1.123 10,84 10.362 100,00
ABRIL 5.670 48,65 4.143 35,54 1.843 15,81 11.656 100,00
MAIO 3.834 68,57 906 16,20 852 15,23 5.592 100,00
JUNHO 4.259 70,44 791 13,09 996 16,47 6.046 100,00
JULHO 4.739 45,88 4.439 42,98 1.150 11,13 10.328 100,00
AGOSTO 3.698 64,78 949 16,63 1.061 18,59 5.708 100,00
SETEMBRO 4.939 71,39 817 11,81 1.162 16,80 6.918 100,00
OUTUBRO 5.724 48,61 4.804 40,80 1.246 10,59 11.774 100,00
NOVEMBRO 4.566 68,61 980 14,72 1.109 16,67 6.655 100,00
DEZEMBRO 5.563 70,72 890 11,32 1.413 17,97 7.866 100,00

JAN – DEZ 2012 68.727 63,15 25.196 23,15 14.917 13,71 108.840 100,00
    Fonte: RFB, 2013a, p. 27. 

 
 No Quadro 11 pode-se perceber que a arrecadação do IRPJ através do lucro Real 

representa 63,15% do total arrecadado que montam 108.840 milhões de Reais, sendo assim, 

representa 2,73 vezes a arrecadação pelo Lucro Presumido e, de 4,60 vezes a arrecadação por 

outros meios de apuração.    

 Nessa subseção foram apresentados os marcos legais dos incentivos fiscais para a 

inovação no Brasil, e também dados referentes à arrecadação de impostos sob o âmbito da 

Receita Federal do Brasil (RFB). Na próxima subseção serão apresentados os antecedentes e 

atributos referente à Lei de incentivo à inovação no Brasil, ou seja, da Lei nº 11.196 de 21 de 

novembro de 2005, a LB.   
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1.6.4.1 Lei nº 11.196 de 21 de novembro de 2005 – “Lei do Bem” 

 

 

A Lei nº 11.196, de 21 de novembro de 2005, “Lei do Bem” (LB), surgiu visando 

atender a demanda crescente de desenvolvimento da inovação no Brasil. Esta Lei permite o 

benefício de incentivos fiscais e fomento governamental às empresas que desenvolvam de 

pesquisa, tecnologia e inovação nas empresas. 

A LB foi concebida inicialmente no ano de 2005 através da Medida Provisória Nº 252 

de 15 de junho de 2005, que viria a complementar os mecanismos predecessores os Programa 

de Desenvolvimento Tecnológico Industrial (PDTI) e o Programa de Desenvolvimento 

Tecnológico Agropecuário (PDTA) introduzidos pela Lei Nº 8.661 de 2 de junho de 1993. 

Devido ao prazo para a sua sanção ter-se encerrado o texto contido na MP Nº 252 foi 

incluído à MP 255 de 1º de julho de 2005. A notícia escrita por Ribeiro (2005), ilustra esse 

procedimento à época:  
Com o acordo feito hoje, o governo finalmente conseguiu aprovar os incentivos da 
MP do Bem –a original (MP 252) “caducou” no dia 13 de outubro após falta de 
acordo nessa mesma Câmara. Já a 255 precisava ser aprovada até o dia 31, quando 
deixaria de vigorar. 
Inicialmente, a MP 255 prorrogava apenas o prazo da escolha do regime de 
tributação dos participantes de fundos de pensão privados. No entanto, após a MP 
252) ter sido inviabilizada na Câmara, o governo decidiu colocar seus principais 
artigos na MP 255. Com isso, esse texto passou de dois artigos para 138 (RIBEIRO, 
2005). 
 

Assim, a MP nº 255 em 21 de novembro de 2005 foi sancionada e transformada na Lei 

Nº 11.196/05, a LB. O Decreto Nº 5.798 de 7 de julho de 2006 regulamentou os incentivos 

fiscais às atividades de pesquisa tecnológica e desenvolvimento de inovação tecnológica, de 

que tratam os arts. 17 a 26 da LB.  

Esta Lei foi fruto de uma série de leis antecedentes que também visam o 

desenvolvimento do país, como por exemplo, a Lei nº 10.973, de 2 de dezembro de 2004, 

conhecida como lei da Inovação, a Lei nº 11.077 de 30 de dezembro de 2004, lei de 

informática. 

Em seu texto, a LB estipula que tipos de pesquisas podem ser incluídos aos benefícios, 

onde dispensa a formalização de pedido de aprovação dos projetos de pesquisa e 

desenvolvimento junto ao Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação (MCTI), uma vez 

que cumpra os requisitos descritos nesta Lei.  
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Os benefícios que esta Lei aborda estão diretamente ligados ao caráter financeiro, uma 

vez que as pesquisas e futuros produtos desenvolvidos não tem uma aceitação e 

comercialização certa por parte do mercado, dificultando assim os investimentos. 

Estes projetos e pesquisas em desenvolvimento não precisam estar intrínsecos à 

atividade fim da empresa, podendo abranger outras atividades, como por exemplo, o 

desenvolvimento de uma cola por uma empresa automobilística. 

De acordo com o Decreto nº 5.798/2006, as pesquisas podem ser separadas em cinco 

grupos: pesquisa básica dirigida, pesquisa aplicada, desenvolvimento experimental, atividade 

de tecnologia industrial básica e serviços de apoio técnico. 

A primeira, conforme Decreto nº 5.798/2006, trata do entendimento de novos 

conhecimentos com o intuito da geração/ criação de um novo produto/ processo inovador. As 

pesquisas aplicadas podem ser entendidas como os esforços voltados para produtos que já 

existem, mas que possam receber melhoramentos. No desenvolvimento experimental são os 

esforços para a viabilização técnica de desenvolvimento de um novo produto/ processo. Nas 

atividades de tecnologia industrial básica, pode ser exemplificado como os processos de 

aferição e calibração de máquinas e equipamentos, o projeto e a confecção de instrumentos de 

medida específicos, a certificação de conformidade, inclusive os ensaios correspondente, a 

normalização ou a documentação técnica gerada e o patenteamento do produto ou processo 

desenvolvido. E por último, os serviços de apoio técnico que elencam os atributos 

indispensáveis à implantação e à manutenção das instalações ou dos equipamentos destinados 

exclusivamente à execução dos projetos de pesquisa, desenvolvimento ou inovação 

tecnológica, bem como à capacitação dos recursos humanos a eles dedicados. 

Conforme inserido no texto da Lei nº 11.196/05, tem-se como benefícios para as 

empresas possuam projetos e pesquisas que atendam as diretrizes desta Lei, a dedução na 

apuração do imposto de renda devido, sobre os gastos com as pesquisas inclusive aqueles com 

instituições de pesquisa, universidades ou inventores independentes; redução de 50% do 

Imposto sobre Produtos Industrializados, na compra de equipamentos destinados a P&D; 

depreciação imediata dos equipamentos comprados para P&D; amortização acelerada dos 

dispêndios para aquisição de bens intangíveis para P&D; “crédito do imposto de renda retido 

na fonte incidente sobre as remessas ao exterior de valores para pagamento de royalties 

relativos a assistência técnica ou científica e de serviços especializados para P&D (revogado 

pela Lei nº 12.350, de 20 de dezembro de 2010); redução a zero da alíquota do imposto de 

renda retido na fonte nas remessas efetuadas para o exterior destinadas ao registro e 

manutenção de marcas, patentes e cultivares”; dedução, como despesas operacionais no 
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cálculo do IRPJ e da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido – CSLL, dos valores 

transferidos a microempresas e empresas de pequeno porte não optante do sistema do 

“SIMPLES”, destinados à execução de P&D, de interesse e por conta da pessoa jurídica que 

promoveu a transferência; exclusão, na determinação do lucro real para cálculo do Imposto de 

Renda Pessoa Jurídica (IRPJ) e da base de cálculo da Contribuição Social sobre o Lucro 

Líquido (CSLL), do valor correspondente a até 60% da soma dos dispêndios efetuados com 

pesquisa e desenvolvimento (P&D), podendo atingir 70% em função do acréscimo de até 5% 

no número de empregados que forem contratados exclusivamente para atividades de P&D, e 

80%, no caso deste aumento ser superior a 5%. 

Além disto, poderá haver também uma exclusão de 20% do total dos dispêndios 

efetuados em P&D objeto de patente concedida ou cultivar registrado. Ainda sim, as empresa 

que se utilizarem somente dos benefícios desta Lei poderão, relativamente às atividades de 

informática e automação, poderá deduzir, para efeito de apuração do lucro real e da base de 

cálculo da CSLL, o valor correspondente a até 160% dos dispêndios realizados no período de 

apuração com pesquisa tecnológica e desenvolvimento de inovação tecnológica, ainda assim a 

dedução poderá chegar a até 180% dos dispêndios em função do número de empregados 

pesquisadores contratados pela pessoa jurídica, na forma a ser definida em regulamento. 

Esses incentivos e benefícios, concedidos pelo governo brasileiro, do ponto de vista 

deste, é uma renúncia a receitas sendo ao mesmo tempo um financiamento sem desembolso. 

Na Figura 5, é demonstrado o número de empresas que se utilizaram do benefício 

específico da LB no decorrer dos anos de 2006 a 2012. 

  

   Figura 5 – Número de Empresas Participantes da Lei do Bem / Classificadas 

 
  Fonte: MCTI, 2012. 
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Algumas empresas não tiveram os seus projetos aprovados junto ao Ministério da 

Ciência, Tecnologia e Inovação, assim o total de empresa que conseguiram de fato o benefício 

ficou em 787 no ano de 2012, número 6,05 vezes maior que a quantidade de empresas que se 

utilizaram do benefício em 2006, primeiro ano da vigência da Lei. 

Na Figura 6, é demonstrado o total de renúncia fiscal feita pelo governo brasileiro em 

apoio à inovação. 

 

Figura 6 – Renúncia Fiscal dos Investimentos em P&D por Região R$ Milhão 

 
Fonte: MCTI, 2012. 

 

Conforme demonstrado na Figura 6, os investimentos via renúncia de receita pelo 

governo brasileiro também aumentou significativamente com o passar dos anos de 2006 a 

2010, entretanto, no ano de 2011 e 2012 foram apresentadas quedas nestes valores. Em termos 

de valores houve um aumento de aproximadamente 7,5 vezes no ano de 2010 em relação ao 

total renunciado em 2006. A queda da renúncia fiscal entre 2010 e 2011 ficou em 18,41%, e 

de 25,62% de 2011 para 2012. 

Do período de 2006 a 2012, houve um total de 1.456 empresas beneficiadas pela Lei 

11.196/05, em função do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) apresentado nos 

relatórios do MCTI. 

Na Figura 7 são apresentadas as quantidades de empresas que usufruíram dos 

benefícios por Unidade Federativa (UF). 
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      Figura 7 – Número de Empresas Beneficiadas pela Lei do Bem 2006 – 2012 

 
      Fonte: MCTI, 2006 – 2012. Elaborado pelo autor. 

 

As regiões Sudeste e Sul juntas respondem por 1.335 empresas (91,69%) do total das 

1.456 empresas, já as demais regiões (Nordeste, Norte, e Centro-oeste), possuem 121 

empresas beneficiadas, o que representa 8,31% do total. 

 O Estado de São Paulo possui a maior quantidade de empresas beneficiadas, pela LB, 

correspondendo a 44,36% do total, seguido pelo Rio Grande do Sul com 18,33%. 

 Das 27 unidades federativas, 20 tiveram ao menos uma empresa beneficiada no 

decorrer do período do ano de 2006 a 2012. Entretanto sete UFs não possuem ainda uma 

empresa sequer beneficiária deste incentivo fiscal: Acre, Alagoas, Amapá, Mato Grosso do 

Sul, Piauí, Rondônia e Roraima. 

 Nessas UFs citadas, que não tiveram uma empresa sequer utilizadora dos benefícios 

fiscais da LB, quatro são da região Norte (Acre, Amapá, Rondônia e Roraima), duas são da 

região Nordeste (Alagoas, Piauí) e, uma pertence à região Centro-Oeste (Mato Grosso do Sul) 

do Brasil. 

 Em relação à utilização dos benefícios por empresas, na Figura 8 são apresentados os 

dados das regiões geográficas, onde poderá ser percebido a maior incidências de empresas 

oriundas das regiões sul e sudeste do país. 
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Figura 8 – Número de Empresas Beneficiadas pela Lei do Bem 2006 – 2012 (por região 
geográfica). 

 
          Fonte: MCTI, 2006 – 2012. Elaborado pelo autor. 

 
Pelos dados apresentados na Figura 8 pode-se perceber que a região Sudeste comporta 

mais empresas do que todas as outras regiões somadas, 858 contra 598 empresas das demais 

regiões, representando 58,93% do total de 1456 empresas beneficiadas pela LB. 

Das empresas listadas ao longo do período de 2006 a 2012, poucas empresas são 

recorrentes. Do total de 1456 empresas (100%), apenas 22 se utilizaram dos benefícios da LB 

nestes 7 anos (2%); 59 por 6 períodos (4%); 110 por 5 períodos (8%); 167 por 4 períodos 

(11%); 235 por 3 períodos (16%) ; 332 por 2 períodos (23%) e; 531 em um único período 

somente (36%). A Figura 9 ilustra esses dados. 

 

Figura 9 – Empresas Beneficiadas por Quantidade de Períodos (em anos). 

 
Fonte: MCTI, 2006 – 2012. Elaborado pelo autor. 
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Conforme visto, a maioria das empresas não utiliza de maneira recorrente os 

benefícios da LB. Apenas uma pequena parcela de 2%, se utilizou dos benefícios ao longo dos 

sete anos da sua vigência. O Quadro 12 apresenta o resumo de quatro autores em função de 

estudos realizados da análise e do uso da LB por empresas, e dos resultados apurados nessas 

pesquisas. 

 

Quadro 12 – Estudos Sobre a Lei do Bem 

Publicações Metodologia Resultados 

ZUCOLOTO, 
2010 

Análise econométrica 
simplificada correlacionando 
setores industriais que 
utilizaram os incentivos com 
dados PINTEC. 

Os incentivos da lei são utilizados eminentemente por 
grandes empresas que já faziam P&D e inovação. Não 
se observa aumento de P&D em outros setores que, 
tradicionalmente, não fazem P&D. 

MERLOTTI, 2011 

Análise qualitativa, estudo de 
campo, da utilização dos 
benefícios fiscais em uma 
amostra de empresas 
pertencentes ao setor 
automotivo do Estado do Rio 
Grande do Sul. 

As empresas pesquisadas apontaram a Lei como “não 
clara”, necessitando de consultoria para a sua 
compreensão. As empresas se utilizaram mais de 
incentivos diretos como fomentos oriundos do FINEP e 
BNDES, do que dos incentivos fiscais, e tiveram 
dificuldade em enquadrar os dispêndios como P & D. 

CALZOLAIO; 
DATHEIN, 2012 

Analise aprofundada com base 
em dados secundários. Baseia-
se em tabulação especial da 
PINTEC (cruza os dados da lei 
do bem com a PINTEC). 

As empresas que utilizam a lei do bem já possuem 
tradição nas atividades de PD&I (são na sua maioria 
grandes empresas); O incentivo fiscal não amplia a base 
de empresas inovadoras, apenas estimula a consolidação 
de um núcleo inovador (influenciando os gastos 
positivamente); Para as empresas que utilizaram a lei, 
houve uma melhora da percepção da cooperação com 
universidades e institutos de pesquisa; O custeio é quase 
que o único destino dos incentivos. 

KANNEBLEY; 
PORTO, 2012 

Analise aprofundada da lei de 
informática e da lei do bem. 
Contrasta análise qualitativa 
(baseada em entrevistas) e 
análise quantitativa e 
econométrica (contrasta 
empresas que investiram em 
PD&I com empresas que 
utilizaram a lei do bem). 

Instrução normativa da RFB n°1.187/11 não elucidou o 
processo e agregou novas exigências; Regime fiscal do 
lucro real afasta as PMEs; Em razão da complexidade, 
assimetria de informação e risco a empresa solicitante 
precisa contratar consultoria específica (receio de que a 
Receita não concorde com a empresa e o MCTI); 
Conceito de inovação restrito. Segundo as empresas, 
seria benéfico adotar o conceito do Manual de Oslo de 
2005 (incluindo inovações de marketing e 
organizacionais); Concentração dos investimentos no 
Sudeste; O impacto da lei sobre os investimentos em 
PD&I varia entre 7% e 11% (incremento); Ou seja, na 
pior das hipóteses a lei impacta num incremento de 7% 
nos investimentos em PD&I nas empresas que utilizam 
a referida lei. Pequenas empresas de base tecnológica, 
de forma geral, não têm sido apoiadas. 

Fonte: Adaptado de MCTI, 2013a. Elaborado por LYRIO; DA SILVA, 2014. 

 

O Quadro 12 evidencia as dificuldades tanto da utilização quanto do entendimento da 

referida LB. Foi apontada também a dificuldade para a utilização dos benefícios por micro e 
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pequenas empresas, o que requer destaque em função, principalmente da utilização por essas 

empresas, do regime de apuração de tributos pelo Simples Nacional. 

De acordo com os estudos realizados pela Confederação Nacional da Indústria (CNI) 

em conjunto à Mobilização Empresarial pela Inovação (MEI), foi consolidado no Quadro 13, 

os problemas relacionado pelos autores citados no Quadro 12 e as possíveis melhorias de 

acordo com o MEI (2011). Dentre as sugestões apontadas pelo MEI (2011) no Quadro 13, há 

muitas propostas voltadas para o alcance dos incentivos fiscais às MPEs, podendo destacar o 

acesso aos incentivos fiscais das MPEs optantes pelo regime de tributação pelo Lucro 

Presumido ou pelo Simples Nacional e, a interação das MGEs com as MPEs. 

 Em 2013 o MCTI organizou um seminário, realizado em 25 de junho, sobre a LB. 

Nesse seminário foram apontadas sugestões de melhorias que foram classificadas de acordo 

com a possibilidade de serem implementadas. A possibilidade alta, apresentadas no Quadro 

14 em sequência ao Quadro 13, significa que estão sendo negociadas no governo ou o serão 

em breve. 

 Ainda houve mais dois critérios, onde a possibilidade baixa significa que dificilmente 

entrarão na agenda de discussão da evolução da LB por dificuldades técnicas, políticas ou 

operacionais, e por último, as sugestões que apresentam um traço foram comentadas na 

coluna Ação, podendo já fazer parte dos incentivos ou não (MCTI, 2012). 

 Como sugestões classificadas como baixa de acordo com o MCTI (2012) tem-se como 

exemplo, a extensão do benefício para o Lucro presumido, que foi entendida como inviável 

para o IRPJ mas setorialmente poderia ser necessário identificar um imposto e estudar o 

impacto; inclusão dos dispêndios com pesquisas de mercado, que foi abordado como uma 

fontes de ideias para escolha de atividades de P&D que farão parte do portfólio de 

desenvolvimentos das empresas, mas não se trata de uma atividade de P&D; Inclusão de 

pessoal administrativo dedicado na pesquisa para usufruir dos benefícios, que foi entendido 

como não procedente uma vez que o foco da lei é fomentar atividades de P&D. 

 As sugestões que apresentavam um traço na coluna Ação apresentaram como exemplo 

de sugestões aluguéis de equipamentos de P&D, foi apresentado a essa sugestão, que se 

atrelados a uma linha de P&D podem ser considerados como serviços de apoio técnico e; 

considerar pesquisas realizados no exterior, que foi entendido que essa sugestão vai contra os 

objetivos da lei, que são de estimular que as empresas invistam em P&D no país, com ganhos 

para toda a sociedade brasileira (MCTI, 2012, p.57-65).  
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Quadro 13 – Propostas de Melhoria para a Lei do Bem 
Problemas descritos nos resultados 

das pesquisas Autores Propostas 

 Incentivos da Lei do Bem são 
utilizados preponderantemente por 
grandes empresas que já faziam 
P&D e inovação. 

 Não se observa aumento de P&D 
em outros setores que, 
tradicionalmente, não fazem P&D; 

ZUCOLOTO, 
2010 

 

 
 Estender os incentivos fiscais às empresas 
que apuram o IRPJ com base no lucro 
presumido e no simples nacional, que de uma 
forma geral são os métodos utilizados pelas 
empresas de menor porte; 

 Permitir o aproveitamento dos valores que 
excederem o lucro de determinado ano em 
períodos posteriores; 

 Estimular habitats de inovação com 
infraestrutura adequada para os setores que 
não vem executando P&D; 

 Aproximar as PMEs das grandes empresas 
que já executam P&D e assim promover 
ganho de sinergia para toda a cadeia 
produtiva; 

 Dispensar tratamento tributário favorecido 
para PMEs inovadoras, estimular a 
mobilidade dos pesquisadores e constituir 
sistema financeiro de apoio aos 
empreendimentos nascentes. 
 

 As empresas que utilizam a lei do 
bem já possuem tradição nas 
atividades de P,D&I (são na sua 
maioria grandes empresas); 

 O incentivo fiscal não amplia a base 
de empresas inovadoras, apenas 
estimula a consolidação de um 
núcleo inovador para as empresas 
que utilizaram a lei; 

CALZOLAIO & 
DATHEIN, 

2012 
 

 Regime fiscal do lucro real afasta as 
PMEs; 
 Pequenas empresas de base 
tecnológica, de forma geral, não 
têm sido apoiadas. 

KANNEBLEY; 
PORTO, 

2012 

 As empresas pesquisadas 
apontaram a Lei como “não clara”, 
necessitando de consultoria para a 
sua compreensão. 

 Dificuldade em enquadrar os 
dispêndios como P&D; 

 Instrução normativa da RFB 
n°1.187/11 não elucidou o processo 
e ainda agregou novas exigências;  

MERLOTTI, 
2011 

 

 
 Adotar o conceito do Manual de Oslo (2005), 
que além de ser mais abrangente e incluir 
outros tipos de inovações como a de 
marketing e as organizacionais, define com 
clareza quais gastos podem ser considerados 
como dispêndios de P,D&I; 

 Ajustar a legislação e a prática tributária 
minimizando as lacunas na Lei e a 
possibilidade de diferentes interpretações 
principalmente pela RFB. 

 Em razão da complexidade, 
assimetria de informação e risco a 
empresa solicitante precisa 
contratar consultoria específica 
(receio de que a Receita não 
concorde com a empresa e o 
MCTI); 

 Conceito de inovação restrito. 

KANNEBLEY; 
PORTO, 

2012 

 O custeio é quase que o único 
destino dos incentivos. 

CALZOLAIO & 
DATHEIN, 

2012 

 Conceder incentivos fiscais às despesas de 
capital de maneira abrangente; 

 Possibilitar ajuda financeira efetiva às 
despesas de capital de forma ampla desde que 
associadas à P,D&I; 

 Permitir que os fundos tecnológicos, por 
exemplo, BNDES FUNTEC, apoiem as 
empresas com subvenções econômicas ou 
contribuições de capital, minimizando as 
restrições. 

 Concentração dos investimentos no 
Sudeste. 

KANNEBLEY; 
PORTO, 

2012 

 Utilizar os incentivos fiscais de inovação 
tecnológica para redução das desigualdades 
regionais, concedendo percentuais distintos 
de incentivos ou benefícios específicos às 
regiões menos favorecidas. 

Fonte: Adaptado de MCTI, 2013a; MEI, 2011. Elaborado por DA SILVA; LYRIO, 2014. 
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Quadro 14 – Sugestões de Melhorias do Seminário “Contribuições dos Incentivos Fiscais da 
Lei do Bem para o Aumento da Competitividade por meio do P&D no Brasil”. 
Número Sugestões Ações Possibilidade de 

Implementação 

1 
Possibilidade de utilizar o 
benefício retroativo para efeitos 
futuros 

Caso não utilizem todo o benefício (prejuízo 
ou lucro menor que os investimentos em 
P&D) → Diferenciar o excedente para frente, 
limitado a 3 anos e um teto com relação ao 
valor. 

Alta 

2 

Ajuste na utilização dos 20% 
relacionados a patentes (pois a 
demora de uma patente é entre 7 
e 10 anos) 

Entrou em negociação o aumento dos 
incentivos de 60% para 80% das despesas 
operacionais com PB, PA, DE, TIB e 
Serviços de Apoio Técnico com possibilidade 
de chegar a 100% caso ocorra incremento nos 
investimentos nas atividades beneficiadas em 
um percentual a ser definido. Revogar-se-ia 
os incentivos com patente e incremento de 
pesquisadores 

Alta 

3 
Possibilidade de retificar o 
formulário ou contato prévio com 
a Empresa para esclarecimentos 

Está em definição um novo método de análise 
considerando uma etapa de revisão para 
empresas que enviem os formulários até 1º de 
março. O MCTI enviaria um posicionamento 
prévio sobre os projetos até 31 de maio. Com 
isso as empresas podem revisar os projetos e 
devem efetuar o envio definitivo até 31 de 
julho. 

Alta 

4 

Desnecessidade de constar no 
contrato de trabalho a função 
específica de pesquisador/ 
Simplificar o benefício vinculado 
ao número de pesquisadores para 
o número de pessoas por dia que 
trabalham em projetos de 
inovação 

Em estudo a substituição do benefício de 
incremento de pesquisadores por redução em 
dobro para contratação de mestres e doutores 
em relação ao gasto efetuado com estes 
mestres e doutores, mantendo a 
exclusividade. Para incluir os dispêndios com 
pesquisadores em tempo parcial só se tiver no 
contrato de trabalho. 

Alta 

5 Fundamentação ao não 
enquadramento do relatório anual

Em estudo possibilidades para 
operacionalizar a proposta. Alta 

6 

Indicador     nacional      para  
medição: Da aplicação da Lei do 
Bem nos setores Retorno do 
incentivo sobre o 
desenvolvimento nacional 

Existe a intenção de continuamente melhorar 
os indicadores e controles. Já são divulgadas 
informações sobre setores. 

Alta 

7 

Inclusão de todas as instituições 
de nível superior (Públicas e 
Privadas, com e sem fins 
lucrativos) 

A Lei, em seu art. 17, § 2°, permite que a 
empresa contrate pesquisa tecnológica e 
desenvolvimento de  inovação tecnológica 
contratados com universidade ou instituição 
de pesquisa. Outra possibilidade é a trazida 
pelo art. 19-A da Lei, que prevê que os 
dispêndios efetivados em projeto de pesquisa 
científica e tecnológica e de inovação 
tecnológica a ser executado por Instituição 
Científica e Tecnológica (ICT) ou por 
entidades científicas e tecnológicas privadas, 
sem fins lucrativos (estas ainda estão 
pendentes de Regulamentação), desde que 
não seja uma ICT cativa, ou seja, que não 
realize atividades de P&D somente para uma 
empresa. Em fase final de regulamentação o 
art. 19-A para atender esse ponto. 

Alta 

Fonte: MCTI, 2012, p. 57-58. 



84 
 
 

No Quadros 13 e 14 foram apresentadas sugestões de melhorias na LB sob 

necessidades distintas, principalmente em função do porte das empresas. Algumas sugestões 

estão alinhadas nos dois quadros, como por exemplo, a utilização do benefício em períodos 

fiscais posteriores, e em relação aos entendimentos descritos no texto da LB e da RFB.  

Na próxima seção será apresentada a metodologia utilizada na presente pesquisa, bem 

como, as vantagens e desvantagens das técnicas e métodos utilizados. 
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2 METODOLOGIA 

 

 

Nas seções anteriores foram apresentados os referenciais que embasaram o estudo 

abordando os conceitos e o contexto brasileiro sobre inovação. 

Nesta seção serão apresentados os métodos e as técnicas utilizados no decorrer da 

pesquisa, que serão esclarecidos na primeira seção. Informações sobre a coleta de dados e 

informações pertinentes ao desenvolvimento e escopo do estudo também serão abordados e 

compõem a segunda seção. 

Essa seção está dividida em três subseções. A primeira discorrerá sobre os métodos e 

técnicas utilizados e; a segunda abordará a coleta de dados, desenvolvimento e escopo da 

pesquisa e; a última subseção fará a introdução ao perfil da população pesquisada. 

 

 

2.1 Métodos e Técnicas de Pesquisa 

 

 

O presente estudo utilizou-se da pesquisa de campo. Esse tipo de pesquisa de acordo 

com Silva (2010), “consiste na coleta direta de informação no local em que acontecem os 

fenômenos [...]”. Por este motivo, em função do objetivo, torna-se uma pesquisa de caráter 

exploratório, uma vez que se pretende investigar as características determinantes do problema 

estudado de forma qualitativa. 

Segundo Gil (2002, p. 53) uma pesquisa de campo pode ser assim definida: 
Tipicamente, o estudo de campo focaliza uma comunidade, que não é 
necessariamente geográfica, já que pode ser uma comunidade de trabalho, de estudo, 
de lazer ou voltada para qualquer outra atividade humana. Basicamente, a pesquisa é 
desenvolvida por meio da observação direta das atividades do grupo estudado e de 
entrevistas com informantes para captar suas explicações e interpretações do que 
ocorre no grupo.  

 

 A técnica utilizada no estudo foi a entrevista, que, segundo Vergara (2012, p.3), pode 

ser entendida como “[...] uma interação verbal, uma conversa, um diálogo, uma troca de 

significados, um recurso para se produzir conhecimento sobre algo”.  

As entrevistas foram realizadas individualmente com cada entrevistado. As questões, 

que serviram de guia para a entrevista, eram perguntas de estrutura semiaberta, ou seja, que 

permitia a complementação da resposta dos entrevistados permitindo uma maior liberdade 
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dentro de um roteiro estabelecido, e de estrutura fechada, que só admitia a resposta do 

entrevistado de forma objetiva, ou seja, afirmativa ou negativa. 

No Quadro 15 são apresentadas as vantagens e desvantagens da utilização desta 

técnica de coleta de dados. 

 

Quadro 15 – Vantagens e Desvantagens da Entrevista 
Vantagens Desvantagens 

Flexibilidade na formulação de questões Mais dispendiosa 
Permite maior sinceridade de expressão Exige maior habilidade para aplicação 
Registra os dados e as informações durante a entrevista Difícil comparação entre uma entrevista e outra. 

Fonte: Silva (2010, p. 64) 

 

 Conforme verificado no Quadro 15, há flexibilidade na elaboração do roteiro paras as 

perguntas, entretanto esta se torna mais dispendiosa e requer maior habilidade do 

entrevistador para que este consiga as informações pretendidas. 

 

  

2.2 Coleta de Dados e Escopo da Pesquisa 

 

 

 Os contatos com os órgãos e entidades participantes do estudo ocorreram ao longo do 

ano de 2013. A coleta dos dados, em campo, foi realizada no mês de novembro de 2013, em 

Santa Rita do Sapucaí (MG), e teve como limitador a disponibilidade dos entrevistados para 

que se pudesse aplicar a entrevista. 

 As entrevistas às empresas do estudo foram realizadas diretamente com os 

empresários responsáveis pelas suas respectivas empresas, ou seja, o sócio gestor ou 

proprietário dessas. 

 No total foram realizadas 15 entrevistas, sendo 12 aplicadas em empresas incubadas e 

3 realizadas em órgãos\ entidades de apoio e suporte às empresas. As empresas escolhidas 

estavam divididas em duas incubadoras. As duas incubadoras pesquisadas são importantes 

incubadoras de EBTs da cidade de SRS, conforme apontado pela Prefeitura de SRS (2013). 

Os detalhes das incubadoras serão detalhados na seção 3. 

 Na data de coleta dos dados havia 17 EBTs incubadas em SRS, sendo seis na 

incubadora do INATEL e 11 empresas na IME, sendo três em fase de graduação. Das 17 

empresas, em duas houve a negação à entrevista, e em três empresas não foi possível aplicar a 
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entrevista devido à agenda de compromissos dos empresários, que não puderam atender na 

data acordada. 

 Das entrevistas realizadas em órgãos\ entidades de apoio e suporte às empresas, 

somente uma entrevista não pode ser realizada devido a ausência do entrevistado na data de 

coleta dos dados, devido à agenda de compromissos do mesmo. 

As entrevistas foram realizadas com um roteiro pré-estabelecido, composto de 15 a 20 

perguntas, dependendo do direcionamento desta. As perguntas-guia para a entrevista foram 

divididas em dois grupos específicos: perguntas para as empresas e perguntas para os órgãos/ 

entidades de apoio e suporte às empresas. 

 Todas as entrevistas foram gravadas em formato de áudio utilizando-se de um 

computador portátil, microfone e software específico para este finalidade. A seguir será 

introduzido o perfil da população pesquisada. 

 

 

2.3 Perfil da População 

 

 

 As empresas pesquisadas constituem micro empresas e empresas de pequeno porte de 

base tecnológica incubadas. 

 O APL de SRS é composto, em sua maioria, por MPEs. Conforme abordado na 

subseção 1.6.1, essas empresas são responsáveis pela maioria dos estabelecimentos 

empresariais no Brasil, e em específico em Minas Gerais. 

 Convém destacar os termos determinantes para a concepção de uma MPE. Há alguns 

instrumentos utilizados para esta definição, nesse estudo serão considerados dois deles. O 

primeiro é a Lei complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e, o segundo é o Decreto 

nº 5.028, de 31 de março de 2004, ambos vigentes atualmente. 

 Assim, o Quadro 16 apresenta esses termos, que segundo a legislação vigente, essas 

empresas podem ser assim classificadas: 
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Quadro 16 – Classificação de Micro e Pequena Empresa 
Porte da Empresa Regra Base 

Micro Empresa (ME) Gerar receita bruta anual igual ou inferior a R$ 
360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais). 

Lei complementar nº 
123, de 14 de dezembro 
de 2006. 

Micro Empresa (ME) Pessoa jurídica e a firma mercantil individual que 
tiver receita bruta anual igual ou inferior a R$ 
433.755,14 (quatrocentos e trinta e três mil, 
setecentos e 88ocialism e cinco reais e quatorze 
centavos); 

Decreto nº 5.028, de 31 
de março de 2004. 

Empresa de Pequeno Porte 
(EPP) 

Gerar receita bruta anual superior a R$ 360.000,00 
(trezentos e sessenta mil reais) e igual ou inferior a 
R$ 3.600.000,00 (três milhões e seiscentos mil 
reais). 

Lei complementar nº 
123, de 14 de dezembro 
de 2006. 

Empresa de Pequeno Porte 
(EPP) 

Pessoa jurídica e a firma mercantil individual que, 
não enquadrada como microempresa, tiver receita 
bruta anual superior a R$ 433.755,14 (quatrocentos e 
trinta e três mil, setecentos e cinquenta e cinco reais 
e quatorze centavos) e igual ou inferior a R$ 
2.133.222,00 (dois milhões, cento e trinta e três mil, 
duzentos e vinte e dois reais). 

Decreto nº 5.028, de 31 
de março de 2004. 

Fonte: BRASIL, 2004b, 2006a. 

 

 Conforme apresentado no Quadro 16 existe divergência entre o estatuto da micro e 

pequena empresa, decreto 5.028/04 e a Lei Complementar 123/06. Há ainda uma definição 

em função do número de empregados em uma empresa, que segundo o SEBRAE (2013), para 

as micro empresas são de até 19 funcionários na indústria e construção e no comércio e 

serviços, de até 09 funcionários; para as empresas de pequeno porte esses números são de 20 a 

99 funcionários na indústria e construção e no comércio e serviços, de 10 a 49 funcionários. 

 Na próxima seção será apresentado o estudo de campo realizado, bem como o perfil 

das empresas que compõe a fonte de dados da pesquisa. 
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3 ESTUDO DE CAMPO 

 

 

 Nessa seção serão apresentadas a população objeto do estudo e também, o ambiente 

geográfico, econômico e social da cidade de Santa Rita do Sapucaí (MG). Está dividida em 

três subseções, a primeira apresentará o  APL da cidade, o histórico de inovação da cidade e, 

o perfil das empresas pesquisadas; a segunda subseção discorrerá sobre a incubadora de 

empresas do PROINTEC; e a terceira subseção elencará a incubadora de empresas do 

INATEL. 

 

  

3.1 O APL de Santa Rita do Sapucaí (MG) (Vale da Eletrônica) 

 

 

 A cidade de Santa Rita do Sapucaí (MG) foi reconhecida como cidade em 1892, 

entretanto, tem seu início datado por volta dos anos de 1800, devido à chegada de Manuel 

José da Fonseca e de sua esposa Genoveva Maria Martins da Fonseca, ambos portugueses, 

acompanhado de seus dois filhos ao vale. Construíram sua residência às margens do Rio 

Sapucaí, católicos, trouxeram consigo uma imagem de Santa Rita de Cássia, que eram 

devotos. Em 1839 fundam a freguesia e, em 1º de setembro de 1888 foi elevada à Vila e em 

24 de maio de 1892 torna-se Cidade (PERFIL, 2010; FONTES, 2007). 

 O desenvolvimento da região teve como alavanca a atitude empreendedora de Luzia 

Rennó Moreira nos anos de 1950, motivada pelas descobertas e avanços tecnológicos do pós 

segunda guerra mundial, como a invenção do transistor em 1948. Luzia Rennó Moreira 

nasceu em 17 de setembro de 1907, filha de uma família de fazendeiros de café, tendo o seu 

pai colaborado para fundar o Banco Nacional. Casou-se com um diplomata, o que possibilitou 

que viajasse e conhecesse diversos países, como os Estados Unidos da América, Japão e 

China,  o que contribuiu para desenvolver a sua aptidão visionária. Retornou ao Brasil, se 

divorciando em 1941, se dedicando a projetos de habitação, saúde e educação em SRS,   

passando a ser conhecida como “Sinhá Moreira”(FONTES, 2007, p. 2). 

  O APL de SRS tem sua concepção em meados dos anos de 1950, principalmente 

devido à fundação da Escola Técnica de Eletrônica (ETE), com o esforço da “Sinhá Moreira”, 

pois não havia regulamentação na época para a criação desse tipo de escola. Em 17 de 

setembro de 1958 Luzia Rennó Moreira foi pessoalmente encontrar o então presidente 
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Juscelino Kubitscheck, para que assinasse o Decreto Nº 44.490. O Decreto instituiu os cursos 

de eletrônica em nível médio no Brasil, possibilitando assim a fundação da ETE, que iniciou 

as suas atividades em março de 1959, e foi a primeira escola de eletrônica da América do Sul 

(FONTES, 2007; ETE, 2014) . 

 A cidade de SRS passou de produtora de café a especialista em eletrônica, segundo 

Etzkowitz (2012, p. 6), um modelo a ser comparado ao Silicon Valley, Vale do Silício no 

Estado da Califórnia, nos Estados Unidos da América. 

 Fontes (2007), corrobora com esta afirmação: 
Santa Rita era centrada na produção de café, e sua localização privilegiada (a 200km 
de São Paulo, 350km do Rio de Janeiro e a 400km de Belo Horizonte) possibilitou o 
acesso aos três principais centros do país. Hoje Santa Rita do Sapucaí [...] é 
considerada o centro do Vale da Eletrônica, o Vale do Silício brasileiro, com uma 
oferta de emprego maior do que a mão-de-obra disponível (FONTES, 2007, p. 2).  

 

 A cidade de SRS se localiza próxima a centros importantes do país. Na Figura 10 é 

apresentada a localização da cidade e a relação da distância entre importantes centros do país.  

  Figura 10 -  Localização de SRS (MG)  

 
     Fonte: GOOGLE MAPS, 2014. 

 

 Na Figura 10 pode-se perceber a proximidade de SRS entre cidades como Rio de 

Janeiro (RJ), São Paulo (SP), Belo Horizonte (MG) e, Campinas (SP). A proximidade entre as 

cidades citadas possibilita um fator facilitador para a logística de escoamento e ingresso de 

produtos para o município de SRS. 
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 Como em SRS há muitas empresas do setor de tecnologia, esta região se tornou 

conhecida como o “Vale da Eletrônica”. Como principais fatores que justificam esta 

denominação residem no fato da riqueza de origem nas atividades de agropecuária, que 

predominou na região até a década de 1970. 

 Após este período a economia local se desenvolveu gerando um conjunto de 

instituições de ensino e pesquisa. Como exemplos tem-se a Escola Técnica de Eletrônica 

Francisco Moreira da Costa (ETE), fundada em 1959, que disponibiliza cursos de ensino 

médio e técnicos em eletrônica; o Instituto Nacional de Telecomunicações (INATEL) 

disponibiliza cursos de graduação em engenharia de computação, engenharia de controle e 

automação, engenharia biomédica, engenharia de telecomunicações, tecnologia em gestão, 

tecnologia em automação, tecnologia em redes, pós-graduação lato sensu em automação 

industrial e automação elétrica, engenharia eletrônica e engenharia biomédica, oferecendo 

também o mestrado profissional em telecomunicações; e o Centro de Ensino Superior em 

Gestão, Tecnologia e Educação (FAI), criada em 1971 possibilita aos estudantes interessados 

os cursos de graduação em administração, sistemas da informação e pedagogia, em relação 

aos cursos de pós-graduação possui diferentes cursos de gestão, educação, tecnologia e 

comércio exterior (SINDVEL, 2012).  

O município de Santa Rita do Sapucaí localiza-se na região sul de Minas Gerais. No 

período 1991-2000, a taxa média de crescimento anual da população foi de 2,01 %, passando 

de 26.317, em 1991, para 31.264, em 2000. A taxa de urbanização aumentou de 76%, em 

1991, para 82%, em 2000. Nesse mesmo período, a mortalidade Infantil do município 

diminuiu 25%, passando de 29 por mil nascidos vivos, em 1991, para 22 em 2000. A 

esperança de vida ao nascer cresceu de 68 anos, em 1991. Para 72 anos, em 2000 (SINDVEL, 

2012). 

A renda per capita média do município cresceu de R$ 219, em 1999, para R$ 315, em 

2000. Em 1991, Santa Rita do Sapucaí já podia ser considerado um município com um bom 

nível de renda no cenário microrregional, mineiro e mesmo nacional, dado que sua renda per 

capita era 13% acima da média estadual e apenas 5% inferior à nacional. Em 2000, a posição 

do município é ainda melhor a renda per capita é 14% acima da estadual e 6% acima da 

nacional. Esse desempenho consolidou a liderança regional de Santa Rita do Sapucaí com um 

PiB municipal que correspondia a 32% do PiB da microrregional (SINDVEL, 2012). 

No período 1991-2000, o Índice de Desenvolvimento Humano do município (IDHM) 

cresceu 10%, passando de 0.72, em 1991, para 0.79, em 2000. A educação 1bi o fator que 

mais contribuiu para este crescimento. O IDIH de 0.79 de Santa Rita do Sapucaí coloca o 
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município entre aqueles considerados de médio desenvolvimento humano (IDH entre 0,5 e 

0,8) em Minas Gerais. Em relação aos outros municípios do Estado de Minas Gerais, Santa 

Rita do Sapucaí ocupa a 71ª posição (SINDVEL, 2012). 

Com dados do censo de 2010, o Quadro 17 apresenta a caracterização do território da 

Santa Rita do Sapucaí (MG). 

 

 Quadro 17 – Caracterização do Território de SRS (MG) 

Caracterização do território 

Área 351,21 km² 
IDHM 2010 0,721 
Faixa do IDHM Alto (IDHM entre 0,700 e 0,799) 
População (Censo 2010) 37754 hab. 
Densidade demográfica 107,58 hab/km² 
Ano de instalação 1888 
Microrregião Santa Rita do Sapucaí 
Mesorregião Sul/Sudoeste de Minas 

              Fonte: ADHB, 2013.  Elaborado pelo autor. 

 

Em relação à população da SRS, no Quadro 18 são apresentados os índices referentes 

ao desenvolvimento, educação, longevidade e renda. 

 

Quadro 18 – Índices de Desenvolvimento, Educação, Longevidade e Renda de SRS (MG) 

Índice de Desenvolvimento Humano Municipal e seus componentes – Santa Rita do Sapucaí (MG) 
IDHM e componentes 1991 2000 2010 

IDHM Educação 0,286 0,505 0,620
% de 18 anos ou mais com ensino fundamental completo 30,830 40,060 51,480
% de 5 a 6 anos frequentando a escola 48,430 74,020 88,580
% de 11 a 13 anos frequentando os anos finais do ensino fundamental 30,880 72,660 86,050
% de 15 a 17 anos com ensino fundamental completo 15,690 47,730 57,630
% de 18 a 20 anos com ensino médio completo 15,450 32,280 39,670

IDHM Longevidade 0,721 0,792 0,830
Esperança de vida ao nascer (em anos) 68,25 72,50 74,80

IDHM Renda 0,633 0,699 0,727
Renda per capita (em R$) 411,24 621,02 738,40

Fonte: ADHB, 2013. 

  

 Conforme apresentado no Quadro 18, o índice de renda per capta cresceu 

significativamente, acompanhado pelo índice de educação em todas as faixas etárias, o que 
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aponta o desenvolvimento da região. No Quadro 19 serão apresentados os índices de 

ocupação e desocupação da população economicamente ativa da região. 

 

          Quadro 19 – Ocupação da População Economicamente Ativa de SRS (MG) 

Ocupação da população de 18 anos ou mais – Santa Rita do Sapucaí  (MG) 
  2000 2010 

Taxa de atividade 65,36 71,93
Taxa de desocupação 8,93 4,37
Grau de formalização dos ocupados – 18 anos ou mais 65,46 74,52

Nível educacional dos ocupados  
% dos ocupados com fundamental completo 44,5 56,68
% dos ocupados com médio completo 29,86 42,35

Rendimento médio  
% dos ocupados com rendimento de até 1 s.m. 49,24 11,73

% dos ocupados com rendimento de até 2 s.m. 78,17 75,18
            Fonte: ADHB, 2013.  

 

O APL Eletroeletrônico de Santa Rita do Sapucaí possui cerca de 160 empresas, 44% 

das empresas têm faturamento inferior a R$ 200 mil por ano, 90% são consideradas micro 

empresas e 8% são empresas de médio porte. O faturamento anual é de 1.5 bilhões de 

reais/ano, gerando cerca de 9.600 empregos. As empresas investem, em média, 9% do 

faturamento em Pesquisa e Desenvolvimento, percentual maior que o verificado para as 

maiores empresas de informática e telecomunicações. As principais linhas de produtos 

desenvolvidos e produzidos no APL de Santa Rita do Sapucaí são telecomunicações, 

informática, automação industrial, equipamentos industriais e prestação de serviços 

(SINDVEL, 2012). 

De modo geral, as empresas destinam seus produtos, preferencialmente, ao mercado 

interno. Cerca de 34% delas vendem regularmente para o mercado internacional, sendo os 

principais clientes os países do MERCOSUL, que corresponde a 32% do volume exportado. 

Quanto aos mercados extemos potenciais, a América do Sul é vista como o mais promissor, 

em seguida a América Central e Caribe. 

Com o apoio de consórcios e projetos integrados de apoio à exportação, a partir de 

2002 o Vale da Eletrônica iniciou um programa intensivo de internacionalização e aumento da 

competitividade de suas empresas. Em 2011, o volume de exportações atingiu 12 milhões de 

dólares. Na Tabela 2 são apresentados a participação das empresas na região de SRS, por 

porte, no decorrer  de três anos distintos.      
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     Tabela 2 – Porte das Empresas de SRS (MG) 

Porte da Empresa 2004 2007 2009 
Micro 69,7% 53,7% 68,8% 
Pequena 22,4% 32,9% 24,7% 
Média 7,9% 11,0% 4,0% 
Grande 0,0% 2,4% 2,5% 
Total 100,0% 100,0% 100,0% 

     Fonte: IEL, 2010, Sistema FIEMIG, 2010. Adaptado de Perfil, 2010, p. 51. 
  

A Tabela 2 aponta que as empresas de porte Micro ou Pequena representam, somadas, 

93,5% das empresas no ano de 2009, número relevante para o ambiente inovador em que 

estão instaladas.   

 A utilização de recursos é um fator que contribui para que as empresas possam inovar, 

sendo assim, a Tabela 3 apresenta a realização de financiamento em SRS competente ao ano 

de 2009. 

 

  Tabela 3 – Realização de Financiamento (últimos 12 meses, ano base 2009) 

Tamanho Realizou 
Financiamento 

Não realizou 
Financiamento NS/NR Total 

Até 19 funcionários 15,8% 51,9% 1,9% 69,6% 
De 20 a 99 funcionários 14,6% 9,5% 0,6% 24,7% 
De 100 a 499 funcionários 2,5% 1,9% 0,0% 4,4% 
Acima de 500 funcionários 0,6% 0,0% 0,0% 0,6% 
N/A 0,0% 0,6% 0,0% 0,6% 
Total 33,5% 63,9% 2,5% 100,0% 

  Fonte: IEL, 2010, Sistema FIEMIG, 2010. Adaptado de Perfil, 2010, p. 55. 

 

 Percebe-se que a maioria das empresas, 63,9%, não realizou financiamento, o que 

significa que as empresas estão utilizando de recursos próprios para financiarem a inovação 

na região. Das 33,5% das empresas que se utilizaram de financiamentos, a maior parcela 

compete às MPEs que somadas respondem por 30,4% do total de 33,5%. Em contrapartida as 

MGEs respondem por apenas 3,1% desse total. 

 As destinos dos financiamentos, de acordo com o porte das empresas, são 

demonstrados na Tabela 4. 
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        Tabela 4 – Destinação dos Financiamentos por Porte de Empresa11 

Tamanho Capital 
de Giro 

Compra de 
Máq. E Equip. Construção Outros Total 

Até 19 funcionários 32,8% 7,8% 1,6% 3,1% 45,3% 
De 20 a 99 funcionários 15,6% 18,8% 4,7% 1,6% 40,6% 
De 100 a 499 funcionários 0,0% 6,3% 0,0% 1,6% 7,8% 
Acima de 500 funcionários 1,6% 1,6% 1,6% 1,6% 6,3% 
Total 50,0% 34,4% 7,8% 7,8% 100,0% 

         Fonte: IEL, 2010, Sistema FIEMIG, 2010. Adaptado de Perfil, 2010, p. 55. 

    

 Com as informações contidas na Tabela 4 verifica-se que as empresas se utilizaram na 

maioria das vezes do financiamento para utilização como Capital de Giro (50,0%), e tem 

como principal utilizadora as ME, que sozinhas respondem por 32,8% dessa utilização. A 

utilização para compra de máquinas e equipamento é a segunda finalidade mais utilizada 

pelos financiamentos entre as empresas, sendo a principal para as empresas de porte médio 

(6,3%). 

 Em relação ao tipo de fonte utilizada para o financiamento, a Tabela 5 aborda as 

principais fontes utilizadas pelas empresas do APL de SRS. 

 

  Tabela 5 – Fontes de Financiamento por Natureza da Fonte 

Tamanho Pública Privada 
Misto 

Pública/ 
Privada 

Fornecedor NS/NR Total 
Geral 

Até 19 funcionários 20,8% 20,8% 3,8% 1,9% 0,0% 47,2% 
De 20 a 99 funcionários 26,4% 9,4% 3,8% 0,0% 3,8% 43,4% 
De 100 a 499 funcionários 5,7% 0,0% 1,9% 0,0% 0,0% 7,5% 
Acima de 500 funcionários 0,0% 0,0% 1,9% 0,0% 0,0% 1,9% 
Total 52,9% 30,2% 11,4% 1,9% 3,8% 100,0% 

  Fonte: IEL, 2010, Sistema FIEMIG, 2010. Adaptado de Perfil, 2010, p. 55.  
  

 Como pode-se perceber a maior parte das empresas (52,9%) se utiliza de recursos 

oriundos exclusivamente de fonte publica, ao ponto que 30,2% das empresas recorrem a 

recursos exclusivamente de entidades privadas. Pode-se verificar também a pouca utilização 

do financiamento através dos fornecedores, que apresentou somente 1,9% do total dos 

financiamentos. 

                                                 
11 Os percentuais apresentados não se referem ao total de empresas que realizaram financiamentos, mas sim à 
utilização dos recursos obtidos com os financiamentos. Dessa forma, esse número deve ser entendido como a 
intensidade de aplicação dos recursos de acordo com cada categoria (PERFIL, 2010, p. 53). 
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 Em relação aos recursos utilizados pelas empresas do APL de SRS, a Tabela 6 

apresenta a classificação conforme Entidades Parceiras, IES, Empresas Fornecedoras e, 

Empresas Clientes do Vale da Eletrônica. 

 

  Tabela 6 – Recursos do APL Utilizados pelas Empresas12 

Tamanho Entidades 
Parceiras IES 

Empresas 
Fornecedoras 

do Vale da 
Eletrônica 

Empresas 
Clientes do 

Vale da 
Eletrônica 

Nº de 
Empresas 

Até 19 funcionários 76,4% 50,9% 20,9% 3,6% 110 
De 20 a 99 funcionários 84,6% 56,4% 28,2% 10,3% 39 
De 100 a 499 funcionários 100,0% 71,4% 57,1% 0,0% 7 
Acima de 500 funcionários 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 1 

  Fonte: IEL, 2010, Sistema FIEMIG, 2010. Adaptado de Perfil, 2010, p. 68. 

  

 Com os dados da Tabela 6 verifica-se que a maior utilização de recursos está na troca 

com entidades parceiras e, nas IES, ficando a menor parcela com empresas Clientes. Percebe-

se também que as MPEs se utilizam menos dos recursos do que as MGEs em números 

relativos. 

 Entre os desafios apontados pelas empresas do APL de SRS das necessidades 

apontadas da demanda de tecnologia, a Tabela 7 apresenta os principais. 

 

Tabela 7 – Necessidades Atuais de Tecnologia 

Tipo Até 19 
funcionários 

De 20 a 99 
funcionários 

De 100 a 499 
funcionários 

Acima de 500 
funcionários NS/NR Total 

Fornecedores 
Especializados 

23,6% 23,1% 28,6% 0,0% 0,0% 23,4% 

Infraestrutura de 
Laboratórios 

15,5% 7,7% 14,3% 100,0% 0,0% 13,9% 

Pessoal 
Qualificado 

3,6% 10,3% 0,0% 0,0% 0,0% 5,1% 

Capacidades 
Internas 

2,7% 7,7% 0,0% 0,0% 0,0% 3,8% 

Rede de Dados 
(WEB) 

4,5% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 3,2% 

Serviços 
Especializados 

1,8% 5,1% 0,0% 0,0% 0,0% 2,5% 

Logística 0,0% 5,1% 0,0% 0,0% 0,0% 1,3% 
NÃO TEM 26,4% 25,6% 42,9% 0,0% 0,0% 26,6% 
NS/NR 21,8% 15,4% 14,3% 0,0% 100,0% 20,3% 
Total 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 

Fonte: IEL, 2010, Sistema FIEMIG, 2010. Adaptado de Perfil, 2010, p. 80. 

                                                 
12 Cada percentual se refere ao total. Por exemplo: 76,4% das microempresas utilizam entidades parceiras; 
50,9% utilizam serviços de instituições de ensino (PERFIL, 2010, P. 68). 
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 Verifica-se que para as empresas de menor porte não existe uma necessidade atual por 

tecnologia, mas têm relevância em encontrar fornecedores especializados. Já para as MGEs as 

principais demandas estão no uso de laboratórios e também em relação aos fornecedores 

especializados. 

 A Tabela 8 apresenta as fontes de fomento utilizadas em relação ao tipo de projeto e 

porte das empresas. 

   

   Tabela 8 – Fontes de Financiamento por Tipo de Projeto e Porte da Empresa 

TAMANHO Rótulos 
de Linha FINEP FAPEMIG BNDES/ 

BDMG CNPQ Outra NS/NR TOTAL 
GERAL 

Até 19 
funcionários 

Produto 17 10 1 0 9 12 

49 Processo 0 9 1 0 2 37 
Produto e 
Processo 

0 0 0 0 3 46 

De 20 a 99 
funcionários 

Produto 12 2 4 0 1 6 

25 Processo 0 7 2 0 3 13 
Produto e 
Processo 

0 0 1 1 1 22 

De 100 a 499 
funcionários 

Produto 3 1 0 0 1 0 

5 Processo 0 0 1 0 0 4 
Produto e 
Processo 

0 0 0 0 0 5 

Acima de 500 
funcionários 

Produto 0 1 0 0 0 0 

1 Processo 0 0 0 0 0 1 
Produto e 
Processo 

0 0 0 0 0 1 

Total  32 30 10 1 20 147 80 
   Fonte: IEL, 2010, Sistema FIEMIG, 2010. Adaptado de Perfil, 2010, p. 82. 

  

 Pode-se perceber que a fonte mais utilizada para financiamento foi através da FINEP, 

e que a maior parcela dos financiamentos está direcionada a produtos. Os recursos oriundos 

do CNPq só foi utilizado em uma única empresa do APL de SRS. 

 Sobre os projetos elaborados pelas empresas, a Tabela 9 apresenta os números em 

relação á média de projetos apresentados e de sua aprovação pelos órgão de financiamento. 

 

          Tabela 9 – Média de Apresentação e Aprovação de Projetos de P&D 

TAMANHO MÉDIA DE 
APRESENTADOS 

MÉDIA DE 
APROVADOS 

TAXA MÉDIA DE 
APROVAÇÃO 

Até 19 funcionários 8,1 6,2 76,0% 
De 20 a 99 funcionários 3,5 2,5 71,4% 
De 100 a 499 funcionários 10,3 7,8 75,0% 
Acima de 500 funcionários 3,0 1,0 33,3% 

           Fonte: IEL, 2010, Sistema FIEMIG, 2010. Adaptado de Perfil, 2010, p. 83. 
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 Conforme demonstrado, a maior eficiência está concentrada nas MPEs. As ME 

possuem a taxa média de aprovação de 76,0%, o que pode ser explicado devido a interação 

com as incubadoras de empresas. 

 As grandes empresas tiveram a pior taxa média de aprovação com 33,3%, um terço, e 

isto pode ser devido exatamente ao mesmo motivo das MPEs. Como as grandes empresas 

geralmente não se utilizam de incubadoras, podem não ter familiaridade com os detalhes nos 

quesitos relevantes para a aprovação. Assim, a Tabela 10 apresenta o percentual de empresas, 

por porte, que passaram pelo processo de incubação no APL de SRS.  

     

    Tabela 10 – Empresas que Foram Incubadas 

TAMANHO SIM NÃO TOTAL 
Até 19 funcionários 46,4% 53,6% 100,0% 
De 20 a 99 funcionários 15,4% 84,6% 100,0% 
De 100 a 499 funcionários 14,3% 85,7% 100,0% 
Acima de 500 funcionários 0,0% 100,0% 100,0% 
N/A 0,0% 100,0% 100,0% 
TOTAL 36,7% 63,3% 100,0% 

    Fonte: IEL, 2010, Sistema FIEMIG, 2010. Adaptado de Perfil, 2010, p. 83. 

  

Percebe-se que o maior índice de empresas que foram incubadas está nas MPEs, 

entretanto, as empresas, independente dos porte, que foram incubadas ainda representam 

menos da metade das empresas do APL, totalizando 36,7% do total de empresas. 

 Utilizando os dados dos relatórios do MCTI referentes à LB, pode se chegar ao 

número de empresas que se utilizaram dos benefícios da LB na região do APL de SRS, 

abrangendo assim, as empresas das cidades vizinhas, Itajubá (MG) e , Pouso Alegre (MG). O 

Quadro 20 aponta que cada cidade possui três empresas que se utilizaram dos benefícios. 

 

Quadro 20 – MGEs de SRS (MG) que se Utilizaram dos Benefícios Diretos da LB13 

ORD DENOMINAÇÃO CNPJ MUNICÍPIO UF 
754 JFL EQUIP. ELETRÔNICOS IND. E COM. LTDA. 86.527.934/0001-00 SRS MG 
515 METAGAL INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA 59.106.377/0001-72 SRS MG 
1366 SENSE ELETRÔNICA LTDA 47.922.042/0001-43 SRS MG 
774 MAHLE COMP. DE MOTORES DO BRASIL LTDA. 03.002.935/0001-03 ITAJUBÁ MG 
728 HELICOPTEROS DO BRASIL S/A 20.367.629/0001-81 ITAJUBÁ MG 
968 BALTEAU PRODUTOS ELÉTRICOS LTDA 13.434.970/0001-47 ITAJUBÁ MG 
333 SUMIDENSO DO BRASIL IND. ELETRICAS LTDA 01.965.363/0001-24 POUSO ALEGRE MG 
964 AUTOMOTIVA USIMINAS S/A 01.002.612/0001-86 POUSO ALEGRE MG 
1321 PRÁTICA PRODUTOS S/A 65.134.140/0001-06 POUSO ALEGRE MG 

Fonte: MCTI, 2006-2012. 

                                                 
13 Nota do autor: O número na coluna “ORD” refere-se ao ordenamento dessa empresa no Apêndice ª  
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 No Apêndice A pode ser verificado a quantidade de vezes (anos) em que cada empresa 

do Quadro 20 se utilizou da LB, entretanto, ressalta-se que a quantidade de empresas 

utilizadora dos benefícios é pequeno em relação ao ambiente propício à inovação da região, 

ou seja, o APL de SRS. 

 Em um APL existem vantagens para as empresas que fazem parte dele. Dentro do 

conceito de inovação das empresas, principalmente das MPEs e PMEs, segundo Costa (2011), 

essas empresas podem atuar:  

 

[...]como intensificadores do aprendizado e da inovação, e, por conseguinte, da 
competitividade. Relações verticais estáveis (entre usuários e produtores, por 
exemplo) ou horizontais (entre empreendimentos do mesmo setor e tamanho), além 
de ajudar a reduzir os custos e originar externalidades, aumentam a eficiência 
coletiva das aglomerações. As instituições políticas e sociais (e as medidas de 
política) têm papel-chave na transformação das aglomerações em sistemas de 
inovação (em âmbitos diversos: local, regional, nacional)[...] (COSTA, 2011, p. 39).
  

 Dentre as vantagens que um APL pode proporcionar estão os custos de transação, que 

podem ser relevantes para as MPEs, principalmente no início de suas atividades, onde o 

capital de giro é mandatório para dar prosseguimento às suas operações. Esses custos de 

transação podem abranger burocracia, logística, acesso à tecnologia e informação,  por 

exemplo. Uma empresa fazendo parte de um APL possui facilidades nas suas transações, pois 

pode diminuir seus custos logísticos, de reposição de mão-de-obra, de fornecedores, de 

clientes e, no desenvolvimento de novos produtos e serviços em função do conhecimento 

compartilhado. 

 Segundo Coase (1990, p. 8) os custos se tornam explícitos quando há demanda de 

terceiros por outros recursos. O cálculo do custo somente considera os recursos pelo uso, o 

que não é correto, pois há incidência também de custos de oportunidade, monopólio e de 

demanda. 

 Assim, somente se viabiliza uma transação se os seus respectivos custos forem baixos 

o suficiente que o permitam fazer uso do sistema de preços que o mercado dispõe (COASE, 

1937). 

 As IES localizadas em SRS auxiliam e compõem o APL da região. Segundo o E-MEC 

(2014), ao todo existem três IES reconhecidas pelo Ministério da Educação (MEC) que atuam 

no local, sendo a Centro de Ensino Superior em Gestão, Tecnologia e Educação (FAI), o 

Instituto Nacional de Telecomunicações (INATEL) e, o Centro Universitário Internacional 

(UNINTER). Dessas três instituições, somente o UNINTER oferece o curso de graduação em 

Ciências Contábeis na modalidade à distância. 
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 Nas cidades vizinhas de Pouso Alegre e Itajubá, que compõem o APL, foram 

encontradas, segundo o E-MEC (2014), 14 IES em Pouso Alegre e 11 IES em Itajubá. Das 14 

IES da cidade de Pouso Alegre cinco possuem o curso de graduação em Ciências Contábeis, 

sendo quatro na modalidade à distância e apenas um curso presencial oferecido pela 

Universidade do Vale do Sapucaí (UNIVÁS). Na Cidade de Itajubá das 11 IES pesquisadas, 

seis oferecem o curso de graduação em Ciências Contábeis, sendo 5 na modalidade à distância 

e um presencial oferecido pela Faculdade de Ciências Sociais Aplicadas do Sul de Minas 

(FACESM). 

 O APL de SRS integra a Rede Mineira de Inovação (RMI) que foi concebida em 1997 

para estimular e apoiar o desenvolvimento do empreendedorismo e da inovação no estado de 

Minas Gerais. Ao todo fazem para da RMI 23 incubadoras de empresas, três parques 

Tecnológicos situados em Belo Horizonte (MG), Itajubá (MG) e Uberaba (MG), e um centro 

tecnológico, o Centro Tecnológico de Desenvolvimento Regional de Viçosa (CENTEV)   

(RMI, 2014). 

 A região de Minas Gerais conta também com o Sistema Mineiro de Inovação (SIMI), 

que tem como missão criar um ambiente propício à inovação no Estado, por meio da 

promoção de interações entre pesquisadores, empresas e governo, alinhando demandas, 

ofertas tecnológicas e recursos de fomento à inovação (SIMI, 2014). 

 O SIMI apresenta ferramentas, como uma rede social por exemplo, que auxiliam a 

troca de informações entre pesquisadores, empresários e membros do governo, criar temas de 

discussão e construir propostas de projetos ou políticas públicas para o Estado de Minas 

Gerais (SIMI, 2014). 

 O Estado de Minas Gerais ainda possui uma Lei específica para a inovação, a Lei nº 

17.348 de 17 de Janeiro de 2008. Essa Lei foi concebida com o intuito de estimular a 

parcerias entre instituições de pesquisa e empresas para o desenvolvimento de tecnologias; 

incentivar aos ICTs na utilização da legislação de propriedade intelectual, registrando patentes 

e gerando recursos para novas pesquisas; fortalecer os NITs, fazendo com que tecnologias que 

estão em desenvolvimento nos laboratórios possam se transformar em produto ou serviço e 

ser patenteado, gerando riqueza para a sociedade. Possibilita aos pesquisadores inclusão do 

índice de geração de patentes na avaliação de desempenho, criação de condições para 

participação nos ganhos com a comercialização de seus inventos e de condições de uso de 

laboratórios de grandes centros de pesquisa (MINAS GERAIS, 2008; SIMI, 2010, p. 24). 

 Uma vez apresentado alguns dados referentes à cidade de SRS (MG), passar-se-á às 

empresas pesquisadas. 
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 As empresas objeto do presente estudo são descritas no Quadro 21, segundo seu setor 

produtivo / atividade, porte ou tamanho e por regime tributário. 

 

  Quadro 21 – Perfil das Empresas Pesquisadas 
Empresa Setor produtivo/atividade Porte Regime Tributário 

Empresa A Software / Internet ME Simples 
Empresa B Eletroeletrônica / Telecomunicações ME Simples 
Empresa C Internet / Provedores ME Lucro Real 
Empresa D Automação ME Simples 
Empresa E Software / Aplicativos ME Lucro Presumido 
Empresa F Automação ME Simples 
Empresa G Automação ME Simples 
Empresa H Equipamentos Médicos ME Simples 
Empresa I Eletrônica ME Simples 
Empresa J Equipamentos Médicos ME Simples 
Empresa K Eletrônica ME Simples 
Empresa L Equipamentos Médicos ME Simples 

  Fonte: O autor, 2014. 

  

 Conforme verificado no Quadro 21, os nomes das empresas não ficaram evidentes, 

pois as entrevistas foram realizadas garantindo o anonimato aos respondentes. Assim as 

empresas receberam nomes simbólicos com uma letra do alfabeto para designar a diferença 

entre elas. 

 Nessa subseção foram apresentados dados e características do APL de SRS, bem como 

das empresas que o compões, das entidades de fomento e, da estrutura da região. As próximas 

subseções apresentarão as entidades que apoiam e participam do APL de SRS, a começar 

pelas incubadoras de empresas, onde destacam-se a incubadora do INATEL e a Incubadora 

Municipal (IME), que será descrita na próxima subseção. 

 

 

3.2 PROINTEC 

 

 

O Programa Municipal de Incubação Avançada de Empresas de Base Tecnológica de 

Santa Rita do Sapucaí (MG) (PROINTEC) foi criado em 1999. Segundo PROINTEC (2013a), 

sua ideia de concepção surgiu um ano antes, em 1998, através de experiências de incubação 

de empresas entre a Escola Técnica de Eletrônica Francisco Moreira da Costa (ETE) e 

professores do Instituto Nacional de Telecomunicações (INATEL). 

O PROINTEC recebe apoio financeiro da Prefeitura Municipal de Santa Rita do 

Sapucaí, sendo por ela mantido. Sua concepção prevê convênio entre as principais instituições 
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de ensino técnico e superior do município, como por exemplo, o Instituto Nacional de 

Telecomunicações (INATEL); Faculdade de Administração e Informática (FAI); e Escola 

Técnica de Eletrônica Francisco Moreira da Costa (ETE). Tais convênios são importantes 

para a manutenção e desenvolvimento da incubadora (PREFEITURA, 2013). 

O PROINTEC é composto de uma diretoria; um conselho consultivo, que é 

constituído pelo diretor do programa municipal de incubação, pelo secretário municipal de 

ciência, tecnologia e inovação e por representantes das instituições acadêmicas; uma 

secretaria administrativa, e das coordenações financeira e de projetos. Possui convênio para 

viabilização de projetos e ações com entidades tanto de cunho acadêmico como 

governamental. Como exemplos tem-se a Financiadora de Estudos e Projetos (FINEP); 

Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas (SEBRAE); Secretaria de Estado 

de Ciência, Tecnologia e Ensino Superior (SECTES MG); Conselho Nacional de 

Desenvolvimento Científico e Tecnológico(CNPq); Banco de Desenvolvimento do Estado de 

Minas Gerais (BDMG);  Instituto Euvaldo Lodi (IEL); Sindicato da Indústria do Vale Da 

Eletrônica (SINDVEL); Conselho de Desenvolvimento do Pólo Tecnológico de Santa Rita do 

Sapucaí; Instituto Nacional de Telecomunicações (INATEL); Faculdade de Administração de 

Informática (FAI); e Escola Técnica de Eletrônica Francisco Moreira da Costa (ETE) 

(PROINTEC, 2013b).  

Os objetivos desse programa visam o desenvolvimento e crescimento social de SRS 

através de EBTs. Como principais pontos para o atendimento dessas metas têm-se: 

• Apoiar a criação de empreendimentos e aumentar a chance de sucesso de projetos 

inovadores; 

• Contribuir para o desenvolvimento socioeconômico e tecnológico do país, através 

da criação de novas empresas de base tecnológica; 

• Colaborar no desenvolvimento e consolidação dos negócios; 

• Capacitar empreendedores; 

• Incentivar o empreendedorismo local e regional; 

• Reduzir o risco de mortalidade das empresas (PROINTEC, 2013c); 

Assim, pretende desenvolver EBTs, e gerar desenvolvimento para a região, e, em 

principal, para o APL em que está inserido. 

A Incubadora Municipal de Empresas “Sinhá Moreira” (IME) realiza o 

desenvolvimento dos objetivos do PROINTEC. Concebida em 1999, inicialmente tinha 

capacidade operacional de abrigar 10 EBTs. A partir de 2011, com a inauguração do seu novo 
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prédio, aumentou sua capacidade de instalação para até 20 EBTs. Possui um sistema de gestão 

de qualidade certificado e em conformidade com a NBR ISO 9001:200814. Os 

empreendedores, durante o processo de incubação de suas respectivas empresas, recebem 

treinamento e consultorias técnicas, além de cursos e, do acesso à biblioteca da IME. Sendo 

atualizados periodicamente devido à rede de contatos da incubadora. A IME está localizada 

próxima aos três maiores centros econômicos e comerciais do Brasil, que são as cidades de 

São Paulo, Rio de Janeiro e Belo Horizonte (PROINTEC, 2013d). No Quadro 22 é 

apresentada a estrutura e as facilidades oferecidas aos empreendedores. 

 

       Quadro 22 – Estrutura e Facilidades para as Empresas Incubadas (IME) 
Estrutura (Instalações): 

Salas de 38m² com mobiliário básico; 
Área de uso comum com sala de reuniões e treinamento; 
Rede elétrica e iluminação; 
Infraestrutura para internet banda larga; 

Facilidades para as Empresas Incubadas: 
Custo reduzido com despesas de locação; 
Isenção de IPTU; 
Módulos individuais de 38 m2; 
Mobiliário Básico (mesa, cadeiras e bancada); 
Sala de treinamento multimídia; 
Auditório multimídia; 
Salas de reuniões; 

Laboratório com equipamentos de teste e medição calibrados, impressora 3D e máquina de 
prototipagem de placas de circuito impresso; 

Infraestrutura de rede e telefonia; 
Acompanhamento mensal da evolução do empreendimento; 
Treinamentos e Consultorias; 
Divulgação no sítio eletrônico do PROINTEC; 
Facilidades para participação em feiras e eventos. 

        Fonte: PROINTEC, 2013e. 

 

A IME recebeu o prêmio de “Melhor Incubadora de Base Tecnológica do ano 2003” 

pela Associação Nacional de Entidades Promotoras de Empreendimentos Inovadores 

(ANPROTEC), sendo a primeira e mais jovem incubadora do estado de Minas Gerais a 

receber esta premiação (PROINTEC, 2013f). Além desta premiação, também recebeu através 

                                                 
14 A ABNT NBR ISO 9001 é a versão brasileira da norma internacional ISO 9001 que estabelece requisitos para 
o Sistema de Gestão da Qualidade (SGQ) de uma organização, não significando, necessariamente, conformidade 
de produto às suas respectivas especificações (INMETRO, 2014). 
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do SEBRAE o Prêmio SEBRAE Prefeito Empreendedor – “Mario Covas”, em 2001, devido 

às suas ações e contribuições para o empreendedorismo da cidade de SRS (PROINTEC, 

2013e). Em 2013 a IME possuía 15 empresas incubadas em suas instalações, hoje possui 8 

empresas incubadas e já graduou 46 empresas. As áreas de atuação das 8 empresas incubadas 

incluem equipamentos médicos, software e hardware embarcados para terceiros, 

amplificadores valvulados para instrumentos musicais, automação industrial, segurança, 

tecnologia para a fabricação de cerveja e, protetores contra surtos atmosféricos. (PROINTEC, 

2014a, 2014b). 

 A IME também oferece suporte aos empreendedores instalados por meio de cursos, 

treinamentos e orientações sobre consultorias diretamente por eles solicitadas, ou seja, se um 

empresário desejar saber mais sobre um determinado assunto ele pode solicitar a IME que 

seja disponibilizado um curso, palestra ou especialista para abordar o tema, evidentemente, se 

houver o aval da IME e a pertinência sobre a solicitação. 

 

 

3.3 INATEL 

 

 

 O Instituto Nacional de Telecomunicações de Santa Rita do Sapucaí (MG), INATEL, 

fundado em 1965, foi a primeira instituição de ensino do país a oferecer um curso superior de 

Engenharia com o foco em telecomunicações. Sendo uma instituição privada, entretanto, sem 

fins lucrativos, mantido pela Fundação Instituto Nacional de Telecomunicações (Finatel) 

(INATEL,2012a). 

 Disponibiliza os cursos de graduação em Engenharia Biomédica; Engenharia de 

Controle e Automação; Engenharia da Computação; Engenharia de Telecomunicações; Curso 

Superior de Tecnologia em Automação Industrial; Curso Superior de Tecnologia em Gestão 

de Telecomunicações; Curso Superior de Tecnologia em Redes de Computadores, sendo os 

cursos de engenharia em período integral tendo cinco anos de duração, e os cursos voltados 

para formação de tecnólogos possuem três anos de duração. Além dos cursos de graduação, 

há os cursos de pós-graduação em Engenharia de Redes e Sistemas de Telecomunicações; 

Engenharia de Sistemas Eletroeletrônicos, Automação e Controle Industrial; Engenharia 
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Biomédica e Engenharia Clínica; Desenvolvimento em SOA15 com Cloud Computing16 e 

Conectividade e; o curso Stricto Sensu de Mestrado em Telecomunicações (INATEL, 2012b).  

 Possui 75 mil m2 de área, que inclui 34 ambientes de laboratórios, ginásio 

poliesportivo, teatro e, o Inatel Competence Center (ICC). 

 O ICC é definido segundo INATEL (2013a), como “[...] uma extensão das áreas de 

PD&I das empresas e transfere todo o conhecimento da academia através de um centro de 

serviço[...]”, contando com mão-de-obra especializada e com a parceria de grandes empresas 

do setor tecnológico da região, além de possibilitar a homologação de produtos. 

 O INATEL criou, em 1999, o Núcleo Empreendedor (Nemp) que tem como objetivo 

unificar todas as atividades de empreendedorismo desenvolvidas pelo instituto, com o intuito 

de disseminar a cultura empreendedora entre alunos, ex-alunos, professores, funcionários do 

INATEL e na comunidade local. Assim, dentro do Nemp, encontra-se a incubadora de 

projetos e empresas, criada em 1985, ganhadora do prêmio “Melhor Programa de Incubação 

de Empreendimentos Inovadores do País” pela ANPROTEC em 2005. 

 A incubadora do INATEL é um mecanismo acadêmico voltado para a preservação, 

ampliação e fortalecimento da atividade empreendedora do Vale da Eletrônica em SRS e, 

possibilita aos empresários, além das instalações físicas do campus do instituto, segundo 

Nemp (2013): 

• Suporte gerencial e empresarial nas áreas de gestão, tecnologia, mercado, finanças e, 

desenvolvimento pessoal do empreendedor; 

• Apoio na captação e gestão de recursos financeiros oriundos de agências de fomento; 

• Equipamentos laboratoriais de medição e controle; 

• Laboratório de prototipagem rápida de PCI’s;17 

• Medição e acompanhamento da evolução da empresa incubada. 

 

 O INATEL possui ainda uma pré-incubadora de empresas e projetos criada em 2003 e 

que hoje possui estrutura para abrigar três projetos, dentro do Nemp (INATEL, 2013b). Tem 

como objetivo transformar ideias inovadoras em projetos viáveis pelo intermédio do 

desenvolvimento de produtos e serviços. A pré-incubadora agrega aos potenciais empresários 

                                                 
15 Service-Oriented Architecture (SOA), pode ser traduzido como arquitetura orientada a serviços no 
desenvolvimento de Software (MICROSOFT, 2014). 
16 Cloud Computing refere-se à utilização da memória, das capacidades de armazenamento e, cálculo, de 
computadores e servidores compartilhados e interligados por meio da Internet, seguindo o princípio da 
computação em rede (GARTNER, 2014). 
17 Nota do Autor: PCI é um padrão de barramentos, destinado a conectar periféricos à placa-mãe do computador.  
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com estabelecimento do plano de negócios, suportando as ideias oriundas, principalmente, da 

comunidade acadêmica; à região com o aumento da demanda das incubadoras locais e, 

contribuiu para o desenvolvimento tecnológico do vale da eletrônica (NEMP, 2013). 

 Atualmente a incubadora de empresas do INATEL possui seis empresas incubadas que 

se utilizam da estrutura apresentada. As áreas de atuação dessas seis empresas abrangem 

desenvolvimento de tecnologia para automação comercial, aplicativos e jogos para 

dispositivos móveis, soluções técnicas para provedores de acesso à internet, eletroeletrônica, 

telecomunicações, automação residencial, desenvolvimento de ferramentas de busca na 

internet.  

 

 

3.4 SINDVEL 

 

 

 O Sindicato das Indústrias de Aparelhos Elétricos Eletrônicos e Similares do Vale da 

Eletrônica (SINDVEL) participa na gestão e desenvolvimento do APL do Vale da Eletrônica 

em SRS. 

 O SINDVEL foi “criado para coordenar, proteger e representar legalmente as 

indústrias do setor”. Tem como missão defender os interesses dos seus associados, estimular a 

capacitação humana e tecnológica das empresas, aprimorar as relações de trabalho e o 

desenvolvimento social das empresas. Possui atenção no cuidado com o meio ambiente, saúde 

ocupacional e métodos de melhoria da produtividade (SINDVEL, 2014). 

 O SINDVEL, segundo Rodrigues (2010, p. 107), “[...] realiza uma gestão 

compartilhada com o Sistema Federação das Indústrias do Estado de Minas Gerais (FIEMG), 

através do Instituto Euvaldo Lodi (IEL/NRMG) e com o Serviço Brasileiro de Apoio às Micro 

e Pequenas Empresas (SEBRAE-MG)”. 

 Dentro do APL existe a cooperação entre empresas com o intuito de avançar em 

tecnologia, ações de marketing, centrais de compras e distribuição de produtos, centros de 

pesquisa e desenvolvimento, que podem ser inviáveis para uma empresa isolada, ou seja, fora 

do APL. O SINDVEL atua no APL permitindo a troca de conhecimento e informações com o 

objetivo de possibilitar maior competitividade para as empresas associadas (PERFIL, 2010, 

p.85). 

 Com a participação do SINDVEL na região de SRS, em específico no APL, permitiu 

algumas parcerias e o estabelecimento de programas como o Programa de Apoio à Melhoria 
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da Competitividade, que possui recursos oriundos do Banco Interamericano de 

Desenvolvimento, do Governo do Estado de Minas Gerais, FIEMG e SEBRAE e, a 

coordenação nacional do Projeto Setorial Integrado de Eletroeletrônica da Agência Brasileira 

de Exportações (APEX) (SINDVEL, 2014). 

 

 

3.5 SEBRAE 

 

 

 O SEBRAE de Minas Gerais (Sebrae Minas) atua no APL do Vale da Eletrônica e é 

uma entidade associativa de direito privado, sem fins lucrativos. 

 O Sistema Sebrae, criado pela Lei 8.029/90 e Decreto 99.570/90, hoje é formado por 

uma unidade central (SEBRAE Nacional) e por unidades operacionais localizadas em cada 

estado da federação e no Distrito Federal (SEBRAE, 2014a). 

 O SEBRAE, no Estado de Minas Gerias, está presente em 57 microrregiões que 

abrange 853 municípios prestando orientação aos empreendedores pelo intermédio de cursos, 

palestras, consultorias, programas de treinamento e programas de atualização. Atua também 

desenvolvendo projetos que incentivam a formação de empreendimentos, articulando a 

disseminação de políticas públicas favorecendo o crescimento de pequenos negócios. Assim, 

o SEBRAE contribui para a organização, qualidade, inovação, produtividade e lucratividade 

das micro e pequenas empresas, inclusive no APL de SRS. 

 Como missão o SEBRAE visa “promover a competitividade e o desenvolvimento 

sustentável dos pequenos negócios e  fomentar o empreendedorismo para fortalecer a 

economia nacional” (SEBRAE, 2014a). O SEBRAE possui um planejamento estratégico 

específico que abrange o período de 2012 a 2015 para o Estado de Minas Gerias. 

 Esse planejamento possui algumas prioridades estratégias, que são apresentadas de 

forma resumida no Quadro 23. 
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Quadro 23 – Prioridades Estratégicas do SEBRAE (MG) 2012 – 2015. 
Prioridades 

• Alavancar o desenvolvimento regional, considerando suas características e potencialidades sociais, 
econômicas, políticas, culturais e ambientais, atuando no ambiente dos negócios e no desenvolvimento 
da competitividade sustentável das MPEs, de modo a melhorar os indicadores econômicos e sociais do 
Estado de Minas Gerais.  

• Promover o fortalecimento das MPEs mineiras nos encadeamentos produtivos, por meio de 
capacitações em gestão, inovação e foco no mercado. 
- Promover o acesso das MPEs às oportunidades geradas por grandes investimentos propulsores, através 
da capacitação em gestão e do fomento ao encadeamento produtivo. 
- Contribuir para a internacionalização das MPEs por meio da melhoria nos níveis de gestão e da 
promoção do acesso a mercados.  

• Aprimorar a competitividade das MPEs mineiras por meio de soluções em inovação, de gestão 
organizacional e pela orientação estratégica para mercado. 
- Contribuir para geração de produção, produtividade e empregos nas MPEs, por meio de intervenções 
para capacitação em gestão, inovação e orientação para acesso a mercados.   
- Aprimorar a eficiência nos serviços dos clientes do Sebrae-MG, oferecendo capacitação gerencial, 
acesso a inovação e a mercados, de modo a permitir a participação das MPEs nas oportunidades de 
negócios geradas por grandes eventos.  
- Agregar valor às commodities por meio de melhorias na gestão e inovação nas MPEs.  

• Contribuir para a criação de novas empresas por meio da disponibilização de mecanismos de apoio ao 
seu desenvolvimento, promovendo a inclusão produtiva.  

• Consolidar as melhorias no ambiente legal em favor dos nossos clientes, com ênfase na implementação 
efetiva da Lei Geral nos municípios, promoção do empreendedorismo, acesso a serviços financeiros e 
fortalecimento das entidades representativas.  

• Aprimorar o modelo de gerenciamento de processos do negócio (excelência em gestão) baseado nas 
melhores práticas existentes no mercado e que promova o reconhecimento do Sebrae-MG como 
referência na gestão de recursos públicos e em soluções para a gestão de MPEs. 

Fonte: SEBRAE, 2014b, p. 22-23. Elaborado pelo autor. 

  

 Como pode ser observado no Quadro 23 a inovação está presente nas prioridades 

estratégicas do SEBRAE. 

 

 

3.6 Outros Atores do APL 

 

 

 O Sistema FIEMG, atua no APL de SRS de forma integrada. É composto pela   

Federação das Indústrias do Estado de Minas Gerais (FIEMG), Serviço Social da Indústria 

(SESI), Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial (SENAI), Instituto Euvaldo Lodi (IEL) 

e Centro Industrial e Empresarial de Minas Gerais (CIEMG). O Sistema FIEMG tem como 

missão “Liderar o processo de desenvolvimento sustentável da indústria em Minas Gerais, 

fortalecendo sua competitividade e buscando a melhoria contínua das condições 

socioeconômicas do estado e do país”(FIEMG, 2014). 
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 O Instituto Euvaldo Lodi (IEL) é a instituição do Sistema FIEMG que atua como 

interlocutora e promotora da interação entre empresas e centros de conhecimento em todo o 

Estado de Minas Gerais. As ações desenvolvidas pelo IEL têm como objetivo promover a 

competitividade da indústria de Minas Gerais por meio de soluções em inovação, capacitação 

e interação entre empresas e centros de conhecimento, universidades e instituições de 

fomento. Criado em 1969, o IEL oferece para os empreendedores, um Estágio Empresarial, 

que por meio desse serviço encurta a distância entre escolas e universidades e estudantes e 

empresas. O Instituto presta uma homenagem em seu nome a Euvaldo Lodi, primeiro 

presidente da Confederação Nacional da Indústria (CNI) (FIEMG, 2014). 

 A Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de Minas Gerais (FAPEMIG) tem como 

missão induzir e fomentar a pesquisa e a inovação científica e tecnológica para o 

desenvolvimento do Estado de Minas Gerais, sendo a agência de indução e fomento à essas 

causas na região. Atua promovendo a interação com os setores empresariais, em especial, com 

a micro e pequena empresa de base tecnológica e com inventores independentes nos assuntos 

de propriedade intelectual (FAPEMIG, 2014). 

 A participação da FAPEMIG no APL se dá principalmente por meio dos 

financiamentos oferecidos em seus editais, que são difundidos pelas incubadoras e demais 

atores do APL de SRS. 

 Compete à FAPEMIG apoiar projetos de natureza científica, tecnológica e de inovação 

de instituições ou de pesquisadores individuais, que sejam considerados relevantes para o 

desenvolvimento científico, tecnológico, econômico e social do Estado de Minas Gerais 

(FAPEMIG, 2014). 

 O apoio da Fundação é relevante no APL, devido à natureza empreendedora que 

envolve inovação e tecnologia na região. Os financiamentos e fomentos possibilitam o 

desenvolvimento tanto de alunos e professores pesquisadores como das MPEs localizadas na 

região. 

  A FEPEMIG gerencia recursos advindos diretamente do orçamento do governo 

estadual, que correspondem a 1% da arrecadação de Imposto sobre Circulação de Mercadorias 

e Serviços (ICMS) do Estado, tendo já investido mais de R$ 18 milhões na formação de 

recursos humanos na região de SRS (SIMI, 2010). 

 A FAPEMIG atua financiando projetos de pesquisa científica e tecnológica e também 

à inovação promovendo a interação entre o setor empresarial e entidades de ciência, 

tecnologia e inovação (ECTIs); incentivando a capacitação de recursos humanos para Ciência 
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e Tecnologia, por meio de bolsas em diversos níveis de formação; e contribuindo para a 

fixação no Estado de grupos de pesquisa científica e tecnológica (FAPEMIG, 2014). 

 Possui como principais usuários pesquisadores de instituições sediadas em Minas 

Gerais; Institutos de pesquisa estaduais e federais, universidades, instituições de ensino 

superior, entidades associativas, e órgãos públicos que desenvolvam projetos que executem 

atividades de pesquisa científica e tecnológica (FAPEMIG, 2014). 

 A FAPEMIG contribui para a realização e a organização de eventos de caráter 

científico e tecnológico; induz e fomenta intercâmbios entre pesquisadores brasileiros e 

estrangeiros, e estabelece laços de cooperação com instituições nacionais e internacionais; 

orienta e encaminha as ações relacionadas à propriedade intelectual e transferência de 

tecnologias; divulga e dissemina os resultados de suas atividades e projetos para todos os 

públicos (FAPEMIG, 2014). 

 Além dos atores descritos nas subseções anteriores e nesta, existem outras atores que 

também possuem atuação relevante no APL. O Quadro 24 apresenta esses atores. 

 

Quadro 24 – Demais Atores / Agentes do APL de SRS (MG) 
Demais Atores / Agentes do APL de Santa Rita do Sapucaí (MG) 

Prefeitura de Santa Rita do Sapucaí; 
Câmara Municipal de Santa Rita do Sapucaí; 
Sindicato dos Produtores Rurais de Santa Rita do Sapucaí; 
Cooperativa Regional Agropecuária de Santa Rita do Sapucaí; 
Federação das Indústrias de Minas Gerais (FIEMG) – Regional Sul; 
Serviço Social da Indústria (SESI); 
Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial (SENAI); 
Federação das Associações Comerciais, Industriais, Agropecuárias e de Serviços de Minas Gerais (FEDERAMINAS); 
Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de Minas Gerais (FAPEMIG); 
Confederação das Associações Comerciais do Brasil (CACB); 
CDL Santa Rita do Sapucaí; 
Agência de Cooperação Técnica do Governo do Brasil (ABC); 
Associação da Rota Tecnológica 459; 
Associação Industrial de Santa Rita do Sapucaí (AISRS); 
Associação Comercial e Empresarial de Santa Rita do Sapucaí (ACESRS); 
Faculdade de Administração e Informática (FAI); 
Escola Técnica de Eletrônica Francisco Moreira da Costa (ETE); 
Colégio Tecnológico Dr. Delfim Moreira; 
Financiadora de Estudos e Projetos (FINEP); 
Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq); 
Instituto de Desenvolvimento Industrial de Minas Gerais (INDI); 
Ministério do Desenvolvimento da Indústria e Comércio Exterior (MDIC); 
Ministério da Ciência e Tecnologia (MCT); 
Ministério das Relações Exteriores (MRE); 
Banco Nacional de Desenvolvimento Social (BNDES); 
Banco de Desenvolvimento de Minas Gerais (BDMG); 
Secretaria de Estado de Ciência, Tecnologia e Ensino Superior de Minas Gerais (SECTES); 
Governo de Minas Gerais; 
Governo Federal. 

Fonte: PDAPESRS, 2007, p. 6-7. Elaborado pelo autor. 
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 O estudo de campo, apresentado ao longo da seção 3 e de suas subseções, foi 

caracterizado e, bem como dos seus fatores relevantes para o desenvolvimento da inovação e 

das características das empresas que o compõe. A próxima seção apresentará os resultados da 

pesquisa de campo, que foram coletados em EBTs incubadas no APL de SRS, bem com de 

suas análises. 
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4 ANÁLISE DOS RESULTADOS 

 

 

 Nessa seção serão apresentados os dados da pesquisa realizada, bem como a sua 

análise e interpretação. A pesquisa contou com a colaboração das EBTs incubadas no APL de 

SRS, e foi realizada através de entrevistas previamente agendadas, conforme descrita na seção 

2, Metodologia. 

 Esta seção tem apenas uma subseção que trata dos dados coletados da pesquisa e suas 

respectivas análises. Os dados foram estruturados em quadros com o intuito de facilitar o 

entendimento e após cada quadro se procederá a análise dos mesmos.  

 

 

4.1 Dados da Pesquisa 

 

 

Os dados foram coletados mediante entrevistas em EBTs incubadas, e nas suas 

respectivas incubadoras. O conteúdo analisado representa um total de 12 entrevistas. 

 As entrevistas em órgãos e entidades de apoio às empresas representaram 3 

entrevistas. Assim, os dados serão apresentados de acordo com o desenvolver das entrevistas 

realizadas, e serão, em alguns casos, representados graficamente. 

 A pergunta introdutória feita às empresas discorria sobre o desenvolvimento de 

inovações. No Quadro 25 são apresentados os resultados em cada empresa. 

 

Quadro 25 – Desenvolvimento de Inovações pela Empresa 

Empresa Resultado 
Empresa A SIM 
Empresa B SIM
Empresa C SIM
Empresa D SIM
Empresa E NÃO 
Empresa F SIM
Empresa G SIM
Empresa H SIM
Empresa I SIM
Empresa J SIM
Empresa K SIM
Empresa L SIM

                     Fonte: O autor, 2014. 
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 As empresas pesquisadas se utilizam da inovação em algum momento, exceto por 

uma, em produtos, serviços ou processos, reforçando a importância da inovação quando 

inserida em um produto. Conforme Empresa D “Sim, em todos os produtos, [...] buscamos 

tendências no mercado e dentro dessas tendências que são produtos que seguem a linha da 

nossa empresa, a gente coloca características inovadoras para e tornar mais atrativo para o 

cliente final”.  

 O próximo questionamento realizado envolvia a origem da concepção do 

empreendimento, ou seja, onde a ideia do negócio teve início, os empresários responderam, 

conforme apontado no Quadro 26. 

 

           Quadro 26 – Criação da Ideia de Negócio 

Empresa Resultado 
Empresa A Ideia externa à Academia/ Universidade. 
Empresa B Ideia externa à Academia/ Universidade. 
Empresa C Ideia externa à Academia/ Universidade. 
Empresa D Ideia externa à Academia/ Universidade. 
Empresa E Ideia externa à Academia/ Universidade. 
Empresa F Ideia externa à Academia/ Universidade. 
Empresa G Ideia externa à Academia/ Universidade. 
Empresa H Ideia surgida dentro de Academia/ Universidade. 
Empresa I Ideia externa à Academia/ Universidade. 
Empresa J Ideia surgida dentro de Academia/ Universidade. 
Empresa K Ideia externa à Academia/ Universidade. 
Empresa L Ideia externa à Academia/ Universidade. 

    Fonte: O autor, 2014. 

  

 Pelo demonstrado no Quadro 26 pode-se verificar que os empresários tiveram as ideias 

iniciais, ou fonte de conhecimento para o seu negócio, fora da academia, ou seja, fora de uma 

instituição de ensino. Somente duas empresas afirmaram que a ideia inicial surgiu em uma 

IES. “Bom, é que eu sempre sonhei em ter a minha empresa”, foi proferido pela Empresa C. 

 Apesar da maioria dos empresários afirmarem que a ideia de negócio para a montagem 

inicial do negócio não teve influência direta de uma IES, sua importância é reconhecida e 

fundamental para o APL. 

 Esta afirmativa pode ser percebida conforme aponta o empresário da Empresa B 

“Bom, a gente tem sempre alguma coisa de ter um negócio próprio. Sou formado na INATEL 

[...], minha esposa é formada também [...] daí achei interessante as oportunidades e como a 

gente sempre tem uma ideia de fazer alguma coisa, ter inovação, achei que a incubadora nos 
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daria essa força pra crescer. Aqui a gente tem toda estrutura necessária para montar uma 

empresa”. 

 Continuando sobre a importância da interação entre os atores do APL, no Quadro 27 é 

apresentado o resultado da interação entre agentes do APL pela percepção dos empresários 

entrevistados. 

 

               Quadro 27 – Utilização e Troca de Conhecimento Através de Atores do APL  

Empresa Resultado 
Empresa A Utiliza. Existe troca de conhecimento. 
Empresa B Não Utiliza. Existe troca de conhecimento. 
Empresa C Utiliza. Existe troca de conhecimento. 
Empresa D Utiliza. Existe troca de conhecimento. 
Empresa E Não Utiliza. Não percebe troca de conhecimento. 
Empresa F Utiliza. Existe troca de conhecimento. 
Empresa G Utiliza. Existe troca de conhecimento. 
Empresa H Utiliza. Existe troca de conhecimento. 
Empresa I Utiliza. Existe troca de conhecimento (ressalvas). 
Empresa J Utiliza. Existe troca de conhecimento. 
Empresa K Utiliza. Existe troca de conhecimento. 
Empresa L Utiliza. Existe troca de conhecimento. 

                  Fonte: O autor, 2014. 

 

 Conforme constatado, os empresários se utilizam dos atores de um APL, 10 empresas 

afirmaram utilizar e somente duas não se utilizam como gostariam desses atores e somente 

um empresário comentou que não percebe troca de conhecimento no APL, devido 

principalmente à segredo de mercado. A troca de conhecimento entre atores do APL se realiza 

por exemplo, através de diálogos entre empresários, cursos oferecidos pelas instituições, 

consultas junto ao SEBRAE, seminários  organizados pelo SINDVEL, mão-de-obra oriunda 

das IES da região, entre outros. 

 Há troca de conhecimento no APL e dentro das incubadoras em SRS, conforme 

apontado pela Empresa G, “Ocorreu um caso aqui dentro da incubadora mesmo,[...], uma 

empresa aqui vizinha,[...] A gente pegou uma demanda de um projeto e ela já tinha 80% do 

projeto pronto. [...] O produto deles não foi para frente por algum motivo,  eu não sei, e a 

gente comprou parte do projeto. Então isso foi uma troca de tecnologia da nossa empresa com 

a deles”. 

 Já a Empresa I atentou para a melhora dessa interação. Ela ocorre, entretanto, “É mais 

devagar. O que a gente troca com a universidade no momento e creio que vai ficar mais um 

ano assim é a questão de funcionários”. 
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 O próximo questionamento visava a proteção ao mercado. Uma das ferramentas para 

se proteger de uso indevido, ou sem autorização de uma inovação, é através de uma patente. 

Assim, foi perguntado sobre se os empresários possuíam depósito de patente, ou seja, se 

possuíam proteção à sua propriedade intelectual e, se essa era licenciada para terceiros. O 

Quadro 28 evidencia os resultados. 

 

       Quadro 28 – Depósito de Patente / Contrato de Licenciamento 

Empresa Resultado 
Empresa A Não possui patente. Não possui contrato para licenciamento. 
Empresa B Em andamento. Não possui contrato para licenciamento. 
Empresa C Possui patente. Não possui contrato de licenciamento. 
Empresa D Não possui patente. Não possui contrato para licenciamento. 
Empresa E Não possui patente. Não possui contrato para licenciamento. 
Empresa F Possui patente. Não possui contrato de licenciamento. 
Empresa G Não possui patente. Não possui contrato para licenciamento. 
Empresa H Possui patente. Não possui contrato de licenciamento. 
Empresa I Não possui patente. Não possui contrato para licenciamento. 
Empresa J Possui patente. Não possui contrato de licenciamento. 
Empresa K Não possui patente. Não possui contrato para licenciamento. 
Empresa L Em andamento. Não possui contrato para licenciamento. 

                      Fonte: O autor, 2014. 

  

 O resultado demonstrou que há interesse em se depositar a patente por parte dos 

empresários e muitos já possuem este direito. Uma observação importante foi a demora para 

se ter o depósito definitivo da patente, ou seja, o processo é moroso segundo os empresários. 

“Bom, nós depositamos a patente por causa da ameaça do mercado copiar a gente. 

Depositamos a patente, mas não licenciamos a ninguém. Nós temos o depósito em 

andamento.” 

 “Todos os produtos têm patentes. São 44 projetos de 55. 10 desses 44 são inovações. 

14 são reengenharias, todos com mudanças e alterações nos projetos. Uma adaptação, 

inovação, um diferencial no produto. E os outros são cópias. São produtos que já estão no 

mercado, nebulizadores, etc. Os outros produtos são comuns ao mercado, e não há 

necessidade de patente”. 

 Apesar da dificuldade, pode ser percebido que existe a preocupação dos empresários 

em proteger a sua produção intelectual. Alguns apontaram que se utilizam também de 

softwares embarcados para terem esse resguardo. 
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 O próximo tema da entrevista abordava os financiamentos em relação à inovação. No 

Quadro 29 são apresentados os resultados em relação ao conhecimento dos empresários em 

relação aos financiamento se fomentos específicos para a inovação. 

      Quadro 29 – Conhecimento Sobre Financiamentos / Fomentos à Inovação 

Empresa Resultado 
Empresa A Incubadora. 
Empresa B Incubadora. Internet. 
Empresa C Incubadora. 
Empresa D Incubadora. 
Empresa E Incubadora. 
Empresa F Incubadora. 
Empresa G Incubadora. 
Empresa H Incubadora. Internet. 
Empresa I Incubadora. Sebrae. 
Empresa J Incubadora. 
Empresa K Sebrae. 
Empresa L Internet. Sebrae. Senai. Sindvel. Fai. Inatel. Incubadora. 

                    Fonte: O autor, 2014. 

  

 Conforme indicado no Quadro 29, as incubadoras participam efusivamente deste 

processo junto às empresas incubadas. Somente uma das empresas não citou a incubadora 

como peça chave para se solicitar ou se informar sobre os fomentos disponíveis. Foi 

ressaltado por muitos empresários, o apoio das incubadoras, inclusive para a montagem do 

projeto e suporte na solicitação dos mesmos. 

 Apesar dos empresários terem conhecimento dos financiamentos, conforme 

comentado no quadro anterior, muito ainda não se utilizam desses instrumentos. 

 Conforme abordado no referencial teórico dessa pesquisa, as dificuldades apontadas 

nas subseções 1.6.1 e 1.6.3 ocorreram também às EBTs do APL de SRS. 

 Já em relação aos incentivos fiscais, conforme apontados nos dados da PINTEC 

(2011), ilustrado nos Gráficos 7, 8 e 9 na subseção 1.6.3 do presente estudo, não há um pleno 

uso desses mecanismos pelas empresas, uma vez que o setor que mais se utilizou desses 

instrumentos foram as empresas do setor de Indústria com 34,6% de participação entre s 

empresas, o que representa menos da metade das empresas desse setor. 

 A dificuldade do alcance desses mecanismos de financiamento ou de incentivos fiscais 

pelas EBTs do APL de SRS se evidenciou durante esta pesquisa. 

 Quando perguntados sobre a utilização de incentivos fiscais específicos à inovação, 

muitos empresários disseram não conhecer ou não possuir alcance para as políticas 

desenvolvidas pelo governo. Essa constatação pode ser verificada no Quadro 30. 
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      Quadro 30 – Utilização de Financiamento / Incentivo Fiscal à Inovação 

Empresa Resultado 
Empresa A Não possui Financiamento. Não se utiliza de incentivos fiscais. 
Empresa B Não possui Financiamento. Não se utiliza de incentivos fiscais. 
Empresa C Não possui Financiamento. Utiliza regime especial ICMS. 
Empresa D Não possui Financiamento. Não se utiliza de incentivos fiscais. 
Empresa E Não possui Financiamento. Não se utiliza de incentivos fiscais. 
Empresa F Não possui Financiamento. Não se utiliza de incentivos fiscais. 
Empresa G Não possui Financiamento. Não se utiliza de incentivos fiscais. 
Empresa H Possui financiamento. Não se utiliza de incentivos fiscais. 
Empresa I Possui financiamento. Não se utiliza de incentivos fiscais. 
Empresa J Não possui Financiamento. Não se utiliza de incentivos fiscais. 
Empresa K Possui financiamento. Não se utiliza de incentivos fiscais. 
Empresa L Possui financiamento. Não se utiliza de incentivos fiscais. 

                   Fonte: O autor, 2014. 

  

 Somente quatro empresas informaram que possuíam financiamentos ou fomentos 

vinculados à inovação e somente uma empresa de benefício fiscal oriundo de um incentivo. 

Isto prova que a maioria das empresas pesquisadas financia a inovação com recursos próprios. 

Como a inovação ainda é um assunto recente e os financiamentos e incentivos fiscais voltados 

a ela são mais precoces ainda, a desinformação sobre como consegui-los pode ser o principal 

fator inibidor neste ponto. 

 Essa dificuldade pode ser percebida no comentário da Empresa B. “Já tentamos. Ainda 

não conseguimos e estamos agora fazendo mais um processo pra solicitar, o Tecnova pela 

FAPEMIG. Ele não é financiamento. É um valor que eles te dão pra investir na empresa no 

valor de R$ 200.000,00 a R$ 400.000,00”.  

 Apesar das dificuldades alguns empresários conseguiram acesso a fomento ou 

financiamento para a inovação na região, conforme discorre o empresário da Empresa I “A 

gente conhece, inclusive a gente conseguiu através da incubadora, do SEBRAE a gente 

conseguiu fazer processo do SEBRAETEC. A gente conseguiu até pra fazer o software[...]. A 

gente conseguiu um recurso pra fazer nosso site”. 

 Entretanto, em relação a incentivos fiscais parece haver dificuldade, tanto no 

conhecimento, quanto de sua utilização. Assim, dos empresários entrevistados, a maioria 

afirmou não ter conhecimento, uma vez que se enquadravam no Simples Nacional. O Quadro 

31 evidencia se os empresários são costumeiramente informados pelo seu contador ou outro 

financista à respeito dos incentivos fiscais que poderiam usufruir benefícios. 
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     Quadro 31 – Informação Sobre Incentivos Fiscais (contadores) 

Empresa Resultado 
Empresa A Não informa. 
Empresa B Informa. 
Empresa C Não informa. 
Empresa D Não informa. 
Empresa E Não informa. 
Empresa F Não informa. 
Empresa G Não informa. 
Empresa H Informa. 
Empresa I Não informa. 
Empresa J Informa. 
Empresa K Informa. 
Empresa L Informa (ressalva). 

                                Fonte: O autor, 2014. 

  

 Constatou-se que das 12 empresas, apenas 5 informaram que o contador os informa de 

maneira regular sobre os incentivos que pode usufruir. Um empresário fez uma ressalva 

informando que o contador informa mas não de maneira adequada ou usual. 

 Em relação às queixas no que tange ao conhecimento e informação sobre incentivos 

fiscais, há o primeiro relato: “Não. Essa é uma parte bem falha. Nosso contador não sabe 

algumas coisas. Você tem que estar correndo atrás pra mostrar pra ele. Isso é muito 

complicado. Você precisa ter alguém na empresa que conheça bastante dessa parte de 

contabilidade pra você não ficar tendo problemas futuros” Empresa E.  

 Já na Empresa H existem pontos positivos a serem considerados: “Aqui em Santa Rita 

é ao contrário. Muitas empresas têm e eles vêm informar. [...] E o meu contador em si que é o 

contratado pela empresa não falou nada. Ele é um profissional muito bom, mas o que vi neste 

um ano de empresa é que tem que ter um bom contador e um bom gerente de banco”. 

 A próxima parte da entrevista foi direcionada especificamente sobre o conhecimento 

da LB e de seus benefícios. As empresas podem se beneficiar indiretamente através da LB. 

Este benefício indireto pode ser verificado no art. 4º da Instrução Normativa RFB nº. 1.187/11 

no Anexo B dessa pesquisa. Garcia (2013), comenta sobre essa questão: 

 
Conforme se apreende dos dispositivos acima mencionados, as médias e grandes 
empresas são autorizadas a utilizar o benefício da exclusão adicional dos dispêndios 
na base de cálculo do IRPJ e da CSLL, caso apurem pelo Lucro Real, quando as 
atividades de P,D&I são realizadas internamente ou contratadas com universidades, 
instituição de pesquisa, inventor independente, ME e EPP (GARCIA, 2013). 
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 Assim, as MGEs que contratarem serviços ou adquirirem produtos das MPEs 

conforme exposto, podem abater de sua base de cálculo do IRPJ e CSLL, o que caracteriza 

uma vantagem para as MPEs.  

 Assim, sobre o conhecimento da LB e se a utilizavam de maneira indireta, é 

demonstrado no Quadro 32. 

 

        Quadro 32 – Conhecimento sobre a Lei do Bem e dos seus Benefícios 

Empresa Resultado 
Empresa A Tem conhecimento da Lei. Não conhece benefícios. 
Empresa B Tem conhecimento da Lei. Não conhece benefícios. 
Empresa C Tem conhecimento da Lei. Conhece alguns benefícios vagamente. 
Empresa D Não tem conhecimento. Não conhece benefícios. 
Empresa E Não tem conhecimento. Não conhece benefícios. 
Empresa F Não tem conhecimento. Não conhece benefícios. 
Empresa G Não tem conhecimento. Não conhece benefícios. 
Empresa H Não tem conhecimento. Não conhece benefícios. 
Empresa I Tem conhecimento da Lei. Não conhece benefícios. 
Empresa J Não tem conhecimento. Não conhece benefícios. 
Empresa K Não tem conhecimento. Não conhece benefícios. 
Empresa L Tem conhecimento da Lei. Não conhece benefícios. 

          Fonte: O autor, 2014. 

  

 No Quadro 32 pode-se constatar que alguns empresários têm conhecimento da Lei de 

forma superficial, mas que não sabem dos seus benefícios principais e desconheciam que 

mesmo sendo empresas do Simples eles poderiam se utilizar de um benefício indireto, 

visando concorrência com outras empresas.  

 O fato de uma Lei ter sido criada visando a difusão da inovação e do seu 

desenvolvimento aponta para uma direção oposta. As empresas entrevistadas possuem a 

inovação no seu cerne e no entanto não estão se utilizando de possíveis benefícios. O que se 

percebe é que o alcance da Lei está voltado às grandes empresas e estas já possuem a estrutura 

à inovação bem definida, conforme visto na introdução dessa pesquisa, ao contrário das MPEs 

principalmente em seu início de vida. 

 O comentário da Empresa L ilustra esse ambiente: “A empresa é pequena, tem um 

faturamento pequeno por enquanto. Para utilizar a LB tem alguns itens que a empresa deve ter 

implantado, e por enquanto ela não tem, como por exemplo, tributação. Está no regime 

tributário do SIMPLES Nacional”. 

 Com o intuito de verificar o planejamento para longo prazo da empresa, foi 

perguntado aos empresários se havia um plano para expansão e crescimento da empresa.  
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 Os empresários entrevistados, na maioria, afirmaram possuir uma estratégia para 

expansão ou crescimento da empresa, conforme o Quadro 33 destaca. 

 

     Quadro 33 – Estratégias para Expansão e Desenvolvimento da Empresa (P&D). 

Empresa Resultado 
Empresa A Sim, possui. Depende do desempenho dos produtos no mercado. 
Empresa B Sim, possui. Depende do desempenho dos produtos no mercado. 
Empresa C Sim, possui. 
Empresa D Sim, possui. Desenvolvendo projeto. 
Empresa E Sim, possui. Foco no mercado. 
Empresa F Sim, possui. 
Empresa G Não possui. Projetos de produtos. 
Empresa H Sim, possui. Depende do desempenho dos produtos no mercado. 
Empresa I Sim, possui. Foco nos concorrentes e mercado. 
Empresa J Sim, possui. 
Empresa K Sim, possui. Em fase de implementação. 
Empresa L Sim, possui. 

                         Fonte: O autor, 2014. 

  

 Somente uma empresa comentou não possuir uma estratégia, ou um plano, para 

crescimento ou expansão, devido ao foco que está tendo no momento com o desenvolvimento 

de um dos seus produtos. 

 Das 12 empresas pesquisadas somente duas ainda não comercializam os seus produtos, 

ou seja, ainda estão em fase de estruturação para oferecerem ao mercado. As outras 10 

empresas já comercializam os seus produtos e poderiam ter o benefício indireto da LB caso 

realizem transações comerciais com as três empresas utilizadoras da LB na cidade de SRS ou, 

com empresas de outros estados e cidades do Brasil.  

 Durante as entrevistas com os órgãos e instituições de apoio foi constatado que há 

treinamento, inclusive com palestras sobre a LB e, sobre a Lei de Inovação, entretanto, essa 

informação não foi assimilada pelos empresários. 

 Todos os órgãos e instituições de apoio entrevistados também concordaram que há 

troca de conhecimento no APL, e também atentaram para a dificuldade das empresas em se 

sustentaram financeiramente, apontando que é fundamental as EBTs se submeterem aos 

editais e demais fomentos divulgados por eles. Destacaram também a facilidade de se obter 

mão-de-obra especializada na região. 

 As universidades foram apontadas por parte dos entrevistados como um meio 

importante de desenvolvimento para as empresas. As IES da região são responsáveis pela 
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formação e interação entre as pessoas e as empresas, cumprindo com destreza a sua função na 

hélice tríplice da região. 

 As incubadoras de empresas, por outro lado, disponibilizam o ambiente físico e 

humano para o desenvolvimento estrutural da empresa, por intermédio das consultorias e 

apoio nos diversos editais que divulga. A não-rivalidade entre as incubadoras também é outro 

ponto a ser considerado. Há na cidade um cunho eficaz na troca de conhecimento, boa parte 

dessa troca pode ser atribuído |às incubadoras de empresas, pois procuram atender as 

solicitações dos empresários no que tange a palestras e treinamentos. Os seminários abertos 

possibilitam que empresários de diversos locais possam trocar experiências, favorecendo o 

crescimento da cultura empreendedora da cidade. 

 O Governo local, por intermédio de sua prefeitura, também favorece o 

desenvolvimento oferecendo suporte por intermédio de investimentos  em educação e saúde 

na região, conforme os dados apresentados do IDHM comprovaram este desenvolvimento. 

Cumpre seu papel também com um dos atores da hélice tríplice quando possibilita interação e 

subsídios, como a alíquota diferenciada de ICMS na região, ou nos recursos oriundos da 

União. 

 O APL de SRS possui uma Hélice Tríplice funcionando na região, entretanto, a 

pesquisa identificou que para as EBTs incubadas ela está girando com uma velocidade de 

lenta para média. O fato da região possuir instituições que podem aumentar essa velocidade 

de giro gera dúvidas quanto ao apoio às EBTs incubadas, pois poderia haver mais informação 

e troca de conhecimento entre os atores. 

 Apesar da proximidade e da presença de instituições públicas e privadas existe campo 

para melhoras e progresso da rede de comunicação entre as empresas, tanto MPE quanto 

MGE, pois não foi percebido este interação na Hélice Tríplice de SRS. 

  A LB poderia ser mais divulgada em SRS, onde há ambiente propício para este feito, 

pois é uma cidade empreendedora e com laços tecnológico e inovadores. 

 Em um estudo realizado por Oliveira et al (2013, p. 12), foi constatado que da amostra 

de 20 empresas, consideradas MGE, que investiam em inovação, em específico em P,D&I, 

não se utilizaram dos benefícios da LB, uma vez que “[...] todas elas afirmaram que não se 

beneficiaram ou porque estavam com problemas fiscais ou porque fecharam o ano de 2010 

com prejuízo fiscal”. O que demonstra que há existe dificuldade em utilização dos benefícios 

da LB até mesmo nas MGEs brasileiras. 

 Os fatores determinantes para a não utilização da LB apontados na pesquisa foram 

analisados e sintetizados em três motivos principais que são: 1.Desconhecimento da LB pelos 
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Empresários; 2. Falta de Informação sobre a utilização da LB e; 3. Regime tributário 

escolhido. 

 Sobre o primeiro fator, os empresários não recebem informações sobre a LB pelos 

atores da HT e não procuram se informar sobre ela. Já no segundo motivo os contadores e 

consultores, que prestam serviços aos empresários, na maioria, não informam aos empresários 

sobre a possibilidade do uso da LB. O principal motivo para não informar está na escolha do 

regime tributário, ou seja, empresas do Simples Nacional. A terceira razão ocorre pois, a 

maioria das Empresas pesquisas optaram pelo regime tributário SIMPLES Nacional, a 

exceção de duas empresas, assim estas não podem se utilizar dos benefícios diretos da LB, 

entretanto existe o benefício indireto que a LB pode proporcionar às empresas que não é 

considerado e informado pelos contadores e consultores. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

O presente estudo focou na inovação e em seu ambiente de desenvolvimento, para 

isso, foi analisado um dos incentivos fiscais disponíveis à inovação, a LB em EBTs 

incubadas. 

O referencial teórico contribui para embasar pontos detectados nessa pesquisa. A 

inovação apontada por diversos autores, como por exemplo, Schumpeter na subseção 1.2.1, 

como sendo o motor para impulsionar o desenvolvimento tecnológico de um país, e uma 

região. A relevância de um habitat de inovação para o avanço científico, a criação de sistemas 

nacionais de inovação, apresentados na subseção 1.2.2, onde Lundvall e Freeman atentaram 

para a sua constituição, e em um país de dimensões continentais como o Brasil a pertinência 

de um sistema regional de inovação, pois pode atender a demandas específicas e permitir que 

a hélice tríplice gire com mais rapidez. 

Assim, a relevância do ambiente de interação entre agentes, ou atores, em um APL, 

em específico, o APL de Santa Rita do Sapucaí (MG). A interação e atuação dos agentes foi 

percebida durante as entrevistas com os empresários e com os órgãos de apoio, e também na 

estada na cidade em conversar informais com habitantes da região. 

A natureza empreendedora da cidade, o sistema regional de inovação, especificamente 

o APL em que se localiza, em conjunto com as cidades de Itajubá (MG) e Pouso Alegre 

(MG), possibilitou a instalação de incubadoras de EBTs na região, onde a localização 

geográfica da região é um outro fator a corroborar com desenvolvimento. A proximidade de 

grandes polos para o escoamento da produção, como as cidades de São Paulo (SP), Rio de 

Janeiro (RJ) e Belo Horizonte (MG), favorece a contínua melhoria na logística e possibilita 

que novas empresas possam se consolidar na região. 

Na data da realização da pesquisa havia 17 EBTs incubadas, nas duas incubadoras 

voltadas para esse fim na região, a incubadora do INATEL e a IME. Foram entrevistados 12 

empresários em suas respectivas empresas e dentro das incubadoras 

A mão-de-obra especializada foi apontada como um fator importante para ser 

considerada no desenvolvimento da inovação. As empresas podem contar com técnicos de 

várias especialidades no local, sem a necessidade do deslocamento em outras cidades em 

busca desses profissionais. A qualificação da mão-de-obra tem peso determinante para a 

criação e inovação de um local, e nesse ponto as instituições de ensino da região tratam de 

sanar essas demandas, uma vez que possuem notória qualidade em seus métodos de ensino. 
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A interação entre as instituições de ensino foi percebida durante a pesquisa, entretanto 

percebe-se certa fragilidade no que tange à informação, principalmente sobre incentivos 

fiscais à inovação. Muitos empresários apontaram a facilidade de captação de mão-de-obra 

qualificada, devido à preparação pelas IES da região, e da disponibilidade da utilização dos 

laboratórios das IES, entretanto, somente este ponto não é suficiente para a hélice tríplice 

girar com rapidez. Há algumas lacunas entre o compartilhamento do conhecimento em 

questões financeiras e contábeis entre os atores do APL, como por exemplo, a inexistência de 

um curso de graduação presencial de ciências contábeis na cidade de SRS, e nas cidades 

vizinhas Pouso Alegre (MG) e Itajubá (MG) possuem somente uma IES que oferece o curso 

em cada cidade, pode haver um desentrosamento entre a inovação, tecnologia, e a 

contabilidade. Esse distanciamento entre as áreas é um fator que dificulta a troca de 

informação e, principalmente, a utilização de benefícios tributários pelas empresas, pois não 

há contadores formados em IES da própria SRS, o que pode ocasionar uma formação de 

contadores com as perspectivas de demandas de outras cidades.  

A troca de conhecimento foi percebida ao longo da pesquisa. Várias foram as ocasiões 

onde isto foi apontado. Em uma das incubadoras pesquisadas houve um evento organizado 

por outra instituição que contou com a participação maciça dos empresários e, em outro 

momento, em uma outra instituição estava acontecendo um encontro de empresários, todos de 

empresas incubadas, para conversarem sobre as suas empresas, dificuldades e 

desenvolvimentos. Entre as Empresas e as IES também foi percebido, pois muitos 

empreendedores possuem vínculos de amizade com alunos e professores dessas IES, 

facilitando o esclarecimento de dúvidas e possibilitando o atendimento de novas demandas 

em conversas informais, por exemplo. As feiras de tecnologia que a cidade comporta também 

é um fator que contribui para a troca de conhecimento. 

Essas empresas por estarem numa região propícia para o desenvolvimento 

tecnológico, acompanhado pela inovação, poderiam dispor de uma contabilidade também 

desenvolvida no intuito de suprir esta demanda. O estudo detectou que um dos fatores 

relevantes está justamente nos serviços de contabilidade às empresas. Muitas empresas 

informaram na entrevista que não são informadas sobre novos incentivos pelos seus 

respectivos contadores, principalmente sobre a LB, onde mesmo as empresas optantes pelo 

Simples nacional podem se beneficiar, de maneira indireta, de suas atribuições, como por 

exemplo, na concorrência com outras empresas (Fatores 1 e 2). 

Conforme constatado, há uma lacuna entre a contabilidade tributária e as micro e 

pequenas empresas no que tange aos incentivos fiscais. As empresas pesquisadas, pela 
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maioria serem do regime de tributação Simples Nacional, não receberam a devida atenção por 

parte dos seus respectivos contadores no que tange a tributos, pois entende-se que as empresas 

não são alcançadas por uma consultoria tributária específica (Fator 3).  

 O regime de apuração pelo Lucro Real não se mostrou como o principal fator inibidor 

às empresas incubadas, pois havia uma empresa optante por este regime e que, mesmo assim, 

desconhecia a LB. A desinformação dos empresários em relação à Lei foi o fator principal 

para o insucesso de sua utilização. 

 Desde que a LB entrou em vigor no ano de 2006 até o ano de 2012, 1456 empresas 

com CNPJ distintos utilizaram os benefícios fiscais por ela proporcionado, entretanto, a 

maioria dessas empresas são de médio ou grande porte. 

 Conforme apontado no referencial teórico, uma reflexão sobre a extensão dos 

benefícios proposto pela LB para as empresas optantes pelo Simples Nacional poderia 

amplificar o conhecimento dos empresários e também favorecer à consultoria por contadores 

e tributaristas, que se utilizam deste argumento para não oferecerem apoio às empresas micro 

e pequenas. 

 A LB foi instituída com o objetivo de aumentar a inovação e o desenvolvimento 

tecnológico nas empresas, entretanto, favoreceu as grandes empresas que já possuem setores e 

investimentos focados para P,D&I, mas dificultou para as MPEs. A Estratégia Nacional de 

Ciência, Tecnologia e Inovação (ENCTI) para o período de 2012 a 2015 e, o Plano Brasil 

Maior, que abrange os anos de 2011 a 2014, possuem ações voltadas para as MPEs 

inovadoras, que inclui a LB, com o discurso de que as MGEs irão proporcionar às MPEs o 

desenvolvimento devido aos benefícios indiretos. Este viés foi verificado na pesquisa, uma 

vez que não foi detectado qualquer ligação das MGEs com as EBTs incubadas da cidade de 

SRS, nem mesmo relacionado com os benefícios indiretos da LB. 

 Os benefícios proporcionados pela LB para as empresas que optam pelo Lucro Real, 

geralmente as MGEs, sem dúvida favorecem a contratação de serviços ou compra de produtos 

inovadores oriundo das MPEs, mas isto não foi verificado na cidade. Somente três empresas 

se utilizaram da LB em seus sete anos de existência, considerando os dados dos relatórios do 

MCTI de 2006 a 2012, na cidade de SRS, apontando a dificuldade da utilização desse 

mecanismo mesmo para as MGEs da região. 

 A dificuldade no entendimento da LB pode ser um ponto a ser considerado, onde a 

confiança para atender os seus pressupostos, ou seja, de fazer o certo para o atendimento do 

que trata o texto da LB, pode inibir os empresários de sua utilização, fato comprovado pelas 

poucas empresas que utilizam a LB na cidade de SRS, apenas três empresas. 



126 
 
 

 No Quadro 34 são apresentadas sugestões aos fatores determinantes para a não 

utilização da LB, apontados na pesquisa, em específico, na seção Análise de Resultados. De 

acordo com o discorrido, tem-se: 

 

Quadro 34 - Sugestões para a difusão da LB em Função dos Fatores Apontados na Pesquisa 
Fatores determinantes para a não 

utilização da LB Sugestões 

Desconhecimento da LB pelos empresários 

1) Intensificar a divulgação da LB pelas incubadoras de 
empresas e pelos APLs aos contadores da região. 
2) Popularizar as informações básicas, pelo governo, aos 
empresários e contadores das EBTs. 

Falta de informação sobre a utilização da 
LB 

1) Treinar os contadores e consultores sobre a LB com o intuito 
de atender à demanda das empresas locais; 
2) Lançar ações, vinculadas às políticas públicas regionais para 
a difusão da LB. 
3) Incentivar as IES das cidades vizinhas a SRS, como Pouso 
Alegre e Itajubá, além de no próprio município de SRS a 
oferecerem disciplinas de empreendedorismo e inovação para os 
cursos de Ciências Contábeis, uma vez que em SRS não há 
curso de graduação presencial em Ciências Contábeis naquela 
região. 
4) Trazer para a região seminários nacionais e regionais de 
Contabilidade. 
5) Instalar uma Delegacia do Conselho Regional de 
Contabilidade, com o intuito de dar suporte aos contabilistas da 
região. 
6) Criar cursos de graduação e pós-graduação presenciais em 
Ciências Contábeis em SRS. 
7) Aumentar a interação entre as MGEs e as MPEs visando a 
utilização do benefício indireto da LB.  
8) Utilizar as características geográficas do APL para 
divulgação das melhores práticas contábeis na região. 

Regime tributário escolhido 

1) Conscientizar os empresários e seus respectivos contadores 
que nem sempre o regime de tributação do Simples Nacional 
pode ser a melhor opção para as empresas, visto que benefícios 
fiscais podem ser utilizados em favor das MPEs. 
2) Instituir planos ou campanhas nas incubadoras interagindo 
com escritórios contábeis para o enquadramento do melhor 
regime fiscal em função das atividades desempenhadas pelas 
empresas. Como exemplo, podem ser considerados estudos 
sobre ICMS a recuperar e, principalmente sobre os incentivos 
fiscais onde a LB está inserida. 
3) Pleitear, juntos aos órgãos normativos, o alcance dos 
benefícios fiscais diretos da LB às MPEs. 

Fonte: O autor, 2014. 

 

 Conforme verificado no Quadro 34, pode-se sugerir mais claramente como indicação 

para políticas públicas a divulgação, com o intuito de alcançar todas as empresas, MPEs e 

MGEs, na cidade de SRS sobre os benefícios da LB, ou seja, informar em incubadoras e 

demais instituições públicas que tanto as MPEs como as MGEs são parte fundamentais nesse 

processo. As MGEs se optantes pelo regime tributário do Lucro Real podem desempenhar 
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papel fundamental para o desenvolvimento das MPEs conforme embasado pelo Plano Brasil 

Maior e pela Estratégia Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação (ENCTI). O 

desenvolvimento de cursos de graduação em contabilidade na região também pode ser 

considerado como um plano de política pública, pois a formação de profissionais nessa região 

inovadora e empreendedora pode despertar estudos contábeis de acordo coma  demanda da 

região e desenvolver a contabilidade tributária com foco na inovação na cidade de SRS. 

 Além dos três fatores indicados no Quadro 34 e considerados como principais para a 

não utilização da LB, algumas sugestões relacionadas ao texto da lei, o qual dificulta o 

entendimento da mesma e gera dúvidas na sua utilização podem também ser elencados como 

informação complementar a esse trabalho. Essas sugestões estão apresentadas no Quadro 35 a 

seguir mostrado. 

 

Quadro 35 - Sugestões para a alteração da LB em Função dos Fatores Apontados na Pesquisa 
Fatores Sugestões  

Utilização do regime “LUCRO REAL” 

1) Aumentar o alcance dos benefícios diretos da lei, às MPEs 
optantes pelo regime de lucro presumido e do regime Simples 
Nacional. 
2) Evidenciar para as MGEs os benefícios diretos, em função de 
manterem relações comerciais com EBTs (benefícios indiretos), 
mesmo que estas estejam sobre o regime do Simples Nacional. 

Redação da LB 
3) Elaborar glossário com termos técnicos e conceito a serem 
utilizados na lei de forma a facilitar o entendimento da leitura 
pelos indivíduos. 

Limitação do alcance da LB 

4) Manter a utilização do benefício da LB independentemente 
do fato das empresas usuárias tenham auferido prejuízo no  ano 
anterior ao envio do relatório ao MCTI. 
5) Diminuir os encargos trabalhistas vinculados à pesquisadores 
contratados para atuarem em P&D nas empresas optantes do 
regime “SIMPLES”. 
6) Suspender ou adiar o recolhimento dos tributos auferidos 
pelo “SIMPLES” para MPEs em estágio inicial de pesquisa para 
inovação (geralmente os 5 (cinco) primeiros anos apresentam 
maior índice de mortalidade em função, principalmente, do alto 
giro de capital necessário ao seu desenvolvimento inovativo). 

Fonte: O autor, 2014. 

 

 Essa pesquisa não esgota o assunto aqui dissertado, e sugere que novos estudos nessa 

área sejam realizados. Como sugestão para novas pesquisas pode ser realizadas em outras 

incubadoras de EBTs tendo como ponto de partida um região com mais empresas utilizadoras 

dos benefícios da Lei nº 11.196/05, como por exemplo, nas capitais Rio de Janeiro (RJ), São 

Paulo (SP), Belo Horizonte (MG), Porto Alegre (RS), que segundo os dados pesquisados 

apresentam as maiores concentrações de empresas utilizadoras da referida Lei. Uma outra 

opção à pesquisa seria um proposta de benefícios para alcançar micro e pequenas empresas 
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em função sistema de apuração do Simples Nacional e Lucro Presumido que representam a 

maior concentração das MPEs. Como última sugestão de pesquisa, pode-se realizar um estudo 

nas médias e grandes empresas de SRS (MG) com o intuito de se verificar os fatores da não-

utilização da LB e da ligação comercial com as MPEs.  
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APÊNDICE A - 1456 Empresas que usaram o benefício da Lei do Bem 2006-2012(ordem de 
frequência) 
 
ORD  DENOMINAÇÃO  CNPJ  UF  FREQ 

1  3M DO BRASIL LTDA  45.985.371/0001‐08  SP  7 

2  BIOLAB SANUS FARMACEUTICA LTDA  49.475.833/0001‐06  SP  7 

3  CELULOSE NIPO‐ BRASILEIRA S.A. ‐ CENIBRA  42.278.796/0001‐99  MG  7 

4  CHOCOLATES GAROTO S/A  28.053.619/0001‐83  ES  7 

5  COMPANHIA PAULISTA DE FORÇA E LUZ S.A.  33.050.196/0001‐88  SP  7 

6  CRISTALIA PRODUTOS QUÍMICOS FARMACEUTICOS LTDA  44.734.671/0001‐51  SP  7 

7  CRODA DO BRASIL LTDA  44.144.293/0001‐56  SP  7 

8  FÁBRICA DE MÓVEIS FLORENSE LTDA  89.962.294/0001‐46  RS  7 

9  FRAS‐LE S/A  88.610.126/0001‐29  RS  7 

10  FUNDIMISA FUNDIÇAO E USINAGEM LTDA  07.032.076/0001‐48  RS  7 

11  GERDAU AÇOS ESPECIAIS S.A.  07.359.641/0001‐86  RS  7 

12  KLL EQUIPAMENTOS PARA TRANSPORTE LTDA  92.327.410/0001‐60  RS  7 

13  MARCOPOLO S/A  88.611.835/0001‐29  RS  7 

14  NATURA COSMETICOS S/A  71.673.990/0001‐77  SP  7 

15  PIRELLI PNEUS LTDA  59.179.838/0001‐37  BA  7 

16  PRATI, DONADUZZI & CIA LTDA  73.856.593/0001‐66  PR  7 

17  PRYSMIAN ENERGIA CABOS E SISTEMAS DO BRASIL S.A  61.150.751/0001‐89  SP  7 

18  RIGESA CELULOSE PAPEL E EMBALAGENS LTDA  45.989.050/0001‐81  SP  7 

19  SOUZA CRUZ S.A  33.009.911/0001‐39  RJ  7 

20  THYSSENKRUPP ELEVADORES S/A  90.347.840/0001‐18  RS  7 

21  V&M DO BRASIL S.A.  17.170.150/0001‐46  MG  7 

22  ZEN S.A. INDUSTRIA METALURGICA  57.006.264/0001‐70  SC  7 

23  ACTARIS LTDA  60.882.719/0001‐25  SP  6 

24  AGCO DO BRASIL COMERCIO E INDUSTRIA LTDA  59.876.003/0001‐36  RS  6 

25  ALPARGATAS S.A.  61.079.117/0001‐05  SP  6 

26  AP WINNER INDUSTRIA E COMERCIO DE PRODUTOS QUÍMICOS LTDA  00.101.896/0001‐03  PR  6 

27  BANDEIRANTE ENERGIA S.A  02.302.100/0001‐06  SP  6 

28  BIOSINTETICA FARMACEUTICA LTDA  53.162.095/0001‐06  SP  6 

29  CAMPANHIA DE GAS DE SAO PAULO  61.856.571/0001‐17  SP  6 

30  CEMIG DISTRIBUIÇAO S.A  06.981.180/0001‐16  MG  6 

31  CEMIG GERAÇAO E TRANSMIÇAO S/A  06.981.176/0001‐58  MG  6 

32  COMPANHIA PIRATININGA DE FORÇA E LUZ  04.172.213/0001‐51  SP  6 

33  CONDOR S.A  86.046.448/0001‐61  SC  6 

34  CONTINENTAL BRASIL INDUSTRIA AUTOMOTIVA LTDA  48.754.139/0001‐57  SP  6 

35  DANA INDUSTRIAS LTDA  00.253.137/0001‐58  RS  6 

36  DIXTAL BIOMEDICA INDUSTRIA E COMERCIO  63.736.714/0001‐82  AM  6 

37  DOCOL METAIS SANIT.ARIOS LTDA  75.339.051/0001‐41  SC  6 

38  DURA AUTOMOTIVE SYSTEMS DO BRASIL LTDA  57.501.207/0001‐67  SP  6 

39  DURAFLORA S.A  43.059.559/0001‐08  SP  6 

40  ELEB ‐ EMBRAER LIEBHERR EQUIPAMENTOS DO BRASIL S.A  55.763.775/0001‐00  SP  6 

41  ELECTROLUX DO BRASIL S/A  76.487.032/0001‐25  PR  6 

42  ELEKTRO ELETRECIDADE E SERVIÇOS S/A  02.328.280/0001‐97  SP  6 

43  ELEVADORES ATLAS SCHINDLER SA  00.028.986/0001‐08  SP  6 

44  EMBRAER EMPRESA BRASILEIRA DE AERON.AUTICA SA  07.689.002/0001‐89  SP  6 

45  ESPIRITO SANTO CENTRAIS ELETRICAS S.A.  28.152.650/0001‐71  ES  6 

46  FAMASTIL TAURUS FERRAMENTAS S/A  90.260.985/0001‐87  RS  6 

47  FESTO AUTOMAÇAO LTDA  57.582.793/0001‐11  SP  6 

48  GENERAL MOTORS DO BRASIL LTDA  59.275.792/0001‐50  SP  6 

49  GERDAU AÇOS LONGOS S.A.  07.358.761/0001‐69  RJ  6 

50  GKN DO BRASIL LTDA  58.512.310/0001‐75  RS  6 

51  GRENDENE S.A.  89.850.341/0001‐60  CE  6 

52  IHARABRAS S/A INDUSTRIAS QUÍMICAS  61.142.550/0001‐30  SP  6 

53  INTRAL S.A INDUSTRIA DE MATERIAIS ELETRICOS  88.611.264/0001‐22  RS  6 

54  JANSSEN CILAG FARMACEUTICA LTDA  51.780.468/0001‐87  SP  6 
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55  JOHNSON & JOHNSON INDUSTRIAL LTDA  59.748.988/0001‐14  SP  6 

56  JOST BRASIL SISTEMAS AUTOMOTIVOS LTDA.  00.843.966/0001‐90  RS  6 

57  LUBRIZOL DO BRASIL ADITIVOS LTDA  42.593.962/0001‐41  RJ  6 

58  LUPO S.A.  43.948.405/0001‐69  SP  6 

59  M.AQUINAS AGRÍCOLAS JACTO SA  55.064.562/0001‐90  SP  6 

60  MAHLE METAL LEVE S/A  60.476.884/0001‐87  SP  6 

61  MK QUÍMICA DO BRASIL LTDA  92.315.332/0001‐83  RS  6 

62  MODINE DO BRASIL SISTEMAS TERMICOS LTDA  03.310.685/0002‐41  SP  6 

63  NETZSCH DO BRASIL INDUSTRIA E COMERCIO LTDA  82.749.987/0001‐06  SC  6 

64  PETR6LEO BRASILEIRO S.A  33.000.167/0001‐01  RJ  6 

65  QUÍMICA AMPARO LTDA  43.461.789/0001‐90  SP  6 

66  QUÍMISA S.A  43.683.069/0001‐70  SC  6 

67  RENNER SAYERLACK S/A.  61.142.865/0006‐91  SP  6 

68  ROBERT BOSCH LIMITADA  45.990.181/0001‐89  SP  6 

69  SAN MARINO ONIBUS E IMPLEMENTOS LTDA.  93.785.822/0001‐06  RS  6 

70  SAUR EQUIPAMENTOS S/A  92.253.095/0001‐73  RS  6 

71  SCHAEFFLER BRASIL LTDA  57.000.036/0001‐92  SP  6 

72  SOGEFI FILTRATION DO BRASIL LTDA  66.975.699/0001‐13  SP  6 

73  STOLLER DO BRASIL LTDA  54.995.261/0001‐18  SP  6 

74  SUSPENSYS SISTEMAS AUTOMOTIVOS LTDA  10.523.280/0001‐76  RS  6 

75  SYNGENTA PROTEÇAO DE CULTIVOS LTDA  60.744.463/0001‐90  SP  6 

76  THYSSENKRUPP PRESTA DO BRASIL LTDA  02.720.313/0001‐40  PR  6 

77  TIGRE S/A ‐ TUBOS E CONEXOES  84.684.455/0001‐63  SC  6 

78  TOTVS S.A  53.113.791/0001‐22  SP  6 

79  UNIÃO QUÍMICA FARMACÊUTICA NACIONAL S/A  60.665.981/0001‐18  SP  6 

80  WEG EQUIPAMENTOS ELETRICOS S.A.  07.175.725/0001‐60  SC  6 

81  ZM S.A  76.812.379/0001‐04  SC  6 

82  A. GRINGS S.A.  97.755.177/0001‐30  RS  5 

83  AEL SISTEMAS S.A.  88.031.539/0001‐59  RS  5 

84  AES SUL DIST. GAUCHA DE ENERGIA S.A  02.016.440/0001‐62  RS  5 

85  AETHRA SISTEMAS AUTOMOTIVOS S.A.  41.757.527/0001‐42  MG  5 

86  AGCO IMPLEMENTOS LTDA  88.152.517/0001‐47  RS  5 

87  AGRITECH LAVRALE S.A. MAQUINARIOS AGRICOLAS E COMPONENTES  88.658.984/0001‐43  RS  5 

88  AMBEV BRASIL BEBIDAS LTDA  73.082.158/0001‐21  SP  5 

89  ANDREAS STIHL MOTO‐SERRAS LTDA  87.235.172/0001‐22  RS  5 

90  AREZZO INDUSTRIA E COMERCIO S.A  16.590.234/0001‐76  MG  5 

91  ARTEGOR LAMINADOS ESPECIAIS LTDA  03.133.678/0001‐30  SP  5 

92  ASTRAZENECA DO BRASIL LTDA.  60.318.797/0001‐00  SP  5 

93  AVON COSMETICOS LTDA.  56.991.441/0001‐57  SP  5 

94  AVON INDUSTRIAL LTDA.  00.680.516/0001‐24  SP  5 

95  BASF S.A  48.539.407/0001‐18  SP  5 

96  BERACA SABARA QUIMICOS E INGREDIENTES LTDA  12.884.672/0001‐96  PE  5 

97  BOX PRINT GRUPOGRAF LTDA  92.750.629/0001‐77  RS  5 

98  BRISTOL‐MYERS SQUIBB FARMACEUTI‐ CA S/A  56.998.982/0001‐07  SP  5 

99  BUNDY REFRIGERAÇAO BRASIL INDUSTRIA E COMERCIO LTDA.  08.320.017/0001‐38  PR  5 

100  BUN‐TECH, TECNOLOGIA EM INSUMOS LTDA.  56.998.438/0001‐65  SP  5 

101  CALÇADOS BEIRA RIO S.A.  88.379.771/0001‐82  RS  5 

102  CARIOCA CHRISTIANI‐ NIELSEN ENGENHARIA S.A.  40.450.769/0001‐26  RJ  5 

103  CETREL S.A ‐ EMPRESA DE PROTEÇAO AMBIENTAL  14.414.973/0001‐81  BA  5 

104  CIA. INDUSTRIAL H. CARLOS SCHNEIDER  84.709.955/0001‐02  SC  5 

105  COMPANHIA REFINADORA DA AMAZONIA  83.663.484/0001‐86  PA  5 

106  COMPANHIA SIDERURGICA NACIONAL  33.042.730/0001‐04  RJ  5 

107  CONSTRUTORA ANDRADE GUTIERREZ SA  17.262.213/0001‐94  MG  5 

108  CONTAX S.A.  02.757.614/0001‐48  RJ  5 

109  COODETEC‐COOPERATIVA CENTRAL DE PESQUISA AGRICOLA  00.685.383/0001‐89  PR  5 

110  CREMER S.A.  82.641.325/0001‐18  SP  5 

111  DAIRY PARTNERS AMERICAS BRASIL LTDA  05.300.331/0001‐60  SP  5 

112  DAIRY PARTNERS AMERICAS MANUFAC‐ TORING BRASIL LTDA  05.300.340/0001‐51  SP  5 

113  DELPHI AUTOMOTIVE SYSTEMS DO BRASIL LTDA  00.857.758/0001‐40  SP  5 
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114  DIGICON S A CONTROLE ELETRONICO PARA MECANICA  88.020.102/0001‐10  RS  5 

115  DOW AGROSCIENCES INDUSTRIAL LTDA.  47.180.625/0001‐46  SP  5 

116  DUAS RODAS INDUSTRIAL LTDA  84.430.149/0001‐09  SC  5 

117  ELETROFRIO REFRIGERAÇAO LTDA.  76.498.179/0001‐10  PR  5 

118  ELETRONICA SELENIUM S.A.  88.315.379/0001‐70  RS  5 

119  ELETROPAULO METROPOLITANA ELETRECIDADE DE SAO PAULO S/A  61.695.227/0001‐93  SP  5 

120  EMICOL ELETRO ELETRONICA S.A  61.685.723/0001‐66  SP  5 

121  ETERNIT S/A  61.092.037/0001‐81  SP  5 

122  EUROFARMA LABORATORIOS LTDA.  61.190.096/0001‐92  SP  5 

123  FERTILIZANTES HERINGER S.A  22.266.175/0001‐88  ES  5 

124  FIAT AUTOMCVEIS S/A  16.701.716/0001‐56  MG  5 

125  FMC QUIMICA DO BRASIL LTDA  04.136.367/0001‐98  SP  5 

126  FMC TECHNOLOGIES DO BRASIL LTDA  48.122.295/0001‐03  RJ  5 

127  GOODYEAR DO BRASIL PRODUTOS DE BORRACHA LTDA  60.500.246/0001‐54  SP  5 

128  GUARANY INDUSTRIA E COMERCIO LTDA  61.089.835/0001‐54  SP  5 

129  HERCULES MOTORES ELETRICOS LTDA  07.442.711/0001‐65  SC  5 

130  HEXION QUÍMICA INDRUSTRIA E COMERCIO LTDA  61.460.150/0001‐72  PR  5 

131  INNOVA S.A.  01.999.166/0001‐26  RS  5 

132  INTERNATIONAL PAPER DO BRASIL LTDA.  52.736.949/0001‐58  SP  5 

133  IRMAOS AMALCABURIO LTDA.  88.623.996/0001‐32  RS  5 

134  IRWIN INDUSTRIAL TOOL FERRAMENTAS DO BRASIL LTDA  90.049.289/0001‐26  RS  5 

135  ISP DO BRASIL LTDA.  62.432.778/0001‐27  SP  5 

136  JOHN DEERE BRASIL LTDA  89.674.782/0001‐58  RS  5 

137  JOHNSON & JOHNSON DO BRASIL IND. E COM. DE PRODUTOS PARA SAUDE LTDA  54.516.661/0001‐01  SP  5 

138  KLEY HERTZ S/A INDUSTRIA E COMERCIO  92.695.691/0001‐03  RS  5 

139  KNORR BREMSE SISTEMAS PARA VEÍCULOS COMERCIAIS BRASIL LTDA.  00.416.170/0001‐51  SP  5 

140  KRAFT FOODS BRASIL LTDA.  33.033.028/0001‐84  PR  5 

141  LABORATORIO BIO‐VET SA  60.411.527/0001‐30  SP  5 

142  LABORATORIO INDUSTRIAL FARMACEUTICO LIFAR LTDA  92.928.951/0001‐43  SP  5 

143  LEAR DO BRASIL INDUSTRIA E COMERCIO INTERIORES AUTOMOTIVOS LTDA  01.998.585/0001‐43  SP  5 

144  LIGHT SERVIÇOS DE ELETRICIDADE S.A  60.444.437/0001‐46  RJ  5 

145  MACCAFERRI DO BRASIL LTDA  43.876.960/0001‐22  SP  5 

146  MADEIREIRA HERVAL LTDA  89.237.911/0016‐27  RS  5 

147  MASTER SISTEMAS AUTOMOTIVOS LTDA.  90.852.914/0001‐73  RS  5 

148  MEDABIL SISTEMAS CONSTRUTIVOS S/A  94.638.392/0001‐62  RS  5 

149  MERCUR S/A  93.896.397/0001‐22  RS  5 

150  MERIAL SAUDE ANIMAL LTDA  57.600.249/0001‐55  SP  5 

151  METALURGICA FEY S/A  84.229.624/0001‐75  SC  5 

152  METASA S.A. INDUSTRIA METALURGICA  88.416.482/0001‐06  RS  5 

153  MULTILAB IND. E COMERCIO DE PRODUTOS FARMACEUTICOS LTDA  92.265.552/0001‐40  RS  5 

154  NESTLE NORDESTE ALIMENTOS E BBEBIDAS  08.334.818/0001‐52  BA  5 

155  NORTEC QUÍMICA S. A.  29.950.060/0001‐57  RJ  5 

156  NOVARTIS BIOCIENCIAS S/A  56.994.502/0001‐30  SP  5 

157  NOVELIS DO BRASIL LTDA  60.561.800/0001‐03  SP  5 

158  NUTRION ALIMENTOS LTDA  01.961.898/0001‐27  SP  5 

159  O BOTIC.ARIO FRANCHISING S.A.  76.801.166/0001‐79  PR  5 

160  PANDURATA ALIMENTOS LTDA  70.940.994/0001‐01  SP  5 

161  PARATI S.A.  82.945.932/0001‐71  SC  5 

162  PINCEIS TIGRE S/A  61.182.606/0001‐80  PR  5 

163  PST ELETRONICA S/A  84.496.066/0001‐04  AM  5 

164  QUAKER CHEMICAL INDUSTRIA E COMERCIO LTDA  00.999.042/0001‐88  RJ  5 

165  REXNORD CORRENTES LTDA  24.314.957/0001‐70  RS  5 

166  RHODIA POLIAMIDA E ESPECIALIDADES LTDA  15.179.682/0001‐19  SP  5 

167  RIO GRANDE ENERGIA S.A.  02.016.439/0001‐38  RS  5 

168  SCM GROUP TECMATIC M.AQUINAS E EQUIPAMENTOS LTDA  78.977.451/0001‐70  SC  5 

169  SCOPUS TECNOLOGIA LTDA  47.379.565/0001‐95  SP  5 

170  SENIOR SISTEMAS LTDA  80.680.093/0001‐81  SC  5 

171  SIAC DO BRASIL LTDA  03.225.317/0001‐14  MG  5 

172  SPHEROS CLIMATIZAÇAO DO BRASIL S/A  04.576.105/0001‐44  RS  5 
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173  SYMRISE AROMAS E FRAGRANCIAS LTDA  43.940.758/0001‐12  SP  5 

174  SYNGENTA SEEDS LTDA  49.156.326/0001‐00  SP  5 

175  TAURUS BLINDAGENS LTDA.  04.290.323/0001‐18  PR  5 

176  TENNECO AUTOMOTIVE DO BRASIL LTDA  44.023.471/0001‐90  SP  5 

177  TEREX CIFALI EQUIPAMENTOS LTDA  87.960.167/0001‐82  RS  5 

178  THYSSENKRUPP METALURGICA CAMPO LIMPO LTDA  50.942.135/0001‐44  SP  5 

179  TOLEDO DO BRASIL INDUSTRIA DE BALANÇAS LTDA  59.704.510/0001‐92  SP  5 

180  TORTUGA COMPANHIA ZOOTECNICA AGRARIA  56.992.951/0001‐49  SP  5 

181  TUPY S.A.  84.683.374/0001‐49  SP  5 

182  UNILEVER BRASIL ALIMENTOS LTDA.  01.615.814/0001‐01  SP  5 

183  USINA TERMELETRICA NORTE FLUMINENSE S.A ‐ UTE  03.258.983/0001‐59  RJ  5 

184  VALEO SISTEMAS AUTOMOTIVOS LTDA  57.010.662/0001‐60  SP  5 

185  VALTRA DO BRASIL LTDA  61.076.055/0001‐70  SP  5 

186  VOITH PAPER MAQUINAS E EQUIPAMENTOS LTDA  61.243.119/0001‐80  SP  5 

187  VOLKSWAGEN DO BRASIL INDÚSTRIA DE VEÍCULOS AUTOMOTORES LTDA  59.104.422/0001‐50  SP  5 

188  VOLVO DO BRASIL VEÍCULOS LTDA  43.999.424/0001‐14  PR  5 

189  WELLSTREAM DO BRASIL INDUSTRIA E SERVIÇOS LTDA.  05.379.542/0001‐30  RJ  5 

190  WHIRLPOOL S.A.  59.105.999/0001‐86  SP  5 

191  ZF DO BRASIL LTDA  59.280.685/0001‐10  SP  5 

192  A RAYMOND BRASIL LTDA  01.144.384/0001‐89  SP  4 

193  ACE SCHMERSAL ELETROELETRONICA INDUSTRIAL LTDA  61.854.147/0001‐33  SP  4 

194  ACHE LABORATORIOS FARMACEUTICOS S/A  60.659.463/0001‐91  SP  4 

195  AÇOS VILLARES S/A.  60.664.810/0001‐74  SP  4 

196  AGRALE S.A  88.610.324/0001‐92  RS  4 

197  AIR LIQUIDE BRASIL LTDA  00.331.788/0001‐19  SP  4 

198  ALCOA ALUMÍNIO S.A.  23.637.697/0001‐01  MG  4 

199  AMBEV‐ CIA DE BEBIDAS DAS AMÉRICAS  02.808.708/0001‐07  SP  4 

200  ANJO QUÍMICA DO BRASIL LTDA  02.921.346/0001‐58  SC  4 

201  APSEN FARMACÊUTICA SA  62.462.015/0001‐29  SP  4 

202  ARACRUZ CELULOSE S.A  42.157.511/0001‐61  ES  4 

203  ARJO WIGGINS LTDA  45.943.370/0001‐09  SP  4 

204  AROSUCO ‐ AROMAS E SUCOS S.A.  03.134.910/0001‐55  AM  4 

205  ARTECOLA INDUSTRIA QUIMICA LTDA  44.699.346/0001‐03  RS  4 

206  AURUS INDUSTRIAL S.A.  56.992.902/0001‐06  SP  4 

207  AUTROTRAC COMÉRCIO E TELECOMUNICAÇOES SA  40.281.347/0001‐74  DF  4 

208  BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL S.A.  92.702.067/0001‐96  RS  4 

209  BASELL POLIOLEFINAS LTDA  13.583.323/0001‐05  SP  4 

210  BETTANIN INDUSTRIAL SOCIEDADE ANONIMA  89.724.447/0001‐17  RS  4 

211  BINS ‐ INDUSTRIA E ARTEFATOS DE BORRACHA LTDA  96.735.162/0001‐47  RS  4 

212  BORLEM S/A EMPREENDIMENTOS INDUSTRIAIS  60.943.388/0001‐96  RS  4 

213  BORRACHAS VIPAL S.A.  87.870.952/0001‐44  RS  4 

214  BRAESI EQUIPAMENTOS PARA ALIMENTAÇAO LTDA.  88.833.991/0001‐34  RS  4 

215  BREMIL INDUSTRIA DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS LTDA  91.897.876/0001‐38  RS  4 

216  CAMERON DO BRASIL LTDA.  01.505.705/0001‐23  RJ  4 

217  CATERPILLAR BRASIL LTDA  61.064.911/0001‐77  SP  4 

218  CIMED INDUSTRIA DE MEDICAMENTOS LTDA.  02.814.497/0001‐07  SP  4 

219  CLARIANT SA  31.452.113/0001‐51  SP  4 

220  CNH LATIN AMERICA LTDA  60.850.617/0001‐28  MG  4 

221  COCAMAR COOPERATIVA AGROINDRUSTIAL  79.114.450/0001‐65  PR  4 

222  COMPANHIA BRASILEIRA DE METALURGIA E MINERAÇAO  33.131.541/0001‐08  SP  4 

223  COMPANHIA DE TELECOMUNICAÇOES DO BRASIL CENTRAL  71.208.516/0001‐74  MG  4 

224  COMPANHIA ENERGETICA DO MARANHAO  06.272.793/0001‐84  MA  4 

225  COMPANHIA ENERGETICA DO RIO GRANDE DO NORTE  08.324.196/0001‐81  RN  4 

226  COMPANHIA HEMMER INDUSTRIA E COMERCIO  82.641.986/0001‐43  SC  4 

227  COMPANHIA VALE DO RIO DOCE  33.592.510/0001‐54  RJ  4 

228  CONFAB INDUSTRIAL S/A  60.882.628/0001‐90  SP  4 

229  CORN PRODUCTS BRASIL INGREDIENTES INDUSTRIAIS LTDA  01.730.520/0001‐12  SP  4 

230  COSMOTEC ESPECIALIDADES COSMETICAS LTDA  02.464.838/0001‐61  SP  4 

231  CPW BRASIL LTDA  01.446.396/0002‐49  SP  4 
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232  CUMMINS BRASIL LTDA  43.201.151/0001‐10  SP  4 

233  DANONE LTDA  23.643.315/0001‐52  SP  4 

234  DIGITEL S A INDUSTRIA ELETRONICA  89.547.269/0001‐04  RS  4 

235  DISTRIBUIDORA AMARAL LTDA  21.759.758/0001‐88  MG  4 

236  DIXIE TOGA S.A.  60.394.723/0001‐44  SP  4 

237  DOCILE ALIMENTOS LTDA  94.261.534/0001‐15  RS  4 

238  ELECTRO AÇO ALTONA S/A  82.643.537/0001‐34  SC  4 

239  ENGENHARIA E COMÉRCIO BANDEIRANTES LTDA  59.598.029/0001‐60  SP  4 

240  EQUIPALCOOL SISTEMAS LTDA  52.853.181/0001‐00  SP  4 

241  ERICSSON TELECOMUNICAÇ5ES S.A.  33.067.745/0001‐27  SP  4 

242  ESPUMATEC INJETADOS EM POLIURET IND COM LTDA  93.628.188/0001‐06  RS  4 

243  F.ABRICA CARIOCA DE CATALISADORES S.A.  28.944.734/0001‐48  RJ  4 

244  FIRMENICH & CIA LTDA  61.360.574/0001‐65  SP  4 

245  FLEURY S.A.  60.840.055/0001‐31  SP  4 

246  FLEXIBRAS TUBOS FLEXIVEIS LTDA  28.910.529/0001‐61  ES  4 

247  FORJAS TAURUS S.A.  92.781.335/0001‐02  RS  4 

248  FORJASUL ELETRIK S/A  88.674.080/0001‐01  RS  4 

249  FUNDAÇAO CPQD CENTRO DE PESQUISA E DESENV. EM TELECOMUNICAÇOES  02.641.663/0001‐10  SP  4 

250  FURUKAWA INDUSTRIAL S/A PRODUTOS ELETRICOS  51.775.690/0001‐91  PR  4 

251  GELITA DO BRASIL LTDA  12.199.337/0001‐59  SP  4 

252  GEMALTO DO BRASIL CARTOES E TERMINAIS LTDA.  01.586.633/0001‐96  PR  4 

253  GRAFFO PARANAENSE DE EMBALAGENS LTDA  04.676.488/0001‐22  PR  4 

254  GVDASA INFORMATICA LTDA  91.626.572/0001‐36  RS  4 

255  IBOPE PESQUISA DE MÍDIA LTDA.  42.196.550/0001‐78  SP  4 

256  IND DE CALCADOS VIVO LTDA  08.909.818/0001‐33  RS  4 

257  INDUSCAR INDUSTRIA E COMERCIO DE CARROCERIAS LTDA  02.907.841/0001‐02  SP  4 

258  INDUSTRIA DE ALIMENTOS BOMGOSTO LTDA  35.603.679/0001‐98  PE  4 

259  INDUSTRIA ELETRICA MARANGONI MARETTI LTDA  52.770.005/0001‐05  SP  4 

260  INDUSTRIA ELETROMECANICA BALESTRO LTDA  52.770.948/0001‐20  SP  4 

261  INDUSTRIAL PAGE LTDA  82.563.321/0001‐69  SC  4 

262  INDÚSTRIAS ROMI S.A.  56.720.428/0001‐63  SP  4 

263  INOQUIMICA INDUSTRIA E COMERCIO LTDA.  07.292.680/0001‐03  BA  4 

264  INTECNIAL S.A  89.432.702/0001‐58  RS  4 

265  INTERNATIONAL INDUSTRIA AUTOMOTIVA DA AMERICA DO SUL LTDA  02.162.259/0001‐64  RS  4 

266  ITAP/BEMIS LTDA  00.216.758/0001‐61  SP  4 

267  ITAUTEC S.A. ‐ GRUPO ITAUTEC  54.526.082/0001‐31  SP  4 

268  IVECO LATIN AMERICA LTDA  01.844.555/0001‐82  MG  4 

269  KEKO ACESSORIOS S.A.  91.013.698/0001‐35  RS  4 

270  KEPLER WEBER INDUSTRIAL S.A  87.288.940/0001‐06  RS  4 

271  KILLING CEARA TINTAS E ADESIVOS LTDA.  01.939.787/0001‐14  CE  4 

272  KILLING S/A TINTAS E ADESIVOS  91.671.578/0001‐25  RS  4 

273  KLABIN S/A  89.637.490/0001‐45  SP  4 

274  KRATON POLYMERS DO BRASIL S/A  03.528.802/0001‐67  SP  4 

275  LABORATORIO TEUTO BRASILEIRO S/A  17.159.229/0001‐76  GO  4 

276  LABTEST DIAGNOSTICA S.A.  16.516.296/0001‐38  MG  4 

277  LATINA ELETRODOMESTICOS S.A.  00.217.622/0001‐76  SP  4 

278  LIBBS FARMACEUTICA LTDA  61.230.314/0001‐75  SP  4 

279  LIGHT ENERGIA S.A.  01.917.818/0001‐36  RJ  4 

280  LOCAWEB SERVICOS DE INTERNET S.A.  02.351.877/0001‐52  SP  4 

281  LONDRINA BEBIDAS LTDA  02.125.403/0001‐92  RJ  4 

282  M D MCVEIS LTDA  89.042.642/0001‐67  RS  4 

283  MAGNETI MARELLI SISTEMAS AUTOMOTIVOS INDUSRIA E COMERCIO LTDA.  02.990.605/0001‐00  MG  4 

284  MAR‐ GIRIUS CONTINENTAL ICE LTDA  61.093.001/0001‐12  SP  4 

285  MARELLI MCVEIS PARA ESCRITCRIO LTDA.  88.766.936/0001‐79  RS  4 

286  MASTERFOODS BRASIL ALIMENTO LTDA  29.737.368/0001‐19  SP  4 

287  MAXICORTE IND E COM DE ACOS LTDA  91.960.971/0001‐39  RS  4 

288  MAXIFORJA COMPONENTES AUTOMOTIVOS LTDA  88.303.375/0001‐71  RS  4 

289  MECALOR SOLUÇOES EM ENGENHARIA TERMICA LTDA.  49.031.776/0001‐68  SP  4 

290  MERCK SHARP & DOHME FARMACEUTICA LTDA  45.987.013/0001‐34  SP  4 
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291  METALFRIO SOLUTIONS S.A  04.821.041/0001‐08  SP  4 

292  METSO BRASIL INDUSTRIA E COMERCIO LTDA  16.622.284/0001‐98  SP  4 

293  MONSOY LTDA.  00.901.864/0001‐84  SP  4 

294  MUELLER ELETRODOMESTICOS S/A  86.375.912/0001‐63  SC  4 

295  MUELLER FOGOES LTDA  04.565.361/0001‐36  SC  4 

296  MULTINOVA IND DE EMBALAGENS PLASTICAS  92.475.250/0001‐04  RS  4 

297  NESTLE BRASIL LTDA  60.409.075/0001‐52  SP  4 

298  NEUMAYER TEKFOR AUTOMOTIVE BRASIL LTDA  61.096.996/0001‐75  SP  4 

299  NOVO NORDISK PRODUCAO FARMACEUTICA DO BRASIL LTDA  16.921.603/0001‐66  MG  4 

300  OURO FINO SAUDE ANIMAL LTDA  57.624.462/0001‐05  SP  4 

301  OXFORD PORCELANAS S/A  86.046.463/0001‐00  SC  4 

302  PADTEC S/A  03.549.807/0001‐76  SP  4 

303  PARKS S/A ‐ COMUNICAÇOES DIGITAIS  92.679.331/0001‐18  RS  4 

304  PERTO S A PERIFERICOS PARA AUTOMACAO  92.080.035/0001‐04  RS  4 

305  PETROQUÍMICA TRIUNFO S/A.  90.751.025/0001‐10  RS  4 

306  PILECCO NOBRE ALIMENTOS LTDA.  88.944.558/0001‐76  RS  4 

307  PINCÉIS ATLAS SA  89.723.837/0001‐72  RS  4 

308  PISANI PLASTICOS S.A  87.833.737/0001‐73  RS  4 

309  PLASCAR INDUSTRIA DE COMPONENTES PLASTICOS LTDA  50.935.576/0001‐19  SP  4 

310  PLASTIC OMNIUM DO BRASIL LTDA.  02.645.941/0001‐08  SP  4 

311  PLASTICOS CREMER S.A.  82.726.316/0001‐20  SC  4 

312  POLENGHI INDUSTRIA ALIMENTICIAS LTDA  24.949.232/0001‐59  SP  4 

313  PRAT‐K UTILIDADES LIMITADA  06.237.807/0001‐29  RS  4 

314  PRENSAS SCHULER S.A  61.068.342/0001‐38  SP  4 

315  RANDON IMPLEMENTOS PARA O TRANSPORTE LTDA.  09.479.233/0001‐93  SP  4 

316  RANDON S/A IMPLEMENTOS E PARTICIPAÇOES  89.086.144/0001‐16  RS  4 

317  RANDON VEÍCULOS LTDA  74.164.740/0001‐08  RS  4 

318  RASSINI NHK AUTO PEÇAS LTDA  61.142.063/0001‐77  SP  4 

319  RAZAO SOCIAL: STEMAC S/A GRUPOS GERADORES  92.753.268/0001‐12  RS  4 

320  REDECARD SA  01.425.787/0001‐04  SP  4 

321  RELTHY LABORATORIOS LTDA.  58.884.735/0001‐05  SP  4 

322  RENAULT DO BRASIL S.A  00.913.443/0001‐73  PR  4 

323  RF REFLORESTADORA S/A  79.670.501/0001‐35  SC  4 

324  RHODIA BRASIL LTDA  57.507.626/0001‐06  SP  4 

325  ROMAGNOLE PRODUTOS ELETRICOS S.A.  78.958.717/0001‐38  PR  4 

326  ROYAL CANIN DO BRASIL INDUSTRIA E COMERCIO LTDA  62.527.619/0001‐06  SP  4 

327  SADIA S.A.  20.730.099/0001‐94  SC  4 

328  SAINT‐GOBAIN DO BRASIL PRODUTOS INDUSTRIAIS E PARA CONSTRUÇAO LTDA.  61.064.838/0001‐33  SP  4 

329  SOFTRAN INFORMATICA DO TRANSPORTE LTDA  00.194.584/0001‐83  SC  4 

330  SPF DO BRASIL INDUSTRIA E COMERCIO LTDA.  00.981.411/0001‐05  SP  4 

331  STARA S/A INDÚSTRIA DE IMPLEMENTOS AGRÍCOLAS  91.495.499/0001‐00  RS  4 

332  STEFANINI CONSULTORIA E ASSESSORIA EM INFORMATICA S.A.  58.069.360/0001‐20  SP  4 

333  SUMIDENSO DO BRASIL INDUSTRIAS ELETRICAS LTDA  01.965.363/0001‐24  MG  4 

334  TECBRIL INDUSTRIA E COMERCIO DE TINTAS LTDA  93.293.736/0001‐86  RS  4 

335  TECNO MOAGEIRA S.A. ‐ EQUIPAMENTOS AGRO‐INDUSTRIAIS  92.782.705/0001‐26  RS  4 

336  TECNOMOTOR ELETR6NICA DO BRASIL S.A  44.762.458/0001‐53  SP  4 

337  TEKSID DO BRASIL LTDA.  16.694.812/0001‐14  MG  4 

338  TELCON FIOS E CABOS PARA TELECOMUNICAÇOES S/A  56.607.104/0001‐13  SP  4 

339  TFL DO BRASIL INDUSTRIA QUÍMICA LTDA  96.734.892/0001‐23  RS  4 

340  THYSSENKRUPP BILSTEIN BRASIL MOLAS E COMPONENTES DE SUSPENSAO LTDA.  61.689.212/0001‐12  SP  4 

341  TONDO S/A  88.618.285/0001‐70  RS  4 

342  TRAFO EQUIPAMENTOS ELETRICOS S.A  90.286.105/0001‐41  RS  4 

343  TYCO ELECTRONICS BRASIL LTDA  00.907.845/0001‐65  SP  4 

344  ULLIAN ESQUADRIAS MET.ALICAS LTDA  45.517.000/0001‐00  SP  4 

345  UNICA INDUSTRIA DE MCVEIS S/A  90.441.460/0001‐48  RS  4 

346  UNILEVER BRASIL LTDA.  61.068.276/0001‐04  SP  4 

347  UNIVERSAL INDUSTRIAS GERAIS LTDA.  50.948.819/0001‐53  SP  4 

348  UNIVERSO ONLINE S.A  01.109.184/0001‐95  SP  4 

349  USINAS SIDERURGICAS DE MINAS GERAIS S.A  60.894.730/0001‐05  MG  4 
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350  VACCINAR INDUSTRIA E COMERCIO LTDA  21.820.014/0001‐21  MG  4 

351  VALLEE S.A  20.557.161/0001‐98  MG  4 

352  VENAX ELETRODOMESTICOS LTDA  90.295.338/0001‐00  RS  4 

353  VILARES METALS S.A  42.566.752/0004‐07  SP  4 

354  WABCO DO BRASIL INDUSTRIA E COMERCIO DE FREIOS LTDA  08.779.349/0001‐85  SP  4 

355  YOKI ALIMENTOS S/A  61.586.558/0013‐29  SP  4 

356  ZF SISTEMAS DE DIREÇAO LTDA  01.930.685/0001‐38  SP  4 

357  ZIEMANN LIESS MAQUINAS E EQUIPAMENTOS LTDA  92.765.833/0001‐61  RS  4 

358  ZOLLERN TRANSMISS5ES MECÂNICAS LTDA  18.222.877/0001‐92  MG  4 

359  A. GUERRA S/A ‐ IMPLEMENTOS RODOVIARIOS  88.665.146/0001‐05  RS  3 

360  A. W. FABER‐CASTELL S.A.  59.596.908/0001‐52  SP  3 

361  ACUMULADORES MOURA S.A.  09.811.654/0001‐70  PE  3 

362  ADRIA ALIMENTOS DO BRASIL LTDA  51.423.747/0001‐93  SP  3 

363  AGRISTAR DO BRASIL LTDA.  33.345.950/0001‐07  RJ  3 

364  ALCAN EMBALAGENS DO BRASIL LTDA  06.900.974/0001‐08  SP  3 

365  ALG AMERICA LATINA GUINDASTES LTDA  05.879.042/0001‐68  RS  3 

366  ALSTOM HYDRO ENERGIA BRASIL LTDA  44.682.318/0001‐75  SP  3 

367  ALTUS SISTEMAS DE INFORMATICA S.A.  88.471.578/0001‐77  RS  3 

368  ARAUCO FOREST BRASIL S.A  00.198.057/0001‐47  PR  3 

369  AREVA TRANSMISSAO & DISTRIBUIÇAO DE ENERGIA LTDA.  05.356.949/0001‐42  SP  3 

370  ASGA SISTEMAS LTDA  05.287.902/0001‐74  SP  3 

371  AVERY DENNISON DO BRASIL LTDA  43.999.630/0001‐24  SP  3 

372  BANCO JBS S.A.  09.516.419/0001‐75  SP  3 

373  BAYER S.A  18.459.628/0001‐15  SP  3 

374  BCM ENGENHARIA LTDA  87.237.830/0001‐15  RS  3 

375  BECTON DICKINSON INDUSTRIAS CIRURGICAS LTDA  21.551.379/0001‐06  MG  3 

376  BEHR BRASIL LTDA  56.167.091/0001‐09  SP  3 

377  BELGO BEKAERT ARAMES LTDA  61.074.506/0001‐30  MG  3 

378  BENECKE IRMAOS & CIA LTDA  86.375.656/0001‐04  SC  3 

379  BL INDUSTRIA CTICA LTDA  27.011.022/0001‐03  RS  3 

380  BMB‐BELGO MINEIRA BEKAERT ARTEFATOS DE ARAME LTDA  18.786.988/0001‐21  MG  3 

381  BOTICA COMERCIAL FARMACEUTICA S.A  77.388.007/0001‐57  PR  3 

382  BP BODE PROAR LTDA  02.273.865/0001‐57  RS  3 

383  BRASILATA S.A EMBALAGENS METÁLICAS  61.160.438/0001‐21  SP  3 

384  BRISA INDUSTRIA DE TECIDOS TECNOLOGICOS S.A  02.036.823/0001‐00  BA  3 

385  BRQ SOLUÇOES EM INFORMATICA S/A  36.542.025/0001‐64  RJ  3 

386  CAB SISTEMA PRODUTOR ALTO TIETE S/A  09.538.454/0001‐95  SP  3 

387  CAIMI E LIAISON IND. COM. COUROS SINTETICOS LTDA  07.443.786/0001‐60  RS  3 

388  CALÇADOS BOTTERO LTDA.  90.312.133/0001‐96  RS  3 

389  CAOA MONTADORA DE VEICULOS S/A  03.471.344/0001‐77  GO  3 

390  CARGILL AGRICOLA S/A  60.498.706/0001‐57  SP  3 

391  CBPO ENGENHARIA LTDA  61.156.410/0001‐10  SP  3 

392  CERTISIGN CERTIFICADORA DIGITAL S/A  01.554.285/0001‐75  SP  3 

393  CGMP ‐ CENTRO DE GESTAO DE MEIOS DE PAGAMENTO S/A  04.088.208/0001‐65  SP  3 

394  CHEMTECH SERVIÇOS DE ENGENHARIA E SOFTWARE LTDA.  30.127.872/0001‐86  RJ  3 

395  CHT BRASIL QUÍMICA LTDA  47.684.386/0001‐61  SP  3 

396  CI&T SOFTWARE S.A.  00.609.634/0001‐46  SP  3 

397  CIA HERING  78.876.950/0005‐03  SC  3 

398  CIA. FERROLIGAS MINAS GERAIS ‐ MINASLIGAS  16.933.590/0001‐45  MG  3 

399  CIA. IGUAÇU DE CAFE SOLUVEL  76.255.926/0001‐90  PR  3 

400  CIGAM SOFTWARE CORPORATIVO LTDA.  93.578.813/0001‐44  RS  3 

401  CIPATEX IMPREGNADORA DE PAPÉIS E TECIDOS LTDA.  47.254.461/0001‐54  SP  3 

402  CIPATEX SINTÉTICOS VINFLICOS LTDA.  58.310.368/0001‐36  SP  3 

403  CMV ‐ CONSTRUÇOES MECANICAS LTDA  87.175.824/0001‐80  RS  3 

404  COIM BRASIL LTDA.  65.426.538/0001‐08  SP  3 

405  COLGATE‐ PALMOLIVE IND E COM LTDA  00.382.468/0001‐98  SP  3 

406  COLGATE PALMOLIVE INDUSTRIAL LTDA  03.816.532/0001‐90  SP  3 

407  COMAU DO BRASIL INDUSTRIA E COMERCIO LTDA.  02.693.750/0001‐11  MG  3 

408  COMIL CARROCERIAS E ONIBUS LTDA  00.940.956/0001‐73  RS  3 
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409  COMPANHIA DE ELETRICIDADE DO ESTADO DA BAHIA ‐ COELBA  15.139.629/0001‐94  BA  3 

410  COMUNIQUE‐SE COMUNICACAO CORPORATIVA LTDA.  04.558.476/0001‐01  RJ  3 

411  CONSTRUÇAO E COMERCIO CAMARGO CORREA S/A  61.522.512/0001‐02  SP  3 

412  CONSTRUTORA NOBERTO ODEBRECHET S.A  15.102.288/0001‐82  RJ  3 

413  CONSTRUTORA NORBERTO ODEBRECHT BRASIL S.A.  10.220.039/0001‐78  RJ  3 

414  COOPERATIVA VINICOLA AURORA LTDA  87.547.188/0001‐70  RS  3 

415  COR BRASIL INDUSTRIA E COMERCIO LTDA  02.546.009/0001‐28  RJ  3 

416  CORIUM QUIMICA LTDA  01.593.165/0001‐87  RS  3 

417  CPFL GERAÇAO DE ENERGIA S.A.  03.953.509/0001‐47  SP  3 

418  CRYOPRAXIS CRIOBIOLOGIA LTDA  04.415.395/0001‐44  RJ  3 

419  DAIICHI SANKYO BRASIL FARMACEUTICA LTDA  60.874.187/0001‐84  SP  3 

420  DANISCO BRASIL LTDA  46.278.016/0001‐61  SP  3 

421  DENSO DO BRASIL LTDA  43.375.930/0001‐32  PR  3 

422  DEVEX TECNOLOGIA E SISTEMAS S/A  00.740.161/0001‐11  MG  3 

423  DHB COMPONENTES AUTOMOTIVOS S.A  89.734.537/0001‐99  RS  3 

424  DI SOLLE CUTELARIA LTDA  01.256.141/0001‐32  RS  3 

425  DINACON INUSTRIA, COMERCIO E SERVIÇOS LTDA.  03.186.880/0001‐20  RS  3 

426  DOW BRASIL SUDESTE INDUSTRIAL LTDA.  53.877.627/0001‐91  SP  3 

427  DR. OETKER DO BRASIL LTDA.  61.193.496/0001‐51  SP  3 

428  DUKE ENERGY INTERNACIONAL GERAÇAO PARANAPANEMA S/A  02.998.301/0001‐81  SP  3 

429  DUPONT BRASIL  61.064.929/0001‐79  SP  3 

430  DURATEX S.A  61.194.080/0001‐58  SP  3 

431  DURATEX S.A.  97.837.181/0001‐47  SP  3 

432  DYNAPAC BRASIL INDUSTRIA E COMERCIO LTDA  06.314.429/0001‐30  SP  3 

433  DYNEA BRASIL S.A  02.854.387/0001‐79  PR  3 

434  EATON LTDA  54.625.819/0001‐73  SP  3 

435  EBAZAR.COM.BR.LTDA  03.007.331/0001‐41  SP  3 

436  ECTE ‐ EMPRESA CATARINENSE DE TRANSMISSAO DE ENERGIA S/A  03.984.987/0001‐14  SC  3 

437  EDITORA POSITIVO LTDA  79.719.613/0007‐29  PR  3 

438  ELO SISTEMAS ELETRONICOS S.A.  87.332.342/0001‐97  RS  3 

439  EMPRESA AMAZONENSE DE TRANSMISSAO DE ENERGIA S.A.  04.416.935/0001‐04  SP  3 

440  EMPRESA BRASILEIRA DE TECNOLOGIA E ADM. DE CONVÊNIOS HOM LTDA  03.506.307/0001‐57  RS  3 

441  EMPRESA NORTE DE TRANSMISSAO DE ENERGIA S.A.  05.321.987/0001‐60  SP  3 

442  EMPRESA PARAENSE DE TRANSMISSAO DE ENERGIA S.A.  04.416.923/0001‐80  SP  3 

443  EMS S.A  57.507.378/0001‐01  SP  3 

444  EMS S.A.  57.507.378/0003‐65  SP  3 

445  ENERGEST S.A.  04.029.601/0001‐88  SP  3 

446  ENERGISA MINAS GERAIS ‐ DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S/A  19.527.639/0001‐58  MG  3 

447  ENERGISA PARAÍBA ‐ DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S/A  09.095.183/0001‐40  PB  3 

448  ENERGISA SERGIPE ‐ DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S/A  13.017.462/0001‐63  SE  3 

449  ENRGISA BORBOREMA ‐ DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S/A  08.826.596/0001‐95  PB  3 

450  ESAB INDUSTRIA E COMERCIO LTDA  29.799.921/0001‐48  MG  3 

451  ESMALGLASS DO BRASIL FRITAS, ESMALTES E CORANTES CERAMICOS LTDA  86.981.966/0001‐72  SC  3 

452  ESSENCIS SOLUÇ5ES AMBIENTAIS  40.263.170/0001‐83  SP  3 

453  ET BRASIL INDUSTRIA E COMERCIO DE SISTEMAS AUTOMOTIVOS LTDA.  08.515.211/0001‐79  SP  3 

454  EXATRON INDUSTRIA ELETRONICA LTDA  90.191.529/0001‐22  RS  3 

455  FAST GONDOLOAS EQUIPAMENTOS LTDA  76.902.204/0001‐80  PR  3 

456  FAST ONE SISTEMAS TECNOL6GICOS  06.056.163/0001‐72  RJ  3 

457  FELTRIN IMPRA DE SEMENTES LTDA  89.844.922/0001‐99  RS  3 

458  FITESAFIBERWEB NAOTECIDOS S.A.  93.211.084/0001‐93  RS  3 

459  FORTITECH SOUTH AMERICA INDL. E COML. LTDA  00.558.202/0001‐53  SP  3 

460  FOZ DE CACHOEIRO S/A  02.628.150/0001‐70  ES  3 

461  FRATELLI VITA BEBIDAS S.A.  73.626.293/0001‐90  SP  3 

462  FREIOS CONTROIL LTDA  90.492.695/0001‐69  RS  3 

463  FUSOPAR PARAFUSOS LTDA  89.135.073/0001‐02  RS  3 

464  G.PANIZ INDUSTRIA DE EQUIPAMENTOS PARA ALIMENTAÇÃO LTDA  90.771.833/0001‐49  RS  3 

465  GERDAU AÇOMINAS S.A.  17.227.422/0001‐05  MG  3 

466  GMM EMBALAGENS INDUSTRIAIS LTDA.  03.738.129/0001‐90  RJ  3 

467  GRAMMER DO BRASIL LTDA  60.395.233/0001‐62  SP  3 
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468  HARALD INDUSTRIA E COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA  88.304.001/0002‐51  SP  3 

469  HBA HUTCHINSON BRASIL AUTOMOTIVE LTDA  52.850.682/0001‐25  SP  3 

470  HENKEL LTDA  02.777.131/0001‐05  SP  3 

471  HONDA AUTOM6VEIS DO BRASIL LTDA  01.192.333/0001‐22  SP  3 

472  HYDRONORTH S/A  01.618.551/0001‐86  PR  3 

473  HYVA DO BRASIL HIDRAULICA LTDA  00.805.870/0001‐38  RS  3 

474  IBM BRASIL INDUSTRIA M.AQUINAS E SERVIÇOS LIMITADA  33.372.251/0001‐56  RJ  3 

475  IBQ INDUSTRIAS QUIMICAS LTDA  78.391.612/0001‐40  PR  3 

476  ICAL INDUSTRIA DE CALCINAÇAO LTDA  17.157.264/0001‐56  MG  3 

477  IFF ESSÊNCIAS E FRAGRÂNCIAS LTDA  33.043.951/0001‐05  RJ  3 

478  IGUAÇU CELULOSE, PAPEL S.A.  81.304.727/0001‐64  PR  3 

479  IMOBR.AS INDUSTRIA DE MOTORES ELETRICOS LTDA  04.333.355/0001‐53  RS  3 

480  IMPLY TECNOLOGIA ELETRONICA LTDA  05.681.400/0001‐23  RS  3 

481  IMPRESSORA PARANAENSE S/A  76.501.253/0001‐00  PR  3 

482  INDUSTRIA DE M.AQUINAS ERPS LTDA  88.259.783/0001‐73  RS  3 

483  INERGY AUTOMOTIVE SYSTEMS DO BRASIL LTDA.  02.814.286/0001‐74  SP  3 

484  INGELECTRIS SUDAMERICA LTDA  03.306.629/0001‐52  SP  3 

485  INMETRICS LTDA  04.959.158/0002‐25  SP  3 

486  IOCHPE‐MAXION S/A  61.156.113/0001‐75  SP  3 

487  ITALFNEA INDUSTRIA DE MOVEIS LTDA  02.017.451/0001‐67  RS  3 

488  J MACEDO S/A  14.998.371/0001‐19  CE  3 

489  JOFUND S/A  79.230.678/0001‐10  SC  3 

490  KANNENBERG E CIA. LTDA  95.428.231/0001‐07  RS  3 

491  KINROSS BRASIL MINERACAO S/A  20.346.524/0001‐46  MG  3 

492  KOSTAL ELETROMECANICA LTDA.  60.852.274/0001‐30  SP  3 

493  LABORATCRIO NEO QUIMICA COMERCIO E INDUSTRIA LTDA.  29.785.870/0001‐03  GO  3 

494  LAGOS INDUSTRIA QUIMICA LTDA  05.460.666/0001‐46  MG  3 

495  LAJEADO ENERGIA S/A  03.460.864/0001‐84  SP  3 

496  LIFEMED INDUSTRIAL DE EQUIP. E ARTIGOS MEDICOS E HOSPITALARES S/A  02.357.251/0001‐53  RS  3 

497  LIMA & PERGHER INDUSTRIA E COMERCIO E REPRESENTACOES LTDA  22.685.341/0006‐95  MG  3 

498  LINX SISTEMAS E CONSULTORIA LTDA  54.517.628/0001‐98  SP  3 

499  LSM BRASIL S.A  33.115.726/0001‐29  MG  3 

500  LWARCEL CELULOSE LTDA  53.943.098/0001‐87  SP  3 

501  M.A. BORRACHAS LTDA  90.429.168/0001‐00  RS  3 

502  MAHLE METAL LEVE MIBA SINTERIZAOS LTDA.  45.542.453/0001‐88  SP  3 

503  MAN LATIN AMÉRICA INDUSTRIA E COMERCIO DE VEÍCULOS LTDA  06.020.318/0001‐10  SP  3 

504  MANGELS INDUSTRIA E COMERCIO LTDA  17.958.315/0001‐49  SP  3 

505  MAQ SAZI LTDA  90.064.288/0001‐50  RS  3 

506  MAQUINAS SANMARTIN LTDA  89.086.672/0001‐75  RS  3 

507  MAREL INDUSTRIA DE MOVEIS S.A.  77.808.640/0001‐57  PR  3 

508  MARJAN INDUSTRIA E COMERCIO LTDA  60.726.692/0001‐81  SP  3 

509  MASCARELLO CARROCERIAS E ONIBUS LTDA  05.440.065/0001‐71  PR  3 

510  MATERA SYSTEMS INFORMATICA S.A  57.040.040/0001‐84  SP  3 

511  MEDQUÍMICA INDÚSTRIA FARMACÊUTICA LTDA  17.875.154/0001‐20  MG  3 

512  MENEGOTTI INDUSTRIAS METALURGICAS LTDA  84.431.154/0001‐28  SC  3 

513  MERCADO ELETR6NICO S/A  00.117.351/0001‐87  SP  3 

514  MERCEDES‐BENZ DO BRASIL LTDA  59.104.273/0001‐29  SP  3 

515  METAGAL INDUSTRIA E COMERCIO LTDA  59.106.377/0001‐72  MG  3 

516  METHAL COMPANY INDUSTRIAL LTDA  82.472.481/0001‐00  PR  3 

517  MICROVIX SOFTWARE S/A  02.339.928/0001‐20  SC  3 

518  MOBI ALL TECNOLOGIA S.A.  11.272.329/0001‐28  SP  3 

519  MONSANTO DO BRASIL LTDA  64.858.525/0001‐45  SP  3 

520  MOTO HONDA DA AMAZONIA LTDA  04.337.168/0001‐48  AM  3 

521  MOTOROLA SOLUTIONS LTDA  10.652.730/0001‐20  SP  3 

522  MOVEIS KAPPESBERG LTDA.  00.912.882/0001‐61  RS  3 

523  MRS LOGISTICA S/A  01.417.222/0001‐77  RJ  3 

524  NACIONAL DE GRAFITE LTDA  21.228.861/0001‐00  MG  3 

525  NALCO BRASIL LTDA  62.800.446/0001‐58  SP  3 

526  NAZCA DISTRIBUIDORA DE COSMETICOS LTDA  08.509.682/0001‐74  SP  3 
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527  NINFA INDUSTRIA DE ALIMENTOS LTDA  78.099.777/0001‐42  PR  3 

528  NUTRIMENTAL S.A INDRUTRIA E COMERCIO DE ALIMENTOS  76.633.890/0001‐30  PR  3 

529  ORDENE S/A  04.381.287/0001‐06  RS  3 

530  ORIGINAL INDUSTRIA ELETROELETRONICA LTDA  03.058.852/0001‐28  PR  3 

531  ORTENG EQUIPAMENTOS E SISTEMAS LTDA  19.884.626/0001‐36  MG  3 

532  OXITENO S/A INDUSTRIA E COMERCIO  62.545.686/0001‐53  SP  3 

533  PEDRO SANZ CLIMA LTDA  05.403.856/0001‐21  RS  3 

534  PEROXIDOS DO BRASIL LTDA.  51.784.262/0001‐25  PR  3 

535  PETROM PETROQUÍMICA MOGI DAS CRUZES S/A  02.340.752/0001‐27  SP  3 

536  PETRORECONCAVO S.A.  03.342.704/0001‐30  BA  3 

537  PEUGEOT CITROEN DO BRASIL AUTOMOVEIS LTDA  67.405.936/0001‐73  RJ  3 

538  PHILIP MORRIS BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA.  04.041.933/0001‐88  PR  3 

539  PLASSON DO BRASIL LTDA  01.628.313/0001‐51  SC  3 

540  POLI NUTRI ALIMENTOS LTDA  60.210.515/0001‐48  SP  3 

541  POSITIVO INFORMATICA S.A.  81.243.735/0001‐48  PR  3 

542  PPE FIOS ESMALTADOS S.A  62.255.682/0001‐30  SP  3 

543  PRIMAFER INDUSTRIAL S/A  87.230.553/0001‐19  RS  3 

544  PROCAD SOFTWARES LTDA  00.141.463/0001‐73  RS  3 

545  PROMON ENGENHARIA LTDA  61.095.923/0001‐69  SP  3 

546  PURATOS BRASIL LTDA  27.663.293/0001‐43  SP  3 

547  RAZZO LTDA  61.381.554/0001‐70  SP  3 

548  REFRIMATE ENGENHARIA DO FRIO LTDA  03.379.983/0001‐07  RS  3 

549  REICHHOLD DO BRASIL LTDA  59.186.981/0002‐37  SP  3 

550  RENNER HERRMANN S/A  92.690.700/0001‐73  RS  3 

551  RIMA INDUSTRIAL S/A  18.279.158/0001‐08  MG  3 

552  ROULLIER BRASIL LTDA  02.329.713/0001‐29  RS  3 

553  SAKATA SEED SUDAMERICA LTDA.  62.196.167/0001‐27  SP  3 

554  SAMARCO MINERAÇÃO S.A.  16.628.281/0001‐61  MG  3 

555  SANTISTA TEXTIL BRASIL S/A  61.520.607/0001‐97  SP  3 

556  SARA LEE CAFES DO BRASIL LTDA.  02.333.707/0001‐45  SP  3 

557  SASAZAKI INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA  52.045.697/0001‐10  SP  3 

558  SCANIA LATIN AMERICA LTDA  59.104.901/0001‐76  SP  3 

559  SCHLUMBERGER SERVICOS DE PETROLEO LTDA  32.319.931/0001‐43  RJ  3 

560  SERASA S/A  62.173.620/0001‐80  SP  3 

561  SIEMENS ENTERPRISE COMMUNICATIONS – TECNOL.DA INFORMAÇAO E COMUNIC. CORP  67.071.001/0001‐06  PR  3 

562  SILA DO BRASIL LTDA  01.360.869/0001‐00  MG  3 

563  SILGAN WHITE CAP DO BRASIL LTDA  00.543.035/0001‐77  SP  3 

564  SIPCAM ISAGRO BRASIL S.A  23.361.306/0001‐79  MG  3 

565  SISPRO SA SERVIÇO E TECNOLOGIA DA INFORMAÇAO  87.252.045/0001‐31  RS  3 

566  SMART MODULAR TECHNOLOGIES INDÚSTRIA DE COMPONENTES ELETR6NICOS LTDA.  06.103.827/0001‐07  SP  3 

567  SMS TECNOLOGIA ELETRONICA LTDA.  48.715.759/0001‐87  SP  3 

568  SOFTER BRASIL COMPOSTOS TERMOPLASTICOS LTDA  07.544.662/0001‐71  RS  3 

569  SOFTEXPERT SOFTWARE S/A  00.449.824/0001‐43  SC  3 

570  SULCROMO REVESTIMENTOS INDUSTRIAIS LTDA  87.827.457/0003‐14  RS  3 

571  SULZER BRASIL S/A  33.574.575/0001‐77  SP  3 

572  SURTEC DO BRASIL LTDA  03.117.903/0001‐45  SP  3 

573  T.G.M. TURBINAS INDUSTRIA E COMERCIO  67.356.345/0001‐53  SP  3 

574  TAKATA BRASIL S/A  59.106.245/0001‐40  SP  3 

575  TECHNIP BRASIL ENGENHARIA E APOIO MARÍTIMO LTDA  68.915.891/0001‐40  RJ  3 

576  TELECOMUNICAÇOES DE SAO PAULO S.A ‐ TELESP  02.558.157/0001‐62  SP  3 

577  TERMOMECANICA SAO PAULO S/A  59.106.666/0001‐71  SP  3 

578  THOR CONDUTORES ELÉTRICOS LTDA  79.846.341/0001‐32  SC  3 

579  THYSSENKRUPP AUTOMOTIVE SYSTEMS DO BRASIL LTDA  02.093.897/0001‐70  SP  3 

580  TODO SOLUCOES EM TECNOLOGIA SA.  10.451.982/0001‐91  SP  3 

581  TOTALBANCO CONSULTORIA E SISTEMAS SA  92.205.368/0001‐04  RS  3 

582  TRW AUTOMOTIVE LTDA  60.857.349/0001‐76  SP  3 

583  UNIGAL LTDA  02.830.943/0001‐77  MG  3 

584  VALE SOLUÇOES EM ENERGIA S.A. ‐ VSE  09.327.793/0001‐22  RJ  3 

585  VAMOL INDUSTRIA MOVELEIRA LTDA.  73.368.243/0001‐50  PR  3 
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586  VECTOR INDUSTRIA DE PRODUTOS METALURGICOS LTDA  03.018.339/0001‐03  RS  3 

587  VIBRACOUSTIC DO BRASIL INDUSTRIA E COMERCIO DE ARTEFATOS DE BORRACHA LTDA.  00.659.324/0001‐36  SP  3 

588  VOITH HYDRO LTDA  03.400.080/0001‐60  SP  3 

589  VULCABRAS DO NORDESTE S.A.  00.954.394/0001‐17  CE  3 

590  WEG TINTAS LTDA  12.006.058/0001‐21  SC  3 

591  WHITE MARTINS GASES INDUSTRIAIS LTDA  35.820.448/0001‐36  RJ  3 

592  YMF ARQUITETURA FINANC DE NEG6CIOS S.A.  08.665.587/0001‐60  SP  3 

593  ZANOTTI AS  78.256.336/0001‐07  SC  3 

594  ABM INDUSTRIA DE SUPLEMENTOS ALIMENTARES LTDA  09.332.763/0001‐04  RS  2 

595  ACESITA S.A.  33.390.170/0001‐89  MG  2 

596  ACRILYS DO BRASIL LAMINADOS PLASTICOS LTDA.  93.831.832/0001‐30  RS  2 

597  ADERE PRODUTOS AUTO ADESIVOS LTDA  46.062.030/0001‐23  SP  2 

598  ADVANCE TECNOLOGIA LTDA  01.684.800/0001‐31  RS  2 

599  AES TIETE S/A  02.998.609/0001‐27  SP  2 

600  AGENCIA ESTADO LTDA  62.652.961/0001‐38  SP  2 

601  AGRICHEM DO BRASIL LTDA  03.860.998/0001‐92  SP  2 

602  AGROCERES MULTIMIX NUTRIÇAO ANIMAL LTDA.  28.622.744/0001‐67  SP  2 

603  AGROGEN SA AGROINDUSTRIAL  93.586.303/0001‐19  RS  2 

604  AGUAS DO AMAZONAS S/A  03.264.927/0001‐27  AM  2 

605  AKZO NOBEL LTDA  60.561.719/0001‐23  SP  2 

606  ALIANÇA LATINA INDUSTRIA E COMERCIO LTDA  94.343.621/0001‐11  RS  2 

607  ALLEVARD MOLAS DO BRASIL LTDA.  02.042.860/0001‐13  SP  2 

608  ALSTOM BRASIL ENERGIA E TRANSPORTE LTDA  88.309.620/0001‐58  SP  2 

609  ANCHORTEC INDUSTRIAL E COMERCIAL LTDA  03.869.094/0001‐28  SP  2 

610  ANDRITZ HYDRO INEPAR DO BRASIL S.A.  02.216.876/0001‐03  SP  2 

611  ANGLO AMERICAN BRASIL LTDA.  42.184.226/0001‐30  SP  2 

612  ANGLOGOLD ASHANTI CORREGO DO SÍTIO MINERACAO S/A  18.565.382/0001‐66  MG  2 

613  ANIDRO DO BRASIL EXTRAÇOES S.A.  66.715.459/0001‐80  SP  2 

614  APPI TECNOLOGIA S.A.  73.245.532/0001‐62  RJ  2 

615  ARCELORMITTAL BRASIL (EX. ACESITA)  17.469.701/0001‐77  MG  2 

616  ARCOR DO BRASIL LTDA.  54.360.656/0001‐44  SP  2 

617  ARGENTAUREOS DOURAÇAO E PRATEAVA‐O LTDA  80.705.700/0001‐10  SC  2 

618  ARTEBORD PLASTICOS LTDA  90.992.579/0001‐09  RS  2 

619  ARVINMERITOR DO BRASIL SISTEMAS AUTOMOTIVOS LTDA.  56.669.187/0001‐75  SP  2 

620  ARYSTA LIFESCIENCE DO BRASIL IND QUIMICA E AGROPECUARIA LTDA  62.182.092/0001‐25  SP  2 

621  ASGA SA  59.694.729/0001‐58  SP  2 

622  ASK PRODUTOS QUIMICOS DO BRASIL LTDA  43.110.170/0001‐31  SP  2 

623  ATECH ‐ NEG6CIOS EM TECNOLOGIAS S.A.  11.262.624/0001‐01  SP  2 

624  ATOS SERVIÇOS EM TECNOLOGIA DA INFORMAÇAO LTDA  10.204.178/0001‐08  RS  2 

625  AUTOMETAL SBC INJEÇAO E PINTURA DE PLASTICOS LTDA  03.985.506/0001‐95  SP  2 

626  AVIPAL S/A ‐ AVICULTURA E AGROPECUARIA  92.776.665/0001‐00  RS  2 

627  AXXIOM SOLUÇOES TECNOLOGICAS S.A  09.182.985/0001‐98  MG  2 

628  BANCO DO BRASIL  00.000.000/0001‐91  DF  2 

629  BANCO ITAU BBA SA  17.298.092/0001‐30  SP  2 

630  BANCO MERCANTIL DO BRASIL S.A.  17.184.037/0001‐10  MG  2 

631  BANCO SAFRA S.A.  58.160.789/0001‐28  SP  2 

632  BARRY CALLEBAUT BRASIL IND. COM. DE PRODS ALIMENTÍCIOS LTDA  33.163.908/0001‐75  SP  2 

633  BAUMER S/A  61.374.161/0001‐30  SP  2 

634  BBRA INDUSTRIA DE PLASTICOS LTDA.  11.173.631/0001‐29  BA  2 

635  BELGO BEKAERT NORDESTE S.A  14.044.853/0001‐30  BA  2 

636  BENTELER COMPONENTES AUTOMOTIVOS LTDA.  00.853.157/0001‐60  SP  2 

637  BERNECK AGLOMERADOS S/A  81.905.176/0001‐94  PR  2 

638  BETUNEL INDUSTRIA E COMERCIO LTDA.  60.546.801/0001‐89  RJ  2 

639  BMD TEXTEIS LTDA.  03.156.784/0001‐30  BA  2 

640  BORGWARNER BRASIL LTDA.  61.881.058/0001‐86  SP  2 

641  BORRACHAS VIPAL NORDESTE S.A  07.857.217/0001‐61  BA  2 

642  BRASCABOS COMPONENTES ELETRICOS E ELETRONICOS LTDA  68.149.228/0001‐81  SP  2 

643  BRASCOLA LTDA  61.105.060/0001‐63  SP  2 

644  BRASMETAL WAELZHOLZ S.A. INDUSTRIA E COMERCIO  43.798.594/0001‐30  SP  2 
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645  BRASSUCO INDUSTRIA DE PRODUTOS ALIMENTICIOS LTDA  54.114.327/0001‐13  SP  2 

646  BULL LTDA.  21.649.280/0001‐33  SP  2 

647  CALÇADOS AZALEIA NORDESTE S.A  00.733.658/0001‐02  BA  2 

648  CALÇADOS HISPANA LTDA  94.806.957/0001‐73  SE  2 

649  CALOI NORTE SA  04.301.024/0001‐31  AM  2 

650  CAVALETTI S/A‐ CADEIRAS PROFISSIONAIS  88.709.621/0001‐90  RS  2 

651  CELULOSE IRANI S.A.  92.791.243/0001‐03  RS  2 

652  CERAMICA E VELAS DE IGNIÇAO NGK DO BRASIL LTDA  52.541.760/0001‐00  SP  2 

653  CERAS JOHNSON LTDA  33.122.466/0007‐04  AM  2 

654  CERVEJARIA PETROPOLIS S/A  73.410.326/0001‐60  RJ  2 

655  CETIP S.A. ‐ MERCADOS ORGANIZADOS  09.358.105/0001‐91  RJ  2 

656  CHAMFLORA MOGI GUAÇU AGROFLORESTAL  44.765.881/0001‐07  SP  2 

657  CHAORDIC SYSTEMS S.A  07.929.222/0001‐32  SC  2 

658  CHEMYUNION QUIMICA LTDA  58.309.709/0001‐53  SP  2 

659  CIA DE TRANSMISSÃO DE ENERGIA ELÉTRICA PAULISTA  02.998.611/0001‐04  SP  2 

660  CLEARTECH LTDA  03.572.137/0001‐09  SP  2 

661  CMA ‐ CONSULTORIA, METODOS, ASSESSORIA E MERCANTIL S.A.  43.819.978/0001‐92  SP  2 

662  COBRA TECNOLOGIA SA  42.318.949/0001‐84  RJ  2 

663  COMPALEAD ELETRONICA DO BRASIL INDUSTRIA E COMERCIO LTDA.  10.142.624/0001‐05  SP  2 

664  COMPANHIA BRASILEIRA DO ALUMINIO  61.409.892/0001‐73  SP  2 

665  COMPANHIA DE ELETRICIDADE DE NOVA FRIBURGO  33.249.046/0001‐06  RJ  2 

666  COMPANHIA DE SANEAMENTO DO PARANA ‐ SANEPAR  76.484.013/0001‐45  PR  2 

667  COMPANHIA ENERGÉTICA DE PERNAMBUCO  10.835.932/0001‐08  PE  2 

668  COMPANHIA MULLER DE BEBIDAS  03.485.775/0001‐92  SP  2 

669  COMPANHIA PETROQUÍMICA DO SUL ‐ COPESUL  88.948.492/0001‐92  RS  2 

670  COMPANHIA RIOGRANDENSE DE SANEAMENTO CORSAN  92.802.784/0001‐90  RS  2 

671  COMPANHIA SIDERURGICA DE TUBARAO  27.251.974/0001‐02  ES  2 

672  CONDUCTOR TECNOLOGIA S/A  03.645.772/0001‐79  SP  2 

673  CONPASUL CONSTRUÇAO E SERVIÇOS LTDA  90.063.470/0001‐97  RS  2 

674  CONSISTEM SISTEMAS LTDA  79.500.385/0001‐06  SC  2 

675  CONTINENTAL AUTOMOTIVE DO BRASIL LTDA  11.111.752/0001‐46  SP  2 

676  CSU CARDSYSTEM S.A.  01.896.779/0001‐38  SP  2 

677  CTA ‐ CONTINENTAL TOBACCOS ALLIANCE S/A  00.095.840/0001‐85  RS  2 

678  DA BARRA ALIMENTOS S/A  07.291.902/0001‐73  SP  2 

679  DANCOR S.A INDUSTRIA MECANICA  33.561.853/0001‐51  RJ  2 

680  DATASUL S/A  03.114.361/0001‐57  SC  2 

681  DENSO SISTEMAS TERMICOS DO BRASIL LTDA  03.523.188/0001‐40  MG  2 

682  DFGITRO TECNOLOGIA LTDA  83.472.803/0001‐76  SC  2 

683  DOHLER AMERICA LATINA LTDA.  01.919.410/0001‐01  SP  2 

684  DOPEC INDUSTRIA E COMERCIO LIMITADA  04.259.490/0002‐87  BA  2 

685  DOW CORNING DO BRASIL LTDA  61.204.657/0001‐65  SP  2 

686  DSM ELASTOMEROS BRASIL LTDA  00.989.799/0001‐90  RS  2 

687  DUROLINE S.A.  00.795.288/0001‐38  RS  2 

688  E R AMANTINO & CIA LTDA  98.669.997/0001‐71  RS  2 

689  E. J. KRIEGER E CIA LTDA  02.074.242/0001‐55  PR  2 

690  ECIL MET TEC LTDA  04.266.998/0001‐21  SP  2 

691  E‐COMMERCE MEDIA GROUP INFORMAÇAO E TECNOLOGIA LTDA  03.437.665/0001‐55  SP  2 

692  EMPLAL SUDESTE EMBALAGENS PLASTICAS LTDA  12.122.308/0001‐99  SP  2 

693  EMPRESA BRASILEIRA DE ENGENHARIA, TECNOLOGIA E COMERCIO LTDA  05.004.207/0001‐58  SP  2 

694  EMPRESA FOLHA DAMANHA S.A.  60.579.703/0001‐48  SP  2 

695  ENSINGER INDUSTRIA DE PL.ASTICOS LTDA.  02.727.984/0001‐32  RS  2 

696  EQUATORIAL SISTEMAS S/A  01.111.976/0001‐02  SP  2 

697  ERICSSON SERVIÇOS DE TELECOMUNICAÇOES LTDA ‐ EBS  03.619.317/0001‐07  SP  2 

698  FARMABASE SAÚDE ANIMAL LTDA  73.174.377/0001‐30  SP  2 

699  FAURECIA AUTOMOTIVE DO BRASIL LTDA  01.178.298/0001‐97  PR  2 

700  FAZENDA PAIAGUAS EMPREENDIMENTOS AGRÍCOLAS LTDA.  02.144.795/0001‐37  MT  2 

701  FAZENDA PARNAÍBA EMPREENDIMENTOS AGRÍCOLAS LTDA.  12.147.930/0001‐51  MA  2 

702  FAZENDA PLANORTE EMPREENDIMENTOS AGRÍCOLAS LTDA.  00.337.109/0001‐19  MT  2 

703  FCC FORNECEDORA COMPONENTES QUIMICOS E COUROS LTDA  88.065.321/0001‐15  RS  2 
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704  FIBAM COMPANHIA INDUSTRIAL  61.410.395/0001‐95  SP  2 

705  FIBRIA ‐ MS CELULOSE SUL MATO‐ GROSSENSE LTDA  36.785.418/0001‐07  SP  2 

706  FIBRIA CELULOSE S.A.  60.643.228/0001‐21  SP  2 

707  FILTERTEK DO BRASIL INDUSTRIA E COMERCIO LTDA  01.895.352/0001‐15  SP  2 

708  FORD MOTOR COMPANY BRASIL LTDA  03.470.727/0001‐20  SP  2 

709  FOZ DE JECEABA ENGENHARIA AMBIENTAL S.A.  09.425.611/0001‐56  MG  2 

710  FOZ DE LIMEIRA S.A.  00.585.900/0001‐48  SP  2 

711  FOZ DE MAU.A SA  05.380.441/0001‐80  SP  2 

712  FOZ DE RIO CLARO SA  08.630.227/0001‐22  SP  2 

713  FRIGORIFICO RIOSULENSE S.A.  85.782.878/0001‐89  SC  2 

714  FULL GAUGE ELETRO‐CONTROLES LTDA  90.446.048/0001‐10  RS  2 

715  GALVANI INDUSTRIA COMERCIO E SERVIÇO S.A.  00.546.997/0001‐80  SP  2 

716  GDC ALIMENTOS S.A  02.279.324/0001‐36  SC  2 

717  GE BETZ DO BRASIL LITDA  01.009.681/0001‐11  SP  2 

718  GE OIL & GAS DO BRASIL  05.635.291/0001‐08  SP  2 

719  GEA DO BRASIL INTERCAMBIADORES LTDA.  47.344.197/0001‐40  SP  2 

720  GELT TECNOLOGIA E SISTEMAS LTDA  06.011.465/0001‐24  PR  2 

721  GEOLAB INDUSTRIA FARMACEUTICA S/A  03.485.572/0001‐04  GO  2 

722  GESTAMP PARAN.A S/A  02.147.467/0001‐94  PR  2 

723  GL ELETRO‐ELETRONICOS LTDA.  52.618.139/0001‐05  SP  2 

724  GLOBAL VILLAGE TELECOM LTDA  03.420.926/0001‐24  PR  2 

725  GRACE BRASIL LTDA.  00.981.451/0001‐57  SP  2 

726  GRANDFOOD INDUSTRIA E COMERCIO LITDA.  46.325.254/0001‐80  SP  2 

727  GSI BRASIL IND. E COM. DE EQUIPAMENTOS AGROPECUARIOS LTDA  01.770.039/0001‐50  RS  2 

728  HELICOPTEROS DO BRASIL S/A  20.367.629/0001‐81  MG  2 

729  HENGST INDUSTRIA DE FILTROS LTDA  03.429.968/0001‐26  SC  2 

730  HERGEN S.A. M.AQUINAS E EQUIPAMENTOS  83.141.507/0001‐92  SC  2 

731  HERMASA NAVEGACAO DA AMAZONIA S/A  84.590.892/0001‐18  AM  2 

732  HIDRAULICA INDUSTRIAL S.A INDUSTRIA E COMERCIO  84.584.994/0001‐20  SC  2 

733  HOBART DO BRASIL LTDA  00.995.396/0001‐54  SP  2 

734  HYPOFARMA INSTITUTO DE HYPODERMIA E FARMACIA LTDA.  17.174.657/0001‐78  MG  2 

735  IBEMA INDUSTRIA BRASILEIRA DE PAPEL  80.228.885/0001‐10  PR  2 

736  IBF INDUSTRIA BRASILEIRA DE FILMES S.A.  33.255.787/0001‐91  RJ  2 

737  IBRATIN INDUSTRIA E COMERCIO LTDA  48.597.074/0001‐83  SP  2 

738  ICF ‐ INSTITUTO DE CIENCIAS FARMACEUTICAS DE ESTUDOS E PESQUISAS LTDA  04.951.747/0001‐86  GO  2 

739  IMERYS DO BRASIL COMERCIO DE EXTRAÇAO DE MINERIOS LTDA  61.327.904/0001‐10  SP  2 

740  IMPACTA S/A INDUSTRIA E COMERCIO  61.194.494/0001‐87  SP  2 

741  IMPRESS DECOR BRASIL INDUSTRIA DE PAPEIS DECORATIVOS LTDA  02.644.907/0001‐19  PR  2 

742  IN FORMA SOFTWARE LTDA  69.901.460/0001‐97  PE  2 

743  INCEPA REVESTIMENTOS CERAMICOS LTDA.  76.610.062/0001‐87  PR  2 

744  INDUSTRIA DE CALÇADOS WEST COAST LTDA  91.938.712/0001‐01  RS  2 

745  INFORMAL SERVIÇOS E CONSULTORIA EM INFORMÁTICA LTDA  29.261.914/0001‐98  RJ  2 

746  INGENICO DO BRASIL LTDA  03.616.814/0001‐43  SP  2 

747  INSTALADORA SAO MARCOS LTDA  88.624.242/0001‐05  RS  2 

748  INTERADAPT SOLUTIONS S/A  05.323.716/0001‐43  SP  2 

749  INVESTCO SA  00.644.907/0001‐93  TO  2 

750  IPM ‐ INFORMATICA PUBLICA MUNICIPAL LTDA  01.258.027/0001‐41  SC  2 

751  ISOGAMA INDUSTRIA QUIMICA LTDA  80.228.893/0001‐66  PR  2 

752  ITABUNA TEXTIL S/A  01.933.349/0001‐49  BA  2 

753  ITAÚ UNIBANCO S.A.  60.701.190/0001‐04  SP  2 

754  JFL EQUIPAMENTOS ELETRONICOS INDUSTRIA E COMERCIO LTDA.  86.527.934/0001‐00  MG  2 

755  JJGC INDUSTRIA E COMERCIO DE MATERIAIS DENTARIOS LTDA  00.489.050/0001‐84  PR  2 

756  JMB ZEPPELIN EQUIPAMENTOS INDUSTRIAIS LTDA  47.898.135/0001‐80  SP  2 

757  KÄRCHER INDUSTRIA E COMÉRCIO LTDA  47.110.960/0001‐78  SP  2 

758  KARSTEN S.A  82.640.558/0001‐04  SC  2 

759  KIENAST & KRATSCHMER LTDA  61.193.389/0001‐23  SP  2 

760  LABORATORIOS SERVIER DO BRASIL LTDA  42.374.207/0001‐76  RJ  2 

761  LANDIS+GYR EQUIPAMENTOS DE MEDIÇAO LTDA.  58.900.754/0001‐88  PR  2 

762  LATAPACK‐BALL EMBALAGENS LTDA  00.835.301/0001‐35  SP  2 
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763  LHS AMERICAS SISTEMAS DE COMUNICA9AO LTDA  06.944.304/0001‐93  SP  2 

764  LIBRELATO IMPLEMENTOS AGRICOLAS E RODOVI.ARIOS LTDA  75.274.316/0001‐70  SC  2 

765  LOCALFRIO S.A.ARMAZENS GERAIS FRIGORIFICOS  58.317.751/0001‐16  SP  2 

766  LOGICTEL S/A  03.430.070/0001‐78  SP  2 

767  LOGMASTER TECNOLOGIA LTDA  03.035.204/0001‐56  RS  2 

768  LORENZETTI SA INDUSTRIAS BRASILEIRAS ELETROMETALURGICAS  61.413.282/0001‐43  SP  2 

769  LUMINA RESIDUOS INDUSTRIAIS SA  04.977.680/0001‐59  RJ  2 

770  M DIAS BRANCO S.A. INDUSTRIA E COMERCIO DE ALIMENTOS  07.206.816/0001‐15  CE  2 

771  M.K. ELETRODOMESTICOS LTDA  07.666.567/0001‐40  BA  2 

772  MADAL PALFINGER S/A  88.613.856/0001‐83  RS  2 

773  MAGAL INDUSTRIA E COMERCIO LTDA  56.990.526/0001‐10  SP  2 

774  MAHLE COMPONENTES DE MOTORES DO BRASIL LTDA.  03.002.935/0001‐03  MG  2 

775  MANATI S/A  07.063.991/0001‐09  BA  2 

776  MANN+HUMMEL BRASIL LTDA.  57.014.862/0001‐90  SP  2 

777  MARISOL INDÚSTRIA DO VESTUÁRIO LTDA.  02.045.487/0001‐54  SC  2 

778  MARSUL PROTEÍNAS LTDA  91.271.718/0001‐78  RS  2 

779  MAUSA SA EQUIPAMENTOS INDUSTRIAIS  54.363.072/0001‐22  SP  2 

780  MB METALBAGES DO BRASIL LTDA  00.615.041/0001‐92  SP  2 

781  MEGA EMBALAGENS LTDA  72.535.115/0001‐91  RS  2 

782  MEIZLER BIOPHARMA S/A  64.711.500/0001‐14  SP  2 

783  MEMPHIS S.A. INDUSTRIAL  92.697.010/0001‐46  RS  2 

784  MERCK S.A.  33.069.212/0001‐84  RJ  2 

785  MERITOR DO BRASIL SISTEMAS AUTOMOTIVOS LTDA.  56.669.187/0009‐22  SP  2 

786  META SERVIÇOS EM INFORMATICA LTDA  93.655.173/0001‐29  SP  2 

787  METALURGICA SIEMSEN LTDA.  82.983.032/0001‐19  SC  2 

788  MGI COUTIER BRASIL LTDA  01.993.426/0001‐56  SP  2 

789  MICROBLAU INDUSTRIA ELETRONICA LTDA.  53.676.474/0001‐14  SP  2 

790  MINERAÇAO JUNDU LTDA  60.628.468/0001‐57  SP  2 

791  MINERAÇAO USIMINAS S/A  12.056.613/0001‐20  MG  2 

792  MJV TECNOLOGIA LTDA  05.940.894/0001‐13  RJ  2 

793  MONTANA QUÍMICA S/A  60.884.459/0001‐27  SP  2 

794  MOTOROLA INDUSTRIAL LTDA  01.472.720/0001‐12  SP  2 

795  MOVEIS CARRARO LTDA  87.548.814/0001‐43  RS  2 

796  MULTITECNCIA INDUSTRIAL LTDA  71.013.916/0001‐24  MG  2 

797  MVC COMPONENTES PLASTICOS LTDA  81.424.962/0001‐70  PR  2 

798  NATIONAL STARCH & CHEMICAL INDUSTRIAL LTDA  64.777.691/0001‐17  SP  2 

799  NEOGRID SOFTWARE S.A.  03.553.145/0001‐08  SC  2 

800  NESTLE WATERS BRASIL ‐ BEBIDAS E ALIMENTOS LTDA  33.062.464/0001‐81  SP  2 

801  NISSAN DO BRASIL AUTOMOVEIS LTDA.  04.104.117/0001‐76  PR  2 

802  NOKIA DO BRASIL TECNOLOGIA LTDA  02.140.198/0001‐34  AM  2 

803  NOVOZYMES LATIN AMERICA LTDA  47.247.705/0001‐71  PR  2 

804  NUNHEMS DO BRASIL COMERCIO DE SEMENTES  04.443.183/0001‐70  SP  2 

805  ODEBRECHT SERVICOS E PARTICIPACOES S/A  10.904.193/0001‐69  SP  2 

806  OMNISYS ENGENHARIA LTDA  01.773.463/0001‐59  SP  2 

807  ORBISAT DA AMAZ6NIA INDÚSTRIA E AEROLEVANTAMENTO S/A  02.807.737/0001‐46  AM  2 

808  OURO FINO AGRONEGOCIO LTD.A  05.480.599/0001‐21  SP  2 

809  OURO FINO AGRONEGOCIO LTDA.  06.186.517/0001‐01  SP  2 

810  PANASONIC DO BRASIL LIMITADA  04.403.408/0001‐65  AM  2 

811  PARKER HANNIFIN INDUSTRIA E COMERCIO LTDA  54.823.455/0001‐36  SP  2 

812  PASTIFICIO SELMI S.A.  46.025.722/0001‐00  SP  2 

813  PEPSICO DO BRASIL LTDA  31.565.104/0001‐77  SP  2 

814  PETROFLEX INDUSTRIA E COMERCIO S.A  29.667.227/0001‐77  RJ  2 

815  PHELPS DODGE INTERNATIONAL BRASIL LTDA.  02.180.624/0001‐63  MG  2 

816  PK CABLES DO BRASIL INDUSTRIA E COMERCIO LTDA  01.691.944/0001‐15  PR  2 

817  PRECON GOIAS INDUSTRIAL LTDA  02.116.952/0001‐09  GO  2 

818  PRINT LASER SERVICE LTDA  67.996.520/0001‐77  SP  2 

819  PROGAS ‐ INDUSTRIA METALURGICA LTDA.  92.724.517/0001‐41  RS  2 

820  PROMINAS BRASIL EQUIPAMENTOS LTDA  59.598.946/0001‐44  SP  2 

821  PROSOFT TECNOLOGIA LTDA  55.491.484/0001‐00  SP  2 
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822  PRYSMIAN SURFLEX UMBILICAIS E TUBOS FLEXIVEIS DO BRASIL LTDA  11.845.570/0001‐07  ES  2 

823  PRYSMIAN TELECOMUNICAÇOES CABOS E SISTEMAS DO BRASIL S.A.  04.408.972/0001‐70  SP  2 

824  PURCOM QUIMICA LTDA  04.989.475/0001‐03  SP  2 

825  QUERCEGEN AGRONEGOCIOS I LTDA  10.273.619/0001‐23  MA  2 

826  RAIZEN COMBUSTIVEIS S.A  33.453.598/0001‐23  RJ  2 

827  RAUMAK MAQUINAS LTDA  83.121.244/0001‐50  SC  2 

828  REFINARIA DE PETROLEO RIOGRANDENSE S/A.  94.845.674/0001‐30  RS  2 

829  REIVAX S/A AUTOMAÇÃO E CONTROLE  79.942.645/0001‐01  SC  2 

830  REPOM S/A  65.697.260/0001‐03  SP  2 

831  REPSOL SINOPEC BRASIL S.A.  02.270.689/0001‐08  RJ  2 

832  RESTOQUE COMERCIO E CONFECÇOES DE ROUPAS S/A  49.669.856/0001‐43  SP  2 

833  REXAM DO BRASIL EMBALAGENS LTDA  02.261.789/0001‐60  SP  2 

834  REXAM DO BRASIL EMBALAGENS LTDA  02.261.789/0004‐02  SP  2 

835  RIO POLÍMEROS S.A  01.202.799/0001‐61  RJ  2 

836  RIP SERVIÇOS INDUSTRIAIS LTDA  07.522.191/0001‐09  SP  2 

837  ROAL INDUSTRIA METALURGICA LTDA  94.622.230/0001‐36  RS  2 

838  ROUSSELOT GELATINAS DO BRASIL S/A  06.538.082/0001‐09  SP  2 

839  RUD CORRENTES INDUSTRIAIS LTDA  89.519.706/0001‐78  SP  2 

840  RUMATARI IND E COM LTDA  01.466.323/0001‐38  RS  2 

841  S.G.M. INDUSTRIA DE COSMETICOS LTDA  01.342.361/0001‐89  RS  2 

842  SAGE XRT BRASIL LTDA  65.047.359/0001‐60  SP  2 

843  SAGEM ORGA DO BRASIL S/A  02.997.156/0001‐14  SP  2 

844  SAMSUNG ELETRONICA DA AMAZONIA LTDA  00.280.273/0001‐37  SP  2 

845  SANCHEZ CANO LTDA  03.594.123/0001‐96  SP  2 

846  SANOFI‐AVENTIS FARMACÊUTICA LTDA  02.685.377/0001‐57  SP  2 

847  SANPHAR SAUDE ANIMAL LTDA  68.065.663/0001‐28  SP  2 

848  SANREMO S/A  89.738.173/0001‐15  RS  2 

849  SANTA HELENA INDUSTRIA DE ALIMENTOS S/A  45.256.997/0001‐83  SP  2 

850  SANTA IZABEL IMPLEMENTOS AGRICOLAS LTDA  49.416.407/0001‐93  SP  2 

851  SANTAL EQUIPAMENTOS S/A COMERCIO E INDUSTRIA  55.962.369/0001‐77  SP  2 

852  SCA‐INDUSTRIA DE MCVEIS LTDA.  87.552.170/0001‐67  RS  2 

853  SCHERING‐PLOUGH INDUSTRIA FARMACEUTICA LTDA.  03.560.974/0001‐18  SP  2 

854  SCHNEIDER ELECTRIC BRASIL LTDA.  82.743.287/0001‐04  SP  2 

855  SEB DO BRASIL PRODUTOS DOMESTICOS LTDA  61.077.830/0001‐01  SP  2 

856  SEMENTES BIOMATRIX LTDA  05.445.808/0001‐04  SP  2 

857  SENIO SISTEMAS EM SEGURANÇA LTDA  04.390.448/0001‐10  SC  2 

858  SENIOR PESQUISA E TECNOLOGIA LTDA  04.356.883/0001‐28  SC  2 

859  SENIOR SISTEMAS CORPORATIVOS LTDA  81.296.014/0001‐04  SC  2 

860  SEVA ENGENHARIA ELETRONICA S/A  71.336.218/0001‐60  MG  2 

861  SEVENTEEN TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO EM INFORMÁTICA LTDA  07.428.629/0001‐86  RS  2 

862  SIAGRI SISTEMAS DE GESTAO LTDA  02.435.301/0001‐73  GO  2 

863  SIEMENS LTDA  44.013.159/0001‐16  SP  2 

864  SIERRA MOVEIS LTDA  92.726.785/0001‐00  RS  2 

865  SILPA PEÇAS E EQUIPAMENTOS LTDA  87.834.099/0001‐05  RS  2 

866  SKY BRASIL SERVIÇOS LTDA  72.820.822/0001‐20  SP  2 

867  SMART MODULAR TECHNOLOGIES DO BRASIL ‐ INDUSTRIA DE COMPONENTES LTDA.  11.576.445/0001‐30  SP  2 

868  SOCIEDADE MICHELIN DE PARTICIPAÇOES, INDUSTRIA E COMERCIO LTDA  50.567.288/0001‐59  RJ  2 

869  SODECIA MINAS GERAIS INDUSTRIA DE COMPONENTES AUTOMOTIVOS LTDA.  02.454.348/0001‐84  MG  2 

870  SQUADRA TECNOLOGIA EM SOFTWARE LTDA  41.893.678/0001‐28  MG  2 

871  STARRETT INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA.  56.994.700/0001‐01  SP  2 

872  STATOIL BRASIL OLEO E GAS LTDA.  04.028.583/0001‐10  RJ  2 

873  SULMAQ INDUSTRIAL E COMERCIAL S/A  87.861.324/0001‐00  RS  2 

874  SUPERGASBRAS ENERGIA LTDA  19.791.896/0001‐00  MG  2 

875  SUPERPRO BETTANIN S/A IND. COM. MAT LIMPEZA  11.071.732/0001‐99  RS  2 

876  SUZANO PAPEL E CELULOSE S/A  16.404.287/0001‐55  BA  2 

877  SYNCHRO SISTEMAS DE INFORMAÇAO LTDA  67.185.306/0001‐30  SP  2 

878  SYNOS CONSULTORIA E INFORMATICA LTDA  05.510.654/0001‐89  MG  2 

879  T. EASY SOFTWARES PARA COMERCIO EXTERIOR LTDA  11.714.270/0001‐80  SP  2 

880  TABONE INDUSTRIA E COMERCIO DE PLASTICOS LTDA.  90.102.609/0001‐64  RS  2 
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881  TAURUS  MAQUINAS‐FERRAMENTAS  LTDA  90.420.811/0001‐34  RS  2 

882  TEADIT INDUSTRIA E COMERCIO LTDA  36.193.928/0001‐87  RJ  2 

883  TEADIT JUNTAS LTDA.  62.948.658/0001‐87  SP  2 

884  TECHNOS DA AMAZONIA INDUSTRIA E COMERCIO S.A.  04.628.426/0001‐45  AM  2 

885  TECLOGICA SERVIÇOS EM INFORM.ATICA LTDA  00.089.877/0001‐09  SC  2 

886  TECNOLOGIA BANCARIA S/A  51.427.102/0001‐29  SP  2 

887  TECNOSULFUR SISTEMA DE TRATAMENTO DE METAIS LIQUIDOS S/A  38.639.811/0001‐00  MG  2 

888  TECNOVIDRO INDUSTRIA DE VIDROS LTDA.  91.514.836/0001‐60  RS  2 

889  TELASUL S A  87.846.796/0001‐86  RS  2 

890  TENNECO AUTOMOTIVE BRASIL LTDA  44.023.471/0002‐71  SP  2 

891  TERACOM TELEMATICA LTDA  02.820.966/0001‐09  RS  2 

892  THERMOSYSTEM IND. ELETRO ELETR6NICA LTDA  81.778.920/0001‐37  SC  2 

893  TINTAS IQUINE LTDA  09.722.463/0001‐31  PE  2 

894  TIVIT TERCEIRIZAÇÃO DE PROCESSOS, SERVIÇOS E TECNOLOGIA S.A.  07.073.027/0001‐53  SP  2 

895  TNL PCS S.A.  04.164.616/0001‐59  RJ  2 

896  TODESCHINI SA INDUSTRIA E COMERCIO  87.547.170/0001‐79  RS  2 

897  TOGNI S/A ‐ MATERIAIS REFRATARIOS  23.637.093/0001‐65  MG  2 

898  TOME S.A. IND. DE AUTO PEÇAS  88.628.243/0001‐10  RS  2 

899  TR6PICO SISTEMAS E TELECOMUNICA96ES DA AMAZ6NIA LTDA  84.534.254/0001‐80  AM  2 

900  TRAMONTINA SA CUTELARIA  90.050.238/0001‐14  RS  2 

901  TRANS SISTEMAS DE TRANSPORTES S.A.  02.249.216/0001‐10  SP  2 

902  TW ESPUMAS LTDA  00.789.312/0001‐26  SP  2 

903  ULTRAFERTIL S.A  02.476.026/0001‐36  SP  2 

904  UNIPAC INDUSTRIA E COMERCIO LTDA  46.162.517/0001‐88  SP  2 

905  UNIVERSUM DO BRASIL INDUSTRIA MOVELEIRA LTDA  87.215.281/0001‐88  RS  2 

906  URANO INDUSTRIA DE BALANÇAS E EQUIPAMENTOS ELETRONICOS LTDA  88.979.042/0001‐67  RS  2 

907  USAFLEX ‐ INDUSTRIA E COMERCIO LTDA  86.900.925/0001‐04  RS  2 

908  USINA SANTA FE S.A.  45.281.813/0001‐35  SP  2 

909  VANCOUROS COMERCIO DE COUROS LTDA  03.731.287/0001‐18  PR  2 

910  VIDROFORTE INDUSTRIA E COMERCIO DE VIDROS AS  92.639.954/0001‐67  RS  2 

911  VISCOFAN DO BRASIL SOCIEDADE COMERCIAL E INDUSTRIAL LTDA  65.019.655/0001‐57  SP  2 

912  VISUM SISTEMAS ELETRONICOS S/A  72.164.734/0001‐17  PR  2 

913  VLC INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA  66.594.904/0001‐09  SP  2 

914  VOTORANTIM CIMENTOS BRASIL S/A  96.824.594/0001‐24  SP  2 

915  VOTORANTIM METAIS ZINCO S.A.  42.416.651/0001‐07  MG  2 

916  WALTEC EQUIPAMENTOS ELETRICOS LTDA.  83.241.349/0001‐42  SC  2 

917  WEBRADAR SOFTWARE E SERVIÇOS PARA TELECOM S.A.  09.008.356/0001‐46  RJ  2 

918  WEG AUTOMAÇAO S.A.  08.520.338/0001‐86  SC  2 

919  WEST PHARMACEUTICAL SERVICES BRASIL LTDA  61.417.150/0001‐90  SP  2 

920  WESTAFLEX TUBOS FLEXÍVEIS LTDA  75.024.521/0001‐88  PR  2 

921  WHB FUNDIÇAO S/A  01.261.681/0001‐04  PR  2 

922  WHEATON BRASIL VIDROS LTDA.  60.750.056/0001‐95  SP  2 

923  WIREX CABLE S/A  66.007.857/0001‐41  SP  2 

924  YAZAKI DO BRASIL LTDA  01.641.045/0001‐08  SP  2 

925  ZODIAC PRODUTOS FARMACEUTICOS S.A  55.980.684/0001‐27  SP  2 

926  ABB LTDA.  61.074.829/0001‐23  SP  1 

927  ABS INDUSTRIA DE BOMBAS CENTRIFUGAS LTDA  77.153.260/0001‐21  PR  1 

928  ACCENTURE DO BRASIL LTDA  96.534.094/0001‐58  SP  1 

929  ACCERA SISTEMAS ESTRATEGICOS LTDA.  05.932.765/0001‐83  RS  1 

930  ADELCO SISTEMAS DE ENERGIA LTDA  61.693.461/0001‐81  SP  1 

931  ADMINISTRADORA DE CARTÕES SICREDI LTDA  03.106.213/0001‐90  DF  1 

932  AGORA SENIOR CORRETORA DE VAL. TÍTULOS E VAL. MOBILIARIOS S/A  74.014.747/0001‐35  RJ  1 

933  AGRISTAR DO BRASIL LTDA.  33.345.950/0005‐30  SP  1 

934  AGRITECH LAVRALE S/A ‐ MAQUINARIOS AGRÍCOLAS E COMPONENTES  88.658.984/0004‐96  SP  1 

935  AGROPECUARIA MAGGI LTDA  00.315.457/0001‐95  MT  1 

936  AGUIA QUIMICA LTDA  81.676.124/0001‐93  PR  1 

937  AGUIA SISTEMAS DE ARMAZENAGEM S/A  81.075.137/0001‐07  PR  1 

938  AKAER ENGENHARIA LTDA  65.047.250/0001‐22  SP  1 

939  ALBERFLEX INDUSTRIA DE MOVEIS LTDA  60.656.774/0001‐05  SP  1 
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940  ALFA LAVAL LTDA.  43.474.212/0001‐13  SP  1 

941  ALGAR TECNOLOGIA E CONSULTORIA S.A.  21.246.699/0001‐44  MG  1 

942  ALIBRA INGREDIENTES LTDA.  03.645.657/0001‐02  SP  1 

943  ALPINO INDUSTRIA METALURGICA LTDA  61.451.027/0001‐95  SP  1 

944  AMAGGI EXPORTACAO E IMPORTACAO LTDA  77.294.254/0001‐94  MT  1 

945  AMBIENTAL SANEAMENTO E CONCESSOES LTDA  03.094.629/0001‐36  SC  1 

946  AMSTED MAXION FUNDIÇAO E EQUIPAMENTOS FERROVIARIOS S/A  01.599.436/0001‐01  SP  1 

947  ANTIBIÓTICOS DO BRASIL LTDA  05.439.635/0001‐03  SP  1 

948  AORTA ENTRETENIMENTO LTDA  05.061.464/0001‐21  MG  1 

949  ARAUCARIA NITROGENADOS S.A.  12.984.254/0001‐70  SP  1 

950  ARAUCO FLORESTAL ARAPOTI  07.609.453/0001‐69  PR  1 

951  ARAUPEL S.A.  87.102.810/0001‐37  RS  1 

952  ARCELORMITTAL BIOENERGIA LTDA.  18.238.980/0001‐20  MG  1 

953  ARGOS GUINDASTES INDUSTRIA E COMERCIO S.A.  05.104.046/0001‐74  RS  1 

954  ARISTON INDUSTRIAS QUIMICAS E FARMACEUTICAS LTDA  13.382.686/0001‐74  SP  1 

955  ARTELY MÓVEIS LTDA  01.419.940/0001‐82  PR  1 

956  ARXO INDUSTRIAL DO BRASIL ARXO INDUSTRIAL DO BRASIL  75.487.058/0001‐00  SC  1 

957  ASA INDUSTRIAL E COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA  01.551.272/0001‐42  PE  1 

958  ASB BEBIDAS E ALIMENTOS LTDA.  09.285.874/0001‐07  SP  1 

959  ASGA ACESSO SA  14.776.106/0001‐96  SP  1 

960  ASSOCIATED SPRING DO BRASIL LTDA.  48.610.521/0001‐97  SP  1 

961  ATT/PS INFORM.ATICA S.A.  33.485.335/0001‐04  MG  1 

962  AUTO FORJAS LTDA  25.308.198/0001‐04  MG  1 

963  AUTOMETAL S/A  59.104.513/0001‐95  SP  1 

964  AUTOMOTIVA USIMINAS S/A  01.002.612/0001‐86  MG  1 

965  AVANÇO S/A INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MÁQUINAS  43.297.852/0001‐03  SP  1 

966  BAHIA SPECIALTY CELLULOSE S/A  69.037.133/0001‐39  BA  1 

967  BAKER HUGHES DO BRASIL LTDA.  42.087.254/0001‐39  RJ  1 

968  BALTEAU PRODUTOS ELÉTRICOS LTDA  13.434.970/0001‐47  MG  1 

969  BANCO BTG PACTUAL S.A.  30.306.294/0001‐45  RJ  1 

970  BANCO VOLKSWAGEN S.A.  59.109.165/0001‐49  SP  1 

971  BANDAG DO BRASIL LTDA  48.775.266/0001‐32  SP  1 

972  BATTRE ‐ BAHIA TRANSFERÊNCIA E TRATAMENTO DE RESÍDUOS LTDA.  03.558.482/0001‐98  BA  1 

973  BCA TEXTIL LTDA  03.452.655/0001‐99  SP  1 

974  BEAULIEU DO BRASIL INDÚSTRIA DE CARPETES LTDA  02.305.606/0001‐60  PR  1 

975  BEAUTY SHOP COMÉRCIO, IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA.  06.034.119/0001‐61  SP  1 

976  BELLOTA BRASIL LTDA  02.588.815/0001‐69  SC  1 

977  BEMATECH S/A  82.373.077/0001‐71  PR  1 

978  BENNER SISTEMAS S/A  02.288.055/0001‐74  SC  1 

979  BENNER TECNOLOGIA E SISTEMAS DE SAUDE LTDA  03.854.323/0001‐30  PR  1 

980  BG E&P BRASIL LTDA  02.681.185/0001‐72  RJ  1 

981  BHP BILLITON METAIS S.A  42.105.890/0001‐46  RJ  1 

982  BLANVER FARMOQUIMICA LTDA  53.359.824/0001‐19  SP  1 

983  BLAU FARMACEUTICA S/A  58.430.828/0001‐60  SP  1 

984  BLUESTAR SILICONES BRASIL LTDA  07.790.648/0001‐58  SP  1 

985  BMT IND. E COM. DE MAQ. E EQUIP.  ELETRO ELETRONICOS LTDA  01.518.767/0001‐70  RS  1 

986  BOA VISTA SERVICOS SA  11.725.176/0001‐27  SP  1 

987  BORRACHAS TIPLER LTDA  87.235.297/0001‐52  RS  1 

988  BRAILE BIOMEDICA INDUSTRIA COMERCIO E REPRESENTACOES LTDA  52.828.936/0001‐09  SP  1 

989  BRAINFARMA INDUSTRIA QUIMICA E FARMACEUTICA S.A.  05.161.069/0001‐10  RJ  1 

990  BRASCOPPER CBC BRASILEIRA DE CONDUTORES LTDA.  53.606.869/0001‐40  SP  1 

991  BRASFRUT‐FRUTOS DO BRASIL LTDA  32.677.726/0001‐50  BA  1 

992  BRASIL FOODS S.A.  01.838.723/0001‐27  SC  1 

993  BRASIL KIRIN IND.BEB. S/A  50.221.019/0001‐36  SP  1 

994  BRASILSAT HARALD S.A.  78.404.860/0001‐88  PR  1 

995  BRASKEM S.A  42.150.391/0001‐70  BA  1 

996  BRASPRESS TRANSPORTES URGENTES LTDA  48.740.351/0001‐65  SP  1 

997  BRASTEC TECHNOLOGIES SA  05.235.484/0001‐71  SP  1 

998  BRIDGESTONE DO BRASIL INDUSTRIA E COMERCIO LTDA  57.497.539/0001‐15  SP  1 
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999  BRINOX METALURGICA LTDA  92.038.108/0001‐91  RS  1 

1000  BRITANIA ELETRODOMESTICOS LTDA.  76.492.701/0001‐57  PR  1 

1001  BSBIOS MARIALVA IND E COM DE BIODISEL SUL BRASIL S/A  10.932.276/0001‐61  PR  1 

1002  BUCKMAN LABORATORIOS LTDA.  44.589.885/0001‐81  SP  1 

1003  BUSINESS EXPERT & PARTNERS DESENVOLVIMENTO DE SOFTWARE LTDA  05.785.396/0001‐43  SP  1 

1004  C R ALMEIDA S/A ‐ ENGENHARIA DE OBRAS  33.059.908/0001‐20  PR  1 

1005  C&A MODAS LTDA.  45.242.914/0001‐05  SP  1 

1006  CAETE S/A  88.059.654/0001‐31  RS  1 

1007  CALAMO DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS DE BELEZA S.A  06.147.451/0011‐04  PR  1 

1008  CALANDRA SOLUÇÕES LTDA  03.718.040/0001‐61  RJ  1 

1009  CALÇADOS BIBI LTDA.  97.748.958/0001‐05  RS  1 

1010  CALÇADOS RACKET LTDA  97.279.459/0001‐08  RS  1 

1011  CAMBUCI S/A  61.088.894/0001‐08  SP  1 

1012  CAMERA AGROALIMENTOS S.A.  98.248.644/0001‐06  RS  1 

1013  CASA GRANADO LABORATORIOS FARMACIAS E DROGARIAS S A  33.109.356/0001‐17  PA  1 

1014  CASADOCE INDUSTRIA E COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA  46.948.287/0001‐87  SP  1 

1015  CASTELO ENERGETICA S.A. ‐ CESA  03.514.576/0001‐65  SP  1 

1016  CATHO ONLINE LTDA  03.753.088/0001‐00  SP  1 

1017  CEBRACE CRISTAL PLANO LTDA  45.070.190/0001‐51  SP  1 

1018  CENTRAIS ELETRICAS DO NORTE DO BRASIL S/A ‐ ELETRONORTE  00.357.038/0001‐16  DF  1 

1019  CERA INGLEZA INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA  17.245.028/0001‐91  MG  1 

1020  CERAN COMPANHIA ENERGÉTICA RIO DAS ANTAS  04.237.975/0001‐99  RS  1 

1021  CESDE INDUSTRIA E COMERCIO DE ELETRODOMESTICOS LTDA  00.153.282/0001‐67  CE  1 

1022  CHAPEMEC INDUSTRIA DE CABINES LTDA.  90.996.281/0001‐77  RS  1 

1023  CHEM‐TREND INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE PRODUTOS QUÍMICOS LTDA  55.531.925/0001‐50  SP  1 

1024  CHEVRON BRASIL LUBRIFICANTES LTDA  05.524.572/0010‐84  RJ  1 

1025  CIA. INDUSTRIAL H. CARLOS SCHNEIDER  84709955/0001‐02  SC  1 

1026  CIAFAL COMÉRCIO E INDÚSTRIA DE ARTEFATOS DE FERRO E AÇO S/A  20.146.676/0001‐03  MG  1 

1027  CIAMET COMÉRCIO E INDÚSTRIA DE ARTEFATOS DE METAL LTDA  61.287.314/0001‐01  SP  1 

1028  CIASHOP SOLUCOES PARA COMERCIO ELETRONICO LTDA  04.364.470/0001‐95  PR  1 

1029  CIBEA MANAUS CONCENTRADOS DA AMAZÔNIA LTDA  08.993.104/0001‐56  AM  1 

1030  CIBER EQUIPAMENTOS RODOVIÁRIOS LTDA  92.678.093/0001‐26  RS  1 

1031  CID PRODUTOS LTDA  77.509.511/0001‐68  SC  1 

1032  CIELO S/A  01.027.058/0001‐91  SP  1 

1033  CIMCORP COMERCIO INTERNACIONAL E INFORMATICA SA  59.773.416/0001‐95  SP  1 

1034  CIPA INDUSTRIAL DE PRODUTOS ALIMENTARES LTDA  01.851.716/0001‐65  GO  1 

1035  CJ DO BRASIL IND. E COM. DE PRODUTOS ALIMENTICIOS LTDA.  07.450.031/0001‐93  SP  1 

1036  CLARIS INDUSTRIA E COMERCIO DE PORTAS E JANELAS LTDA.  10.768.922/0001‐05  SP  1 

1037  CLARO S/A  40.432.544/0001‐47  SP  1 

1038  CLEAR SALE S.A.  03.802.115/0001‐98  SP  1 

1039  CLIPTECH INDUSTRIA E COMERCIO LTDA  02.248.426/0001‐94  SP  1 

1040  CNH LATIN AMERICA LTDA  60.850.617/0009‐85  PR  1 

1041  CNN LABORATORIO VETERINARIO LTDA  01.342.891/0001‐27  SP  1 

1042  COFIX CONSTRUÇOES E EMPREENDIMENTOS LTDA  28.174.456/0001‐97  RJ  1 

1043  COLIBRI INDUSTRIA E COMERCIO DE MOVEIS LTDA.  82.368.283/0001‐93  PR  1 

1044  COMERCIAL AUTOMOTIVA S.A  45.987.005/0001‐98  SP  1 

1045  COMPANHIA BRASILEIRA DE CARTUCHOS  57.494.031/0001‐63  SP  1 

1046  COMPANHIA BRASILEIRA DE DISTRIBUIÇÃO  47.508.411/0001‐56  SP  1 

1047  COMPANHIA BRASILEIRA DE ESTIRENO  61.079.232/0001‐71  SP  1 

1048  COMPANHIA BRASILEIRA DE METALURGIA E MINERAÇAO.  33131541/0001‐08  MG  1 

1049  COMPANHIA BRASILEIRA DE SOLUÇOES E SERVIÇOS  04.740.876/0001‐25  SP  1 

1050  COMPANHIA DE SANEAMENTO DE TOCANTIS  25.089.509/0001‐83  TO  1 

1051  COMPANHIA HIDROELETRICA DO SAO FRANCISCO  33.541.368/0001‐16  PE  1 

1052  COMPANHIA NITRO QUIMICA BRASILEIRA  61.150.348/0001‐50  SP  1 

1053  COMPANHIA TECIDOS SANTANENSE  21.255.567/0001‐89  MG  1 

1054  COMPANHIA ULTRAGAZ S/A  61.602.199/0001‐12  SP  1 

1055  COMPSIS COMPUTADORES E SISTEMAS INDUSTRIAIS E COMERCIO LTDA  60.480.357/0001‐46  SP  1 

1056  CONDUSPAR CONDUTORES ELÉTRICOS LTDA  79.327.649/0001‐71  PR  1 

1057  CONSERVAS ODERICH S.A.  97.191.902/0001‐94  RS  1 
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1058  CONTROLAR S/A  01.015.086/0001‐99  SP  1 

1059  COOPERATIVA DOS SUINOCULTORES DE ENCANTADO  89.305.239/0001‐83  RS  1 

1060  COOPERATIVA VINICOLA GARIBALDI LTDA  90.049.156/0001‐50  RS  1 

1061  COPENER FLORESTAL LTDA  15.692.999/0001‐54  BA  1 

1062  COSMED INDUSTRIA DE COSMETICOS E MEDICAMENTOS S.A.  61.082.426/0002‐07  SP  1 

1063  CPW BRASIL LTDA  01.446.396/0001‐68  SP  1 

1064  CREDEAL MANUFATURA DE PAPEIS LTDA  87.864.237/0001‐07  RS  1 

1065  CRITICAL SOFTWARE BRASIL ‐ DESENVOLVIMENTO DE SOFTWARE LTDA  10.172.846/0001‐62  SP  1 

1066  CROWN TAMPAS S/A  01.008.482/0001‐99  RS  1 

1067  CSM INDUSTRIA E COMERCIO DE FOGOES LTDA  05.091.666/0001‐16  SC  1 

1068  CTBC CELULAR S/A  05.835.916/0001‐85  MG  1 

1069  CTBC MULTIMIDIA DATA NET S/A  04.622.116/0001‐13  MG  1 

1070  CTF TECHNOLOGIES DO BRASIL LTDA  72.840.002/0001‐08  SP  1 

1071  CUMMINS FILTROS LTDA  03.469.014/0001‐47  SP  1 

1072  CURTUME VIPOSA S.A. INDUSTRIA E COMERCIO  83.054.437/0001‐35  SC  1 

1073  CVI REFRIGERANTES LTDA  72.114.994/0001‐88  RS  1 

1074  DAL MOBILE LTDA  89.042.618/0001‐28  RS  1 

1075  DALKIA BRASIL S/A  02.386.450/0001‐90  SP  1 

1076  DALMARK SYSTEMS LTDA  01.635.188/0001‐07  SC  1 

1077  DAMBROZ S.A. IND. MECÂNICA E METALURGICA  88.613.716/0001‐05  RS  1 

1078  DANA ALBARUS INDUSTRIA E COMERCIO DE AUTOPEÇAS LTDA  92.758.085/0001‐90  RS  1 

1079  DANA SPICER INDUSTRIA E COMERCIO DE AUTOPEÇAS LTDA  61.091.963/0001‐32  RS  1 

1080  DASS NORDESTE CALÇADOS E ARTIGOS ESPORTIVOS LTDA  01.287.588/0001‐79  CE  1 

1081  DATUM INFORMATICA LTDA  03.537.327/0001‐95  RS  1 

1082  DEDINI S/A INDUSTRIAS DE BASE  50.109.271/0001‐58  SP  1 

1083  DELP ENGENHARIA MECÂNICA S/A  17.161.936/0001‐05  MG  1 

1084  DELP SERVIÇOS INDUSTRIAIS S.A.  07.300.261/0001‐76  MG  1 

1085  DELPHI AUTOMOTIVE SYSTEMS DO BRASIL LTDA  00857758/0001‐40  SP  1 

1086  DIMAS DE MELO PIMENTA SISTEMAS DE PONTO E ACESSO LTDA  61.099.008/0001‐41  SP  1 

1087  DJ MOVEIS INDUSTRIA E COMERCIO DE MOVEIS LTDA  85.074.623/0001‐61  PR  1 

1088  DLG AUTOMAÇÃO INDUSTRIAL LTDA  01.683.489/0001‐06  SP  1 

1089  DOPEC INDUSTRIA E COMERCIO LTDA.  04.259.490/0001‐04  BA  1 

1090  DOUX FRANGOSUL S/A AGRO AVICULA INDUSTRIAL  91.374.561/0001‐06  RS  1 

1091  DOW AGROSCIENCES SEMENTES & BIOTECNOLOGIA BRASIL LTDA  08.636.452/0001‐76  SP  1 

1092  DPC BRASIL ‐ PERFOMANCE COATINGS IND E COM. DE TINTAS AUT. E IND. LTDA.  15.373.395/0001‐45  SP  1 

1093  DRATEC ENGENHARIA LTDA  28.065.845/0001‐84  RJ  1 

1094  DRIVE CONSULTORIA E INFORMÁTICA LTDA  28.277.168/0001‐68  RJ  1 

1095  DURIN INDUSTRIA DE PLASTICOS LTDA  07.128.161/0001‐04  SC  1 

1096  DURR BRASIL LTDA  61.067.997/0001‐91  SP  1 

1097  DUVINIL COMPONENTES PARA CALÇADOS LTDA  10.518.542/0001‐04  RS  1 

1098  E FLORENCIO DA COSTA  01.396.992/0001‐80  RN  1 

1099  ECOLAB QUIMICA LTDA.  00.536.772/0001‐42  SP  1 

1100  ECTX S/A  14.675.270/0001‐07  SP  1 

1101  ELEKEIROZ S/A  13.788.120/0001‐47  SP  1 

1102  EMPRESA BRASILEIRA DE BEBIDAS E ALIMENTOS S/A  07.604.556/0001‐36  PE  1 

1103  EMPRESA BRASILEIRA DE COMPRESSORES S/A ‐ EMBRACO S/A.  84.720.630/0001‐20  SC  1 

1104  EMPRESA BRASILEIRA DE SOLDA ELETRICA S A EBSE  33.220.880/0001‐60  RJ  1 

1105  EMPRESA DE CIMENTOS LIZ S.A  33.920.299/0001‐51  MG  1 

1106  ENDUTEX BRASIL LTDA  00.849.898/0001‐77  RS  1 

1107  ENERPEIXE S.A.  04.426.411/0001‐02  SP  1 

1108  ENGEMASA ENGENHARIA E MATERIAIS LTDA  47.034.509/0001‐19  SP  1 

1109  EUCATEX S.A IND. E COMERCIO  56.643.018/0001‐66  SP  1 

1110  EUROAR SISTEMAS AUTOMOTIVOS LTDA  91.147.884/0001‐67  RS  1 

1111  EVERIS BRASIL TECNOL. DE NEGÓCIOS E TECNOL. DA INFORMAÇÃO LTDA  04.232.671/0001‐39  SP  1 

1112  EVIALIS DO BRASIL NUTRIÇÃO ANIMAL LTDA  44.346.138/0001‐12  SP  1 

1113  EXATRON INDUSTRIA ELETRONICA LTDA  90.191529/0001‐22  RS  1 

1114  FABRICA DE PAPEL E PAPELÃO NOSSA SENHORA DA PENHA S.A.  49.912.199/0001‐13  SP  1 

1115  FABRIMAR S/A INDUSTRIA E COMERCIO  33.064.262/0001‐79  RJ  1 

1116  FACCHINI S.A  03.509.978/0001‐71  SP  1 
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1117  FAKINI MALHAS LTDA  05.082.188/0001‐88  SC  1 

1118  FAMIGLIA ZANLORENZI S/A  75.802.041/0001‐09  PR  1 

1119  FARBEN S/A INDUSTRIA QUIMICA  85.111.441/0001‐13  SC  1 

1120  FATOR S.A. CORRETORA DE VALORES  63.062.749/0001‐83  SP  1 

1121  FAVAB S/A  15.147.507/0001‐40  BA  1 

1122  FERTILIZANTES FOSFATADOS SA FOSFERTIL  19.443.985/0001‐58  MG  1 

1123  FIRSTEAM CONSULTING S.A.  11.707.745/0001‐01  SP  1 

1124  FLEXIBASE INDUSTRIA E COMERCIO DE MOVEIS LTDA  04.869.711/0001‐58  GO  1 

1125  FLEXTRONICS INTERNATIONAL TECNOLOGIA LTDA  74.404.229/0001‐28  SP  1 

1126  FLSMIDTH LTDA  33.194.200/0001‐81  SP  1 

1127  FOZ DE JAGUARIBE SA  08.529.701/0001‐24  BA  1 

1128  FOZ DO CHAPECO ENERGIA S.A  04.591.168/0001‐70  SC  1 

1129  FRANGO DM‐ INDUSTRIA E COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA  80.803.802/0001‐79  PR  1 

1130  FRANKLIN ELECTRIC INDUSTRIA DE MOTOBOMBAS S.A.  84.685.106/0001‐66  SC  1 

1131  FREEDDOM TECNOLOGIA E SERVIÇOS SA  07.209.188/0001‐21  SP  1 

1132  FREUDENBERG NÃO TECIDOS LTDA  62.174.644/0001‐53  SP  1 

1133  FREUDENBERG‐NOK COMPONENTES BRASIL, LTDA  59.112.359/0001‐01  SP  1 

1134  FS VAS PARTICIPACOES E SERV. DE TECNOL. E TELECOMUNICACOES LTDA  10.971.907/0001‐51  SP  1 

1135  FUNDITUBA INDUSTRIA METALURGICA LTDA  46.958.708/0001‐50  SP  1 

1136  FURNAS CENTRAIS ELETRICAS S.A.  23.274.194/0001‐19  RJ  1 

1137  GAREN AUTOMAÇAO S/A  13.246.724/0001‐61  SP  1 

1138  GE CELMA LTDA  33.435.231/0001‐87  RJ  1 

1139  GELOPAR REFRIGERAÇÃO PARANAENSE LTDA  75.109.074/0001‐60  PR  1 

1140  GERDAU S.A.  33.611.500/0001‐19  RJ  1 

1141  GET NET TECNOLOGIA EM CAPTURA E PROC. DE TRANSAÇÕES H.U.A.H. S/A.  05.127.438/0001‐59  RS  1 

1142  GLOBO COMUNICAÇAO E PARTICIPAÇOES SA  27.865.757/0001‐02  RJ  1 

1143  GNATUS EQUIPAMENTOS MÉDICO ODONTOLÓGICOS LTDA  48.015.119/0001‐64  SP  1 

1144  GODIGITAL TECNOLOGIA E PARTICIPAÇOES LTDA  03.759.150/0001‐71  RS  1 

1145  GOEMIL S/A INDUSTRIA DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS  07.657.789/0001‐05  GO  1 

1146  GOLDEN QUÍMICA DO BRASIL LTDA  56.065.568/0001‐45  SP  1 

1147  GONÇALVES & TORTOLA S/A  85.070.068/0001‐08  PR  1 

1148  GRÁFICA E EDITORA POSIGRAF S.A  75.104.422/0001‐06  PR  1 

1149  GRANOLAB DO BRASIL S.A TECNOLOGIA PARA INDUSTRIA ALIMENTICIA  06.895.723/0001‐82  PR  1 

1150  GRI ‐ GERENCIAMENTO DE RESIDUOS INDUSTRIAIS LTDA  03.869.232/0001‐79  SP  1 

1151  GRUPO A TARDE  15.111.297/0001‐30  BA  1 

1152  GSW SOFTWARE LTDA  66.101.833/0002‐38  SP  1 

1153  GUARDIAN DO BRASIL VIDROS PLANOS LTDA  01.410.577/0001‐34  RJ  1 

1154  H2M SOLUÇOES LTDA  01.031.499/0001‐67  SP  1 

1155  HDL DA AMAZONIA INDUSTRIA ELETRONICA LTDA  04.034.304/0001‐20  AM  1 

1156  HEINZ BRASIL S.A.  50.955.707/0001‐20  GO  1 

1157  HERVAL INDÚSTRIA DE MÓVEIS, COLCHÕES E ESPUMAS LTDA  16.670.753/0001‐44  RS  1 

1158  HIPOLABOR FARMACÊUTICA LTDA  19.570.720/0001‐10  MG  1 

1159  HITER IND. E COM. DE CONTROLES TERMO HIDRAULICOS LTDA.  61.507.844/0001‐18  SP  1 

1160  HOGANAS BRASIL LTDA  52.555.711/0001‐26  SP  1 

1161  HSBC BANK BRASIL S.A. ‐ BANCO MULTIPLO  01.701.201/0001‐89  PR  1 

1162  HYDRO ALUMINIO ACRO S/A  50.155.134/0001‐50  SP  1 

1163  IFACTORY SOLUTIONS INFORMATICA LTDA  06.029.766/0001‐85  CE  1 

1164  IHARABRAS S/A INDUSTRIAS QUÍMICAS  61.142.550.0001/30  SP  1 

1165  IMARIBO SA INDUSTRIA E COMERCIO  76.486.463/0001‐77  PR  1 

1166  IMCOPA IMPORTAÇAO, EXPORTAÇAO E INDUSTRIA DE OLEOS S/A.  78.571.411/0001‐24  PR  1 

1167  IMPLEMENTOS AGRICOLAS JAN S/A.  91.495.226/0001‐66  RS  1 

1168  IN VITRO BRASIL CLONAGEM ANIMAL SA  07.138.199/0001‐68  SP  1 

1169  INCARD DO BRASIL LTDA  05.591.856/0001‐00  SP  1 

1170  IND. E COM. ELETRO ELETRÔNICA GEHAKA LTDA.  60.637.667/0001‐21  SP  1 

1171  INDUSTRIA DE MEIAS SCALINA LTDA  61.149.886/0001‐24  SP  1 

1172  INDUSTRIA DE PELES MINUANO LTDA  88.148.259/0001‐25  RS  1 

1173  INDUSTRIA DE POLPAS E CONSERVAS VAL LTDA  71.841.902/0001‐07  SP  1 

1174  INDUSTRIA E COMÉRCIO DE MÓVEIS HENN LTDA  85.355.592/0001‐17  SC  1 

1175  INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE PLÁSTICOS CAJOVIL LTDA  02.575.998/0001‐88  SC  1 
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1176  INDUSTRIA METALURGICA SILVANA S/A  08.815.979/0001‐68  PB  1 

1177  INDUSTRIA NAVAL DO CEARA SA  07.326.937/0001‐09  CE  1 

1178  INDUSTRIA TEXTIL OESTE LTDA  85.217.404/0001‐94  SC  1 

1179  INDÚSTRIAS BECKER LTDA.  02.216.104/0001‐63  RN  1 

1180  INDUSTRIAS REUNIDAS RAYMUNDO DA FONTE S/A  11.507.415/0001‐72  PE  1 

1181  INDUSTRIAS SANTA CLARA S.A.  17.156.696/0001‐42  MG  1 

1182  INPAL QUIMICA INDUSTRIAL LTDA  33.413.527/0001‐05  RJ  1 

1183  INPLAC INDUSTRIA DE PL.ASTICOS S A  82.956.889/0001‐40  SP  1 

1184  INTELBRAS S.A ‐ INDUSTRIA DE TELECOMUNICAÇÃO ELETRONICA BRASILEIRA  82.901.000/0001‐27  SC  1 

1185  INTERNET GROUP DO BRASIL S.A.  03.368.522/0001‐39  SP  1 

1186  IPEL ITIBANYL PRODUTOS ESPECIAIS LTDA.  59.743.773/0001‐00  SP  1 

1187  IPIRANGA PETROQUÍMICA S.A  88.939.236/0001‐39  RS  1 

1188  IPIRANGA PRODUTOS DE PETRÓLEO S/A  33.337.122/0001‐27  RJ  1 

1189  IRMAOS FISCHER S/A INDUSTRIA E COMERCIO  82.984.287/0001‐04  SC  1 

1190  ISOLET INDUSTRIA E COMERCIO LTDA  04.921.928/0001‐60  SP  1 

1191  ITW CHEMICALS PRODUCTS LTDA  03.102.205/0001‐76  SP  1 

1192  J. MALUCELLI CONSTRUTORA DE OBRAS S/A  76.519.974/0001‐48  PR  1 

1193  JABIL DO BRASIL INDÚSTRIA ELETROELETRÔNICA LTDA.  04.854.120/0001‐07  AM  1 

1194  JABIL INDUSTRIAL DO BRASIL LTDA.  04.898.857/0001‐21  AM  1 

1195  JAGUAFRANGOS INDUSTRIA E COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA  85.090.033/0001‐22  PR  1 

1196  JASMINE COMERCIO DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS LTDA  81.727.414/0001‐19  PR  1 

1197  JME INFORMATICA S/A  92.074.079/0001‐13  RS  1 

1198  JOHN BEAN TECHNOLOGIES MAQUINAS E EQUIPAMENTOS INDUSTRIAIS LTDA.  09.688.218/0001‐55  SP  1 

1199  JOHNSON & JOHNSON COMERCIO DISTRIBUIÇAO LTDA  61.192.571/0001‐60  SP  1 

1200  JP INDUSTRIA FARMACEUTICA S/A  55.972.087/0001‐50  SP  1 

1201  JUMIL ‐ JUSTINO DE MORAIS, IRMÃOS S/A  44.944.668/0001‐62  SP  1 

1202  KIDASEN INDUSTRIA E COMERCIO DE ANTENAS LTDA.  84.978.485/0001‐82  PR  1 

1203  KILLING BAHIA TINTAS E ADESIVOS LTDA.  07.992.099/0001‐02  BA  1 

1204  KIMBERLY‐CLARK BRASIL IND. E COM. DE PRODUTOS DE HIGIENE LTDA  02.290.277/0001‐21  SP  1 

1205  KLUBER LUBRICATION LUBRIFICANTES ESPECIAIS LTDA  43.054.261/0001‐05  SP  1 

1206  KROMBERG & SCHUBERT DO BRASIL LTDA  03.574.096/0001‐90  SP  1 

1207  KRYOS TRATAMENTO TERMICO DE MATERIAIS LTDA  07.353.257/0001‐76  DF  1 

1208  KUHN DO BRASIL SA IMPLEMENTOS AGRICOLAS  06.216.625/0001‐71  RS  1 

1209  LACTICINIOS TIROL LTDA  83.011.247/0001‐30  SC  1 

1210  LADECOM‐LABORATÓRIO DE PESQUISA E DESENVOL. DE COSMÉTICOS LTDA  13.357.549/0001‐80  PR  1 

1211  LAGOA DA SERRA LTDA  05.162.045/0001‐86  SP  1 

1212  LBS LOCAL SA  03.980.538/0001‐06  SP  1 

1213  LECOM TECNOLOGIA S.A.  04.871.990/0001‐94  SP  1 

1214  LEVEL UP! INTERACTIVE S.A  06.142.151/0001‐60  SP  1 

1215  LIQUIGAS DISTRIBUIDORA S.A.  60.886.413/0001‐47  SP  1 

1216  LOJAS RENNER S.A.  92.754.738/0001‐62  RS  1 

1217  LUMICENTER INDUSTRIA E COMERCIO DE LUMINARIAS LTDA  78.331.899/0001‐12  PR  1 

1218  M.CASSAB INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA.  49.698.723/0001‐03  SP  1 

1219  M.I. MONTREAL INFORMÁTICA LTDA  42.563.692/0001‐26  MG  1 

1220  MACROSUL BORRACHAS E PARAFUSOS LTDA  88.572.755/0001‐01  RS  1 

1221  MAGNA CLOSURES DO BRASIL PRODUTOS E SERVIÇOS AUTOMOTIVOS LTDA  00.970.934/0001‐56  SP  1 

1222  MAGNESITA REFRATARIOS S.A.  08.684.547/0001‐65  MG  1 

1223  MAGNESITA S/A  19.791.268/0034‐85  MG  1 

1224  MAGNETI MARELLI COFAP CIA FABRICADORA DE PEÇAS  02.865.246/0001‐51  SP  1 

1225  MARCON INDUSTRIA METALURGICA LTDA  57.211.997/0001‐46  SP  1 

1226  MARILAN ALIMENTOS S/A  52.034.139/0001‐50  SP  1 

1227  MARINE PRODUCTION SYSTEMS DO BRASIL LTDA  01.950.374/0001‐30  RJ  1 

1228  MARITIMA SEGUROS SA  61.383.493/0001‐80  SP  1 

1229  MATEC INDUSTRIAL S.A  64.802.713/0001‐51  SP  1 

1230  MAXION SISTEMAS AUTOMOTIVOS LTDA  00.736.859/0001‐63  SP  1 

1231  MAXXMICRO INDUSTRIA DE EQUIPAMENTOS DE INFORMATICA LTDA  07.296.453/0001‐56  MG  1 

1232  MCM INFORMÁTICA LTDA  04.769.702/0001‐95  RS  1 

1233  MEBER METAIS S/A  87.547.907/0001‐53  RS  1 

1234  MEDLEY S.A INDRUSTIA FARMACEUTICA  50.929.710/0001‐79  SP  1 
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1235  MERCADOPAGO.COM REPRESENTAÇOES LTDA.  10.573.521/0001‐91  SP  1 

1236  MERITOR COMERCIO E INDUSTRIA DE SISTEMAS AUTOMOTIVOS LTDA.  09.603.244/0001‐33  SP  1 

1237  METADADOS ASSESSORIA E SISTEMAS LTDA  90.719.238/0001‐64  RS  1 

1238  METALGRÁFICA CEARENSE S/A  07.203.615/0001‐64  CE  1 

1239  METALSA BRASIL INDUSTRIA E COMERCIO DE AUTOPEÇAS LTDA.  11.352.784/0001‐33  SP  1 

1240  METALSINOS INDUSTRIA COMERCIO E REPRESENTAÇOES LTDA.  91.437.418/0001‐16  RS  1 

1241  METALURGICA CECHINATO LTDA  04.368.744/0001‐14  RS  1 

1242  METALÚRGICA DANIEL LTDA.  91.687.129/0001‐75  RS  1 

1243  METALURGICA DE TUBOS DE PRECISAO LTDA  02.269.509/0001‐60  SP  1 

1244  METALURGICA FALLGATTER LTDA  92.794.437/0001‐62  RS  1 

1245  METALURGICA METAL MASTER LTDA.  00.125.485/0001‐40  RS  1 

1246  METALURGICA NOVA AMERICANA LTDA  51.407.542/0001‐14  SP  1 

1247  MEXICHEM BRASIL INDÚSTRIA DE TRANSFORMAÇÃO PLÁSTICA LTDA  58.514.928/0001‐74  SC  1 

1248  MILLENNIUM INORGANIC CHEMICALS DO BRASIL S/A  15.115.504/0001‐24  BA  1 

1249  MIRACEMA NUODEX INDUSTRIA QUIMICA LTDA  46.040.242/0001‐00  SP  1 

1250  MMC AUTOMOTORES DO BRASIL LTDA  54.305.743/0001‐07  SP  1 

1251  MOB LABORATÓRIO DE ANÁLISES CLÍNICAS  05.465.560/0001‐35  SC  1 

1252  MOIP PAGAMENTOS S/A  08.718.431/0001‐08  SP  1 

1253  MOLLERTECH BRASIL LTDA  57.879.827/0001‐34  SP  1 

1254  MONIER TEGULA SOLUÇOES PARA TELHADOS LTDA  02.014.622/0001‐02  SP  1 

1255  MONTCALM MONTAGENS INDUSTRIAIS S/A  63.081.764/0001‐79  SP  1 

1256  MORENA ROSA INDUSTRIA E COMERCIO DE CONFECÇÕES S/A  15.095.271/0001‐45  PR  1 

1257  MORGANITE BRASIL LTDA  57.008.948/0001‐00  SP  1 

1258  MOVEIS SANDRIN LTDA.  87.845.368/0001‐39  RS  1 

1259  MOVILE INTERNET MOVEL S/A  08.654.191/0001‐17  SP  1 

1260  MUBEA DO BRASIL LTDA  01.776.765/0001‐80  SP  1 

1261  MULTIMIX NUTRIÇAO ANIMAL LTDA  56.630.320/0001‐80  SP  1 

1262  MULTIMÓVEIS INDÚSTRIA DE MÓVEIS LTDA  00.349.443/0001‐92  RS  1 

1263  MULTIPLUS S.A.  11.094.546/0001‐75  SP  1 

1264  MUNTERS BRASIL INDUSTRIA E COMERCIO LTDA  00.385.090/0001‐86  PR  1 

1265  MWM INTERNACIONAL INDUSTRIA DE MOTORES DA AMERICA DO SUL LTDA  33.065.681/0001‐25  SP  1 

1266  NANSEN S/A INSTRUMENTOS DE PRECISAO  17.155.276/0001‐41  MG  1 

1267  NDDIGITAL SA SOFTWARE  06.255.692/0001‐03  SC  1 

1268  NECKERMAN INDUSTRIA FARMACEUTICA LTDA  48.113.906/0001‐49  SP  1 

1269  NEOG.AS DO BRASIL G.AS NATURAL COMPRIMIDO S.A.  04.221.716/0001‐70  RS  1 

1270  NESTLÉ SUDESTE ALIMENTOS E BEBIDAS LTDA  11.799.788/0001‐64  RJ  1 

1271  NESTLÉ SUL ALIMENTOS E BEBIDAS LTDA  11.051.859/0001‐46  RS  1 

1272  NET SÃO PAULO LTDA  65.697.161/0001‐21  SP  1 

1273  NEXO CS INFORMATICA SA  01.023.164/0001‐05  RJ  1 

1274  NEXTEL TELECOMUNICAÇOES LTDA  66.970.229/0001‐67  SP  1 

1275  NICIOLI ‐ INDUSTRIA E COMERCIO DE MOVEIS LTDA  76.622.968/0001‐11  PR  1 

1276  NIDERA SEMENTE LTDA  07.053.693/0001‐20  MG  1 

1277  NISSIN‐AJINOMOTO ALIMENTOS LTDA  60.945.169/0001‐46  SP  1 

1278  NOMA DO BRASIL S/A  79.131.918/0001‐20  PR  1 

1279  NOVA ROCHA INDUSTRIA DE TINTAS LTDA  03.005.123/0001‐03  GO  1 

1280  NOVOTEMPO FRANCHISING LTDA  93.976.629/0001‐52  RS  1 

1281  NOVUS ‐ PRODUTOS ELETRONICOS LTDA  88.176.995/0001‐97  RS  1 

1282  NOVUS DO BRASIL COMERCIO E IMPORTAÇAO LTDA.  66.659.863/0001‐83  RS  1 

1283  NOXON DO BRASIL QUÍMICA E FARMACEUTICA LTDA  03.982.656/0001‐45  SP  1 

1284  NUMERICON SISTEMAS DE MANUFATURA LTDA  89.648.364/0001‐96  RS  1 

1285  NUNESFARMA DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS FARMACÊUTICOS LTDA  75.014.167/0001‐00  PR  1 

1286  NUTRICASH SERVIÇOS LTDA  42.194.191/0001‐10  BA  1 

1287  OCRIM S.A. PRODUTOS ALIMENTÍCIOS  61.065.199/0001‐20  SP  1 

1288  OJI PAPEIS ESPECIAIS LTDA  11.547.756/0001‐71  SP  1 

1289  OLFAR INDUSTRIA E COMERCIO DE OLEOS VEGETAIS LTDA  91.830.836/0001‐79  RS  1 

1290  OPTO ELETRONICA S/A  54.253.661/0001‐58  SP  1 

1291  OURO FINO QUÍMICA LTDA.  09.100.671/0001‐07  MG  1 

1292  OWENS CORNING FIBERGLAS A.S.LTDA  62.647.052/0002‐92  SP  1 

1293  OXICAP IND. DE GASES LTDA  43.117.399/0001‐06  SP  1 
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1294  PAN ELECTRIC ‐ INDUSTRIA ELETROELETRONICA LTDA.  91.690.271/0001‐71  RS  1 

1295  PANASONIC DO BRASIL LIMITADA  04.403.408.0001‐65  AM  1 

1296  PC INFORMATICA LTDA  22.003.149/0001‐67  MG  1 

1297  PECCIN S/A  89.425.888/0001‐18  RS  1 

1298  PENINA ALIMENTOS LTDA  61.274.288/0001‐87  SP  1 

1299  PERBRAS EMPRESA BRASILEIRA DE PERFURACOES LTDA  15.126.451/0001‐47  BA  1 

1300  PERDIGAO AGROINDUSTRIAL S.A  86.547.619/0001‐36  SP  1 

1301  PERENNE EQUIPAMENTOS E SISTEMAS DE AGUA SA  66.118.142/0001‐66  SP  1 

1302  PERFIL TERMICO AQUECIMENTO E ISOLAMENTO INDUSTRIAL LTDA  76.080.704/0001‐83  PR  1 

1303  PERKINS MOTORES DO BRASIL LTDA  01.594.992/0001‐95  PR  1 

1304  PERKONS S/A  82.646.332/0001‐02  PR  1 

1305  PERNOD RICARD BRASIL INDUSTRIA E COMERCIO LTDA  33.856.394/0001‐33  PE  1 

1306  PERSEUS TECNOLOGIA DA INFORMAÇAO S.A.  02.679.616/0001‐66  RS  1 

1307  PETROQUÍMICA  UNIAO S.A  61.632.964/0001‐47  SP  1 

1308  PHIBRO SAÚDE ANIMAL INTERNACIONAL LTDA.  04.076.904/0001‐51  SP  1 

1309  PHILCO ELETRONICOS LTDA.  11.283.356/0001‐04  PR  1 

1310  PHILIPS MEDICAL SYSTEMS INDUSTRIA E COMERCIO LTDA  21.591.763/0001‐24  MG  1 

1311  PHISALIA PRODUTOS DE BELEZA LTDA  46.278.537/0001‐19  SP  1 

1312  PLACAS DI PARANA S.A  76.518.836/0001‐82  PR  1 

1313  PLANALTO INDÚSTRIA MECÂNICA LTDA  37.021.136/0001‐98  GO  1 

1314  PLASTICOS VIPAL S/A  87.963.815/0001‐54  RS  1 

1315  PLP PRODUTOS PREFORMADOS LTDA  61.831.244/0001‐00  SP  1 

1316  POLIGRAPH SISTEMAS E REPRESENTAÇÕES LTDA  85.200.665/0001‐00  SC  1 

1317  POLIMETAL METALURGIA E PLÁSTICOS LTDA  89.545.511/0001‐00  RS  1 

1318  PORTO SEGURO COMPANHIA DE SEGUROS GERAIS  61.198.164/0001‐60  SP  1 

1319  PORTOBELLO S.A.  83.475.913/0001‐91  SC  1 

1320  POWERLOGIC CONSULTORIA E SISTEMAS  00.387.113/0001‐91  MG  1 

1321  PRÁTICA PRODUTOS S/A  65.134.140/0001‐06  MG  1 

1322  PREDILECTA ALIMENTOS LTDA  62.546.387/0001‐33  SP  1 

1323  PROBIOTICA LABORATORIOS LTDA  56.307.911/0001‐10  SP  1 

1324  PRODUQUIMICA INDUSTRIA E COMERCIO S/A  60.398.138/0001‐12  SP  1 

1325  PRODUTOS ROCHE QUÍMICOS E FARMACÊUTICOS S.A.  33.009.945/0001‐23  SP  1 

1326  PROQUIGEL QUÍMICA S/A  27.515.154/0011‐44  BA  1 

1327  PROTECAES ‐ LOCAÇAO DE CAES E ALARMES LTDA.  04.786.896/0001‐37  RS  1 

1328  Q10 INFORMATICA LTDA  69.132.090/0001‐70  SP  1 

1329  QUIMATEC PRODUTOS QUÍMICOS LTDA  47.446.133/0001‐50  SP  1 

1330  RADIX ENGENHARIA E DESENVOLVIMENTO DE SOFTWARE LTDA  11.677.441/0001‐49  RJ  1 

1331  RAIZEN ENERGIA S.A  08.070.508/0001‐78  SP  1 

1332  REASON TECNOLOGIA S.A  85.117.687/0001‐00  SC  1 

1333  RECKITT BENCKISER ( BRASIL ) LTDA.  59.557.124/0001‐15  SP  1 

1334  REDEFONE COMERCIO E SERVIÇOS LTDA  04.885.267/0001‐64  CE  1 

1335  REFRESCOS GUARARAPES LTDA  08.715.757/0001‐73  PE  1 

1336  REIZIGER PARTICIPAÇOES LTDA.  04.483.165/0001‐12  BA  1 

1337  RENNER SAYERLACK S/A  61.142.865/0001‐87  SP  1 

1338  REPINHO REFLORESTADORA MADEIRAS E COMPENSADOS LTDA  82.196.510/0001‐40  PR  1 

1339  RESOURCE AMERICANA LTDA  05.150.869/0001‐36  SP  1 

1340  RESOURCE SITESEEING LTDA.  04.852.784/0001‐37  SP  1 

1341  RESOURCE SOLUCOES EM TECNOLOGIA BANCARIA LTDA.  12.256.399/0001‐55  SP  1 

1342  RESOURCE TECNOLOGIA E INFORMATICA  04.947.601/0001‐67  SP  1 

1343  REVITA ENGENHARIA S.A.  08.623.970/0001‐55  SP  1 

1344  RHODIA ENERGY BRASIL LTDA  07.709.919/0001‐06  SP  1 

1345  RHODOSS IMPLEMENTOS RODOVIARIOS LTDA  08.641.404/0001‐76  RS  1 

1346  RODOTÉCNICA ‐ INDÚSTRIA DE IMPLEMENTOS RODOVIÁRIOS LTDA  04.626.360/0001‐54  RS  1 

1347  RSI INFORM.ATICA LTDA.  72.827.405/0001‐09  SP  1 

1348  S&V CONSULTORIA, INDUSTRIA E COMERCIO LTDA  01.730.203/0001‐04  SP  1 

1349  S.A. FÁBRICA DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS VIGOR S.A.  61.116.331/0001‐86  SP  1 

1350  S.A.S. PLASTIC INDUSTRIA E COMERCIO DE PLASTICOS LTDA  93.929.784/0001‐18  RS  1 

1351  SAGE BRASIL INTERIORES AUTOMOTIVOS INDUSTRIA E COMERCIO LTDA  11.006.489/0002‐06  SP  1 

1352  SAINT‐GOBAIN CANALIZACAO LTDA  28.672.087/0001‐62  RJ  1 
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1353  SAINT‐GOBAIN VIDROS S/A  60.853.942/0001‐44  SP  1 

1354  SANTALUCIA S.A  90.471.798/0001‐42  SP  1 

1355  SANTO ANTONIO ENERGIA S.A.  09.391.823/0001‐60  SP  1 

1356  SAO MARTINHO S/A  51.466.860/0001‐56  SP  1 

1357  SAP BRASIL LTDA  74.544.297/0001‐92  SP  1 

1358  SASCAR TECNOLOGIA E SEGURANCA AUTOM S/A  03.112.879/0001‐51  PR  1 

1359  SAUER DANFOSS HIDRAULICA MOBIL LTDA  04.529.320/0001‐94  RS  1 

1360  SCHENCK PROCESS EQUIPAMENTOS INDUSTRIAIS LTDA  43.626.407/0001‐31  SP  1 

1361  SCHREIBER FOODS DO BRASIL INDUSTRIA ALIMENTÍCIA LTDA.  02.995.367/0001‐18  PR  1 

1362  SCHULZ AMERICA LATINA IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA  00.919.246/0001‐61  RJ  1 

1363  SCORPIOS INDUSTRIA METALURGICA LTDA  44.387.629/0001‐01  SP  1 

1364  SEGMENTA FARMACEUTICA LTDA  45.272.721/0001‐99  SP  1 

1365  SEMP TOSHIBA INFORMATICA LTDA  54.428.040/0001‐68  BA  1 

1366  SENSE ELETRÔNICA LTDA  47.922.042/0001‐43  MG  1 

1367  SERTTEL LTDA  24.144.040/0001‐75  PE  1 

1368  SHERWIN WILLIAMS DO BRASIL, INDUSTRIA E COMERCIO LTDA  60.872.306/0001‐60  SP  1 

1369  SIAN ‐ SISTEMAS DE ILUMINAÇAO AUTOMOTIVA DO NORDESTE LTDA  04.054.381/0001‐42  BA  1 

1370  SIFCO S/A  60.499.605/0001‐09  SP  1 

1371  SIGNODE BRASILEIRA LTDA  02.274.937/0001‐80  SP  1 

1372  SINOCHEM PETRÓLEO BRASIL LTDA.  06.871.406/0001‐26  RJ  1 

1373  SINTEL TECNOLOGIA E INFORMAÇÃO LTDA  58.048.000/0001‐41  SP  1 

1374  SLC AGRÍCOLA S/A  89.096.457/0001‐55  RS  1 

1375  SMITHS BRASIL LTDA  04.480.563/0001‐85  SP  1 

1376  SOCIEDADE DE ENSINO SUPERIOR ESTÁCIO DE SÁ LTDA.  34.075.739/0001‐84  RJ  1 

1377  SOFAPE S/A  04.155.026/0001‐60  SP  1 

1378  SOFTPLAN PLANEJAMENTO E SISTEMAS LTDA  82.845.322/0001‐04  SC  1 

1379  SOG‐OLEO E GAS S/A  07.639.071/0001‐88  RJ  1 

1380  SOLIDA BRASIL MADEIRAS LTDA  10.556.018/0001‐28  SC  1 

1381  SPAL INDUSTRIA BRASILEIRA DE BEBIDAS S/A  61.186.888/0001‐93  SP  1 

1382  SPRINGER CARRIER LTDA  10.948.651/0001‐61  RS  1 

1383  STC ‐ SISTEMA DE TRANSMISSÃO CATARINENSE S.A.  07.752.818/0001‐00  SP  1 

1384  STN ‐ SISTEMA DE TRANSMISSAO NORDESTE S.A  05.991.437/0001‐58  PE  1 

1385  STOLA DO BRASIL LTDA  02.069.153/0001‐10  MG  1 

1386  SULPLAST FIBRA DE VIDRO E TERMOPLÁSTICO LTDA  52.287.497/0001‐74  SP  1 

1387  SUZANO PETROQUÍMICA S.A  04.705.090/0001‐77  SP  1 

1388  TAKEDA PHARMA LTDA  60.397.775/0001‐74  SP  1 

1389  TANAC S.A.  91.359.711/0001‐02  RS  1 

1390  TBS SUL ‐ SISTEMAS CONSTRUTIVOS E ARQUITETONICOS LTDA.  07.833.432/0001‐22  RS  1 

1391  TECHINT ENGENHARIA E CONSTRUÇÃO S.A.  61.575.775/0001‐80  SP  1 

1392  TECIDOS E ARMARINHOS MIGUEL BARTOLOMEU SA  17.359.233/0001‐88  MG  1 

1393  TECNITUBO IND DE MOV LTDA  88.656.566/0001‐17  RS  1 

1394  TECNOMETAL ENGENHARIA E CONSTRUÇ5ES MECÂNICAS LTDA  38.625.489/0001‐60  MG  1 

1395  TECSIS TECNOLOGIA E SISTEMAS AVANÇADOS S.A.  00.469.550/0001‐54  SP  1 

1396  TEDESCO EQUIP PARA GASTRONOMIA LTDA  87.821.385/0001‐36  RS  1 

1397  TELEMAR NORTE LESTE S.A.  33.000.118/0001‐79  RJ  1 

1398  TELVENT BRASIL S.A.  31.432.685/0001‐79  RJ  1 

1399  TERMINAL QUÍMICO DE ARATU S/A ‐ TEQUIMAR  14.688.220/0001‐64  BA  1 

1400  THYSSENKRUPP AUTOMOTIVE SYSTEMS INDUSTRIAL DO BRASIL LTDA  02.860.642/0003‐58  SP  1 

1401  TICKET SERVIÇOS S.A.  47.866.934/0001‐74  SP  1 

1402  TICON INDÚSTRIA, COMÉRCIO, IMP. E EXPORTAÇÃO DE TINTAS CONDUTIVAS LTDA.  55.279.954/0001‐77  SP  1 

1403  TLANTIC SISTEMAS DE INFORMAÇAO LTDA.  05.971.880/0001‐67  RS  1 

1404  TOTAL SPIN BRASIL SERVICOS DE TELECOMUNICACOES LTDA  08.462.355/0001‐04  SP  1 

1405  TOTVS SERVIÇOS  08.771.932/0001‐40  SC  1 

1406  TOX PRESSOTECHNIK DO BRASIL‐ INDUSTRIA E COMERCIO DE EQUIPAMENTOS LTDA  03.818.222/0001‐04  SC  1 

1407  TOYOTA DO BRASIL LTDA.  59.104.760/0001‐91  SP  1 

1408  TQTVD SOFTWARE LTDA  09.131.273/0001‐40  RJ  1 

1409  TRANSFORM TECNOLOGIA DE PONTA LTDA  05.495.281/0002‐03  SP  1 

1410  TRANSITIONS OPTICAL DO BRASIL LTDA  00.786.201/0001‐66  SP  1 

1411  TRAVEL TECHNOLOGY INTERACTIVE DO BRASIL S.A.  00.182.959/0001‐95  SP  1 
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1412  TRIUNFO LOGISTICA LTDA  29.355.260/0001‐61  RJ  1 

1413  TSA TECNOLOGIA DE SISTEMAS DE AUTOMAÇAO S/A  41.857.780/0001‐78  MG  1 

1414  TUPER TECNOLOGIA E ENERGIA LTDA  83.407.304/0001‐03  SC  1 

1415  TUTTO ELETRICA INDUSTRIA DE FIOS E CABOS LTDA  07.236.290/0001‐16  RS  1 

1416  TUTTO INDUSTRIA DE VEICULOS E IMPLEMENTOS RODOVIARIOS LTDA.  88.422.654/0001‐54  RS  1 

1417  UNILEVER BRASIL HIGIENE PESSOAL E LIMPEZA LTDA.  03.085.759/0001‐02  SP  1 

1418  UNIPAC EMBALAGENS LTDA  46.546.156/0001‐73  SP  1 

1419  UNITECH TECNOLOGIA DA INFORMAÇAO S.A.  00.717.511/0001‐29  BA  1 

1420  UNIVERSAL FITNESS DA AMAZÔNIA LTDA.  02.793.710/0001‐41  AM  1 

1421  UNIVERSAL LEAF TABACOS LTDA  82.638.644/0001‐74  RS  1 

1422  USIMECA ‐ INDUSTRIA MECANICA S.A.  08.972.254/0001‐83  RJ  1 

1423  USINA SAO JOSE S/A  10.362.820/0001‐87  PE  1 

1424  USINA VERDE S/A  00.961.520/0001‐60  RJ  1 

1425  USINAS SIDERURGICAS DE MINAS GERAIS S/A‐USIMINAS ‐ IPATINGA  60.894.730/0001‐30  MG  1 

1426  USS SOLUÇÕES GERENCIADAS LTDA  01.979.936/0001‐79  SP  1 

1427  V2 TECNOLOGIA LTDA.  03.280.671/0001‐41  SP  1 

1428  VALE FERTILIZANTES  33.931.486/0001‐30  SP  1 

1429  VALE POTASSIO NORDESTE S.A  15.134.695/0001‐71  SE  1 

1430  VALID SOLUÇÕES E SERV. DE SEGURANÇA EM MEIOS DE PAGAMENTO E IDENTIFICAÇÃO S.A 33.113.309/0001‐47  RJ  1 

1431  VESUVIUS REFRATARIOS LTDA  30.511.844/0001‐68  RJ  1 

1432  VIA9AO SANTA TEREZA DE CAXIAS DO SUL LTDA  90.467.424/0001‐53  RS  1 

1433  VIAPOL LTDA.  58.681.867/0001‐30  SP  1 

1434  VIQUA INDUSTRIA PLASTICOS LTDA  00.477.761/0001‐39  SC  1 

1435  VIVO S.A.  02.449.992/0001‐64  PR  1 

1436  VIVO SABOR ALIMENTAÇAO LTDA.  01.827.489/0001‐32  SP  1 

1437  VOITEL SOLUÇÕES COLABORATIVAS LTDA.  11.303.601/0001‐90  SP  1 

1438  VONPAR REFRESCOS S/A  91.235.549/0001‐10  RS  1 

1439  VOSS AUTOMOTIVE LTDA  57.199.226/0001‐80  SP  1 

1440  VOTORANTIM CIMENTOS N/NE S/A  10.656.452/0001‐80  PE  1 

1441  VOTORANTIM SIDERURGIA S/A  60.892.403/0001‐14  RJ  1 

1442  WANKE S/A  84.228.105/0001‐92  SC  1 

1443  WEATHERFORD INDUSTRIA E COMERCIO LTDA  93.189.694/0008‐04  RJ  1 

1444  WEG AUTOMAÇÃO CRITICAL POWER LTDA  00.668.382/0001‐26  SC  1 

1445  WEG DRIVES E CONTROLS ‐ AUTOMAÇÃO LTDA  14.309.992/0001‐48  SC  1 

1446  WEG‐CESTARI REDUTORES E MOTORREDUTORES S.A.  14.759.173/0001‐00  SP  1 

1447  WILSON SONS ESTALEIROS LTDA  10.320.573/0001‐56  RJ  1 

1448  WIRKLICH INDUSTRIA DE PLASTICOS LTDA  07.357.034/0001‐87  RS  1 

1449  WOP INDUSTRIA E COMERCIO DE BOMBAS LTDA  07.765.200/0001‐84  SP  1 

1450  XP HOLDING INVESTIMENTOS S/A  11.369.951/0001‐59  RJ  1 

1451  XP INVESTIMENTOS CORRETORA DE CAMBIO, TITULOS E VALORES MOBILIARIOS S/A  02.332.886/0001‐04  RJ  1 

1452  YAMAHA MOTOR COMPONENTES DA AMAZONIA LTDA  06.225.970/0001‐71  AM  1 

1453  YAZAKI AUTOPARTS DO BRASIL LTDA.  01.942.223/0001‐30  PR  1 

1454  ZANAFLEX BORRACHAS LTDA  62.055.710/0001‐76  SP  1 

1455  ZEGLA INDÚSTRIA DE MÁQUINAS PARA BEBIDAS LTDA.  88.250.147/0001‐80  RS  1 

1456  ZETTATECCK AUTOMAÇÃO INDUSTRIAL LTDA  08.398.568/0001‐14  SP  1 

Fonte: MCTI (2006-2013) 
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ANEXO A - Artigos 17 a 26 da Lei n º 11.196, de 21 de novembro de 2005 
 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI Nº 11.196, DE 21 DE NOVEMBRO DE 2005. 

Mensagem de veto 

(Regulamento) 

Conversão da MPv nº 255, de 2005 

Texto compilado 

Institui o Regime Especial de Tributação para 
a Plataforma de Exportação de Serviços de 
Tecnologia da Informação - REPES, o 
Regime Especial de Aquisição de Bens de 
Capital para Empresas Exportadoras -
RECAP e o Programa de Inclusão Digital; 
dispõe sobre incentivos fiscais para a 
inovação tecnológica; altera o Decreto-Lei 
no 288, de 28 de fevereiro de 1967, o Decreto 
no 70.235, de 6 de março de 1972, o Decreto-
Lei no 2.287, de 23 de julho de 1986, as Leis 
nos 4.502, de 30 de novembro de 1964, 8.212, 
de 24 de julho de 1991, 8.245, de 18 de 
outubro de 1991, 8.387, de 30 de dezembro 
de 1991, 8.666, de 21 de junho de 1993, 
8.981, de 20 de janeiro de 1995, 8.987, de 13 
de fevereiro de 1995, 8.989, de 24 de 
fevereiro de 1995, 9.249, de 26 de dezembro 
de 1995, 9.250, de 26 de dezembro de 1995, 
9.311, de 24 de outubro de 1996, 9.317, de 5 
de dezembro de 1996, 9.430, de 27 de 
dezembro de 1996, 9.718, de 27 de novembro 
de 1998, 10.336, de 19 de dezembro de 2001, 
10.438, de 26 de abril de 2002, 10.485, de 3 
de julho de 2002, 10.637, de 30 de dezembro 
de 2002, 10.755, de 3 de novembro de 2003, 
10.833, de 29 de dezembro de 2003, 10.865, 
de 30 de abril de 2004, 10.925, de 23 de julho 
de 2004, 10.931, de 2 de agosto de 2004, 
11.033, de 21 de dezembro de 2004, 11.051, 
de 29 de dezembro de 2004, 11.053, de 29 de 
dezembro de 2004, 11.101, de 9 de fevereiro 
de 2005, 11.128, de 28 de junho de 2005, e a 
Medida Provisória no 2.199-14, de 24 de 
agosto de 2001; revoga a Lei no 8.661, de 2 
de junho de 1993, e dispositivos das Leis 
nos 8.668, de 25 de junho de 1993, 8.981, de 
20 de janeiro de 1995, 10.637, de 30 de 
dezembro de 2002, 10.755, de 3 de novembro 
de 2003, 10.865, de 30 de abril de 2004, 
10.931, de 2 de agosto de 2004, e da Medida 
Provisória no 2.158-35, de 24 de agosto de 
2001; e dá outras providências. 
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      O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei: 

CAPÍTULO III 

DOS INCENTIVOS À INOVAÇÃO TECNOLÓGICA 

        Art. 17. A pessoa jurídica poderá usufruir dos seguintes incentivos 
fiscais: (Vigência) (Regulamento) 

        I - dedução, para efeito de apuração do lucro líquido, de valor correspondente à soma 
dos dispêndios realizados no período de apuração com pesquisa tecnológica e 
desenvolvimento de inovação tecnológica classificáveis como despesas operacionais pela 
legislação do Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica - IRPJ ou como pagamento na 
forma prevista no § 2o deste artigo; 

        II - redução de 50% (cinqüenta por cento) do Imposto sobre Produtos Industrializados - 
IPI incidente sobre equipamentos, máquinas, aparelhos e instrumentos, bem como os 
acessórios sobressalentes e ferramentas que acompanhem esses bens, destinados à 
pesquisa e ao desenvolvimento tecnológico; 

        III - depreciação acelerada, calculada pela aplicação da taxa de depreciação 
usualmente admitida, multiplicada por 2 (dois), sem prejuízo da depreciação normal das 
máquinas, equipamentos, aparelhos e instrumentos, novos, destinados à utilização nas 
atividades de pesquisa tecnológica e desenvolvimento de inovação tecnológica, para efeito 
de apuração do IRPJ; 
        III - depreciação integral, no próprio ano da aquisição, de máquinas, equipamentos, 
aparelhos e instrumentos, novos, destinados à utilização nas atividades de pesquisa 
tecnológica e desenvolvimento de inovação tecnológica, para efeito de apuração do 
IRPJ; (Redação dada pela Medida Provisória nº 428, de 2008) 

        III - depreciação integral, no próprio ano da aquisição, de máquinas, equipamentos, 
aparelhos e instrumentos, novos, destinados à utilização nas atividades de pesquisa 
tecnológica e desenvolvimento de inovação tecnológica, para efeito de apuração do IRPJ e 
da CSLL; (Redação dada pela Lei nº 11.774, de 2008) 

        IV - amortização acelerada, mediante dedução como custo ou despesa operacional, no 
período de apuração em que forem efetuados, dos dispêndios relativos à aquisição de bens 
intangíveis, vinculados exclusivamente às atividades de pesquisa tecnológica e 
desenvolvimento de inovação tecnológica, classificáveis no ativo diferido do beneficiário, 
para efeito de apuração do IRPJ; 

        V - crédito do imposto sobre a renda retido na fonte incidente sobre os valores pagos, 
remetidos ou creditados a beneficiários residentes ou domiciliados no exterior, a título de 
royalties, de assistência técnica ou científica e de serviços especializados, previstos em 
contratos de transferência de tecnologia averbados ou registrados nos termos da Lei 
no 9.279, de 14 de maio de 1996, nos seguintes percentuais:   (Revogado pela de Medida 
Provisória nº 497, de 2010) (Revogado pela Lei nº 12.350, de 2010) 
        a) 20% (vinte por cento), relativamente aos períodos de apuração encerrados a partir 
de 1o de janeiro de 2006 até 31 de dezembro de 2008; (Revogado pela de Medida Provisória 
nº 497, de 2010) (Revogado pela Lei nº 12.350, de 2010) 
        b) 10% (dez por cento), relativamente aos períodos de apuração encerrados a partir de 
1o de janeiro de 2009 até 31 de dezembro de 2013; (Revogado pela de Medida Provisória nº 
497, de 2010) (Revogado pela Lei nº 12.350, de 2010) 
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        VI - redução a 0 (zero) da alíquota do imposto de renda retido na fonte nas remessas 
efetuadas para o exterior destinadas ao registro e manutenção de marcas, patentes e 
cultivares. 

        § 1o Considera-se inovação tecnológica a concepção de novo produto ou processo de 
fabricação, bem como a agregação de novas funcionalidades ou características ao produto 
ou processo que implique melhorias incrementais e efetivo ganho de qualidade ou 
produtividade, resultando maior competitividade no mercado. 

        § 2o O disposto no inciso I do caput deste artigo aplica-se também aos dispêndios com 
pesquisa tecnológica e desenvolvimento de inovação tecnológica contratados no País com 
universidade, instituição de pesquisa ou inventor independente de que trata o inciso IX do 
art. 2o da Lei no 10.973, de 2 de dezembro de 2004, desde que a pessoa jurídica que 
efetuou o dispêndio fique com a responsabilidade, o risco empresarial, a gestão e o controle 
da utilização dos resultados dos dispêndios. 

        § 3o Na hipótese de dispêndios com assistência técnica, científica ou assemelhados e 
de royalties por patentes industriais pagos a pessoa física ou jurídica no exterior, a 
dedutibilidade fica condicionada à observância do disposto nos arts. 52 e 71 da Lei no 4.506, 
de 30 de novembro de 1964. 

        § 4o Na apuração dos dispêndios realizados com pesquisa tecnológica e 
desenvolvimento de inovação tecnológica, não serão computados os montantes alocados 
como recursos não reembolsáveis por órgãos e entidades do Poder Público. 

        § 5o O benefício a que se refere o inciso V do caput deste artigo somente poderá ser 
usufruído por pessoa jurídica que assuma o compromisso de realizar dispêndios em 
pesquisa no País, em montante equivalente a, no mínimo: (Revogado pela de Medida 
Provisória nº 497, de 2010) (Revogado pela Lei nº 12.350, de 2010) 
        I - uma vez e meia o valor do benefício, para pessoas jurídicas nas áreas de atuação 
das extintas Superintendência de Desenvolvimento do Nordeste - Sudene e 
Superintendência de Desenvolvimento da Amazônia - Sudam;(Revogado pela de Medida 
Provisória nº 497, de 2010) (Revogado pela Lei nº 12.350, de 2010) 
        II - o dobro do valor do benefício, nas demais regiões. (Revogado pela de Medida 
Provisória nº 497, de 2010) (Revogado pela Lei nº 12.350, de 2010) 

        § 6o A dedução de que trata o inciso I do caput deste artigo aplica-se para efeito de 
apuração da base de cálculo da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL. 

        § 7o A pessoa jurídica beneficiária dos incentivos de que trata este artigo fica obrigada 
a prestar, em meio eletrônico, informações sobre os programas de pesquisa, 
desenvolvimento tecnológico e inovação, na forma estabelecida em regulamento. 

        § 8o A quota de depreciação acelerada de que trata o inciso III do caput deste artigo 
constituirá exclusão do lucro líquido para fins de determinação do lucro real e será 
controlada em livro fiscal de apuração do lucro real. 

        § 9o O total da depreciação acumulada, incluindo a contábil e a acelerada, não poderá 
ultrapassar o custo de aquisição do bem. 

        § 10. A partir do período de apuração em que for atingido o limite de que trata o § 
9o deste artigo, o valor da depreciação registrado na escrituração comercial deverá ser 
adicionado ao lucro líquido para efeito de determinação do lucro real. 
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        § 11.  As disposições dos §§ 8o, 9o e 10 deste artigo aplicam-se também às quotas de 
amortização de que trata o inciso IV do caput deste artigo. (Incluído pela Lei nº 11.487, de 
2007) 

        Art. 18. Poderão ser deduzidas como despesas operacionais, na forma do inciso I do 
caput do art. 17 desta Lei e de seu § 6o, as importâncias transferidas a microempresas e 
empresas de pequeno porte de que trata a Lei no 9.841, de 5 de outubro de 1999, 
destinadas à execução de pesquisa tecnológica e de desenvolvimento de inovação 
tecnológica de interesse e por conta e ordem da pessoa jurídica que promoveu a 
transferência, ainda que a pessoa jurídica recebedora dessas importâncias venha a ter 
participação no resultado econômico do produto resultante.  (Vigência) (Regulamento) 

        § 1o O disposto neste artigo aplica-se às transferências de recursos efetuadas para 
inventor independente de que trata o inciso IX do art. 2o da Lei no 10.973, de 2 de dezembro 
de 2004. 

        § 2o Não constituem receita das microempresas e empresas de pequeno porte, nem 
rendimento do inventor independente, as importâncias recebidas na forma do caput deste 
artigo, desde que utilizadas integralmente na realização da pesquisa ou desenvolvimento de 
inovação tecnológica. 

        § 3o Na hipótese do § 2o deste artigo, para as microempresas e empresas de pequeno 
porte de que trata o caput deste artigo que apuram o imposto de renda com base no lucro 
real, os dispêndios efetuados com a execução de pesquisa tecnológica e desenvolvimento 
de inovação tecnológica não serão dedutíveis na apuração do lucro real e da base de 
cálculo da CSLL. 

        Art. 19. Sem prejuízo do disposto no art. 17 desta Lei, a partir do ano-calendário de 
2006, a pessoa jurídica poderá excluir do lucro líquido, na determinação do lucro real e da 
base de cálculo da CSLL, o valor correspondente a até 60% (sessenta por cento) da soma 
dos dispêndios realizados no período de apuração com pesquisa tecnológica e 
desenvolvimento de inovação tecnológica, classificáveis como despesa pela legislação do 
IRPJ, na forma do inciso I do caput do art. 17 desta Lei.  (Vigência) (Regulamento) 

        § 1o A exclusão de que trata o caput deste artigo poderá chegar a até 80% (oitenta por 
cento) dos dispêndios em função do número de empregados pesquisadores contratados 
pela pessoa jurídica, na forma a ser definida em regulamento. 

        § 2o Na hipótese de pessoa jurídica que se dedica exclusivamente à pesquisa e 
desenvolvimento tecnológico, poderão também ser considerados, na forma do regulamento, 
os sócios que exerçam atividade de pesquisa. 

        § 3o Sem prejuízo do disposto no caput e no § 1o deste artigo, a pessoa jurídica poderá 
excluir do lucro líquido, na determinação do lucro real e da base de cálculo da CSLL, o valor 
correspondente a até 20% (vinte por cento) da soma dos dispêndios ou pagamentos 
vinculados à pesquisa tecnológica e desenvolvimento de inovação tecnológica objeto de 
patente concedida ou cultivar registrado. 

        § 4o Para fins do disposto no § 3o deste artigo, os dispêndios e pagamentos serão 
registrados em livro fiscal de apuração do lucro real e excluídos no período de apuração da 
concessão da patente ou do registro do cultivar. 
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        § 5o A exclusão de que trata este artigo fica limitada ao valor do lucro real e da base de 
cálculo da CSLL antes da própria exclusão, vedado o aproveitamento de eventual excesso 
em período de apuração posterior. 

        § 6o O disposto no § 5o deste artigo não se aplica à pessoa jurídica referida no § 
2o deste artigo. 

Art. 19-A.  A pessoa jurídica poderá excluir do lucro líquido, para efeito de apuração do 
lucro real e da base de cálculo da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL, os 
dispêndios efetivados em projeto de pesquisa científica e tecnológica e de inovação 
tecnológica a ser executado por Instituição Científica e Tecnológica - ICT, a que se refere 
o inciso V do caput do art. 2º da Lei nº 10.973, de 2 de dezembro de 2004. (Incluído pela Lei 
nº 11.487, de 2007) 

Art. 19-A.  A pessoa jurídica poderá excluir do lucro líquido, para efeito de apuração do 
lucro real e da base de cálculo da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL, os 
dispêndios efetivados em projeto de pesquisa científica e tecnológica e de inovação 
tecnológica a ser executado por Instituição Científica e Tecnológica - ICT, a que se refere 
o inciso V do caput do art. 2º da Lei nº 10.973, de 2 de dezembro de 2004, ou por entidades 
científicas e tecnológicas privadas, sem fins lucrativos, conforme regulamento. (Redação 
dada pela Medida Provisória nº 540, de 2011) 

Art. 19-A.  A pessoa jurídica poderá excluir do lucro líquido, para efeito de apuração do 
lucro real e da base de cálculo da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), os 
dispêndios efetivados em projeto de pesquisa científica e tecnológica e de inovação 
tecnológica a ser executado por Instituição Científica e Tecnológica (ICT), a que se refere 
o inciso V do caput do art. 2º da Lei nº 10.973, de 2 de dezembro de 2004, ou por entidades 
científicas e tecnológicas privadas, sem fins lucrativos, conforme regulamento.     (Redação 
dada pela Lei nº 12.546, de 2011) 

§ 1o  A exclusão de que trata o caput deste artigo: (Incluído pela Lei nº 11.487, de 
2007) 

I - corresponderá, à opção da pessoa jurídica, a no mínimo a metade e no máximo duas 
vezes e meia o valor dos dispêndios efetuados, observado o disposto nos §§ 6o, 7o e 
8o deste artigo; (Incluído pela Lei nº 11.487, de 2007) 

II - deverá ser realizada no período de apuração em que os recursos forem 
efetivamente despendidos; (Incluído pela Lei nº 11.487, de 2007) 

III - fica limitada ao valor do lucro real e da base de cálculo da CSLL antes da própria 
exclusão, vedado o aproveitamento de eventual excesso em período de apuração 
posterior. (Incluído pela Lei nº 11.487, de 2007) 

§ 2o  O disposto no caput deste artigo somente se aplica às pessoas jurídicas sujeitas 
ao regime de tributação com base no lucro real. (Incluído pela Lei nº 11.487, de 2007) 

§ 3o  Deverão ser adicionados na apuração do lucro real e da base de cálculo da CSLL 
os dispêndios de que trata o caput deste artigo, registrados como despesa ou custo 
operacional.  (Incluído pela Lei nº 11.487, de 2007) 

§ 4o  As adições de que trata o § 3o deste artigo serão proporcionais ao valor das 
exclusões referidas no § 1o deste artigo, quando estas forem inferiores a 100% (cem por 
cento). (Incluído pela Lei nº 11.487, de 2007) 
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§ 5o  Os valores dos dispêndios serão creditados em conta corrente bancária mantida 
em instituição financeira oficial federal, aberta diretamente em nome da ICT, vinculada à 
execução do projeto e movimentada para esse único fim. (Incluído pela Lei nº 11.487, de 
2007) 

§ 6o  A participação da pessoa jurídica na titularidade dos direitos sobre a criação e a 
propriedade industrial e intelectual gerada por um projeto corresponderá à razão entre a 
diferença do valor despendido pela pessoa jurídica e do valor do efetivo benefício fiscal 
utilizado, de um lado, e o valor total do projeto, de outro, cabendo à ICT a parte 
remanescente. (Incluído pela Lei nº 11.487, de 2007) 

§ 7o  A transferência de tecnologia, o licenciamento para outorga de direitos de uso e a 
exploração ou a prestação de serviços podem ser objeto de contrato entre a pessoa jurídica 
e a ICT, na forma da legislação, observados os direitos de cada parte, nos termos dos §§ 
6o e 8o, ambos deste artigo. (Incluído pela Lei nº 11.487, de 2007) 

§ 8o  Somente poderão receber recursos na forma do caput deste artigo projetos 
apresentados pela ICT previamente aprovados por comitê permanente de acompanhamento 
de ações de pesquisa científica e tecnológica e de inovação tecnológica, constituído por 
representantes do Ministério da Ciência e Tecnologia, do Ministério do Desenvolvimento, 
Indústria e Comércio Exterior e do Ministério da Educação, na forma do 
regulamento. (Incluído pela Lei nº 11.487, de 2007) 

§ 9o  O recurso recebido na forma do caput deste artigo constitui receita própria da ICT 
beneficiária, para todos os efeitos legais, conforme disposto no art. 18 da Lei no 10.973, de 2 
de dezembro de 2004. (Incluído pela Lei nº 11.487, de 2007) 

§ 10.  Aplica-se ao disposto neste artigo, no que couber, a Lei no 10.973, de 2 de 
dezembro de 2004, especialmente os seus arts. 6o a 18. (Incluído pela Lei nº 11.487, de 
2007) 

§ 11.  O incentivo fiscal de que trata este artigo não pode ser cumulado com o regime 
de incentivos fiscais à pesquisa tecnológica e à inovação tecnológica, previsto nos arts. 17 e 
19 desta Lei, nem com a dedução a que se refere o inciso II do § 2o do art. 13 da Lei 
no 9.249, de 26 de dezembro de 1995, relativamente a projetos desenvolvidos pela ICT com 
recursos despendidos na forma do caput deste artigo. (Incluído pela Lei nº 11.487, de 2007) 

§ 12.  O Poder Executivo regulamentará este artigo. (Incluído pela Lei nº 11.487, de 
2007) 

        Art. 20. Para fins do disposto neste Capítulo, os valores relativos aos dispêndios 
incorridos em instalações fixas e na aquisição de aparelhos, máquinas e equipamentos, 
destinados à utilização em projetos de pesquisa e desenvolvimento tecnológico, metrologia, 
normalização técnica e avaliação da conformidade, aplicáveis a produtos, processos, 
sistemas e pessoal, procedimentos de autorização de registros, licenças, homologações e 
suas formas correlatas, bem como relativos a procedimentos de proteção de propriedade 
intelectual, poderão ser depreciados ou amortizados na forma da legislação vigente, 
podendo o saldo não depreciado ou não amortizado ser excluído na determinação do lucro 
real, no período de apuração em que for concluída sua utilização.  (Vigência) (Regulamento) 

        § 1o O valor do saldo excluído na forma do caput deste artigo deverá ser controlado em 
livro fiscal de apuração do lucro real e será adicionado, na determinação do lucro real, em 
cada período de apuração posterior, pelo valor da depreciação ou amortização normal que 
venha a ser contabilizada como despesa operacional. 
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        § 2o A pessoa jurídica beneficiária de depreciação ou amortização acelerada nos 
termos dos incisos III e IV do caput do art. 17 desta Lei não poderá utilizar-se do benefício 
de que trata o caput deste artigo relativamente aos mesmos ativos. 

        § 3o A depreciação ou amortização acelerada de que tratam os incisos III e IV do caput 
do art. 17 desta Lei bem como a exclusão do saldo não depreciado ou não amortizado na 
forma do caput deste artigo não se aplicam para efeito de apuração da base de cálculo da 
CSLL. 

        Art. 21. A União, por intermédio das agências de fomento de ciências e tecnologia, 
poderá subvencionar o valor da remuneração de pesquisadores, titulados como mestres ou 
doutores, empregados em atividades de inovação tecnológica em empresas localizadas no 
território brasileiro, na forma do regulamento.  (Vigência) (Regulamento)   (Vide Medida 
Provisória nº 497, de 2010) 

        Parágrafo único. O valor da subvenção de que trata o caput deste artigo será de: 

        I - até 60% (sessenta por cento) para as pessoas jurídicas nas áreas de atuação das 
extintas Sudene e Sudam; 

        II - até 40% (quarenta por cento), nas demais regiões. 

        Art. 22. Os dispêndios e pagamentos de que tratam os arts. 17 a 20 desta 
Lei:  (Vigência) (Regulamento) 

        I - serão controlados contabilmente em contas específicas; e 

        II - somente poderão ser deduzidos se pagos a pessoas físicas ou jurídicas residentes 
e domiciliadas no País, ressalvados os mencionados nos incisos V e VI do caput do art. 17 
desta Lei. 

        Art. 23. O gozo dos benefícios fiscais e da subvenção de que tratam os arts. 17 a 21 
desta Lei fica condicionado à comprovação da regularidade fiscal da pessoa 
jurídica. (Vigência) (Regulamento) 

        Art. 24. O descumprimento de qualquer obrigação assumida para obtenção dos 
incentivos de que tratam os arts. 17 a 22 desta Lei bem como a utilização indevida dos 
incentivos fiscais neles referidos implicam perda do direito aos incentivos ainda não 
utilizados e o recolhimento do valor correspondente aos tributos não pagos em decorrência 
dos incentivos já utilizados, acrescidos de juros e multa, de mora ou de ofício, previstos na 
legislação tributária, sem prejuízo das sanções penais cabíveis.  (Vigência) (Regulamento) 

        Art. 25. Os Programas de Desenvolvimento Tecnológico Industrial - PDTI e Programas 
de Desenvolvimento Tecnológico Agropecuário - PDTA e os projetos aprovados até 31 de 
dezembro de 2005 ficarão regidos pela legislação em vigor na data da publicação da Medida 
Provisória no 252, de 15 de junho de 2005, autorizada a migração para o regime previsto 
nesta Lei, conforme disciplinado em regulamento.  (Vigência) (Regulamento) 

        Art. 26. O disposto neste Capítulo não se aplica às pessoas jurídicas que utilizarem os 
benefícios de que tratam as Leis nos 8.248, de 23 de outubro de 1991, 8.387, de 30 de 
dezembro de 1991, e 10.176, de 11 de janeiro de 2001, observado o art. 27 desta 
Lei.   (Vigência) (Regulamento) 
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        § 1o  A pessoa jurídica de que trata o caput, relativamente às atividades de informática 
e automação, poderá deduzir, para efeito de apuração do lucro real e da base de cálculo da 
CSLL o valor correspondente a até cento e sessenta por cento dos dispêndios realizados no 
período de apuração com pesquisa tecnológica e desenvolvimento de inovação 
tecnológica. (Incluído pela Medida Provisória nº 428, de 2008) 
        § 2o  A dedução de que trata o § 1o poderá chegar a até cento e oitenta por cento dos 
dispêndios em função do número de empregados pesquisadores contratados pela pessoa 
jurídica, na forma a ser definida em regulamento. (Incluído pela Medida Provisória nº 428, de 
2008) 
        § 3o   A partir do período de apuração em que ocorrer a dedução de que trata o § 
1o deste artigo, o valor da depreciação ou amortização relativo aos dispêndios, conforme o 
caso, registrado na escrituração comercial deverá ser adicionado ao lucro líquido para efeito 
de determinação do lucro real. (Incluído pela Medida Provisória nº 428, de 2008) 
        § 4o  A pessoa jurídica de que trata caput, que exercer outras atividades além daquelas 
que geraram os benefícios ali referidos, poderá usufruir, em relação a essas atividades, os 
benefícios de que trata este Capítulo.(Incluído pela Medida Provisória nº 428, de 2008) 

        § 1o  A pessoa jurídica de que trata o caput deste artigo, relativamente às atividades de 
informática e automação, poderá deduzir, para efeito de apuração do lucro real e da base de 
cálculo da CSLL, o valor correspondente a até 160% (cento e sessenta por cento) dos 
dispêndios realizados no período de apuração com pesquisa tecnológica e desenvolvimento 
de inovação tecnológica. (Incluído pela Lei nº 11.774, de 2008) 

        § 2o  A dedução de que trata o § 1o deste artigo poderá chegar a até 180% (cento e 
oitenta por cento) dos dispêndios em função do número de empregados pesquisadores 
contratados pela pessoa jurídica, na forma a ser definida em regulamento. (Incluído pela Lei 
nº 11.774, de 2008) 

        § 3o  A partir do período de apuração em que ocorrer a dedução de que trata o § 
1o deste artigo, o valor da depreciação ou amortização relativo aos dispêndios, conforme o 
caso, registrado na escrituração comercial deverá ser adicionado ao lucro líquido para efeito 
de determinação do lucro real. (Incluído pela Lei nº 11.774, de 2008) 

        § 4o  A pessoa jurídica de que trata o caput deste artigo que exercer outras atividades 
além daquelas que geraram os benefícios ali referidos poderá usufruir, em relação a essas 
atividades, os benefícios de que trata este Capítulo. (Incluído pela Lei nº 11.774, de 2008) 

        Art. 27. (VETADO) 
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ANEXO B - Instrução Normativa RFB nº 1.187 de 29 de agosto de 2011 
 
DOU de 30.8.2011 
 

Disciplina os incentivos fiscais às atividades de pesquisa tecnológica e desenvolvimento de inovação 
tecnológica de que tratam os arts. 17 a 26 da Lei nº 11.196, de 21 de novembro de 2005. 

 

O SECRETÁRIO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL , no uso da atribuição que lhe 
confere o inciso III do art. 273 do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do 
Brasil, aprovado pela Portaria MF n º 587, de 21 de dezembro de 2010 , e tendo em vista o disposto 
na Lei Complementar n º 123, de 14 de dezembro de 2006 , nos arts. 17 a 26 da Lei n º 11.196, de 21 de 
novembro de 2005 , nos arts. 1 º e 2 º da Lei n º 11.487, de 15 de junho de 2007 , nos incisos IV e V do 
§ 4 º do art. 18 da Lei n º 11.508, de 20 de julho de 2007 , no art. 4 º da Lei n º 11.774, de 17 de setembro 
de 2008 , no Decreto n º 5.798, de 7 de junho de 2006 , no Decreto n º 6.260, de 20 de novembro de 2007 , e 
no art. 1 º do Decreto n º 6.909, de 22 de julho de 2009 , resolve: 
 
Art. 1 º Esta Instrução Normativa disciplina os incentivos fiscais às atividades de pesquisa 
tecnológica e desenvolvimento de inovação tecnológica de que tratam os arts. 17 a 26 da Lei 
n º 11.196, de 21 de novembro de 2005 , relativamente à apuração do lucro real e da base de 
cálculo da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL). 
 

capítulo I 
Das Disposições Gerais 

 
Art. 2 º Para efeitos desta Instrução Normativa, considera-se: 
 

I - inovação tecnológica: a concepção de novo produto ou processo de fabricação, 
bem como a agregação de novas funcionalidades ou características ao produto ou 
processo que implique melhorias incrementais e efetivo ganho de qualidade ou 
produtividade, resultando maior competitividade no mercado; 
 
II - pesquisa tecnológica e desenvolvimento de inovação tecnológica, as atividades 
de: 

a) pesquisa básica dirigida: os trabalhos executados com o objetivo de 
adquirir conhecimentos quanto à compreensão de novos fenômenos, com 
vistas ao desenvolvimento de produtos, processos ou sistemas inovadores; 
 
b) pesquisa aplicada: os trabalhos executados com o objetivo de adquirir 
novos conhecimentos, com vistas ao desenvolvimento ou aprimoramento de 
produtos, processos e sistemas; 
 
c) desenvolvimento experimental: os trabalhos sistemáticos delineados a 
partir de conhecimentos pré-existentes, visando a comprovação ou 
demonstração da viabilidade técnica ou funcional de novos produtos, 
processos, sistemas e serviços ou, ainda, um evidente aperfeiçoamento dos 
já produzidos ou estabelecidos; 
 
d) tecnologia industrial básica: aquelas tais como a aferição e calibração de 
máquinas e equipamentos, o projeto e a confecção de instrumentos de 
medida específicos, a certificação de conformidade, inclusive os ensaios 
correspondentes, a normalização ou a documentação técnica gerada e o 
patenteamento do produto ou processo desenvolvido; e 

 
e) serviços de apoio técnico: aqueles que sejam indispensáveis à implantação 
e à manutenção das instalações ou dos equipamentos destinados, 
exclusivamente, à execução de projetos de pesquisa, desenvolvimento ou 
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inovação tecnológica, bem como à capacitação dos recursos humanos a eles 
dedicados; 

 
III - pesquisador contratado: o pesquisador graduado, pós-graduado, tecnólogo ou 
técnico de nível médio, com relação formal de emprego com a pessoa jurídica, que 
atue exclusivamente em atividades de pesquisa tecnológica e desenvolvimento de 
inovação tecnológica; e 
 
IV - pessoa jurídica nas áreas de atuação da Superintendência do Desenvolvimento 
do Nordeste (Sudene) e da Superintendência do Desenvolvimento da Amazônia 
(Sudam): o estabelecimento, matriz ou não, situado na área de atuação da 
respectiva autarquia, no qual esteja sendo executado o projeto de pesquisa 
tecnológica e desenvolvimento de inovação tecnológica. 

 
Parágrafo único. Para efeito deste artigo, não são consideradas como pesquisa tecnológica 
e desenvolvimento de inovação tecnológica, entre outras, as seguintes atividades: 
 

I - os trabalhos de coordenação e acompanhamento administrativo e financeiro dos 
projetos de pesquisa tecnológica e desenvolvimento ou inovação tecnológica nas 
suas diversas fases; 
 
II - os gastos com pessoal na prestação de serviços indiretos nos projetos de 
pesquisa tecnológica e desenvolvimento de inovação tecnológica, tais como serviços 
de biblioteca e documentação. 
 

Art. 3 º Para utilização dos incentivos de que trata esta Instrução Normativa, a pessoa 
jurídica deverá elaborar projeto de pesquisa tecnológica e desenvolvimento de inovação 
tecnológica, com controle analítico dos custos e despesas integrantes para cada projeto 
incentivado. 
 
Parágrafo único. Na alocação de custos ao projeto de pesquisa tecnológica e 
desenvolvimento de inovação tecnológica de que trata o caput , a pessoa jurídica deverá 
utilizar critérios uniformes e consistentes ao longo do tempo, registrando de forma detalhada 
e individualizada os dispêndios, inclusive: 
 

I - as horas dedicadas, trabalhos desenvolvidos e os custos respectivos de cada 
pesquisador por projeto incentivado; 
 
II - as horas dedicadas, trabalhos desenvolvidos e os custos respectivos de cada 
funcionário de apoio técnico por projeto incentivado. 

 
capítulo II 

Dos Dispêndios Classificáveis como Despesa Operacional 
 
Art. 4 º A pessoa jurídica poderá deduzir do lucro líquido, para fins de determinação do lucro 
real e da base de cálculo da CSLL, o valor correspondente à soma dos dispêndios 
realizados no período de apuração com pesquisa tecnológica e desenvolvimento de 
inovação tecnológica, classificáveis como despesas operacionais pela legislação do Imposto 
sobre a Renda de Pessoa Jurídica (IRPJ), ou como pagamento na forma prevista no § 1 º . 
 
§ 1 º O disposto no caput aplica-se também aos dispêndios com pesquisa tecnológica e 
desenvolvimento de inovação tecnológica contratadas no País com universidade, instituição 
de pesquisa ou inventor independente de que trata o inciso IX do art. 2 º da Lei n º 10.973, de 2 
de dezembro de 2004 , desde que a pessoa jurídica que efetuou o dispêndio fique com a 
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responsabilidade, o risco empresarial, a gestão e o controle da utilização dos resultados dos 
dispêndios. 
 
§ 2 º Na apuração dos dispêndios realizados com pesquisa tecnológica e desenvolvimento 
de inovação tecnológica, não serão computados os montantes alocados, como recursos não 
reembolsáveis, por órgãos e entidades do Poder Público. 
 
§ 3 º Poderão ser também deduzidas como despesas operacionais, na forma do caput , as 
importâncias transferidas a microempresas e empresas de pequeno porte de que trata a Lei 
Complementar n º 123, de 14 de dezembro de 2006 , destinadas à execução de pesquisa tecnológica 
e de desenvolvimento de inovação tecnológica de interesse e por conta e ordem da pessoa 
jurídica que promoveu a transferência, ainda que a pessoa jurídica recebedora dessas 
importâncias venha a ter participação no resultado econômico do produto resultante. 
 
§ 4 º O disposto no § 3 º aplica-se também às transferências de recursos efetuadas ao 
inventor independente de que trata o inciso IX do art. 2 º da Lei n º 10.973, de 2004 . 
 
§ 5 º As importâncias recebidas na forma dos §§ 3 º e 4 º não constituem receita das 
microempresas e empresa de pequeno porte, nem rendimento do inventor independente, 
desde que utilizadas integralmente na realização da pesquisa e desenvolvimento de 
inovação tecnológica. 
 
§ 6 º O disposto no § 5 º não se aplica às microempresas e as empresas de pequeno porte 
optantes pelo Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições 
devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Simples Nacional) de que 
trata a Lei Complementar n º 123, de 2006 . 
 
§ 7 º Na hipótese do § 5 º , para as microempresas e empresas de pequeno porte que 
apuram o IRPJ com base no lucro real, os dispêndios efetuados com a execução de 
pesquisa tecnológica e desenvolvimento de inovação tecnológica não serão dedutíveis na 
apuração do lucro real e da base de cálculo da CSLL. 
 
§ 8 º Os dispêndios e pagamentos de que trata este artigo somente poderão ser deduzidos 
para fins deste artigo se efetuados no País, ressalvado o disposto no art. 6 º e no § 4 º do 
art. 5 º . 
 
§ 9 º Salvo o disposto nos §§ 1 º e 3 º , não é permitido o uso dos incentivos previstos nesta 
Instrução Normativa em relação às importâncias empregadas ou transferidas a outra pessoa 
jurídica para execução de pesquisa tecnológica e desenvolvimento de inovação tecnológica 
sob encomenda ou contratadas. 
 
§ 10. Os dispêndios com a prestação de serviços técnicos, tais como exames laboratoriais, 
testes, contratados com outra pessoa jurídica serão dedutíveis na forma do caput , desde 
que não caracterizem transferência de execução da pesquisa, ainda que parcialmente. 
 
§ 11. Os encargos de depreciação ou amortização de bens destinados à utilização nas 
atividades de pesquisa tecnológica e desenvolvimento de inovação tecnológica não são 
considerados dispêndios para efeito da dedução de que trata do caput . 
 
Art. 5 º Para fins do disposto no art. 4 º , poderão ser considerados os seguintes dispêndios: 
 

I - os salários e os encargos sociais e trabalhistas de pesquisadores e de pessoal de 
prestação de serviço de apoio técnico de que tratam a alínea "e" do inciso II e o 
inciso III do art. 2 º ; 
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II - a capacitação de pesquisadores e de pessoal de prestação de serviços de apoio 
técnico de que tratam a alínea "e" do inciso II e o inciso III do art. 2 º . 

 
§ 1 º Para fins deste artigo, poderão ser considerados como dispêndios os custos com 
pesquisadores contratados pela pessoa jurídica, sem dedicação exclusiva, desde que: 
 

I - conste expressamente em seu contrato de trabalho o desempenho como 
pesquisador em atividades de inovação tecnológica desenvolvida pelo empregador; 
 
II - a empresa possua, para o projeto incentivado, controle das atividades 
desenvolvidas e respectivas horas trabalhadas. 

 
§ 2 º Na hipótese do § 1 º , só poderão ser computadas como dispêndios na forma do caput 
do art. 4 º as horas efetivamente trabalhadas no projeto incentivado. 
 
§ 3 º Não serão considerados para fins do incentivo previsto neste capítulo: 
 

I - os valores pagos a título de remuneração indireta; 
 
II - os gastos com pessoal de serviços auxiliares, ainda que relacionados com as 
atividades de inovação tecnológica, inclusive as despesas: 
 

a) dos departamentos de gestão administrativa e financeira; e 
 

b) de segurança, limpeza, manutenção, aluguel e refeitórios. 
 

 
§ 4 º Também são considerados dispêndios vinculados à pesquisa tecnológica e 
desenvolvimento de inovação tecnológica os gastos destinados ao registro e manutenção de 
marcas, patentes e cultivares, ainda que pagos no exterior. 
 
Art. 6 º Na hipótese de dispêndios com assistência técnica, científica ou assemelhados e de 
royalties por patentes industriais pagos a pessoa física ou jurídica no exterior, a 
dedutibilidade dos dispêndios realizados em pesquisa tecnológica e em desenvolvimento da 
inovação tecnológica para fins do art. 4 º fica condicionada à observância do disposto nos 
arts. 52 e 71 da Lei n º 4.506, de 30 de novembro de 1964. 
 
Art. 7 º Sem prejuízo do disposto nos arts. 4 º e 5 º , a pessoa jurídica poderá excluir do 
lucro líquido, para fins de determinação do lucro real e da base de cálculo da CSLL, o valor 
correspondente a até 60% (sessenta por cento) da soma dos dispêndios realizados no 
período de apuração com pesquisa tecnológica e desenvolvimento de inovação tecnológica, 
classificáveis como despesas pela legislação do IRPJ. 
 
§ 1 º Os dispêndios com pesquisa tecnológica e desenvolvimento de inovação tecnológica 
contratadas no País com universidade, instituição de pesquisa ou inventor independente de 
que trata o § 1 º do art. 4 º , também serão computados para fins das exclusões de que 
tratam o caput e o § 2 º . 
 
§ 2 º A exclusão de que trata o caput poderá chegar a: 
 

I - até 80% (oitenta por cento), no caso de a pessoa jurídica incrementar o número de 
pesquisadores contratados no ano-calendário de gozo do incentivo em percentual 
acima de 5% (cinco por cento), em relação à média de pesquisadores com contratos 
em vigor no ano-calendário anterior ao de gozo do incentivo; e 
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II - até 70% (setenta por cento), no caso de a pessoa jurídica incrementar o número 
de pesquisadores contratados no ano-calendário de gozo do incentivo até 5% (cinco 
por cento), em relação à média de pesquisadores com contratos em vigor no ano-
calendário anterior ao de gozo do incentivo. 
 

§ 3 º Excepcionalmente, para os anos-calendário de 2006 a 2008, os percentuais referidos 
no § 1 º poderão ser aplicados com base no incremento do número de pesquisadores 
contratados no ano-calendário de gozo do incentivo, em relação à média de pesquisadores 
com contratos em vigor no ano-calendário de 2005. 
 
§ 4 º Para o cálculo do incremento do número de pesquisadores contratados de que tratam 
os §§ 2 º e 3 º serão considerados apenas os pesquisadores com dedicação exclusiva em 
projeto de pesquisa explorado diretamente pela própria pessoa jurídica, e beneficiados pelo 
incentivo fiscal de que trata esta Instrução Normativa. 
 
§ 5 º Para fins do incremento de número de pesquisadores previsto no § 4 º , poderão ser 
considerados empregados já contratados pela empresa, não atuantes em projeto de 
pesquisa tecnológica e desenvolvimento de inovação tecnológica, que mediante alteração 
de seus contratos de trabalho, passem a exercer exclusivamente a função de pesquisador 
em projeto de pesquisa tecnológica e desenvolvimento de inovação tecnológica da pessoa 
jurídica incentivado. 
 
§ 6 º Os dispêndios com pesquisa tecnológica e desenvolvimento de inovação tecnológica 
contratada no País com universidade, instituição de pesquisa ou inventor independente de 
que trata o § 1 º do art. 4 º , também poderão ser considerados para fins das exclusões de 
que tratam o caput e o § 2 º . 
 
§ 7 º Na hipótese de pessoa jurídica que se dedica exclusivamente à pesquisa tecnológica e 
desenvolvimento de inovação tecnológica, para o cálculo dos percentuais de que trata o § 2 
º , também poderão ser considerados os sócios que atuem com dedicação de pelo menos 
20 (vinte) horas semanais na atividade de pesquisa tecnológica e desenvolvimento de 
inovação tecnológica explorada pela própria pessoa jurídica. 
 
§ 8 º Sem prejuízo do disposto no caput e no § 2 º , a pessoa jurídica poderá excluir do 
lucro líquido, na determinação do lucro real e da base de cálculo da CSLL, o valor de até 
20% (vinte por cento) da soma dos dispêndios ou pagamentos vinculados à pesquisa 
tecnológica e desenvolvimento de inovação tecnológica objeto de patente concedida ou 
cultivar registrado. 
 
§ 9 º Para fins do disposto no § 8 º , os dispêndios e pagamentos serão controlados no Livro 
de Apuração do Lucro Real (Lalur) e excluídos na determinação do lucro real e da base de 
cálculo da CSLL no período de apuração da concessão da patente ou do registro do cultivar. 
 
§ 10. Para efeito dos §§ 8 º e 9 º também será considerada a concessão de patente ou 
registro de cultivar obtidos no exterior. 
 
§ 11. A exclusão de que trata este artigo fica limitada ao valor do lucro real e da base de 
cálculo da CSLL, antes da própria exclusão, vedado o aproveitamento de eventual excesso 
em período de apuração posterior. 
 
§ 12. A limitação de que trata o § 11 não se aplica à pessoa jurídica que se dedica 
exclusivamente à pesquisa tecnológica e desenvolvimento de inovação tecnológica, referida 
no § 7 º . 
 

capítulo III 
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Da Depreciação e Amortização Aceleradas 
 

Seção I 
Da Depreciação Acelerada 

 
Art. 8 º A pessoa jurídica poderá usufruir de depreciação acelerada integral, no próprio ano 
da aquisição, de máquinas, equipamentos, aparelhos e instrumentos, novos, destinados à 
utilização nas atividades de pesquisa tecnológica e desenvolvimento de inovação 
tecnológica, para efeito de apuração do lucro real e da base de cálculo da CSLL. 
 
§ 1 º A quota de depreciação acelerada, de que trata o caput , constituirá exclusão do lucro 
líquido para fins de determinação do lucro real e da base de cálculo da CSLL e será 
controlada no Lalur. 
 
§ 2 º O total da depreciação acumulada, incluindo a contábil e a acelerada, não poderá 
ultrapassar o custo de aquisição do bem que está sendo depreciado. 
 
§ 3 º A partir do período de apuração em que for atingido o limite de que trata o § 2 º , o 
valor da depreciação, registrado na escrituração comercial, deverá ser adicionado ao lucro 
líquido para efeito de determinação do lucro real e da base de cálculo da CSLL. 
 
§ 4 º Na hipótese de os bens de que trata o caput serem alienados ou destinados para 
atividade diversa, o saldo controlado no Lalur deverá ser adicionado ao lucro líquido para 
fins de determinação do lucro real e da base de cálculo da CSLL. 
 

Seção II 
Da Depreciação Acelerada de Bens Adquiridos até 12 de maio de 2008 

 
Art. 9 º A pessoa jurídica que explorar atividades de pesquisa tecnológica e 
desenvolvimento de inovação tecnológica poderá usufruir de depreciação acelerada, 
calculada pela aplicação da taxa de depreciação usualmente admitida, multiplicada por dois, 
sem prejuízo da depreciação normal das máquinas, equipamentos, aparelhos e 
instrumentos novos, adquiridos até 12 de maio de 2008, destinados à utilização nas 
atividades de pesquisa tecnológica e desenvolvimento de inovação tecnológica. 
 
§ 1 º A quota de depreciação acelerada, de que trata o caput , constituirá exclusão do lucro 
líquido para fins de determinação do lucro real e será controlada no Lalur. 
 
§ 2 º O total da depreciação acumulada, incluindo a contábil e a acelerada, não poderá 
ultrapassar o custo de aquisição do bem que está sendo depreciado. 
 
§ 3 º A partir do período de apuração em que for atingido o limite de que trata o § 2 º , o 
valor da depreciação, registrado na escrituração comercial, deverá ser adicionado ao lucro 
líquido para efeito de determinação do lucro real. 
 
§ 4 º A depreciação acelerada, de que trata o caput , não se aplica para fins de 
determinação da base de cálculo da CSLL. 
 
§ 5 º A depreciação acelerada somente poderá ser efetuada a partir da data em que o bem 
estiver instalado, posto em serviço ou em condições de produzir. 
 

Seção III 
Da Amortização Acelerada 
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Art. 10. A pessoa jurídica que explorar atividades de pesquisa tecnológica e 
desenvolvimento de inovação tecnológica poderá usufruir de amortização acelerada, 
mediante dedução como custo ou despesa operacional, no período de apuração em que 
forem efetuados, dos dispêndios relativos à aquisição de bens intangíveis, vinculados 
exclusivamente às atividades de pesquisa tecnológica e desenvolvimento de inovação 
tecnológica, para efeito de apuração do IRPJ. 
 
§ 1 º Caso a pessoa jurídica não tenha registrado a amortização acelerada incentivada 
diretamente na contabilidade, conforme o caput , poderá excluir o valor correspondente aos 
dispêndios relativos à aquisição de bens intangíveis do lucro líquido para fins de 
determinação do lucro real. 
 
§ 2 º Na hipótese do § 1 º , a quota de amortização acelerada será controlada no Lalur. 
 
§ 3 º O total da amortização acumulada, incluindo a contábil e a acelerada, não poderá 
ultrapassar o custo de aquisição do bem que está sendo amortizado. 
 
§ 4 º A partir do período de apuração em que for atingido o limite de que trata o § 3 º , o 
valor da amortização, registrado na escrituração comercial, deverá ser adicionado ao lucro 
líquido para efeito de determinação do lucro real. 
 
§ 5 º A amortização acelerada de que trata este artigo não se aplica para efeito de apuração 
da base de cálculo da CSLL. 
 
§ 6 º Na hipótese de o bem intangível de que trata o caput ser alienado ou destinado para 
atividade diversa, o saldo controlado no Lalur deverá ser adicionado ao lucro líquido para 
fins de determinação do lucro real. 
 

Seção IV 
Das Instalações Fixas e Aquisição de Aparelhos, Máquinas e Equipamentos 

 
Art. 11. Para fins do disposto neste Capítulo, os valores relativos aos dispêndios incorridos 
em instalações fixas e na aquisição de aparelhos, máquinas e equipamentos, destinados à 
utilização em projetos de pesquisa e desenvolvimento tecnológico, metrologia, normalização 
técnica e avaliação da conformidade, aplicáveis a produtos, processos, sistemas e pessoal, 
procedimentos de autorização de registros, licenças, homologações e suas formas 
correlatas, bem como relativos a procedimentos de proteção de propriedade intelectual, 
poderão ser depreciados ou amortizados na forma da legislação vigente, podendo o saldo 
não depreciado ou não amortizado ser excluído na determinação do lucro real, no período 
de apuração em que for concluída sua utilização. 
 
§ 1 º O valor do saldo excluído na forma do caput deverá ser controlado no Lalur e será 
adicionado, na determinação do lucro real, em cada período de apuração posterior, pelo 
valor da depreciação ou da amortização normal que venha a ser contabilizada como 
despesa operacional. 
 
§ 2 º A pessoa jurídica beneficiária de depreciação ou amortização acelerada nos termos 
dos arts. 8 º a 10 não poderá utilizar-se do benefício de que trata o caput relativamente aos 
mesmos ativos. 
 
§ 3 º O disposto neste artigo não se aplica para efeito de apuração da base de cálculo da 
CSLL. 
 

capítulo IV 
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Dos Dispêndios com Projeto de Inovação Tecnológica Executado por Instituição 
Científica e Tecnológica ICT 

 
Art. 12. A pessoa jurídica poderá excluir do lucro líquido, para efeito de apuração do lucro 
real e da base de cálculo da CSLL, o valor dos dispêndios efetivados em projeto de 
pesquisa científica e tecnológica e de inovação tecnológica a ser executado por Instituição 
Científica e Tecnológica (ICT), a que se refere o inciso V do caput do art. 2 º da Lei n º 10.973, 
de 2004 , observado o disposto nesta Instrução Normativa. 
 
§ 1 º A exclusão de que trata o caput : 
 

I - corresponderá, à opção da pessoa jurídica, a, no mínimo, a metade e, no máximo, 
duas vezes e meia o valor dos dispêndios efetuados, observado o disposto no art. 
18; 
II - deverá ser realizada no período de apuração em que os recursos forem 
efetivamente despendidos; 
III - fica limitada ao valor do lucro real e da base de cálculo da CSLL antes da própria 
exclusão, vedado o aproveitamento de eventual excesso em período de apuração 
posterior. 

 
§ 2 º Deverão ser adicionados na apuração do lucro real e na base de cálculo da CSLL os 
dispêndios de que trata o caput , registrados como despesa ou custo operacional. 
 
§ 3 º As adições de que trata o § 2 º serão proporcionais ao valor da exclusão referida no § 1 
º quando a exclusão for inferior a 100% (cem por cento). 
 
§ 4 º Não serão computados, para fins da exclusão prevista no caput , os montantes 
alocados como recursos não reembolsáveis por órgãos ou entidades do poder público. 
 
§ 5 º A partir de 3 de agosto de 2011, o disposto neste artigo também se aplica às entidades 
científicas e tecnológicas privadas, sem fins lucrativos, conforme regulamento. 
 
Art. 13. O incentivo fiscal de que trata o art. 12 não pode ser cumulado com o regime de 
incentivos fiscais à pesquisa tecnológica e à inovação tecnológica, previsto nos arts. 2 º a 
11, nem com a dedução a que se refere o inciso II do § 2 º do art. 13 da Lei n º 9.249, de 26 de 
dezembro de 1995 , relativamente a projetos desenvolvidos pela ICT com recursos despendidos 
na forma do caput do art. 12. 
 
Art. 14. A pessoa jurídica somente poderá fazer uso da exclusão de que trata o art. 12 em 
relação aos projetos previamente: 
 

I - selecionados pelo Comitê Permanente de Acompanhamento de Ações de 
Pesquisa Científica e Tecnológica e de Inovação Tecnológica constituído por 
representantes do Ministério da Ciência e Tecnologia (MCT), do Ministério do 
Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior (MDIC) e do Ministério da Educação 
(MEC), indicados pelos respectivos Ministros de Estado; 

 
II - aprovados pelo órgão máximo da ICT, ouvido o núcleo de inovação tecnológica 
da instituição, na forma do art. 16 da Lei n º 10.973, de 2004 . 

 
§ 1 º A aprovação dos projetos pelo comitê permanente será válida por prazos limitados, não 
superiores a 1 (um) ano. 
 
§ 2 º A aprovação do projeto será formalizada em portaria interministerial dos Ministros 
referidos no inciso I do caput , indicando: 
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I - título do projeto; 
 
II - nome e número de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) 
da ICT que executará o projeto; 

 
III - nome e número de inscrição no CNPJ da pessoa jurídica que efetivará os 
dispêndios relativos à execução do projeto; 

 
IV - valor dos dispêndios e valor da exclusão a ser efetivamente utilizado; e 

 
V - prazo de realização do projeto. 

 
§ 3 º A publicação da portaria interministerial de que trata § 2 º e a utilização da exclusão de 
que trata o art. 12, sujeita a pessoa jurídica à comprovação de regularidade fiscal. 
 
§ 4 º Publicada a portaria interministerial referida no § 2 º , os dispêndios serão creditados 
pela pessoa jurídica, exclusivamente em dinheiro, a título de doação, em conta corrente 
bancária mantida em instituição financeira oficial federal, aberta diretamente em nome da 
ICT, vinculada à execução do projeto e movimentada para esse único fim. 
 

capítulo V 
Dos Dispêndios com Projeto de Inovação Tecnológica de Pessoas Jurídicas que 

Atuam nas Atividades de Informática e Automação 
 
Art. 15. As pessoas jurídicas que se utilizarem dos benefícios de que tratam a Lei n º 8.248, 
de 23 de outubro de 1991, a Lei n º 8.387, de 30 de dezembro de 1991 , e a Lei n º 10.176, de 11 de 
janeiro de 2001, em relação às atividades de informática e automação, poderão excluir do 
lucro líquido, para fins de apuração do lucro real e da base de cálculo da CSLL, o valor 
correspondente a até 160% (cento e sessenta por cento) dos dispêndios realizados no 
período de apuração com pesquisa tecnológica e desenvolvimento de inovação tecnológica. 
 
§ 1 º A exclusão de que trata o caput poderá chegar a: 
 

I - até 170% (cento e setenta por cento), no caso de a pessoa jurídica incrementar o 
número de pesquisadores contratados no ano-calendário de gozo do incentivo até 
5% (cinco por cento), em relação à média de pesquisadores com contratos em vigor 
no ano-calendário anterior ao de gozo do incentivo; e 

 
II - até 180% (cento e oitenta por cento), no caso de a pessoa jurídica incrementar o 
número de pesquisadores contratados no ano-calendário de gozo do incentivo em 
percentual acima de 5% (cinco por cento), em relação à média de pesquisadores 
com contratos em vigor no ano-calendário anterior ao de gozo do incentivo. 

 
§ 2 º Excepcionalmente, para os anos-calendário de 2009 a 2010, os percentuais referidos 
no § 1 º poderão ser aplicados com base no incremento do número de pesquisadores 
contratados no ano-calendário de gozo do incentivo, em relação à média de pesquisadores 
com contratos em vigor no ano-calendário de 2008. 
 
§ 3 º Para o cálculo do incremento do número de pesquisadores contratados de que tratam 
os §§ 1 º e 2 º serão considerados apenas os pesquisadores com dedicação exclusiva em 
projeto de pesquisa explorado diretamente pela própria pessoa jurídica, e beneficiados pelo 
incentivo fiscal de que trata esta Instrução Normativa. 
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§ 4 º Para fins do incremento de número de pesquisadores previsto no § 3 º , poderão ser 
considerados empregados já contratados pela empresa, não atuantes em projeto de 
pesquisa tecnológica e desenvolvimento de inovação tecnológica, que mediante alteração 
de seus contratos de trabalho, passem a exercer exclusivamente a função de pesquisador 
em projeto de pesquisa tecnológica e desenvolvimento de inovação tecnológica da pessoa 
jurídica incentivado. 
 
§ 5 º Na hipótese de pessoa jurídica que se dedica exclusivamente à pesquisa tecnológica e 
desenvolvimento de inovação tecnológica, para o cálculo dos percentuais de que trata este 
artigo, também poderão ser considerados os sócios que atuem com dedicação de pelo 
menos 20 (vinte) horas semanais na atividade de pesquisa tecnológica e desenvolvimento 
de inovação tecnológica explorada pela própria pessoa jurídica. 
 
§ 6 º A partir do período de apuração em que ocorrer a exclusão de que trata o caput , o 
valor da depreciação ou da amortização relativo aos dispêndios, conforme o caso, registrado 
na escrituração comercial deverá ser adicionado ao lucro líquido para efeito de 
determinação do lucro real e da base de cálculo da CSLL. 
 
§ 7 º Para efeito do caput consideram-se atividades de informática e automação as 
exploradas com o intuito de produzir os seguintes bens e serviços: 
 

I - componentes eletrônicos a semicondutor, optoeletrônicos, bem como os 
respectivos insumos de natureza eletrônica; 

 
II - máquinas, equipamentos e dispositivos baseados em técnica digital, com funções 
de coleta, tratamento, estruturação, armazenamento, comutação, transmissão, 
recuperação ou apresentação da informação, seus respectivos insumos eletrônicos, 
partes, peças e suporte físico para operação; 
 
III - programas para computadores, máquinas, equipamentos e dispositivos de 
tratamento da informação e respectiva documentação técnica associada ( software ); 

 
IV - serviços técnicos associados aos bens e serviços descritos nos incisos I, II e III; 

 
V - aparelhos telefônicos por fio com unidade auscultador-microfone sem fio, que 
incorporem controle por técnicas digitais, classificáveis no Código 8517.11.00 da 
Nomenclatura Comum do Mercosul (NCM); 

 
VI - terminais portáteis de telefonia celular, classificáveis no Código 8517.12.31 da 
NCM; ou 
 
VII - unidades de saída por vídeo (monitores), classificáveis nas Subposições 
8528.41 e 8528.51 da NCM, desprovidas de interfaces e circuitarias para recepção 
de sinal de rádio-frequência ou mesmo vídeo composto, próprias para operar com 
máquinas, equipamentos ou dispositivos baseados em técnica digital da Posição 
8471 da NCM (com funções de coleta, tratamento, estruturação, armazenamento, 
comutação, transmissão, recuperação ou apresentação da informação). 
 

§ 8 º A pessoa jurídica que exercer outras atividades além das atividades de informática e 
automação que § 8 º A pessoa jurídica que exercer outras atividades além das atividades de 
informática e automação que geraram os benefícios de que trata este artigo, poderá usufruir, 
em relação a essas outras atividades, no que couber, os demais benefícios de que trata esta 
Instrução Normativa. 
 

capítulo VI 
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Da Redução a Zero da Alíquota do IRRF 
 
Art. 16. A pessoa jurídica que explorar atividades de pesquisa tecnológica e 
desenvolvimento de inovação tecnológica nos termos desta Instrução Normativa poderá 
usufruir de redução a 0 (zero) da alíquota do Imposto sobre a Renda Retido na Fonte 
(IRRF), incidente sobre os valores pagos, remetidos, empregados, entregues ou creditados 
a beneficiários residentes ou domiciliados no exterior, a título de remessas destinadas ao 
registro e manutenção de marcas, patentes e cultivares. 
 

capítulo VII 
Das Atividades Exploradas em Zonas de Processamento de Exportação (ZPE) 

 
Art. 17 . Os incentivos de que trata esta Instrução Normativa também se aplicam às 
instalações de empresas em Zonas de Processamento de Exportação (ZPE) criadas nos 
termos do inciso V do § 4 º do art. 18 da Lei n º 11.508, de 20 de julho de 2007 . 
 

capítulo VIII 
das Disposições Finais 

 
Art. 18. Os dispêndios e pagamentos de que tratam esta Instrução Normativa deverão ser 
controlados contabilmente em contas específicas. 
 
Art. 19. A pessoa jurídica que optar pelos incentivos à pesquisa tecnológica e 
desenvolvimento de inovação tecnológica de que trata esta Instrução Normativa deverá 
comprovar regularidade quanto à quitação de tributos federais e demais créditos inscritos 
em Dívida Ativa da União mediante apresentação de Certidão Negativa de Débitos (CND) 
ou de Certidão Positiva de Débito com Efeitos de Negativa (CPD-EN) válida referente aos 2 
(dois) semestres do ano-calendário em que fizer uso dos benefícios. 
 
Art. 20 . A documentação relativa à utilização dos incentivos de que trata esta IN deverá ser 
mantida até que estejam prescritas eventuais ações que lhes sejam pertinentes. 
 
Parágrafo único. A documentação relativa à utilização dos recursos de que tratam os arts. 
12 a 14 deverá ser mantida pela ICT e pela pessoa jurídica à disposição da fiscalização da 
RFB, até que estejam prescritas eventuais ações que lhes sejam pertinentes. 
 
Art. 21 . O descumprimento de qualquer obrigação assumida para obtenção dos incentivos 
de que trata este Instrução Normativa, bem como a utilização indevida dos incentivos fiscais 
neles referidos, implicam perda do direito aos incentivos e o recolhimento do valor 
correspondente aos tributos não pagos em decorrência dos incentivos já utilizados, 
acrescidos de multa e de juros, de mora ou de ofício, previstos na legislação tributária, sem 
prejuízo das sanções penais cabíveis. 
 
Art. 22. Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação 
 

CARLOS ALBERTO FREITAS BARRETO 
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ANEXO C - Linhas de Financiamento e Fomento 
 

Linhas Objetivo Valor Mínimo Itens Financiáveis Itens financiáveis em P&DI Valores totais disponíveis 
BNDES – PSI 
Inovação 

Apoiar o aumento da competitividade
por meio de investimentos em inovação 
compreendidos na estratégia de 
negócios da empresa, contemplando 
ações contínuas ou estruturadas para 
inovações em produtos, processos e/ou 
marketing, além do aprimoramento das 
competências e do conhecimento 
técnico no país. 

R$ 1 milhão. 
 
 

4% a.a., nos 
financiamentos a Planos 
de Investimento em 
Inovação; 
5,5% a.a., nos 

financiamentos a 
atividades de 
engenharia local 
(condição válida até 
31.12.2012). 

• Atividades de engenharia local,
apresentadas sob a forma de projeto de 
desenvolvimento e que ampliem a 
capacitação de empresas dos setores de 
Bens de Capital, Defesa, Automotivo, 
Aeronáutico, Aeroespacial, Nuclear, 
Petróleo e Gás, Químico, Petroquímico e 
na cadeia de fornecedores das indústrias 
de Petróleo e Gás e Naval. Admite‐se o 
apoio a empresas de Engenharia 
Consultiva, desde que em projetos 
destinados a atender aos setores apoiados 
pelo Programa. 

• Investimentos fabris 
para a introdução de 
inovações no mercado, 
desde que inseridos 
em um porojeto de 
desevolvimento no 
contexto do plano de 
investimentos em 
inovação; 

• Edificações, desde que 
os investimentos 
sejam diretamente 
relacionados a 
atividades de P&D e 
não sejam realizados 
de forma isolada; 

• Despesas de P&D 
correntes da empresa 
relacionadas ao plano 
de investimento em 
inovação; e 

• Parques tecnológicos. 

 

BNDES –
CRIATEC II 

 
(Fundo de 
Investimento 
seed capital) 

 
Base legal a 
Instrução 
CVM nº 391. 

Capitalizar as micro e pequenas
empresas inovadoras e de lhes prover 
um adequado apoio gerencial. 

 
Condição: empresas com faturamento 
líquido de, no máximo, R$ 10 milhões, 
no ano imediatamente anterior à 
aprovação do investimento pelo Fundo, 

 
O Fundo terá 1 Gestor Nacional e, no 
mínimo, 6 pólos de atuação espalhados 
por 4 regiões do País, nos quais serão 
constituídos os Gestores Regionais e 
suas respectivas equipes de gestão. 

O valor máximo de 
investimento por 
empresa será de R$ 
2,5 milhões. 

Poderá haver uma 
segunda de até mais 
R$ 3,5 milhões. 

No mínimo 25% do 
portfólio do Fundo 
deverá ser investido 
em empresas com 
faturamento inferior 
a R$ 2,5 milhões. 

• empresas inovadoras que atuem 
prioritariamente nos setores de TIC, 
Biotecnologia, Novos Materiais, 
Nanotecnologia, Agronegócios; 

 O Patrimônio Comprometido do 
Criatec II será de no mínimo R$ 
170 milhões, sendo que a 
participação do BNDES poderá 
alcançar até 80% do Patrimônio 
Comprometido do Fundo 
(limitado a R$ 136 milhões). 

 
 
Entre 2013 e 2014 será lançado, 
ainda, o Criatec III. 
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Linhas Objetivo Valor Mínimo Itens Financiáveis Itens financiáveis em P&DI Valores totais disponíveis 
BNDES –
FUNDO 

 
(anúncio no 
evento da 
ABVCAP em 
17/04/2012)

Atualmente, a instituição possui 29
fundos, sendo que 14 deles são de Seed 
e Venture Capital e, o restante, de 
Private Equity. Conforme os números 
apresentados nesta segunda‐feira, o 
BNDES já investiu em 199 empresas 
através desses fundos. 

 fundos de Venture Capital na área de
teconologia da informação, bem como em 
fundos multisetoriais e dois novos fundos de 
Private Equity, sendo os dois últimos lançados 
ainda neste ano de 2012. 

 investir R$ 1 bilhão em fundos de 
Private Equity e Venture Capital 
pelos próximos três anos (2012, 
2013 2014) 

FINEP – 
SUBVENÇÃO 
ECONÔMICA 

Promover um significativo aumento das
atividades de inovação e o incremento 
da competitividade das empresas e da 
economia do país. 
É realizada por meio de chamadas 
públicas disponibilizadas no site da 
FINEP. 

Edital Conjunto para o
setor de petróleo & gás 
– inova petro – 
01/2012: projetos com 
valor mínimo de um R$ 
1 milhão, com prazo de 
execução de até 60 
(sessenta) meses. 
Os recursos somente 
serão comprometidos 
na medida em que 
houver a aprovação e 
posterior contratação. 
Tanto a FINEP quanto o 
BNDES irão 
disponibilizar seus 
instrumentos 
financeiros de apoio à 
inovação, no sentido de 
aproveitar todos os 
recursos disponíveis de 
forma coordenada e 
conjunta. 
Os recursos da FINEP 
poderão ser oferecidos 
nas modalidades de 
crédito, subvenção 
econômica e 
cooperativo ICT‐ 
Empresa. O BNDES 
poderá aplicar seus 
recursos na forma de 
crédito, participação 
acionária e FUNTEC.

Edital Conjunto para o setor de petróleo & gás –
inova petro – 01/2012: 
Desenvolvimento de tecnologias voltadas a 
atender às demandas da cadeia produtiva das 
seguintes linhas temáticas: 
‐ Processamento de Superfície – tecnologias 
aplicáveis no processamento que acontece nas 
plataformas/embarcações; 
‐ Instalações Submarinas – tecnologias aplicáveis 
aos diversos equipamentos e dutos que ficam 
abaixo da lâmina d’água; 
‐ Instalações de Poços – tecnologias aplicáveis ao 
poço no fundo do mar. 

 
Não são passíveis de apoio projetos de 
tropicalização e/ou internalização de tecnologias 
já desenvolvidas no exterior pelas matrizes e/ou 
controladoras de empresas proponentes 
instaladas no Brasil. 

 São R$ 3 bilhões disponíveis para 
os anos de 2012 a 2017, metade 
FINEP e a outra BNDES. 
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Linhas Objetivo Valor Mínimo Itens Financiáveis Itens financiáveis em P&DI Valores totais disponíveis 
FINEP – 
INOVA 
BRASIL 

Apoio aos Planos de Investimentos
Estratégicos em Inovação das Empresas 
Brasileiras, detalhados em metas e 
objetivos pretendidos durante o período 
de tempo do financiamento, em 
consonância com o Plano Brasil Maior ‐ 
PBM do Governo Federal. 

 
Programa Inova Brasil é um importante 
instrumento de estímulo à inovação no 
Brasil, através da concessão de crédito 
com taxas e prazos de carência 
altamente competitivos para médias e 
grandes empresas inovadoras 

Empréstimo de Longo
prazo com taxas 
diferenciadas: 
4% 
5% 
De TJLP até TJLP+2% 
De TJLP+1,5% até 
TJLP+3% 

 
Quanto mais inovação, 
mais risco, menor taxa, 
maior prazo de 
pagamento. 

Inovação Pioneira ‐ apoio a todo o ciclo de
desenvolvimento tecnológico, desde a pesquisa 
básica ao desenvolvimento de mercados para 
produtos, processos e serviços inovadores, 
sendo imprescindível que o resultado final seja, 
pelo menos, uma inovação para o mercado 
nacional. 

 
Inovação Contínua ‐ fortalecimento das 
atividades de P&D compreendidas na estratégia 
empresarial de médio e longo prazo. 

 
Inovação e Competitividade ‐ apoio a projetos de 
desenvolvimento e /ou aperfeiçoamento de 
produtos, processos e serviços, aquisição e/ou 
absorção de tecnologias, de modo a consolidar a 
cultura do investimento em inovação. 

 
 
E mais, disponíveis em: 
http://download.finep.gov.br/programas/inovaB 
rasil/politica_operacional_tabelaconsolidada_22 
ago.pdf

Infraestrutura de P&D
Desenvolvimento de novos 
produtos processos e serviços 
Protótipo e prototipagem 
Pesquisa Básica e/ou aplicada 
Demonstração de conceitos e 
simulação 
Absorção de tecnologia 
Investimento pré‐competitivo, 
isto é, o gasto em 
desenvolvimento tecnológico 
anterior ao seu lançamento  
no mercado. 
Compra e adaptação de 
tecnologia 
Aprimoramento de 
tecnologias, produtos, 
processos e serviços 

 

FINEP – 
Programa 
TECNOVA 

 
(Subvenção 
Econômica) 

 
Lançamento 
da carta 
convite – FAP 
– estará 
disponível no 
site da FINEP 
a partir do dia 
28 de 
setembro 
2012 

Apoiar o desenvolvimento de novos
produtos, serviços e processos que 
agreguem valor aos negócios e ampliem 
seus diferenciais competitivos. 

 
O programa será operado por parceiros 
descentralizados em cada estado da 
Federação a partir de uma carta convite 
da FINEP. Cada estado deverá, ainda, 
apresentar uma contrapartida financeira 
por intermédio da instituição 
conveniada. 

A meta global é que
cerca de 700 empresas 
sejam apoiadas em 
todo o território 
nacional. Elas 
receberão, cada uma, 
recursos que variam de 
R$ 120 mil a R$ 400 mil. 

  Serão R$ 190 milhões em 
recursos para aplicação em micro 
e pequenas empresas 
(faturamento anual até R$ 3,6 
milhões). 
O Sebrae participará de forma 
complementar com mais R$ 50 
milhões, valor de utilização não 
obrigatória pelas empresas 
selecionadas, e que será voltado 
a atividades de gestão de 
negócio. 
A FINEP alocará também verba 
adicional que totaliza R$ 19 
milhões – oriunda de Ação 
Transversal do FNDCT –, para 
estruturação, administração e 
consolidação dos agentes locais. 
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Linhas Objetivo Valor Mínimo Itens Financiáveis Itens financiáveis em P&DI Valores totais disponíveis 
FINEP  –
INOVAR 
FUNDOS 

Administradores e/ou gestores de
Fundos de Venture Capital, Private 
Equity e Fundos de Fundos devem 
apresentar propostas de capitalização. 

 
Edital da 13ª Chamada Inovar Fundos:  
http://download.finep.gov.br/noticias/in  
ovar13.pdf 

Serão avaliadas para
pré‐qualificação no 
máximo duas propostas 
de um mesmo 
proponente. 

Sociedades empresárias que exerçam ou
pretendam exercer, cumulativa ou 
isoladamente, as funções de administrador e de 
gestor do FUNDO e que possuam, ou tenham 
solicitado, autorização da Comissão de Valores 
Mobiliários ‐ CVM para prestar serviços de 
Administração de Carteira de Valores 
Mobiliários.

  

Fonte: MDIC, 2014. 
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ANEXO D - The Global Innovation Index 
 

 
        Fonte: GII, 2013, p. 148. 
 


